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A Saúde Mental é uma área que requer atenção especial, em vista da 

sua complexidade e pelo impacto que causa na sociedade, sendo de grande 

relevância para a saúde pública. Ter saúde mental não se resume apenas à 

ausência de transtornos mentais. Sabe-se que há uma diversidade de 

fatores que contribuem o bem-estar ou mal-estar mental, como os fatores 

sociais, culturais e biológicos. Costuma-se dizer que a somatória de vários 

fatores corrobora para o sofrimento psíquico. De forma que, compreender 

todas essas influências é extremamente importante e, especialmente, 

conhecer as possibilidades de prevenção e promoção em saúde mental, 

bem como as políticas públicas que norteiam esse campo da saúde e as 

possiblidades terapêuticas, com vistas a uma melhora da qualidade de vida 

das pessoas que convivem com problemas dessa natureza. Nessa 

perspectiva, essa obra visa disseminar mais o conhecimento sobre essa 

temática, tão necessária para a saúde global humana.  

Desejamos uma proveitosa leitura e que desperte a motivação dos 

leitores e leitoras para novas investigações, assim como estimule os 

cuidados em saúde mental.  
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INTRODUÇÃO  

 

A Cannabis é o gênero da planta que popu-

larmente no Brasil é conhecida como maconha. 

Foi originada na Ásia e é pertencente à família 

Cannabaceae, cuja subespécie de maior inte-

resse é a Cannabis sativa, sendo predominante 

no país, devido ao clima tropical (GURGEL et 

al., 2019; MATOS et al., 2017). Todavia, foi na 

prática medicinal que a C. sativa ganhou noto-

riedade e teve sua utilização expandida para ou-

tros continentes (GURGEL et al., 2019).  

No Brasil, os primeiros relatos do uso da 

Cannabis são referentes a escravos que utiliza-

vam a planta como fumo em rituais religiosos, 

e, também, de forma recreativa (CARLINI, 

2006). Atualmente, o uso da Cannabis não é 

permitido no Brasil, porém seu uso para fins 

medicinais vem sendo bastante discutido. A 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (AN-

VISA) e o governo vem estudando novas dire-

trizes para a regulamentação do uso medicinal 

da Cannabis no país (LIMA & VEIGA, 2021). 

A C. sativa tem em sua composição mais de 

500 compostos químicos. Dentre esses compos-

tos, existem 125 tipos de canabinóides, porém, 

apenas dois são mais explorados cientifica-

mente para uso terapêutico: o Delta-9-tetrahi-

drocanabinol (Δ9-THC) e o Canabidiol (CBD). 

A principal abordagem é feita através do sis-

tema de receptores endocanabinoides, que é 

uma comunicação fisiológica natural distribu-

ída por todo corpo, chamados CB1 e CB2. Di-

ante disso, abriu-se espaço para pesquisa sobre 

o uso de Cannabis no tratamento de diversas 

condições neuropsiquiátricas, dor neuropática, 

câncer, esclerose múltipla, Doença de Parkin-

son (DP), autismo. Epilepsia e transtorno de an-

siedade (MATOS et al., 2017; NASCIMENTO 

& DALCIN, 2019; PERNONCINI & OLIVEI-

RA, 2014; PISANTI et al., 2017; RADWAN, et 

al., 2021).  

Seu princípio ativo de ação no controle da 

ansiedade ganhou bastante notoriedade nos úl-

timos anos, uma vez que a ansiedade é conside-

rada uma doença de acometimento global, 

sendo o Brasil o país com mais diagnósticos de 

transtorno de ansiedade generalizada. A ansie-

dade é uma reação normal do organismo diante 

de alguma causa, seja ela para manter os indiví-

duos em alerta, ou antecedendo um momento 

importante da vida do indivíduo. Outro modelo 

da ansiedade é o transtorno de ansiedade gene-

ralizada (TAG) que é o modelo patológico da 

ansiedade, causando quadros de medo intenso, 

sentimentos exacerbados sobre algo, senti-

mento de perigo eminente. Dessa forma, a TAG 

interfere diretamente na vida e bem-estar dos 

indivíduos com tal patologia (SILVA et al., 

2018). 

O tratamento de escolha para a TAG é feito 

de acordo com a intensidade dos sintomas de 

cada indivíduo, sendo geralmente utilizados an-

tidepressivos e ansiolíticos (COSTA et al., 

2017). Os fármacos mais utilizados para o tra-

tamento da ansiedade são os benzodiazepíni-

cos, um grupo de fármacos que tem a capaci-

dade de deprimir o Sistema Nervoso Central ao 

potencializar a ação inibitória de neurotrans-

missores GABA, causando efeitos sedativo-

hipnóticos, como redução da ansiedade, hip-

nose, amnésia anterógrada, efeitos sedativos, 

efeitos anticonvulsionantes e relaxamento mus-

cular. Todavia, o uso prolongado de benzodia-

zepínicos apresenta diversos efeitos colaterais e 

redução de eficiência (NETO et al., 2018). 

Visando promover o conforto e o bem-estar 

do paciente, sem a necessidade de aumentar o 

número de fármacos administrados, a busca por 

tratamentos alternativos se intensificou. Tera-

pias alternativas como homeopatias e o uso da 

Cannabis podem ser usados como uma forma 

de ajudar na recuperação cognitiva do enfermo 

(SILVA et al., 2018; PEREIRA et al., 2019;). 
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O objetivo deste estudo foi realizar uma re-

visão bibliográfica, buscando os estudos mais 

relevantes dos últimos anos, para entender so-

bre o uso de medicações a base de compostos 

da Cannabis em pacientes com transtornos de 

ansiedade. 

 

METODOLOGIA  

 

Foram utilizados artigos originais e artigos 

de revisões para elaboração desta revisão, redi-

gidos em inglês ou português. As bases de da-

dos utilizadas foram PubMed, SciELO e Goo-

gle Schoolar, utilizando os termos: “Cannabis”, 

“canabinóides”, “ansiedade”, “transtorno de 

ansiedade” e “tratamento”, de forma isolada ou 

em conjunto, para melhor atender os objetivos 

desta revisão.  

Ao final deste trabalho, foram utilizadas 33 

literaturas, publicadas entre 2011 e 2020. O cri-

tério de exclusão adotado envolveu artigos que 

descreviam o uso da Cannabis e de seus com-

postos para outras doenças diferentes do Trans-

torno de Ansiedade. 

 

REVISÃO DA LITERATURA 

 

Aspecto histórico 

De acordo com o Associação Brasileira de 

Pacientes de Cannabis Medicinal (2016), os 

primeiros relatos sobre a utilização da Canna-

bis para fins medicinais ocorreram em meados 

do ano 1.200 a.C. na China, no livro de Pen 

Tsao, considerada a primeira farmacopeia da 

História. Posteriormente, sua popularidade se 

espalhou pelo Oriente Médio, Ásia e África. No 

ano 70 d.C., quando foi publicada a obra “De 

Matéria Médica” pelo grego Pedânio Dioscóri-

des, referenciando mais uma vez o uso terapêu-

tico da Cannabis por diversos povos como meio 

de aliviar manifestações clínicas, como dores 

em geral, artrite gotosa, doenças reumáticas, 

entre outros. 

Segundo CARLINI (2006), a Cannabis 

chegou ao Brasil por meio dos escravos, que 

também a usavam para fins medicinais, princi-

palmente com função analgésica. No entanto, 

nas primeiras décadas do século XX, seu uso 

médico diminuiu devido à dificuldade de se ob-

ter resultados consistentes, por causa de poten-

ciais distintos que a planta oferecia e pela resis-

tência encontrada na sociedade. Em 1924, na 

Segunda Conferência Internacional do Ópio, 

em Genebra, o delegado brasileiro Dr. Pernam-

buco Filho afirmou para as delegações dos 45 

países participantes que a “maconha” era mais 

perigosa que o ópio, o que estimulou um proi-

bicionismo mundial. 

Por volta do ano de 1965, houve um au-

mento no interesse científico, época na qual se 

isolou constituintes puros da planta. Somado a 

isso, esse interesse aumentou ainda mais nos 

anos 90 com a identificação de receptores de ca-

nabinóides no cérebro, onde o poder científico 

obteve mais eficácia nas pesquisas, conforme 

dito no trabalho de CARLINI (2006). 

DE LIMA et al. (2021), mostram que em 

2017, no Brasil, a Agência Nacional de Vigilân-

cia Sanitária (ANVISA) incluiu a Cannabis sa-

tiva na lista de plantas medicinais, por meio da 

resolução de diretoria colegiada (RDC) N º 156, 

de 5 de maio. Essa lista contém inúmeras plan-

tas e seus princípios ativos de grande importân-

cia na indústria farmacêutica, oficializando a 

Cannabis sativa como planta medicinal. Ainda 

em 2017, foi registrado o Mevatyl, primeiro 

medicamento derivado da Cannabis, com fina-

lidade no tratamento de espasmos de diversos 

tipos e esclerose múltipla (EM). Desde então, 

inúmeras pesquisas, com a Cannabis e os com-

postos canabinóides, trouxeram resultados pro-

missores para o setor da medicina, objetivando 
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diminuir sintomas de dor aguda e transtornos 

psiquiátricos. 

 

Fisiopatologia e sintomas da ansiedade 

Os transtornos de ansiedade são caracteri-

zados pelo medo ou ansiedade em excesso. Es-

ses medos podem aparecer em diversas situa-

ções, tais como o falar em público ou em uma 

conjuntura de interações sociais. AHMED et al. 

(2022), afirmam que a ansiedade duradoura 

pode resultar em um comprometimento psicos-

social clinicamente significativo no indivíduo, 

por interferir na rotina diária, compromissos so-

ciais, relacionamentos, casamento e no trabalho 

das pessoas. 

A ansiedade gera tensão diante de antecipa-

ção de algo estranho àquele indivíduo. Porém, 

segundo SILVA et al. (2018), a ansiedade e o 

medo só serão considerados como patológicos 

à medida que se tornam excessivos, ocorrem de 

maneira exagerada, desproporcional e, a partir 

disso, levam à uma interferência na qualidade 

de vida do indivíduo. 

Segundo o Protocolo da Rede de Atenção 

Psicossocial (2015), o Transtorno de Ansiedade 

Generalizada (TAG) é a condição de ansiedade 

mais comum na atenção primária, sendo carac-

terizada pela preocupação excessiva e crônica 

somada à tensão aumentada, isso tudo diante di-

versas situações (BRASIL, 2015). Além disso, 

o TAG apresenta quadros com sintomas de irri-

tação e, também, sintomas físicos como inquie-

tação, fadiga fácil, problemas de concentração, 

tensão muscular e problemas de sono. Para que 

obtenha um diagnóstico satisfatório, os sinto-

mas devem prevalecer por, no mínimo, seis me-

ses, levando a desconforto e prejuízo funcional.  

Já em relação aos sintomas gerais da pró-

pria ansiedade, segundo o Manual Diagnóstico 

e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5), 

destacam-se a preocupação contínua e em ex-

cesso (APA, 2014). Essa preocupação, por ve-

zes, é somatizada e se manifesta também nas 

formas de dores de cabeça, sudorese intensa, 

xerostomia, taquicardia, tensão muscular, can-

saço, insônia, sono pouco reparador, inquieta-

ção mental, entre outros. 

AHMED et al. (2022), afirmam que os 

transtornos de ansiedade acontecem com maior 

prevalência no sexo feminino, tendo comorbi-

dade aumentada quando associada a outros 

transtornos psiquiátricos. É comum a coexis-

tência de transtornos depressivos, agorafobia, 

pensamentos suicidas e problemas de saúde fí-

sica, como doenças cardiovasculares. Os auto-

res citam o uso de diferentes medicações e psi-

coterapia como medidas para o tratamento para 

ansiedade, entretanto, ressaltam que os resulta-

dos se mostram insatisfatórios, com eficácia li-

mitada e risco de efeitos colaterais graves, 

exemplificando os riscos do uso de benzodia-

zepínicos (BZD) e dos inibidores da monoa-

mina oxidase (IMAO). 

ZANELLATI & VANIA (2021), descre-

vem a ansiedade como uma desarmonia dos 

mediadores depressores e estimulantes centrais, 

dizendo também que os fármacos disponíveis 

para o tratamento da ansiedade não apresentam 

efeitos curativos e sim paliativos. Ressaltam 

que a não compreensão dos mediadores centrais 

atrapalha no desenvolvimento de um medica-

mento que atue de forma resolutiva no trans-

torno. Os autores citam os tratamentos farma-

cológicos da ansiedade através de medicamen-

tos benzodiazepínicos, não benzodiazepínicos e 

antidepressivos da classe dos Inibidores seleti-

vos da recaptação da serotonina (ISRS) e inibi-

dores da recaptação da serotonina/norepine-

frina (ISRSN). Tais medicamentos agem na 

promoção do equilíbrio dos mediadores depres-

sores e estimulantes centrais, possuindo meca-

nismos de ação distintos, com efeitos ansiolí-

ticos, hipnóticos, sedativos, anticonvulsivantes 
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e antidepressivos (a depender da classe pres-

crita). 

Ainda de acordo com ZANELLATI & VA-

NIA (2021), diversas áreas do nosso cérebro es-

tão envolvidas no processo de gerar ansiedade, 

como: córtex pré-frontal, tálamo, amígdala, hi-

potálamo, substância cinzenta periaquedutal e o 

sistema septo-hipocampal. O grande número de 

áreas pode explicar as diferentes manifestações 

clínicas, sendo as principais áreas de interesse a 

amígdala, o hipocampo e o córtex pré-frontal. 

Assim, acredita-se que quando os receptores e 

neurotransmissores da serotonina (5-HT) são 

inibidos ou bloqueados nessas áreas, ocorre um 

efeito depressivo que acarreta nos efeitos ansi-

olíticos no indivíduo. Outro neurotransmissor 

importante no processo da ansiedade é o ácido 

gamaaminobutírico (GABA), e grande parte 

dos ansiolíticos tem como função facilitar sua 

ação de maneira a intensificar a ligação dele 

com seus receptores, e assim, quando acontece 

tal ligação, ocorre uma cascata de reações bio-

químicas que resulta na diminuição de alguns 

neurotransmissores responsáveis pela ansie-

dade. Ademais, há uma exacerbação da atuação 

do glutamato na ansiedade, que é justamente 

onde o THC irá agir atuar no controle da ansie-

dade. 

 

O uso da cannabis no tratamento da an-

siedade 
Os neurocientistas têm investigado novos 

mecanismos e finalidades terapêuticas no trata-

mento do transtorno de ansiedade, dando desta-

que ao uso da Cannabis e o sistema endocana-

binóide, que é um alvo de grande potencial por 

entregar resultados promissores no tratamento 

de diversas doenças, como foi mostrado no tra-

balho de ZANELLATI & VANIA (2021). 

De acordo com ZANELLATI & VANIA 

(2021), os canabinóides se dividem em três ti-

pos: os endocanabinoides, que são compostos 

nativos do nosso organismo, como Ananda-

mida, Etanolamina, e esses compostos também 

integram o Sistema Endocanabinóide. Já os fi-

tocanabinoide são originários da própria planta 

Cannabis, como o canabidiol (CBD) e o Tetra-

hidrocanabidiol (THC). Ainda existem os cana-

binóides sintéticos, produzidos sinteticamente 

pela indústria farmacêutica. Os fitocanabinoide 

mais conhecidos são o CBD e o THC, entre-

tanto, outros compostos da planta têm mostrado 

propriedades terapêuticas, tais como os terpe-

nos e flavonoides canábicos, o cannabigerol 

(CBG), o cannabinol (CBN) e o tetra hidrocan-

nabivarina (THCV). 

O sistema endocanabinóide é um conjunto 

de receptores e enzimas que trabalham como si-

nalizadores entre nossas células e os processos 

do corpo, e apresentam dois principais recepto-

res canabinóides: CB1, presente principalmente 

no sistema nervoso central, e o CB2, presente 

principalmente nas células do sistema imunoló-

gico (ZANELLATI & VANIA, 2021). 

RUSSO (2011), cita estudos prévios sobre 

o efeito entourage e o descreve como a atuação 

conjunta de todos os compostos químicos pre-

sentes na Cannabis, isto é, quando o extrato 

completo da planta é utilizado e não apenas par-

tes isoladas (prescrição de produtos “full spec-

trum”). O autor também destaca os terpenóides 

como importantes moduladores dos efeitos da 

Cannabis.  

De acordo com GALLILY et al. (2018), os 

terpenos são substâncias que conferem aroma e 

sabor para as plantas de maneira geral, inclu-

indo a Cannabis, e estes têm uma ampla gama 

de atividades biológicas e farmacológicas, 

como ação antifúngica, antiviral, anticancerí-

gena, anti-inflamatória, anti-hiperglicêmica e 

antioxidante. Dentre os terpenos, o β-cariofi-

leno se destaca por ser capaz de interagir com o 

sistema endocanabinóide do corpo, se ligando 

aos receptores CB, o que o torna alvo de estudo 
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para tratamento de distúrbios de ansiedade e de-

pressão. HANUŠ & HOD (2020), também de-

fendem o uso farmacológico das interações en-

tre os canabinóides e terpenos, entretanto, indi-

cando-o para tratamento de inflamações crôni-

cas e agudas. 

 

Efeitos do uso da Cannabis 

De acordo com estudos de ZANELLATI & 

VANIA (2021) a Cannabis é uma planta tera-

pêutica que pode ter atuação no sistema nervoso 

central gerando efeitos com euforia, alucina-

ções e sensação de bem-estar, além disso apre-

senta finalidade terapêuticos como efeitos anal-

gésicos, sedativos e antiemético. Tais efeitos só 

são possíveis devido ao receptor CB1 que é um 

receptor pré-sináptico, que tem como atuação a 

inibição de neurotransmissores, assim, quando 

o THC se liga a ele, ocorre uma interrupção nos 

mesmos. O CBD, por sua vez, age de maneira 

alostérica negativa, se ligando, mas não ati-

vando o receptor CB1. Desse modo, o CBD 

atua de maneira a potencializar ou minimizar a 

ação do THC. Como dito anteriormente a ansi-

edade envolve diferentes regiões do nosso cére-

bro e esse fato faz com que a análise dos endo-

canabinoides se torna dificultada, porém já se 

descobriu que nas áreas de maior importância 

como amígdala e hipocampo existe a presença 

de receptores CB1, por isso existe a associação 

desse receptor com a ansiedade. Dessa forma, 

estudos de imagem realizados mostraram que o 

CBD teve atuação nos receptores dessas regiões 

causando a diminuição dos neurotransmissores 

que resultaram nas alterações da ansiedade.  

Além disso foi percebido que os canabinóides 

geram efeitos antigênicos e ansiolíticos sendo 

esse último consequência do CBD, mostrando 

que a utilização da Cannabis pode alterar a an-

siedade conforme sua dosagem. 

Segundo CRIPPA et al. (2011), foi reali-

zado um estudo, onde se teve como objetivo ve-

rificar os efeitos do CBD na ansiedade patoló-

gica humana e seus efeitos cerebrais subjacen-

tes. Para se verificar isso, observou-se 10 paci-

entes com transtorno de ansiedade social gene-

ralizada, através de neuroimagem funcional. Os 

indivíduos em estudo receberam a dose oral de 

CBD (400mg) ou placebo, em um procedi-

mento duplo cego. E verificou-se diminuição 

significativa da ansiedade subjetiva, redução da 

captação de ECD no giro parahipocampal es-

querdo, hipocampo e giro temporal inferior, e 

aumento da captação de ECD no cingulado pos-

terior direito. Esses resultados sugerem então 

que, o CBD reduz os níveis de ansiedade no es-

tudo mencionado acima. Em concordância, 

BERGAMASCHI et al. (2011), realizou um es-

tudo em que foram selecionados 24 indivíduos 

com ansiedade generalizada, e 12 indivíduos 

sem transtorno de ansiedade. E estes foram sub-

metidos a um teste no qual tiveram que falar em 

público. Uma hora e meia antes, estes partici-

pantes foram alocados para receber uma dose 

de 600mg de CBD ou placebo em um procedi-

mento duplo-cego. Os resultados obtidos no 

pré-tratamento com CBD foram de redução sig-

nificativa da ansiedade, do comprometimento 

cognitivo e do desconforto no desempenho da 

fala, enquanto o grupo placebo apresentou mai-

ores níveis de ansiedade, déficit cognitivo e 

desconforto. 

O transtorno de ansiedade se apresenta com 

diversas manifestações clínicas, como a tensão, 

apreensão, irritabilidade, nervosismo, insegu-

rança, boca seca, taquicardia, falta de ar, sudo-

rese, náusea, diarreia, tontura, tremor, inquieta-

ção, compulsão, fobia e insônia. A última é tida 

como um distúrbio comum do sono e mani-

festa-se como uma comorbidade em nível de 

sintomas e condição. Dessa forma, alterações 

no ciclo circadiano são um ponto importante na 

discussão sobre a fisiopatologia do transtorno 

de ansiedade. Segundo KUHATHASAN et al. 
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(2021), cerca de 10% da população mundial so-

fre de insônia. O autor afirma que os estudos 

que abordaram o uso de Cannabis para o trata-

mento de doenças como esquizofrenia revela-

ram que a Cannabis também pode ser útil para 

o tratamento de insônia. O trabalho destes se 

deu a partir de um estudo no Canadá, abordando 

a relação da Cannabis com o sono. Através do 

aplicativo Strainprint, o usuário de Cannabis 

pode relatar e graduar suas queixas em graus, 

variando de 0 (menos grave) a 10 (muito grave), 

e a plataforma permitiu comparar os sintomas 

de antes e depois do uso da Cannabis. De 

acordo com KUHATHASAN et al. (2021), os 

resultados obtidos mostraram que o uso foi efi-

caz no tratamento da insônia em qualquer horá-

rio do dia e em todas as formas de uso (spray, 

cápsula, óleo, entre outras) e em todas idades e 

gêneros. Observou-se ainda que a Cannabis era 

eficaz independentemente da cepa utilizada. 

Quanto ao grau dos sintomas, 931 pacientes 

participaram da pesquisa a partir do aplicativo, 

com um total de 24.189 relatos dos sintomas, e 

a gravidade dos sintomas, que antes do uso da 

Cannabis era em média de 7,35, caiu para 3,2, 

destacando a redução significativa da insônia.  

 

CONCLUSÃO 

 

Os estudos recentes demonstram que o uso 

da Cannabis no tratamento de pacientes com 

ansiedade é promissor, no entanto o número de 

pesquisas nesta área ainda é limitado. Atual-

mente, não se sabe de todos os efeitos do CBD, 

pela necessidade de maiores estudos, principal-

mente clínicos, porém os resultados encontra-

dos até agora mostram que tanto a maconha in 

natura quanto os canabinóides sintéticos e na-

turais são bem tolerados e possuem proprieda-

des terapêuticas para o tratamento dos sintomas 

relacionados a ansiedade.
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INTRODUÇÃO 

 

A psicoterapia é um método terapêutico que 

faz uso de meios psicológicos para auxiliar seu 

paciente a mudar problemas de ordem cogni-

tiva, emocional e comportamental. Ela busca 

ajudar o indivíduo a se ajustar à realidade, por 

meio de apoio profissional - cunhado em prin-

cípios técnicos e teóricos validados (GROVER 

et al., 2020; LUNDY-EKMAN, 2019).  

Os objetivos do tratamento, fundamentos 

terapêuticos, frequência das sessões e técnicas 

são ajustados de acordo com as necessidades e 

demandas pessoais do paciente. Isso ocorre 

pois, dentre as técnicas, existem terapias psico-

dinâmicas, comportamentais, cognitivas, fami-

liares, psicanalíticas e muitas outras, que dão 

uma ampla margem de atuação e intervenção. E 

sua aplicabilidade vai do tratamento de ques-

tões relativas ao binômio corpo-mente até a 

busca pelo autoconhecimento, o que denota sua 

importância para uma abordagem integral do 

ser (LUNDY-EKMAN, 2019). 

No campo dos transtornos mentais nota-se 

que existe um componente multifatorial que 

contribui para a patogênese desses. Fatores ge-

néticos, ambientais e psicossociais atuam em 

um arranjo interativo na formação da mente de 

um indivíduo, e assim, no funcionamento de 

suas vias neurais. Partindo da premissa de que 

uma experiência emocional é constituída de 

subprocessos simultâneos desencadeados em 

áreas cerebrais eventualmente compatíveis com 

estados emocionais, pode-se inferir que modu-

lações nesses mecanismos intricados geram re-

percussões igualmente complexas (SCHIELE 

et al., 2020; SKOTTNIK & LINDEN, 2019). 

Nesse contexto, é preciso entender se tais 

bases orgânicas de fato se relacionam e são in-

fluenciadas pela psicoterapia, visto que é evi-

dente a relação do aumento de risco para trans-

tornos mentais com as variáveis genéticas, am-

bientais e psicossociais. Seria importante enten-

der se, com a influência comportamental, cog-

nitiva e dinâmica proporcionada pela psicotera-

pia o indivíduo é beneficiado de forma signifi-

cativa e notadamente biológica – não limitada 

ao componente psicológico –, de modo a confi-

gurar a psicoterapia como tratamento de cunho 

orgânico (SCHIELE et al., 2020). 

Para se partir para o entendimento de vias 

sugestivas de repercussões orgânicas, vale res-

saltar a notoriedade crescente da neuroplastici-

dade e epigenética nesse campo. 

A neuroplasticidade refere-se à capacidade 

do organismo de promover mudanças nas cone-

xões neuronais, sendo um mecanismo envol-

vido no aprendizado e na memória, por exem-

plo. Dentro desse conceito, o sistema nervoso 

estar suscetível a moldar-se frente a limitações 

e mudanças, tanto nas relações sociais quanto 

no trabalho e na rotina (LINDEN, 2008; 

LUNDY-EKMAN, 2019). 

Com novos adventos da neurociência, é 

visto cada vez mais que a experiência pode ser 

um fator crucial na aprendizagem e no aperfei-

çoamento do comportamento. A experiência é 

capaz de promover a formação de novos “cami-

nhos” neuronais e novas memórias, tanto subje-

tivas quanto objetivas. Isto é, à medida que al-

teramos nossa percepção do mundo, a qual é re-

gida pelo SNC, são utilizados novos circuitos 

neuronais, previamente não desenvolvidos 

(BADDELEY et al., 2000; RAINVILLE et al., 

2002). 

No panorama atual, é fato que a psicotera-

pia tem diversas ações no SNC. Contudo, ape-

sar de sua eficácia ser clinicamente perceptível, 

muito se discute quanto às evidências físico-bi-

ológicas. Contudo, perante à dúvida, a neuroi-

magem tem se projetado como uma ferramenta 

muito eficaz para evidenciar objetivamente a 

ação da psicoterapia no SNC na vigência de di-

versos transtornos mentais, possibilitando a 

construção de estudos mais concretos e asserti-
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vos a respeito desse tema (CORDIOLI, 2008). 

Achados relevantes de estudos já conduzidos 

respaldam significativamente as influências 

neuronais da psicoterapia no transtorno de es-

tresse pós-traumático e transtorno afetivo bipo-

lar, com melhora clínica e neurobiológica des-

ses quadros. Logo, a neuroimagem torna-se 

uma perspectiva poderosa de esclarecimento da 

pauta (LIGGAN & KAY, 1999; PERES & 

NASELLO, 2005; SCHWARTZ et al., 1996; 

VIINAMAKI et al., 1998). 

Quanto à epigenética, o que se observa é 

uma atuação marcante na interface genética e os 

fatores ambientais. Sua ação reversível é de mo-

dulação da função gênica, com mecanismos que 

interferem na diferenciação celular em resposta 

a gatilhos ambientais, psicofarmacológicos e 

outros. E neste cenário, também é atribuída à 

epigenética uma potencialidade terapêutica 

considerável – para além da chance de explicar 

os fenômenos biológicos desencadeados por 

um processo psicológico (SCHIELE et al., 

2020).  

Sua ação rápida e dinâmica configura uma 

oportunidade de atuação de fatores como a psi-

coterapia, que vêm sendo analisada sob esse es-

pectro. Logo, a epigenética figura como uma 

conjectura provável para mostrar os efeitos bi-

ológicos que solidificariam a psicoterapia como 

uma terapia orgânica (SKOTTNIK & LIN-

DEN, 2019). 

Diante do exposto faz-se necessária a aná-

lise de evidências para se estabelecer se a psi-

coterapia pode ser considerada uma terapia or-

gânica. Diante disso, o objetivo deste estudo foi 

investigar se a psicoterapia pode ser conside-

rada um tratamento orgânico. 

 

MÉTODO 

 

O atual estudo foi desenhado como uma re-

visão narrativa da literatura, a fim de cumprir 

com o objetivo de delimitar se a psicoterapia 

pode ser considerada um tratamento orgânico. 

Para isso, foi realizada a procura por artigos em 

língua inglesa na base de dados eletrônica Pub-

Med. Como recorte temporal, limitou-se a 

busca a artigos publicados entre 2018 e 2023 e 

foi feito ainda o recorte para admissão somente 

de artigos de acesso gratuito. Foram empregues 

como descritores as palavras “psicoterapia”, 

“psiquiatria”, “terapia”, “neuroimagem” e “epi-

genética”, sendo utilizadas suas respectivas tra-

duções para língua inglesa: “psychothe-

rapy”,"psychiatry", “therapy”, “neuroima-

ging” e “epigenetics”. Esses termos foram 

combinados entre si com o uso de operadores 

booleanos (AND, OR e NOT) para maior acurá-

cia e especificidade. Quanto aos desenhos dos 

estudos, foram incluídos: revisões sistemáticas 

com e sem meta-análise e revisões narrativas da 

literatura. Como critérios de inclusão foram in-

corporados: artigos dentro do recorte temporal, 

em língua inglesa ou portuguesa, que tivessem 

os desenhos de estudo já estipulados e que ver-

sassem sobre os efeitos orgânicos da psicotera-

pia. Já como critérios de exclusão estipulou-se: 

artigos fora dos critérios de tempo, design e lín-

gua, bem como estudos com incongruências 

metodológicas, vieses significativos (vide con-

flito de interesses) e que não contribuíssem para 

a construção da discussão ou alcance do obje-

tivo geral, por fugirem ao tema. Para maior 

transparência metodológica, os artigos selecio-

nados foram compilados em uma tabela biblio-

métrica (Tabela 2.1), que consta a seguir nos 

resultados. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Com a busca foram apurados 5 artigos para 

inclusão na pesquisa. Assim, obteve-se a se-

guinte amostragem: 
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Tabela 2.1 Tabela  bibliométrica  

Título Autoria 
Ano de 

publicação 

Método de 

Pesquisa 

Local de 

Publicação 

Adjuvant Psychotherapy for Bipolar 
Disorder: A Systematic Review and Meta -

Analysis of Component Network. 

MIKLOWITZ, D.J. et 

al. 
2021 Meta-análise 

JAMA 

Psychiatry 

The applied implications of epigenetics in 

anxiety, affective and stress-related disorders 

– A review and synthesis on psychosocial 
stress, psychotherapy and prevention 

SCHIELE, M.A. et al. 2020 Meta-análise 
Clinical 

Psychological 

Review 

Psychotherapy and Genetic Neuroscience: 
An Emerging Dialogue. 

JIMENÉZ, J.P. et al. 2018 Meta-análise 
Frontiers in 

Genetics 

Sequential Combination of Pharmacotherapy 
and Psychotherapy in Major Depressive 

Disorder: A Systematic Review and Meta -

Analysis. 

GUIDI, J. & FAVA, 

G.A. 
2021 Meta-análise 

JAMA 

Psychiatry 

Meta-analysis of neural mechanisms and 

predictors of response to psychotherapy in 

depression and anxiety. 

MARWOOD, L. et al. 2018 Meta-análise 

Neuroscience 

and 
Biobehavioral 

Reviews 

 

Fazendo uma análise acurada do recorte 

metodológico proposto é possível notar que, no 

contexto da psiquiatria, está em curso desde 

meados do século XX uma mudança no para-

digma da genética como grande determinadora 

do comportamento humano. Abriu-se espaço 

para as pesquisas neurobiológicas que têm re-

velado que o oposto também é verdadeiro (JI-

MENÉZ et al., 2018). Indo de encontro a esse 

momento temos a conceituação das psicotera-

pias que como “métodos de tratamento, emba-

sados em diferentes conceitos teóricos e técni-

cos que visam influenciar o paciente e auxiliá-

lo na modificação de problemas de ordem emo-

cional, cognitiva e comportamental” teriam 

como função primeira justamente a modifica-

ção comportamental, uma variável que compõe 

a ideia de ambiente externo capaz de gerar alte-

rações a nível molecular (OSÓRIO et al., 

2017). Através do conceito de epigenética uma 

revisão sistemática realizada por Juan P. Jime-

nez et al. em 2018 concluiu que as evidências 

sugerem fortemente a associação da psicotera-

pia a alterações epigenéticas e seu profundo im-

pacto na vida dos pacientes, que poderiam in-

clusive transmitir transgeracionalmente essas 

modificações, o que não só seria considerado 

como possível prova empírica dos efeitos orgâ-

nicos da psicoterapia como também abriria uma 

nova perspectiva para a ciência da prevenção. 

Há um corpo crescente de evidências de que 

intervenções psicológicas podem exercer im-

pacto na regulação epigenética da expressão gê-

nica (SCHIELE et al., 2020). Segundo Schiele 

e colaboradores (2020) “a psicoterapia funcio-

naria quase como um medicamento epigené-

tico”, capaz de induzir modificações que exer-

cerão seus efeitos em circuitos neurobiológicos 

que em última análise se refletem em sintomas 

clínicos (SCHIELE et al., 2020). 

Para além da epigenética os efeitos positi-

vos das psicoterapias já são conhecidos e utili-

zados como adjuvância em tratamentos de di-

versos transtornos mentais. Segundo meta-aná-

lise realizada pelo JAMA Psiquiatria em 2020, 

foi concluído o reconhecimento de que apenas 

a farmacoterapia por si só não é capaz de pre-

venir recorrências do transtorno bipolar ou ali-

viar totalmente os sintomas, se fazendo neces-

sária a psicoterapia concomitantemente para 

obtenção de melhores resultados. Ainda se con-

cluiu que as terapias cognitivo-comportamen-

tais e a terapia familiar ou conjunta obtiveram 

melhores resultados na estabilização da depres-

são, sendo formalmente recomendada psicote-

rapia de qualidade para manutenção dos bene-

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Miklowitz+DJ&cauthor_id=33052390
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fícios obtidos com o tratamento na prática clí-

nica (MIKLOWITZ et al., 2021). Em outra me-

ta-análise também publicada pelo JAMA Psi-

quiatria, 2021, também foi possível verificar 

que a integração psicoterapia-farmacoterapia 

foi superior quanto a redução do risco de recaí-

da e recorrência frente a terapias farmacoló-

gicas isoladas no Transtorno Depressivo Maior 

(GUIDI & FAVA, 2021). 

Estudos de neuroimagem em psicoterapia 

examinaram os padrões de atividade cerebral 

associados à resposta aos tratamentos e também 

aqueles associados às mudanças na atividade 

cerebral durante os tratamentos e concluíram 

que é possível delinear modelos neurais das 

ações psicoterapêuticas (JIMENÉZ et al., 

2018). Apesar de ainda não estar bem estabele-

cido como acontece o diálogo com as sinapses 

fica claro que mudanças orgânicas ocorrem a 

nível cerebral. As terapias psicológicas de-

monstraram efeitos robustos na função cerebral 

(MARWOOD et al., 2018).  

É seguro dizer que os estudos demonstram 

a capacidade de alívio psíquico e restauração do 

funcionamento social do paciente, tornando-os 

aptos a conseguirem estabelecer relações inter-

pessoais mais estáveis, impactando decisiva-

mente o ambiente ao seu redor. A alcunha de 

tratamento com efeito orgânico já é uma reali-

dade consolidada das psicoterapias, que já são 

amplamente utilizadas como formas de trata-

mento em diversas condições de saúde. Mas 

mais do que isso, têm sido feitos importantes 

avanços na compreensão de como as interven-

ções psicoterápicas se traduzem em um nível 

molecular e quais os possíveis efeitos desta tra-

dução.  

Ainda há um longo caminho a ser percor-

rido para melhor elucidação de quais mecanis-

mos são impactados precisamente. A forma 

como a remodelação e reprogramação gênica 

através da psicoterapia ocorre ainda não está to-

talmente elucidada, um desafio no desvenda-

mento preciso desse mecanismo está na varie-

dade de modalidades de intervenções psicotera-

pêuticas que diferem muito entre si. “Comparar 

sistematicamente diferentes abordagens psico-

terapêuticas nos permitirá diferenciar se a mu-

dança epigenética é possivelmente específica 

ou se é resultado de terapias em geral” (SCHI-

ELE et al., 2020). O campo da pesquisa epige-

nética e das diferentes abordagens terapêuticas 

é uma área fértil e em expansão. Muito promis-

sora no que tange prevenção e tratamento per-

sonalizado de transtornos mentais e outros pro-

blemas em saúde, mas é um campo que ainda 

está em sua infância e, portanto, maiores pes-

quisas ainda se farão necessárias. 

 

CONCLUSÃO 

 

A partir da análise dos dados previamente 

abrangidos conclui-se que a psicoterapia é um 

tratamento orgânico. Nota-se que o ambiente 

externo causa mudanças a nível molecular, 

mostrando como a psicoterapia bem sucedida 

gera modificações no sistema nervoso central 

do paciente e, consequentemente, em seu com-

portamento. Além disso, também produz modi-

ficações epigenéticas, nas quais causam efeitos 

neurobiológicos e, dessa forma, refletem no ní-

vel sintomático clínico. Ademais, contempla-se 

que a associação da psicoterapia com alterações 

epigenéticas causam profundo impacto na vida 

do ser humano. A neuroplasticidade promove 

mudanças nas conexões neuronais, envolvidas 

no aprendizado e na memória, e é fundamental 

para entender o mecanismo de ação da psicote-

rapia. A psicoterapia combinada com a farma-

coterapia mostrou-se essencial para proporcio-

nar melhores resultados ao paciente. Contudo, 

vale ressaltar a necessidade de mais estudos 

nessa área, visto que o campo de pesquisa em 

epigenética e das abordagens terapêuticas são 

áreas em constante expansão. 
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INTRODUÇÃO 

 

De acordo com a OMS a depressão é um 

transtorno de humor que interfere na vida diá-

ria, capacidade de trabalhar, dormir, estudar, 

comer e aproveitar a vida. Pode ser causada por 

uma combinação de fatores genéticos, biológi-

cos, ambientais e psicológicos (OPAS, 2023). 

Depressão é um transtorno mental grave e 

altamente prevalente na população em geral. 

Dados do ministério da saúde de 2022, mostram 

que a depressão tem maior prevalência em ido-

sos no Brasil. Cerca de 13,2% dos idosos brasi-

leiros sofrem dessa doença, de acordo com o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) de 2019, sendo de maior prevalência na 

população feminina, com baixo grau de escola-

ridade, casadas e brancas (VIEIRA & OKUNO, 

2022).  

A depressão é uma condição patológica in-

capacitante, com enormes prejuízos à vida fun-

cional (GONZÁLEZ et al., 2016), assim como 

o próprio envelhecimento causa perdas funcio-

nais. Essa doença engloba sintomas psicológi-

cos e fisiológicos, como anedonia, tristeza 

constante, ansiedade, insônia, alteração do ape-

tite, pensamentos suicidas e até o suicídio. Sali-

enta-se que os sintomas da depressão nos idosos 

é de difícil diagnóstico, pois confunde-se com o 

processo normal de envelhecimento (DIDONÉ 

et al., 2019). 

Muitas vezes os indivíduos que sofrem com 

esse tipo de transtorno são subdiagnosticados 

pela falta de investigação dos sintomas por eles 

serem inespecíficos e presentes em muitas ou-

tras doenças, onde os médicos acabam focando 

em doenças físicas. 

Esse estudo utilizado como referência, ad-

verte que pessoas que já sofreram com luto, vi-

olência ou desemprego são mais propensas a 

desenvolver depressão, sendo isso um dado im-

portante para nossa pesquisa em questão; e em 

contrapartida, fatores como boa qualidade de 

vida e apoio social são fatores protetores para 

essa doença. Com isso, o rastreamento precoce 

dos fatores de risco pelos profissionais da aten-

ção primária é de extrema importância para pre-

venção de gravidade e de risco da própria do-

ença (DIDONÉ et al., 2019).  

Os demais fatores de risco observados nos 

estudos utilizados foram sexo feminino, isola-

mento, prejuízo da qualidade de vida, piores 

condições socioeconômicas, presença de doen-

ças físicas e prejuízo da capacidade funcional. 

Foram catalogados também fatores protetores 

como, apoio social, atividades voluntárias, ati-

vidade física e religiosidade (MENDES-CHI-

LOFF et al., 2018; GULLICH et al., 2016) 

Com base nos fatores apresentados, nota-se 

a importância do isolamento social dos idosos 

em relação à depressão. O idoso ser pouco in-

serido na sociedade de forma ativa, gera um 

maior estresse psicológico. Em razão disso, 

mostra-se de forma positiva fortalecer os laços 

familiares e comunitários desses indivíduos 

(VIEIRA & OKUNO, 2022). 

De acordo com Pinho et al. (2009) pelo me-

nos um em cada seis pacientes idosos tratados 

na atenção básica são afetados pela depressão, 

mas nem sempre são priorizadas como as doen-

ças físicas, impedindo o diagnóstico e o trata-

mento adequado e levando como consequência 

a queda do estado geral do paciente.  

Portanto, nota-se a importância do tema es-

tudado e ainda se faz necessário o reconheci-

mento dos fatores agravantes da depressão nos 

indivíduos com mais de 60 anos, pois a depres-

são geriátrica é de alta prevalência, mas de difí-

cil reconhecimento caso não haja uma busca 

ativa na comunidade guiada pelos fatores de 

risco associados. Com isso, o objetivo do traba-

lho é identificar os fatores de riscos associados 

à depressão em idosos no Brasil. 
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MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

no mês de junho, por meio de pesquisas nas ba-

ses de dados: PubMed e SciELO. Foram utili-

zados os descritores: “depression” AND 

“aged” AND “risk factors” AND “Brazil”. 

Desta busca foram encontrados 149 artigos, 

posteriormente submetidos aos critérios de se-

leção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas português e inglês; publicados no perí-

odo de 2018 a 2023 e que abordavam as temá-

ticas propostas para esta pesquisa, estudos de 

todos os tipos, disponibilizados na íntegra. Os 

critérios de exclusão foram: artigos duplicados, 

disponibilizados na forma de resumo, que não 

abordavam diretamente a proposta estudada e 

que não atendiam aos demais critérios de inclu-

são. 

Após a leitura do resumo e introdução res-

taram 12 artigos, mas apenas 6 foram submeti-

dos à leitura minuciosa para a coleta de dados. 

Esses correspondiam aos critérios de seleção e 

possuíam informações relevantes para o pre-

sente estudo.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Um estudo feito em 2019 (SABE), usando 

de amostra uma população de idosos do muni-

cípio de São Paulo, destacou que os sintomas 

depressivos nessa população são mais comuns 

entre as mulheres, idosos de baixa renda e esco-

laridade. Ademais, foi observado também mai-

or prevalência dos sintomas em idosos com 

funcionamento auditivo, visual e saúde bucal 

comprometidos. A presença de crenças religio-

sas apresentou-se como fator protetor contra a 

depressão (MENDES-CHILOFF et al., 2018).  

O apoio social, definido como à medida que 

os indivíduos percebem que pessoas próximas 

oferecem vários tipos de apoio psicológico e su-

porte, isso pode atenuar a depressão. Com essa 

rede de apoio social a pessoa pode se tornar 

mais resistente aos estressores do dia a dia, as-

sim se “protegendo” dos sintomas depressivos. 

Pode-se dizer que o isolamento social dos 

idosos, não só da família, mas de amigos tam-

bém, associa-se a maiores níveis de sintomas 

psicológicos. Diante disso, quanto menos apoio 

social os idosos receberem, maior as chances de 

desenvolver um estresse psicológico, podendo 

evoluir para a depressão. O isolamento repre-

senta um grande fator negativo, mostrando-se 

até uma relação com acidentes cardiovascula-

res. Assim, fortalecer os laços comunitários, 

participação social e o convívio familiar servem 

como um fator de proteção para a saúde mental 

desses indivíduos (VIEIRA & OKUNO, 2022). 

De acordo com Gullich et al. (2016), o con-

sumo excessivo de bebida alcoólica, ter alguma 

doença física e possuir histórico familiar ou 

pessoal de depressão também são fatores de 

risco observados para a doença. O estudo ainda 

expõe como pontos negativos, a ocorrência do 

luto familiar, comprometimento cognitivo e 

perda da mobilidade funcional. Como fatores 

protetores, destacam-se a realização de ativida-

des físicas, sociais como voluntariado e partici-

pação religiosa.  

Alguns outros pontos observados mostram 

uma relação negativa com uso de fármacos 

como: bloqueadores do canal de cálcio, beta 

bloqueadores, digoxina, inibidores da enzima 

de conversão da angiotensina (IECA) (PINHO 

et al., 2009). 

 

CONCLUSÃO 

 

Com o estudo foi possivel observar que os 

principais fatores de risco são ser do sexo femi-
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nino, baixa condição socioeconômica, ausência 

de apoio social, ocorrência de luto familiar, his-

tórico de depressão, além do uso abusivo de be-

bida alcoólica e alguns medicamentos. Sendo o 

fator mais negativo encontrado, a falta de su-

porte familiar ou social. 

Além disso, foram observados fatores de 

proteção como: presença de crenças religiosas, 

laços comunitários, participação social e conví-

vio familiar. Com essas evidências pode-se pro-

por uma maior integração dos idosos na comu-

nidade de forma a oferecer mais espaços para 

essa população. Proporcionando atividades de 

lazer, conversas e distrações, podendo assim di-

minuir a sensação de solidão e consequente-

mente, os sintomas de depressão desses idosos. 

Outro ponto descrito foi a dificuldade de di-

agnóstico nesses indivíduos com mais de 60 

anos, pelo fato de os médicos discriminarem os 

sintomas depressivos e tratarem os pacientes 

como uma doença física apenas.  

Conclui-se então, que a depressão geriátrica 

é subdiagnosticada pela atenção primária por 

conta de seus sintomas inespecíficos e o foco 

dos médicos em “doenças físicas”, levando a 

um agravamento e aumento de riscos da própria 

doença não tratada. Com isso nota-se a impor-

tância da identificação dos fatores de risco na 

comunidade idosa como principal meio de di-

agnóstico. 
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INTRODUÇÃO 

 

É definido como medicamento o uso de 

substâncias para fins curativos ou para alívio de 

sintomas. Tal sempre esteve presente ao longo 

da evolução, entretanto, não se sabe ao certo o 

tempo exato em que começou a ser praticado, 

mas acredita-se que é tão antigo quanto a histó-

ria da humanidade. A botânica, na qual as plan-

tas eram e ainda são usadas como matéria 

prima, foi uma das primeiras terapias a serem 

descritas (MELO et al., 2006). No período da 

Idade Média, qualquer prática que não fosse as 

doutrinas estabelecidas pela Igreja Católica 

Apostólica Romana, era condenada e classifi-

cada como bruxaria. Dado isso, foi uma época 

onde cientistas interromperam suas pesquisas 

por ameaças da instituição católica, e os que 

não pararam a prática foram perseguidos, essa 

época foi denominada inquisição, e só teve fim 

no início do século XIX (SILVEIRA et al., 

2013). Nesse mesmo século na Alemanha, foi 

reconhecido o termo farmacologia, descrito co-

mo estudo do modo pelo qual a função dos 

sistemas biológicos é afetada por agentes quí-

micos (RANG et al., 2001). 

A farmacologia é dividida em farmacodinâ-

mica e farmacocinética. A primeira consiste no 

estudo dos efeitos químicos, fisiológicos e mo-

leculares dos fármacos no organismo, ou seja, 

como essas substâncias funcionam e os meca-

nismos de efeito terapêutico que produzem. 

Para que a droga exerça sua função é necessário 

que se ligue ao seu “alvo terapêutico" como os 

receptores. A farmacocinética consiste no tra-

jeto do fármaco no organismo, dividida em ad-

ministração, absorção, distribuição, biotrans-

formação e excreção (RANG et al., 2001).  

Interação medicamentosa são modificações 

na farmacodinâmica ou farmacocinética, decor-

rentes do uso concomitante de dois ou mais fár-

macos (WOLFF et al., 2021). A interação mais 

comum na farmacocinética é a alteração na bi-

otransformação, ocorrendo atraso no início de 

ação, aumento ou diminuição do efeito, além de 

possível toxicidade. A bio metabolização, jun-

tamente com as outras etapas da farmacociné-

tica, atuam para regular os níveis dos medica-

mentos no plasma. Uma interação medicamen-

tosa que curse com aceleração da metaboliza-

ção, reduz a concentração plasmática no san-

gue, diminuindo a ação terapêutica. Caso haja 

diminuição ou inibição, há o aumento da per-

manência deste no sangue, resultando em maior 

tempo de ação. Já que a membrana plasmática 

é lipossolúvel, é necessário tornar o fármaco hi-

drossolúvel e polar para ser excretado, a fim de 

não passar/atravessar a membrana e continuar 

no sangue. As reações de biotransformação he-

pática, são divididas em duas fases: oxirredução 

e conjugação/hidrólise. As reações de oxidação 

e redução são realizadas pelas enzimas do cito-

cromo P450 microssomal, que são um conjunto 

de proteínas responsáveis por causar alteração 

estrutural no fármaco, como oxidação, redução 

e hidrólise do fármaco, tornando a molécula po-

lar e hidrossolúvel a fim de ser excretado. Os 

medicamentos agem sobre o citocromo P450 de 

3 maneiras: como inibidores, indutores ou subs-

tratos. São inibidores quando inativam determi-

nada enzima, diminuindo a biotransformação 

própria ou de outro fármaco que depende dessa 

enzima para metabolizar, aumentando o tempo 

destes no sangue. São indutores quando aumen-

tam a biotransformação própria e de outros me-

dicamentos usados da mesma via. São substra-

tos quando competem pelos sítios de metaboli-

zação, elevando os níveis plasmáticos menos 

intensamente quando comparados aos medica-

mentos inibidores”. Já as reações de conjugação 

e hidrólise, possuem como alvo a inativação de 

um metabólito, ou aumentar sua solubilidade, 

para otimizar a excreção na urina ou na bile, 

nessa fase moléculas hidrossolúveis são adicio-
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nadas ao fármaco, assim propiciando a excre-

ção. A glicoproteína PP é uma proteína de 

membrana que tem a capacidade de transportar 

substratos por meio intracelular e extracelular, 

caso seja inibida há a perda desse transporte de 

dentro para fora da célula (SOARES, 2006) 

No Brasil há predominância de doenças 

crônicas não transmissíveis, diretamente relaci-

onados com hábitos de vida, dentre elas, Hiper-

tensão arterial sistêmica (HAS) e Diabetes Mel-

litus tipo 2 (DM2) (MALTA et al., 2017). Para 

HAS, DM2, há o fornecimento gratuito de me-

dicamentos, pelo convênio farmácia popular e 

as unidades básicas de saúde. Dentre as terapias 

anti-hipertensivas fornecidas há os betabloque-

adores e os bloqueadores de canal de cálcio. 

Como exemplo de beta bloqueador há o propa-

nol, este é não seletivo, inibindo os receptores 

beta adrenérgico 1 diminuindo o inotropismo e 

cronotropismo cardíaco, e os beta adrenérgicos 

2, diminuindo a contração da musculatura lisa, 

além disso, são biotransformados principal-

mente pela via hepática. Os bloqueadores de ca-

nal de cálcio, agem sobre os receptores na mus-

culatura lisa dos vasos e do miocárdio, dimi-

nuindo a disponibilidade de cálcio intracelular, 

dificultando a contração muscular cardíaca, e 

reduzindo a resistência vascular periférica de-

vido a vasodilatação (BARROSO et al., 2021). 

Dentre as terapias antidiabéticas fornecidas, há 

a insulina regular e NPH (insulina humana re-

combinante), onde ambas geralmente são admi-

nistradas concomitantemente a fim de regular 

os níveis de glicemia, devido a diminuição da 

função das células beta. A NPH irá atuar como 

a insulina basal fisiológica, cuja secreção é 

constante, em níveis baixos, visando manter a 

captação celular de glicose. Já a regular, age em 

bolus, em momentos de maior necessidade 

como as refeições (MINISTÉRIOS DA SA-

ÚDE, 2020). 

As doenças psiquiátricas mais comuns no 

país consistem em transtornos depressivos, de 

bipolaridade e ansiedade. Os transtornos de-

pressivos atingem cerca de 300 milhões de pes-

soas em todo mundo, e caracterizam por humor 

triste, vazio ou irritável, acompanhado de alte-

rações cognitivas e somáticas, dentre eles, há 

subtipo, como transtorno: disruptivo de desre-

gulação do humor, depressivo maior e disfórico 

pré menstrual. Os transtornos de bipolaridade 

são divididos em tipo um, dois, ciclotímico ou 

não especificado ou misto. Os transtornos de 

ansiedade são divididos em: síndrome do pâ-

nico, ansiedade generalizada, TOC, fobias (so-

cial, específicas e agora fobias) e transtorno do 

estresse pós-traumático. Todas essas doenças 

possuem condutas terapêuticas semelhantes, 

onde todas são necessariamente associadas com 

terapia psicológica. As terapias incluem: inibi-

dor seletivo da recaptação da serotonina 

(ISRS), antidepressivos tricíclicos, inibidores 

da monoaminoxidase (IMAO), inibidores sele-

tivos da recaptura de serotonina noradrenalina 

(ISRSN; exemplo: duloxetina e venlafaxina), 

agentes noradrenérgicos e seratonérgicos (mir-

tazapina,trazodona), inibidor da recaptura de 

noradrenalina e dopamina antidepressivos (e-

xemplo: bupropiona), antipsicóticos segunda 

geração, benzodiazepínicos, além do uso de L-

triiodotironina (T3), carbonato de lítio e l-trip-

tofano para potencializar o efeito antidepres-

sivo Os ADTs inibem não seletivamente a re-

captura de serotonina (5 HT) e noradrenalina 

(NA) gerando efeito antidepressivo, além disso, 

várias enzimas do CYP450 fazem parte da bio-

transformação, onde os ADT são hidroxilados 

pela CYP2D6 e pelas CYP3A3/4, 1A2 e 2C19 

pela desmetilação, caso haja inibição dessas en-

zima, ocorrerá o aumento dos níveis séricos dos 

ADT. Os principais tipos são: amitriptilina, 

clomipramina, desipramina, imipramina, nor-

triptilina e amitriptilina. Os ISRS, atuam au-



 

24 | P á g i n a  

mentando a concentração da 5-HT (hidroxitrip-

tamina) no corpo e cérebro, assim tendo efeito 

antidepressivo, além disso, contrário dos 

ADTs, possuem um índice terapêutico ampli-

ado com menos efeitos colaterais, alguns exem-

plos são: fluoxetina, paroxetina, sertralina, flu-

voxamina, citalopram e escitalopram. Os 

IMAO causam acúmulo de serotonina, noradre-

nalina e dopamina, além disso, não podem ser 

associados a ISRS ou ISRSN devido ao risco de 

toxicidade seratoninérgica, alguns deles são: 

isocarboxazida, moclobemida, fenelzina, sele-

gilina e tranilcipromina. Os estabilizadores de 

humor ajudam a reduzir os episódios agudos, 

mantendo estável o humor, prevenindo recor-

rências no tratamento prolongado, exemplos: lí-

tio, ácido valpróico, carbamazepina e lamotri-

gina. Os antipsicóticos atípicos ou de segunda 

geração, como: olanzapina, quetiapina, aripi-

prazol, risperidona, paliperidona, amissulprida, 

ziprasidona e clozapina, ajudam a reduzir a ma-

nia, psicose, ansiedade, desassossego e pertur-

bações do sono. Os benzodiazepínicos são: clo-

nazepam, diazepam e lorazepam, ajudam na an-

siedade, pânico e insônia, potencializando ação 

do GABA, resultando em efeito inibitório sobre 

o sistema nervoso central, causando diminuição 

da ansiedade e tensão.  

Essa revisão de literatura objetiva analisar 

os conceitos e parâmetros verificados nas inte-

rações medicamentosas em psiquiatria, dentre 

estas, entre anti psiquiátricos, e as repercussões 

esperadas quando são administrados em con-

junto com outras classes farmacológicas, como 

anti hipertensivos e insulina.  

 

MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão (integrativa, siste-

mática ou narrativa) realizada no período de fe-

vereiro a abril de 2023, por meio de pesquisas 

nas bases de dados SciELO e PubMed. Foram 

utilizados os descritores: “Interações medica-

mentosas”, “Remédios psiquiátricos”, "inibido-

res da recaptação de serotonina”, “benzodia-

zepínicos”, "anti-hipertensivos”. Desta busca 

foram encontrados dez artigos, posteriormente 

submetidos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas português e inglês; publicados a partir 

de 2018, com exceção do título “guia de intera-

ções medicamentosas”, publicada o em 2006 e 

que abordassem medicações com disponibili-

dade no Sistema Único de Saúde (SUS), dispo-

nibilizados na íntegra. Os critérios de exclusão 

foram: artigos duplicados, disponibilizados na 

forma de resumo, que não abordavam direta-

mente a proposta estudada e que não atendiam 

aos demais critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram quatro 

artigos que foram submetidos à leitura minuci-

osa para a coleta de dados. Os resultados foram 

apresentados em tabelas e de forma descritiva, 

divididos em categorias temáticas abordando 

interações entre remédios psiquiátricos (antide-

pressivos tricíclicos -ADTs com sertralina, du-

loxetina com bupropiona, risperidona com fluo-

xetina, IMAOs com clozapina, lítio com clona-

zepam e benzodiazepínicos com fluvoxamina) 

e interações entre remédios psiquiátricos com 

anti-hipertensivos e insulina (ISRS com beta 

bloqueadores, ISRS com bloqueadores de canal 

de cálcio, ISRS com insulina, e antipsicóticos 

com anti-hipertensivos.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

As interações medicamentosas foram divi-

didas em (1) interações medicamentosas entre 

dois tipos de remédios psiquiátricos e (2) inte-

rações medicamentosas entre remédios psiqui-

átricos versus não psiquiátricos. Os remédios 

psiquiátricos consistiam nas classes doe ADTs 

(Antidepressivos tricíclicos), ISRS (Inibidores 
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seletivos de recaptação de serotonina), antipsi-

cóticos de segunda geração, IMAOs (Inibidor 

da monoamina oxidase) e BZDs (Benzodia-

zepínicos). Já os remédios não psiquiátricos 

consistiam em anti-hipertensivos: betabloquea-

dores, bloqueadores de canais de cálcio, e insu-

lina. 

As relações medicamentosas mais preva-

lentes entre remédios psiquiátricos foram: 1) 

ADTs (amitriptilina, clomipramina, desipra-

mina) e Fluoxetina (ISRS), 2) Clozapina (Anti-

psicótico de segunda geração) e IMAOs (iso-

carboxazida, moclobemida, fenil-hidrazina e 

selegilina), 3) Duloxetina (ISRS) e Bupropiona 

(ISRS), 4) Fluoxetina (ISRS) e Risperidona 

(Antipsicóticos de segunda geração), 5) Lítio e 

Clonazepam (BDZ) e por último 6) Fluvoxa-

mina (ISRS) e Benzodiazepínicos (alprazolam, 

diazepam, clonazepam e lorazepam).  

Já as relações medicamentosas mais preva-

lentes entre remédios psiquiátricos versus não 

psiquiátricos foram: 1) ISRS (sertralina, fluoxe-

tina, bupropiona) e betabloqueador (propa-

nolol), 2) ISRS (sertralina, fluoxetina, bupropi-

ona) e bloqueadores de canal de cálcio (nifedi-

pina) e 3) ISRS (sertralina, fluoxetina, bupropi-

ona) e Insulina. 

Assim, o potencial de interação está associ-

ado ao número de medicamentos prescritos, 

sendo a classe dos ISRS a mais prevalente, visto 

sua variedade de medicamentos e prevalência 

de doenças como depressão, ansiedade e trans-

torno de personalidade entre a população, tor-

nando a polifarmácia um aspecto importante no 

manejo clínico. 

Um dos principais objetivos que esse estudo 

verificou foi a importância dos conceitos e pa-

râmetros a serem verificados na interação me-

dicamentosa em Psiquiatria. Considerando isso, 

foi feita uma revisão literária dos principais me-

dicamentos prescritos para as patologias com 

maior incidência no Brasil, tanto clínicas 

quanto psiquiátricas.  

O domínio sobre as interações medicamen-

tosas precisa ser prevalente no âmbito médico, 

tendo em vista que elas podem acarretar na al-

teração do efeito terapêutico (potencializá-lo ou 

atenuá-lo), e causar reações adversas das quais 

podem acabar sendo de nível gravíssimo, ou até 

mesmo não alterar o efeito desejado do medica-

mento. 

Além disso, as interações medicamentosas 

são interpretadas como erros de prescrição mé-

dica, pois podem causar graves danos aos paci-

entes. Sendo assim, é obrigação médica identi-

ficar os fatores de risco da polifarmácia, reco-

nhecendo a farmacocinética e a farmacodinâ-

mica dos medicamentos, assegurando, assim, a 

segurança e a saúde do paciente (ALBUQUER-

QUE et al., 2022).  

Tais interações possuem como principais 

moduladores o tipo de fármaco e a farmacoci-

nética/farmacodinâmica. Esses fatores podem 

ser facilmente modificáveis ao realizar uma al-

teração de um fármaco por outro com proprie-

dade similar, evitando assim o malefício. Tendo 

em vista a importância do tema, o presente es-

tudo traz algumas das principais interações me-

dicamentosas do âmbito psíquico, como visto 

na Tabela 4.2 e posteriormente, junto com en-

fermidades gerais, como visto na Tabela 4.1:  

 

ADTS- Sertralina  

Os antidepressivos tricíclicos (ADTs), ao 

interagirem com a Sertralina, aumentam os ní-

veis de ADTs no organismo, sendo que especi-

almente a sertralina inibe múltiplas enzimas do 

CYP450 (uma das principais enzimas na bio-

transformação dos ADTs) e a Glicoproteína P, 

resultando no aumento de risco de arritmias e 

efeitos anticolinérgicos. 
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Duloxetina com bupropiona  

A duloxetina, ao interagir com a bupropi-

ona, faz com que os níveis de duloxetina au-

mentem, já que o bupropiona inibe o 2D6. Os 

sintomas causados são boca seca, obstipação, 

fadiga, sedação e sudorese. 

 

Risperidona com fluoxetina 

A risperidona, co-administrada com a fluo-

xetina, aumenta o nível da risperidona, pois a 

fluoxetina inibe 2D6 e 3A4, duas das seis enzi-

mas responsáveis pela atividade do CYP-450, 

trazendo efeitos de aumento de sintomas extra-

piramidais e aumento da prolactina (BO-

GETTI-SALAZAR et al., 2016). 

 

IMAOS com clozapina  

Os inibidores da monoaminoxidase 

(IMAO) com a Clozapina, ao interagirem, di-

minuem o metabolismo da NA pelos IMAOs, 

combinado com o aumento do nível da NA por 

bloqueio de alfa pela clozapina, podendo ter 

efeito de hipertensão (SCHENKEL et al., 

2016). 

 

Lítio com clonazepam  

O lítio é responsável por alterar sistemas 

dos neurotransmissores de dopamina, seroto-

nina, noradrenalina e acetilcolina. Ao interagir 

com o clonazepam que se liga a receptores ben-

zodiazepínicos (receptor GABA) podem causar 

aumento da disfunção sexual. 

 

Benzodiazepínicos com fluvoxamina  

Os benzodiazepínicos, interagindo com a 

fluvoxamina, potencializam os níveis do benzo-

diazepínico, pois a fluvoxamina inibe a 3A4, 

enzima precursora da atividade do CYP450 

(uma das principais enzimas de biotransforma-

ção dos benzodiazepínicos. Isso resulta em mai-

ores quantidades plasmáticas da medicação, 

causando sedação e sonolência. 

 

INTERAÇÕES ENTRE REMÉDIOS 
PSIQUIÁTRICOS X ANTI-HIPER-
TENSIVOS E INSULINA  

 

ISRS com betabloqueadores  

Os inibidores seletivos de recaptação de se-

rotonina (ISRS), ao interagirem com os beta-

bloqueadores, como o propranolol, aumentam 

os níveis do betabloqueador no organismo. 

Contudo, se o betabloqueador for o Pindolol, 

em associação com a fluoxetina, haverá au-

mento da meia-vida dele. Essas associações 

causam no paciente bradicardia, letargia, início 

mais rápido dos efeitos dos ISRS pelo aumento 

de 5 HT pós-sináptico. 

 

ISRS (fluoxetina) com bloqueadores de 

canal de cálcio  
Os ISRS, por exemplo a fluoxetina, ao inte-

ragirem com bloqueadores de canal de cálcio, 

como a nifedipina e a verapamil, vão agir por 

inibição, aumentando o nível dos betabloquea-

dores. 

ISRS com insulina  

A interação dos ISRS com a insulina não 

causou alteração na farmacocinética dos medi-

camentos. No entanto, há relatos do aumento da 

sensitividade da insulina farmacodinamica-

mente. 

 

Antipsicóticos com anti- hipertensivos  

Os antipsicóticos com os anti-hipertensivos 

(metildopa, enalapril, clonidina) também não 

terão interação farmacocineticamente. Porém, 

farmacodinamicamente, provocará efeito hipo-

tensivo aditivo (BORTOLOTTO & CONSO-

LIM-COLOMBO, 2009). 
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Tabela 4.1 Interações medicamentosas entre remédios psiquiátricos e remédios para causas orgânicas  

Medicamento Associado Mecanismo Efeito 

ISRS ß bloqueador 
aumento do 5 HT pós he-

pático 

aumento da meia -vida do 

beta-bloqueador 

ISRS 
BCC: bloqueador de canal 

de cálcio 
inibição 

aumentam o nível do blo-

queador de canal de cálcio 

ISRS insulina  
alteração da farmacodinâ -

mica 

aumento da sensitividade 

da insulina  

 

Tabela 4.2 Interações medicamentosas entre remédios psiquiátricos  

ISRS (fluoxetina) ADTs (Amitriptilina) 
inibe enzimas do CYP450 

e Glicoproteína P 

aumenta o efeito dos 

ADTs 

Duloxetina  Bupropiona  bupropiona inibe o 2D6 
aumenta o efeito da dulo-

xetina 

Risperidona Fluoxetina  
fluoxetina inibe 2D6 e 

3A4 

aumenta o efeito da rispe-

ridona 

Lítio Clonazepam 
clonazepam se liga aos re-

ceptores GABA 

aumento da disfunção se-

xual 

Benzodiazepínico Fuvoxamina  fluvoxamina inibe 3A4 
aumenta os níveis dos 

BDZs 

IMAO Clozapina  

clozapina bloqueia o re-

ceptor alfa, diminuindo o 

metabolismo da NA 

aumento da NA circulante 

 

CONCLUSÃO 

 

Considerando todos os dados supracitados 

a respeito das interações medicamentosas entre 

remédios psiquiátricos, e posteriormente entre 

psiquiátricos versus não psiquiátricos, conclui-

se que foi demonstrada a extrema relevância do 

tema, pela quantidade e natureza dos sintomas 

causados nos pacientes.  

Nota-se uma ampla gama de manifestações 

clínicas, desde efeitos anticolinérgicos até sín-

dromes extra-piramidais, por exemplo.  

Tendo como princípio que os profissionais 

médicos são os prescritores das medicações, 

nota-se que é de suma importância a atenção 

para o histórico medicamentoso do paciente, 

para que não ocorra nenhuma iatrogenia cau-

sada pela interação medicamentosa entre o que 

está sendo prescrito no momento da consulta e 

o que o paciente já fazia uso anteriormente, fato 

que é muito prevalente.  

Por fim, vale ressaltar também a necessi-

dade de a classe médica estar informada e atua-

lizada nos tratamentos das interações em geral, 

sendo o tratamento farmacológico ou não.
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INTRODUÇÃO 

 

A anfetamina foi sintetizada pela primeira 

vez no século XIX, na Alemanha, e teve seu 

auge de usuários durante a Segunda Guerra 

Mundial. Contudo, devido aos diversos efeitos 

adversos da substância, o Brasil a partir da dé-

cada de setenta começou a desenvolver uma rí-

gida política antidrogas, fazendo com que a co-

mercialização de derivados da anfetamina fosse 

dificultada (BRASIL, 1976). Apesar das inicia-

tivas do Estado, os estudantes continuam tendo 

acesso a esses entorpecentes através de amigos 

que fazem uso contínuo do fármaco, ao qual 

possuem acesso a receita amarela que permite a 

compra de medicamentos tipo A3, além de mui-

tos acabarem comprando de mercados clandes-

tinos (MUAKAD, 2013). 

Derivados de anfetamina, como por exem-

plo, a ritalina é um estimulante do sistema ner-

voso central, cujo princípio ativo é o cloridrato 

de metilfenidato. O medicamento é indicado 

para tratamento de transtornos de déficit de 

atenção e hiperatividade (TDAH), transtorno 

hipercinético e narcolepsia. Com o uso desse 

medicamento o foco, a atenção e a concentração 

são favorecidos, motivo pelo qual muitos gra-

duandos, principalmente estudantes de cursos 

árduos que exigem longos períodos de estudo 

como Medicina, se arriscam fazendo uso contí-

nuo da droga. 

O uso dessa substância estimula a comuni-

cação entre neurônios, incluindo aqueles que 

usam o neurotransmissor chamado dopamina. 

Muitos dos neurônios que liberam dopamina 

são ativados quando a pessoa consome algo que 

dá prazer, como alimentos doces, ou faz algo 

prazeroso, como sexo. Por agir como um meio 

artificial de ativar esses neurônios que comuni-

cam sinais de prazer causam uma sensação de 

bem-estar e euforia momentânea após seu con-

sumo. 

Seu princípio ativo, cloridrato de metilfeni-

dato, atua como um psicoestimulantes, aumen-

tando a produção e os níveis de dopamina e no-

radrenalina. Desta forma, estudantes têm sua 

capacidade intelectual aumentada momentane-

amente, não trazendo benefícios reais para indi-

víduos sem TDAH (BATISTELA, 2011). Além 

dessa falsa impressão, muitos estudantes desco-

nhecem ou negligenciam os efeitos colaterais 

do remédio a fim de alcançarem seus objetivos 

acadêmicos. 

O uso do medicamento a longo prazo acar-

reta dependência química e psicológica do fár-

maco, dada a falta da concentração excessiva 

obtida pelo usuário nos dias em que não faz uso 

da droga. Além disso podem ocorrer inúmeros 

efeitos colaterais, ainda mais graves em quem 

não possui nenhum transtorno, como: febre, al-

teração dos batimentos cardíacos, ataques de 

pânico ou ansiedade, cefaleia, enjoo, insônia, 

perda de apetite, alucinações, dor no peito, agi-

tação, entre outros. 

O objetivo deste estudo foi verificar o im-

pacto do uso de derivados da anfetamina por 

graduandos na tentativa de melhorar a concen-

tração e o desempenho acadêmico. 

 

MÉTODO 

 

A pesquisa foi quantitativa, coletando di-

versos dados através de um questionário, que 

interrogou os entrevistados a respeito das se-

guintes variáveis: se o entrevistado já utilizou 

medicação para melhora do desempenho acadê-

mico; idade; sexo; curso e semestre; se o entre-

vistado pesquisou previamente os efeitos cola-

terais da medicação; por onde o entrevistado to-

mou conhecimento desse tipo de medicação. 

Para tal, o link do questionário foi elaborado 

na plataforma Google Forms e foi comparti-

lhado por meio de redes sociais como What-

sApp, Instagram e Facebook. 
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Os dados foram armazenados na própria 

plataforma Google Forms, e quando atingido o 

número esperado de respostas, os dados foram 

recebidos da plataforma e salvos em planilha 

Microsoft Excel. Essa foi salva no disco rígido. 

Os dados foram analisados usando o programa 

de análise estatística SPSS. 

A aprovação do termo de consentimento li-

vre e esclarecido (TCLE) também foi feita de 

forma eletrônica. A amostragem foi feita por 

conveniência. 

Esta pesquisa atendeu aos critérios de pes-

quisa envolvendo seres humanos estabelecidos 

na Resolução 466/2012 do CNS, tendo aprova-

ção do Comitê de Ética em Pesquisa sob o pa-

recer de número 4.350.481.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O questionário lançado na plataforma do 

Google Forms, obteve o total de 105 respostas, 

sendo que desses, 17,7% eram usuários de me-

dicamentos derivados da anfetamina (Imagem 

5.1). A maioria dos respondentes (67,4%) são 

mulheres (Imagem 5.2), e 78,3% deles eram jo-

vens de 18 a 21 anos (Imagem 5.3), sendo 

50,9% estudantes de medicina (Imagem 5.4). 

57,7% deles referiu ser do primeiro ano de cada 

curso, pela soma do primeiro com o segundo se-

mestre (Imagem 5.5). 

 

Imagem 5.1 Você faz uso de automedicação para melhorar seu desempenho acadêmico?  

 
Imagem 5.2 Qual seu sexo? 
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Imagem 5.3 Qual a sua idade? 

 

Imagem 5.4 Você faz qual curso? 

 

Imagem 5.5 Você cursa qual semestre? 

 
A resposta ao questionamento sobre os efei-

tos colaterais foi inesperada, visto que 52,2% 

das pessoas se informaram sobre eles antes de 

fazer o uso (Imagem 5.6), mesmo tendo o pri-

meiro contato através de amigos (47,8% Ima-

gem 5.7). Entretanto, é importante ressaltar que 

47,8% dos usuários não se informaram sobre a 

droga antes do uso (Imagem 5.6), sujeitando-se 

a uma utilização sem indicações clínicas e com 

possíveis repercussões clínicas preveníveis.
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Imagem 5.6 Você se informou a respeito dos efeitos colaterais das medicações antes de usá -la pela primeira vez? 

 
Imagem 5.7 Como você teve conhecimento das medicações? 

 

Vale ressaltar também a importância das re-

des sociais na propagação de informações mui-

tas vezes erradas sobre os derivados das anfeta-

minas, visto que, como comprovado no gráfico 

acima, 28,9% dos entrevistados tiveram conhe-

cimento delas por meio das redes sociais. 

 

Estatísticas de outros países  

Segundo uma pesquisa feita pelo National 

Institute of Health (NIH) dos Estados Unidos, 

de 1253 estudantes universitários entrevistados, 

45 tinham TDAH diagnosticado, enquanto 

1208 não tinham (ARRIA et al., 2008). 

Desses 45, 15 fizeram uso indevido dos de-

rivados de anfetaminas: Oito deles, pelo menos 

uma vez na vida uso de doses exageradas de 

suas medicações já prescritas; Quatro utiliza-

ram tanto doses exageradas de suas próprias 

medicações quanto outras medicações não pres-

critas para eles. E os outros três remanescentes 

apenas utilizaram indevidamente medicações 

não endereçadas a eles, apesar de manterem o 

uso correto de seus próprios fármacos.  

Retomando os outros 1208 estudantes que 

não tinham TDAH diagnosticado, 218 se auto-

medicaram com os derivados de anfetaminas, 

enquanto 990 relataram nunca terem feito uso 

não recomendado dessas medicações.  

 

CONCLUSÃO 

 

O estudo comprovou que menos da metade 

dos usuários fazem uso da droga sem conheci-

mento prévio ou prescrição médica. Apesar 
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disso, os que o utilizam sem prescrição têm fá-

cil acesso ao medicamento por meio de amigos 

e familiares. 

Dessa forma, conclui-se que o objetivo de 

melhora do seu desempenho acadêmico é falho 

(BATISTELA, 2011), e por conseguinte, os 

efeitos colaterais do uso inadequado dos medi-

camentos são desproporcionais aos benefícios 

que supostamente ocorreriam, no imaginário 

dos estudantes. 

Ademais, nota-se a importância da discus-

são sobre essa classe medicamentosa, e a falta 

de campanhas de conscientização, tanto gover-

namentais quanto estudantis, de ONGs e dos 

próprios profissionais que lidam com a saúde 

mental, acerca do assunto. 

Nota-se também a falta de literatura cientí-

fica brasileira específica relacionada aos casos 

supracitados de pacientes usuários da droga 

sem prescrição. 
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INTRODUÇÃO 

 

Ansiedade e depressão são doenças psicológicas 

que atingem muitos brasileiros atualmente. A ansie-

dade caracterizada como um sentimento de preocu-

pação, apavoramento, angústia e um sentimento ne-

gativo de fuga de situações que para o indivíduo sig-

nifica uma ameaça, causando esgotamento físico e 

mental (LOPES & SANTOS, 2018).  

Em casos de depressão caracterizada por um es-

tado o qual a pessoa tem sintomas como sentimento 

de culpa, desvalia, falta de energia, tristeza, falta de 

motivação, apresenta dificuldades em se concentrar, 

de tomar decisões além de apresentar pensamentos e 

tentativa de suicídio (BARBOSA et al., 2011).  

A comercialização de medicamentos psicotrópi-

cos aumentou ao longo dos anos, principalmente as 

drogas psicotrópicas do subgrupo dos ansiolíticos, os 

conhecidos como benzodiazepínicos, que atuam nos 

sintomas da ansiedade e melhoram a qualidade do 

sono, entretanto apresentam vários efeitos colaterais 

como fraqueza, falta de atenção, dores abdominais e 

em alguns casos até alucinações (SENA et al., 2021).  

O objetivo desse estudo mostra que o uso 

dos Florais de Bach é uma opção na prática 

complementar em saúde, usando essências flo-

rais que foram criadas pelo Dr. Edward Bach 

que ajudam a aliviar os sintomas da desordem 

emocional em pacientes depressivos e ansiosos, 

além de ser uma prática integrativa natural, não 

invasiva e raro efeito colateral. Atuando como 

complementação para pessoas que utilizam me-

dicamentos psicotrópicos, ou que possuem an-

siedade de grau leve ou moderado (PANCIERI 

et al., 2017). 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão sistemática da lite-

ratura, tendo como meios de fundamentação 

teórica, através da seleção de artigos de revistas 

científicas e acadêmicas disponíveis on-line em 

plataformas como SciELO, PubSaúde e 

OPAS/OMS, e também em versões impressas 

de livros, trazendo a coleta e comparação da ex-

tração de dados encontrados em fontes consul-

tadas, sobre a característica dos estudos, popu-

lação estudada, intervenção utilizada, e resulta-

dos obtidos através do uso de Florais de Bach 

no tratamento complementar a saúde de indiví-

duos com ansiedade e depressão. Com base nos 

processos realizados foram identificados 50 ar-

tigos relacionados com o tema de uso de florais 

de Bach no controle de ansiedade e depressão. 

Após critérios de seleção restaram 20 artigos 

para uma leitura completa e os principais resul-

tados mostram que vários artigos demonstram 

que os florais de Bach são uma terapia comple-

mentar que pode ajudar a aliviar sintomas da 

ansiedade e depressão. 

 

RESULTADOS 

 

Ansiedade 

Baseado com o estudo de Castillo et al. 

(2000), é possível diferenciar a ansiedade nor-

mal de uma ansiedade patológica a resposta da 

a ansiedade é de curta duração, autolimitada e 

relacionada ao estímulo atual. Abaixo uma lista 

dos sintomas que podem estar associados. Al-

gumas mudanças de comportamento mesmo 

que nenhum evento específico aconteça para 

que seja um gatilho para serem ativados, quei-

xas de angústia, aflição, tensão, nervosismo e 

preocupação. Transtornos de ansiedade na 

maior parte dos casos são tratados com fárma-

cos. Porém, a busca por este tratamento alterna-

tivo está cada dia crescendo (SALLES et al., 

2012). 

De modo geral, os sintomas não aparecem 

ao mesmo tempo os mais comuns são: Sensação 

de angústia ou desespero; Medo exagerado; Su-

focação; Taquicardia; Tremores; Fortes palpita-
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ções; Sensação de afogamento; Sudorese (suor 

excessivo); Sensação de irrealidade; Sensação 

de entorpecimento ou formigamento; Desper-

sonalização (sensação de estar fora de si) ou 

desrealização (percepção de que o que acontece 

no momento não é real); Medo de perder o con-

trole ou o conhecimento e até de morrer, a ansi-

edade não controlada e sem tratamento pode 

ressaltar em distúrbios neurológicos, onde são 

mais difíceis de ter tratamento, como por exem-

plo: Depressão; Fobia social (interação social); 

Dependência química; Insônia e outros distúr-

bios do sono; Transtornos psicóticos; Tendência 

ao suicídio, falar inúmeras vezes que quer se 

matar (SALLES et al., 2012). 

Ansiedade é uma é uma condição que se as-

socia com problemas de sono, o sono é um es-

tado essencial para a sobrevivência humana, 

sua função fundamental é a restauração corpo-

ral e da mente, promovendo diferentes efeitos 

fisiológicos, o processamento de vários tipos de 

memória (COELHO et al., 2010). 

 

 

Depressão 

Segundo a Organização Mundial da Sa-

úde (OMS) cerca de 300 milhões de pessoas 

em todo o mundo sofrem de depressão, no qual 

é uma cond ição d iferente das f lutuações 

usuais de humor e das respostas emocionais 

de pequena duração aos desafios da vida co-

t id iana. As f lutuações de humor são normais 

e podem ser uma resposta emocional a um 

acontecimento ou situação específ ica, mas 

quando esses sentimentos persistem por 

longo prazo e podem interferir nas at ivida-

des d iárias, pode ser um ind icativo de de-

pressão. A depressão é uma condição crítica 

de saúde quando persiste por semanas, me-

ses, e muitas vezes anos. A intensidade da 

depressão pode variar, pois algumas pessoas 

apresentam sinais moderados e outras mais 

graves (OPAS, 2017).  

É uma doença psiquiátrica que atinge di-

ferentes faixas etárias, tendo como princi-

pais sintomas psíquicos a sensação de tris-

teza, desânimo, culpa, alteração de peso, in-

segurança e autodesvalorização, além da 

tentativa de suicídio. Sentimentos que inter-

fere e prejud ica a saúde emocional, f ísica e 

social, t razendo grande impacto na vida do 

paciente e familiares próximos. É d iagnos-

t icada pelo méd ico psiquiátrica através dos 

sintomas do paciente e pode ser caracteri-

zada pelos d iferentes t ipos de depressão 

(RODRIGUES, 2000). 

 

Terapias integrativas e complementa-

res a saúde 

Com o aumento da população e o au-

mento da expectativa de vida, aumentasse 

também a ut ilização e avanço em técnicas 

alternativas em prol da saúde ind ividual e 

colet iva. As terapias integrativas, com sua 

ampla gama de métodos, podem promover a 

colaboração entre várias d isciplinas, já que 

surgem de uma trad ição antiga, que usa 

constantemente ferramentas tecnológicas 

semelhantes, baseadas em uma abordagem 

mult id isciplinar. Notando se que as prát icas 

integrativas podem trazer benefícios menos 

agressivos e de modo alternativo de promo-

ver a saúde e cuidar do paciente em sua to-

talidade e de forma ind ividual (TELESI, 

2016).  

Os florais de Bach são uma alternativa com-

plementar de tratamento para transtornos de an-

siedade e já faz parte da Política Nacional de 

Tratamento Integral e Complementar (PNPIC) 

do Sistema Único de Saúde (SUS). As essências 

florais são consideradas um medicamento alter-

nativo grandemente usado e que pode ser reali-

zado sozinho ou com a homeopatia. São essên-
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cias natural de flores, arbustos ou árvores sil-

vestres e sua finalidade é terapêutica, harmoni-

zação e equilíbrio emocional (VENACIO, 

2014). São considerados tratamento com uma 

cura suaves, sutis, profundas e vibrantes, po-

dendo ser combinada com qualquer outra forma 

de tratamento. A eficiência dos florais de Bach 

é reconhecido por mais de 50 países e aprova-

dos pela OMS desde 1956 (MANTLE, 1997). 

Segundo a Tabela 6.1, está sendo citado os prin-

cipais florais que são indicados para o tratamento da 

ansiedade e depressão. 

 

Histórias dos f lorais de Bach 

Baseado em essências de plantas, desen-

volvido pelo Dr. Edward Bach, que foi um 

renomado méd ico homeopata e patologista, 

nascido em 1886 na aldeia Mosely, locali-

zada no Reino Unido. Desde cedo já so-

nhava em ser méd ico, e aos 20 anos iniciou 

seus estudos na Universidade de Birmin-

gham, e no ano de 1912, se graduou como 

méd ico na University College Hospital. Du-

rante sua carreira Bach notou que cada pa-

ciente reagia de forma d iferente a determi-

nada doença, no qual concluiu que não ha-

veria bons resultados em aliviar os sinto-

mas, se a prescrição méd ica for igual para 

todos. Bach conclui também que cada indi-

víduo deve ser t ratado como único, e respei-

tando suas questões emocionais, se não 

mais, importantes que os sintomas f ísicos. 

No ano de 1918 trabalhou no Hospital Ho-

meopático Royal London, no qual conheceu 

as obras de Hahnemann e se encantou pela 

homeopatia; e desde então se preocupou 

com suas prescrições méd icas (SANTOS, 

2015). 

Em 1930 Dr. Bach mudou-se para o 

campo, onde começou a estudar as f lores da 

região, e dedicou a sua vida estudando o uso 

das plantas para uma abordagem mais sim-

ples, gentil e natural do equilíbrio emocio-

nal humano. Eventualmente, criou o Bach 

Centre em Oxfordshire , Inglaterra, onde de-

senvolveu as essências conhecidas atual-

mente (SANTOS, 2015).  

A única linha sancionada pela assinatura 

do Dr. Bach, a Nelsons prossegue com a 

produção dos 38 f lorais ut ilizando-se dos 

métodos originais do próprio Bach. A pro-

cura pela assinatura de Bach como garantia 

de procedência original dos f lorais tendo a 

sua matéria prima vinda dos jardins do Bach 

Centre (SANTOS, 2015). 

As f lores nas vasilhas expostas ao sol, as 

garrafas nas prateleiras, os materiais que fa-

zem parte dos Florais de Bach™ Originais 

são manuseados do jeito mais natural possí-

vel, com o intuito de ajudar no equilíbrio de 

todos (SANTOS, 2015) 

“Trate-se a causa, não o efeito.” Dr Edu-

ard  Bach 

 

Os 38 tipos de florais de Bach 

Em de 1934, Dr. Edward Bach mudou-

se para a casa de campo Mont Vernon, em 

Oxfordshire na Inglaterra, conhecida hoje 

como o Centro Bach. Neste local selecionou 

38 f lores que formaram o seu grupo f loral. 

Depois de vários estudos, Bach conclui que 

a melhor forma para se obter as essências de 

suas f lores f rescas, seria imergindo-as em 

uma vasilha contendo água pura, e deixar 

sobre o sol em um período de quatro horas. 

Dr. Bach também acreditava que cada espé-

cie de f lor, tem a sua melhor forma de soltar 

a sua essência, e para isso ut ilizava o puro 

brandy, (conhaque da região que era ótimo 

preservante natural), e assim formou a t in-

tura mãe a qual se concentra a maior propor-

ção de f ito at ivos extraída da f lor (SAN-

TOS, 2015). 
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Estudo laboratorial com o uso de f lo-

rais de Bach para insônia e ansiedade 

A insônia tem como características básicas 

a dificuldade em adormecer e a sensação de não 

ter dormido de forma reparadora por um perí-

odo de pelo menos um mês. Tal transtorno pode 

causar mal-estar significativo e compromete a 

vida social e profissional do indivíduo. É co-

mum também que o paciente diagnosticado 

com insônia primária tem dificuldades para ini-

ciar o sono e acordem várias vezes durante a 

noite, além de relatar a sensação de ter tido um 

sono superficial e agitado (MONTI, 2000). 

Uma das classif icações da insônia é que 

pode estar d iretamente associada a t ranstor-

nos psiquiátricos como transtorno de humor 

e ansiedade, no qual pode acarretar que a 

pessoa adormeça muito cedo, ou então o au-

mento de despertares durante a noite de 

sono (POYARES et al., 2003). 

Por meio de um estudo laboratorial rea-

lizado por acadêmicos do curso de Farmácia 

na Universidade do Vale do I tajaí no estado 

Santa Catarina, no qual os testes se basea-

vam na ‘‘Avaliação dos efeitos centrais dos 

f lorais de Bach em camundongos através de 

modelos farmacológicos específ icos’’. Os 

camundongos ut ilizados para o experi-

mento, apresentavam algum t ipo de doença 

psiquiátrica, e então os reméd ios de Florais 

de Bach foram aplicados ao experimento 

farmacológicos nos animais, e notando que 

os efeitos centrais podem ser detectados por 

modelos farmacológicos.  

Segundo Souza et al. (2006) declara 

que:  

“Este efeito pôde ser observado no pre-

sente estudo, onde animais tratados com 

Gorse e, submetidos ao teste do nado for-

çado, mostraram-se muito mais ativos e 

apresentaram menor desesperança quando 

comparados aos animais do grupo con-

trole’’ 

 

Concluindo então que através do estudo, 

camundongos tratados com o f loral Gorse, 

apresentaram menor estado depressivo e de 

estresse, comparados com o grupo que não 

fez o uso do determinado f loral de Bach, e 

notando a efet ividade em estados depressi-

vos em grau leve (SOUZA et al., 2006). 

Também através deste estudo, foram re-

alizados teste com os florais White, Vervain, 

Chesnut e Agrymony , para o t ratamento da 

insônia em camundongos, no qual apresen-

tou bons resultados, visto que, os f lorais uti-

lizados apresentaram propriedades hipnóti-

cas, além ajudaram a reduzir a latência do 

sono nos animais e conjuntamente aumentar 

o seu período de sono (SOUZA et al., 2006). 

 

Ensaio clínico randomizado sobre a 

terapia f loral no controle do estresse na 

equipe de enfermagem  

O cotidiano para a equipe de enferma-

gem, gera muito desgaste f ísico e emocio-

nal, devido ao estresse, exaustiva jornada de 

trabalho e a crise de sofrimento psicológico, 

devido a óbito de pacientes ou colegas de 

trabalho (SANTOS et al., 2022). 

Alunos do curso de Enfermagem da Uni-

versidade do Extremo Sul Catarinense 

(UNESC) na cidade de Criciúma, realizaram 

um teste sobre “A terapia f loral no controle 

do estresse ocupacional’’ o presente estudo 

foi de abordagem quali-quantativa e ensaio 

clínico randomizado com dez prof issionais 

da equipe de enfermagem de uma materni-

dade da região. Teste uni cego, no qual um 

grupo fez a ut ilização dos Florais de Bach, 

enquanto ao outro ut ilizou placebo (SORA-

TTO & BOTELHO, 2012).  

Segundo Sorat to & Botelho  (2012) de-

clara que:  

“Os resu lta dos da  pesqu isa denotam 

que 20% da equipe de enfermagem que 
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f a ziam pa rte do  grupo con trole e que 

esta vam com n ível de st ress in tenso 

a pós a u t ilização  da terapia f loral d imi-

nu í ram para st ress m oderado e do  tipo  

“A1” pa ra o  t ipo “A2”, d iminuindo as-

sim  o  risco  de doença s ca rd ía ca s.”  

Portanto através deste estudo realizado 

na UNESC, notasse a ef icácia do uso dos 

Florais de Bach em situações de estresse em 

ambiente de trabalho, e de modo conse-

quente, d iminui a probabilidade de o paci-

ente desenvolver doenças que afetam o co-

ração, como a arritmia cardíaca que pode es-

t imulada devido a crises de ansiedade e es-

tresse. 

 

Tabela  6 .1  Ta bela s de f lo ra is ind ica dos pa ra  a nsieda de e depressã o  

Floral Queixas Indicação 

Agrimony Ansiedade e Depressão Tortura mental 

Aspen Ansiedade Medo desconhecido 

Cerato Ansiedade Falta de confiança nas suas próprias decisões 

Cherry Plum Ansiedade e Depressão Medo de perder o controle 

Elm Depressão Sensação de sobrecarga por excesso de responsabilidade 

Gentian Depressão Desânimos de contratempos/ depois de uma contrariedade 

Gorse Ansiedade e Depressão Desespero/ pessoas que já desistiram de lutar 

Honeysuckle Ansiedade e Depressão Pessoas que vivem no passado, esquecem do presente 

Hornbeam Depressão Sentimento de canseira só de pensar em fazer algo 

Mimulus Ansiedade Medo causas conhecidas e timidez 

Mustard Depressão Tristeza profunda e sem motivo aparente 

Rock Rose Ansiedade Terror e medo paralisante 

Sweet Chestnut Depressão 
Angustia mental extrema, quando todas as hipóteses 

parecem esgotadas e a pessoa não vê luz ao fundo do túnel 

White 

Chestnut 
Ansiedade Pensamentos indesejados e incontroláveis, conflitos mentais. 

Wild Oat Ansiedade e Depressão Dívidas sobre que direção tomar na vida  

Wild Rose Depressão Sensação de andar à deriva, apático e resignado. 

Willow Ansiedade e Depressão Ressentimento, pena de si mesmo, amargura  

Fonte: O BACH CENTRE, 2020. 

 

Florais de emergências  

Considerando estes os mais indicados e im-

portantes, conhecido como os remédios de 

emergências, trata- se de uma mistura de cinco 

florais diferentes:  

Rock Rose: Aumento de coragem; 

Impatiens: Calma e aumenta a paciência; 

Cherry Plum: Ajuda no momento da luci-

dez quando está em momento difícil; 

Start of Bethlehem: Tratar feridas causadas 

pela morte; 

Clematis: Contribui para o processo da re-

cuperação 

Essa mistura foi criada pelo Dr. Bach para 

lidar com emergências e situações que estão em 

crises, onde não há tempo para o médico avaliar 

e fazer uma seleção individual dos florais. Essa 

formula existe para qualquer situação de um 

nervosismo como exemplos: Devido ao um 

exame, sequelas de um acidente. Essa fórmula 

é conhecida como Rescue Remedy, ela foi cri-

ada para ajudar com os problemas imediatos, 
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alivio emocionais em situações que seja de 

emergência.  

 

CONCLUSÃO 

 

Os f lorais de Bach são uma terapia com-

plementar que pode ajudar a aliviar sinto-

mas de ansiedade e depressão, proporcio-

nando o bem-estar f ísico e mental do paci-

ente. 

É importante lembrar que os f lorais de 

Bach não subst ituem o tratamento médico 

convencional, mas podem ser ut ilizados 

como um coad juvante no tratamento.  

São benéf icos em virtude de viabilizar 

um atend imento humanizado, raro efeito co-

lateral ou apresentar interação com outro re-

méd io que o paciente já faz o uso.  

Entretanto, é essencial a consulta e 

acompanhamento com um prof issional de 

saúde, antes de iniciar qualquer t ratamento. 
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INTRODUÇÃO 
 

A cada ano novos estudos vêm sendo desen-

volvidos sobre a temática da eficácia de plantas 

medicinais no tratamento de transtornos men-

tais, com objetivo de reduzir a administração de 

medicamentos sintéticos desenvolvidos pela in-

dústria farmacêutica. Os transtornos estão entre 

os principais desafios da saúde, estima-se que 

30% dos adultos possuem algum dos critérios 

de diagnóstico para algum transtorno mental. 

Grande parte dos transtornos mentais são não 

psicóticos, sendo transtornos que possuem ele-

vada incidência na população, sendo considera-

dos transtornos mentais comuns (TMC) sendo 

alguns deles: (i) ansiedade e (ii) depressão (LO-

PES et al., 2016; GBD, 2018). 

A depressão é um dos transtornos mentais 

com maior prevalência em alguns países pelo 

mundo. Segundo a Organização Mundial da Sa-

úde (OMS) a depressão é um transtorno mental 

que, quando não tratada, pode levar o indivíduo 

ao suicídio. Estudos apresentam que o Brasil é 

o país da América Latina com maior prevalên-

cia de depressão em seus habitantes (OPAS, 

2020). 

Como a depressão, a ansiedade possui alta 

prevalência na sociedade, sendo que a depres-

são e a ansiedade possuem associação direta. O 

transtorno de ansiedade é mais comum em ado-

lescentes, representando 30% dos casos e com 

maior incidência no sexo feminino (ASSUMP-

ÇÃO & KUCZYNSKI, 2017). 

Diante da incidência de ansiedade e depres-

são na sociedade, diversas alternativas terapêu-

ticas tem sido aplicadas para o tratamento, com 

objetivo de não deixar o paciente dependente de 

fármacos sintéticos para a melhora da sua qua-

lidade de vida. Algumas plantas medicinais 

apresentam eficácia neste tratamento alterna-

tivo, plantas como Matricaria Chamomilla re-

cutita, Erythrina verna, Passiflora incarnata, 

Valeriana officinalis, Piper methysticum G. 

Forster e Hypericum perforatum são descritas 

com maior frequência no tratamento dos sinto-

mas de ansiedade, depressão e insônia (MAT-

TOS et al., 2018; CARVALHO et al., 2021). 

O conhecimento sobre os tratamentos 

alternativos para ansiedade e depressão é de 

suma importância para profissionais 

multidisciplinares que compõem o corpo 

clínicos de instituições públicas e privadas, 

permitindo avaliar situações individuais e 

assertivas para cada caso. 

O presente estudo tem como objetivo 

demonstrar a eficácia do tratamento de 

ansiedade e depressão por meio de plantas 

medicinais. 

 

MÉTODO 

 

O presente estudo trata-se de uma revisão 

bibliográfica narrativa, por meio de artigos ci-

entíficos de autores pertinentes na área, coleta-

dos em bancos de dados, como: (i) Scientific 

Eletronic Library Online (SciELO) e (ii) US 

National Library of Medicine (PubMed). Como 

critérios de inclusão, foram utilizados artigos: 

(a) publicados entre o período de 2010 à 2023; 

(b) línguas portuguesa e inglesa; (c) além dos 

indexadores utilizados: “Plantas medicinais”; 

“Tratamento medicinal para transtornos men-

tais”; “Plantas terapêuticas”. Como critérios de 

exclusão utilizados, foram artigo publicados 

fora do período estabelecido e que não abordem 

a temática. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Por meio de revisão bibliográfica foi possí-

vel identificar as principais plantas medicinais 
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para o tratamento de ansiedade, depressão e in-

sônia (Tabela 7.1).  

Na composição das plantas medicinais exis-

tem diversos compostos que agem em distintas 

regiões do sistema nervoso, musculatura, na 

sensação de dor e espasmos digestivos. A bio-

diversidade de plantas medicinais é imensa, 

sendo utilizada no passado como formas de ali-

mento, medicamento e até mesmo drogas. Com 

o avanço de pesquisas e comprovações científi-

cas foi possível verificar que algumas plantas 

possuem eficácia no tratamento e prevenção de 

algumas doenças (CRUZ & GONÇALVES, 

2022). 

 

Chamomilla recutita (Camomila) 

A Camomila é muito utilizada em forma de 

chás e óleos decorrente do seu potencial cal-

mante. Alguns estudos apresentam que a Camo-

mila é eficaz no tratamento de ansiedade, insô-

nia e depressão, quanto ao risco do uso deste fi-

toterápico, ainda é existem poucas evidências 

científicas disponíveis (SANTOS et al., 2020). 

Um estudo realizado por Chang e Chen, no 

ano de 2016, avaliou os efeitos do chá de camo-

mila na qualidade do sono, fadiga e depressão 

em mulheres pós-parto; um total de 80 mulhe-

res com má qualidade do sono foram recrutadas 

no período de 2012 a 2023, e foram divididas e 

40 para o grupo controle e 40 do grupo experi-

mental para beber o chá de camomila por um 

período de duas semanas; ao término das duas 

semanas o grupo experimental apresentou me-

lhora significativa na melhora do sono, sinto-

mas físicos e depressão quando comparado ao 

grupo controle. Foi possível verificar que após 

quatro semanas, ambos os grupos apresentaram 

as mesmas condições, sendo sugestivo que os 

efeitos do chá de camomila foram limitados ao 

término imediato das duas semanas. Diante des-

ses resultados, os autores concluíram que o chá 

de camomila pode ser recomendado como um 

tratamento complementar para os sintomas de 

depressão e problemas relacionados a qualidade 

do sono (CHANG & CHEN, 2016). 

Embora os resultados apresentados por 

Chang e Chen evidencie que a eficácia da Ca-

momila seja pontual durante o período do con-

sumo do chá e não se prolongando, o tratamento 

alternativo com este fitoterápico se apresenta 

eficaz, trazendo benefícios ao paciente (RO-

CHA et al., 2022). 

 

Erythrina mulungu (Mulungu) 

A Erythrina mulungu é conhecida e utili-

zada por muitos anos por povos indígenas pelo 

seu efeito sedativo. A Erythrina mulungu na 

medicina fitoterápica é indicada para o trata-

mento de ansiedade, insônia e outras doenças 

do sistema nervoso (BOTELHO et al., 2021). A 

planta possui alta concentração de alcaloides 

presente em suas sementes que podem alcançar 

níveis tóxicos, sendo um risco para pacientes 

com insuficiência cardíaca ou arritmias cardía-

cas (SCHLEIER, 2016). 

Estudos relatam que a planta possui ativi-

dade no Sistema Nervoso Central (SNC) com 

efeito ansiolítico para tratamento de ansiedade 

generalizada, sedativo, analgésico e anticonvul-

sivante, por meio de tintura a partir da decocção 

das folhas ou cascas (CHU et al., 2019; SÁ-FI-

LHO, 2021). 
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Tabela 7.1 Resumo das principais plantas medicinais, sua aplicação e forma de uso 

Fonte: Adaptado de BARBOSA et al. (2013); SCHLEÍER et al. (2016); NUNES, (2018); SANTOS, et al. (2019); SANTOS et al. (2020); SANTOS et al. (2021); BOTELHO 

et al, (2021). 

Nome científico Nome popular Aplicação Forma de uso Compostos 

Matricaria Chamomilla 

recutita 
Camomila  

Ansiedade, insônia, depressão de grau 

leve e atividade anti-inflamatória, antio-

xidante e antimicrobiano. 

Chás por infusão. 

Sesquiterpenos, flavonoides, cuma -

rinas e poliacetilenos. 

 

Erythrina Mulungu Mulungu Quadros leves de ansiedade e insônia. 
Em forma de chás por infusão ou 

decocção e banhos. 

Alcalóides, taninos, flavonoides e 

isoflavonóides. 

Passiflora incarnata Flor da paixão 
Ansiedade, insônia, distúrbios do sono, 

hipertensão, tosse e irritabilidade 
Chás por infusão e extrato seco. Flavonoides. 

Valeriana officinalis Valeriana Ansiedade, insônia e calmante. Chás por infusão. 
Flavonóides, sesquiterpenos, valpo-

triatos, lignanas. 

Piper methysticum G. 

Forster 
Kava-Kava 

Ansiedade, insônia e depressão de grau 

leve. 

Tintura, extrato seco, extrato fluido 

ou em cápsulas. 
kavalactonas 

Hypericum perforatum Erva de São João 
Depressão, ansiedade, nervosismo, fa -

diga, distúrbios do sono. 

Tintura, chás por infusão e extrato 

seco. 
Flavonoides, fitosterois, 
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Passiflora incarnata (Flor da paixão) 

A P. incarnata é descrita na literatura como 

uma planta terapêutica que atua no SNC e é uti-

lizada no tratamento de ansiedade, analgésica, 

antiespasmódica, antitérmica e anti-inflamató-

ria (OLIVEIRA et al., 2020). 

Sua eficácia é comprovada por meio de es-

tudos clínicos, como apresenta o estudo de Dan-

tas e colaboradores (2017), onde 40 voluntá-

rios, sendo 67,5% do sexo feminino, passaram 

por um procedimento cirúrgico dentário e fo-

ram submetidos a pesquisa para avaliação de 

eficácia de P. incarnata e midazolam no con-

trole da ansiedade. A P. incarnata foi adminis-

trada na dosagem de 260 mg enquanto o mida-

lozam foi administrado com dosagem de 15 mg 

por via oral 30 minutos antes da cirurgia. O ní-

vel de ansiedade dos pacientes foi avaliado por 

meio de questionário e medição de parâmetros 

físicos.  

Após o procedimento cirúrgico, 20% dos 

pacientes relataram amnésia, enquanto P. incar-

nata não apresentou efeitos colaterais. Ambos 

os medicamentos apresentaram eficácia no con-

trole de ansiedade, mas P. incarnata, sendo se-

guro e eficaz, não apresentou efeitos colaterais 

(DANTAS et al., 2017). 

Em relação da eficácia de P. incarnata no 

tratamento de insônia, Lee e colaboradores 

(2020), realizaram um estudo com 110 indiví-

duos adultos, diagnosticados com transtorno de 

insônia. Esses pacientes foram randomizados e 

receberam o extrato de P. incarnata ou placebo 

por um período de duas semanas. Os pacientes 

foram submetidos a uma polissonografia du-

rante o período da noite e preencheram questio-

nários referentes a sua qualidade do sono. O 

grupo que recebeu P. incarnata apresentou me-

lhora no sono e a vigília após o início do sono 

após duas semanas, quando comparado ao 

grupo placebo (LEE et al., 2020). 

 

Valeriana officinalis (Valeriana) 

A A. officinalis possui diversos compostos 

que atuam no SNC promovendo atividades an-

siolíticas e melhora do quadro de insônia cau-

sado pela ansiedade (SHINJYO et al., 2020). A 

literatura com artigos exploratórios é escassa, 

sendo necessário novos estudos neste princípio 

para a realização de uma revisão bibliográfica 

com dados exploratórios.  

Shinjyo e colaboradores (2020) realizaram 

um estudo de revisões sistemáticas e meta-aná-

lises sobre a eficácia da A. officinalis no trata-

mento de problemas do sono e distúrbios asso-

ciados, onde foi possível verificar que A. offici-

nalis possui baixos eventos adversos, mas sua 

eficácia ainda não é totalmente conclusiva. A 

combinação de A. officinalis com outras plantas 

medicinais potencializam seus efeitos e podem 

promover o tratamento de ansiedade. Entre-

tanto, a A. officinalis sozinha auxilia possui po-

tencial para promover o sono e melhor a quali-

dade de vida de pacientes que possuem compli-

cações para dormir (SHINJYO et al., 2020). 

 

Piper methysticum G. forster (Kava-

Kava) 

Conhecida como Kava-kava, Piper methys-

ticum G. Forster é uma planta medicinal com 

potencial fitoterápico pela presença de alfas-pi-

ronas, cavalactonas ou capironas que possuem 

seu mecanismo de ação agindo no SNC, com 

capacidade de inibir formas do citrocromo 

P450. A literatura relata que a planta possui 

efeitos tóxicos quando usada por período pro-

longado (mais de um mês) ao contrário de ou-

tras plantas medicinais. Evidências relatam que 

o uso prolongado pode causar: (i) complicações 

na gravidez; (ii) perda do tônus uterino; (iii) he-

patotoxicidade grave; e (iv) insuficiência hepá-

tica.  Por sua vez, a dosagem segura é conside-

rada para uso oral e isoladamente por um curto 
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período de tempo (menos de um mês) com pres-

crição médica (BÚ et al., 2022). 

Estudos apontam que a planta possui efeito 

terapêutico no tratamento de quadros de ansie-

dade e depressão leve, porém é necessário no-

vos estudos exploratórios para compreender 

melhor o mecanismo de ação, eficácia e riscos 

da planta (BÚ et al., 2022).  

 

Hypericum perforatum (Erva de São 

João) 

A H. perforatum é uma planta medicinal 

que contém cerca de dez classes de compostos 

ativos, sendo eles: (i) antraquinonas/naftodian-

tronas; (ii) flavonoides; (iii) biflavonas; (iv) 

aminoácidos; (v) óleos voláteis; (vi) carotenoi-

des; (vii) cumarinas; (viii) vitamina C; (ix) tani-

nos; e (x) derivados de floroglucinol. A H. per-

foratum é utilizada no tratamento fitoterápico 

para ansiedade, depressão leve, irritabilidade, 

distúrbios do sono e fadiga (NUNES, 2018). 

Estudos abordam a eficácia da H. perfora-

tum em algumas doenças, como é o caso do es-

tudo realizado por Eatemadnia e colaboradores 

(2019), que teve como objetivo avaliar o efeito 

da H. perforatum nos sintomas da menopausa e 

depressão em mulheres pós-menopausa. O es-

tudo avaliou 80 mulheres, com idade entre 45 e 

60 anos, pós-menopausa. Foram separados dois 

grupos, 40 mulheres receberam doses de H. 

perforatum na concentração de 270 a 330 μg 

três vezes ao dia, durante 8 semanas e o se-

gundo grupo com 40 mulheres receberam pla-

cebo pelo mesmo período de tempo. Ao final 70 

mulheres finalizaram o estudo. Os resultados 

obtidos foram que 80% das mulheres do grupo 

que receberam H. perforatum não apresentaram 

depressão, em comparação com o grupo con-

trole que foi apenas 5,7%. Já referente aos sin-

tomas da menopausa, o grupo H. perforatum 

apresentou melhora significativa na redução de 

ondas de calor, quando comparado ao grupo 

controle (EATEMADNIA et al., 2019). 

As hipericinas e hiperforinas são os princi-

pais compostos que atuam no efeito antidepres-

sivo que a planta proporciona. A ação dessas 

substâncias ocorre atuando como inibidores dos 

transportadores que realizar a receptação dos 

neurotransmissores noradrenalina, dopamina e 

serotonina que são liberados na fenda sináptica 

neuronal (PERON et al., 2013). 

 

CONCLUSÃO 
 

As plantas medicinais possuem efeito tera-

pêutico em quadros de ansiedade, depressão e 

insônia. Foi possível compreender que o trata-

mento alternativo com plantas medicinais, em 

muitos casos, não apresenta efeitos colaterais 

quando comparado a fármacos industriais, 

sendo que a procura de fitoterápicos tem au-

mentado a cada ano por este motivo. As plantas 

medicinais abordadas no presente estudo repre-

sentam um quantitativo mínimo, havendo mais 

plantas a serem descritas na literatura com seu 

potencial terapêutico. 

É necessário a realização de novos estudos 

exploratórios aprofundar o conhecimento sobre 

a eficácia e possíveis efeitos colaterais que de-

terminadas plantas podem causar. 
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INTRODUÇÃO 

 

Segundo Fernandes et al. (2020) a atenção 

em saúde mental para adolescentes e jovens 

percorre um trajeto singular e tardio. Assim, de 

acordo com o G1 (2023), quando traz dados do 

Levantamento Global da Organização para Co-

operação e Desenvolvimento Econômico - 

OCDE (2019), coloca o Brasil no ranking de 

maiores índices de agressão. Estudos recente-

mente apontaram que as escolas brasileiras são 

ambientes mais propícios a acontecerem bul-

lying e intimidações. Assim, resultando em 23 

ataques extremamente violentos em escolas 

brasileiras nos últimos 20 anos. 

Em pesquisas científicas, correspondendo 

às especificidades analisadas durante a adoles-

cência, ela se encontra dividida em precoce, in-

termediária e final/tardia, modificando-se em 

função das idades de início e fim. O adolescente 

é classificado em: “adolescente precoce”, 

abaixo dos 15 anos; “adolescente-jovem”, entre 

os 15 e os 19 anos; e “adulto-jovem”, dos 20 

aos 24 anos, conforme apontam Smetana et al. 

(2006). Ultimamente, o termo “juventude” vem 

sendo utilizado para a faixa etária entre 15 e 24 

anos, identificando especificidades deste grupo 

referentes ao adiamento para assumir responsa-

bilidades, tais como iniciar e concluir um curso 

de graduação, entrar no mercado de trabalho, 

casar e formar a sua própria família (ARNETT, 

2000; OMS, 2009). 

Salienta-se que a adolescência é uma fase 

que exige transformações tanto físicas como 

psicológicas e tem como características, princi-

palmente nas culturas ocidentais, a passagem da 

infância para a vida adulta. A maturidade é 

acompanhada por reações emocionais diversas 

como ansiedade, temor, prazer e mudanças fre-

quentes de humor, oscilando-se em desânimo e 

euforia. O nível de estresse do adolescente tam-

bém está aumentando à medida que a sociedade 

se torna mais complexa, exigindo instrumentos 

psicológicos adaptativos mais elaborados 

(BARBOSA-SILVA et al., 2021). 

De acordo com Avanci et al. (2007) o cres-

cimento e desenvolvimento do adolescente na 

fase puberal é de suma importância para a cons-

trução do sujeito, todavia as “[...] inúmeras con-

fluências e fragilidades psicossociais que cer-

cam a fase da adolescência, [são] fatores relaci-

onados à saúde mental [que] se sobressaem nas 

análises desse período da vida”. Outrossim, a 

referida autora busca elucidar que alguns fato-

res relacionados ao adoecimento psíquico dos 

adolescentes estão associados aos seguintes de-

terminantes: individuais (emoções, comporta-

mentos e interpretações da própria subjetivi-

dade), familiares (a dinâmica familiar a qual o 

indivíduo está inserido) e sociocultural (vulne-

rabilidade social, violência, habitação, pobreza, 

fome, e dentre outros). Logo, vemos que a in-

fluência dos determinantes abordados se une e 

delineia o processo de desenvolvimento in-

fanto-juvenil, conforme ratifica a autora acima 

citada. 

Cabe aqui exemplificarmos que, um dos de-

terminantes presentes no ambiente escolar 

ocorrem por meio de práticas violentas, como o 

bullying, que se configura “[...] como uma sub-

categoria de violência, identificado por com-

portamentos agressivos intencionais e repetiti-

vos, embasado em relações com desequilíbrio 

de poder” (VIEIRA et al., 2020 apud 

OLWEUS, 2013). Visualiza-se, então, que esse 

cenário se perpetua nos dias atuais através de 

agressões físicas, verbais e psicológicas, e o/a 

adolescente vítima dessas violências desen-

volve consequências que acarretam no adoeci-

mento psíquico, como automutilação, pensa-

mentos e tentativas de suicídio, redução no ren-

dimento escolar, agressividade, depressão, e 

dentre outros. Logo, conforme corrobora Pigozi 

(2018), o bullying é um assunto com diversas 
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camadas e peculiaridades e no tocante ao seu 

enfrentamento é necessário ações no ambiente 

escolar, como também intersetoriais, de modo a 

ofertar promoção e cuidado para o/a adoles-

cente vítima de tais práticas. 

Assim, este estudo tem como objetivo ana-

lisar a problemática de saúde pública que acar-

reta no adoecimento mental de jovens e adoles-

centes no contexto escolar, levando em consi-

deração os determinantes sociais, individuais e 

familiares, que estão associados ao período de 

transição e estruturação para a fase adulta. Ade-

mais, pretende-se discutir acerca da necessi-

dade da promoção de saúde mental para as/os 

adolescentes, possibilitando a construção de es-

tratégias pontuais e efetivas para combater a 

prevalência do adoecimento infanto-juvenil. 

Além disso, cabe aqui enfatizar a importância 

da referida pesquisa em fatores que estão asso-

ciados no adoecimento mental e instigar a pro-

dução de conhecimento no tocante a realidade 

vivenciada por essa população. 

 

MÉTODO 

 

Este estudo possui abordagem qualitativa 

partindo de uma Revisão Integrativa de Litera-

tura - RIL. Segundo Souza, Silva e Carvalho 

(2010), trata-se de uma revisão de diversos es-

tudos com diferentes metodologias para enten-

der o fenômeno analisado, utilizando dados e 

evidências científicas, descritores, critérios de 

inclusão e exclusão. O conhecimento produzido 

numa Revisão Integrativa de Literatura sobre 

determinada temática ocorre de acordo com 

Souza et al. (2010), em seis fases, são elas: ela-

boração da pergunta norteadora, busca ou 

amostragem na literatura, coleta de dados, aná-

lise crítica dos estudos incluídos, discussão dos 

resultados e apresentação da revisão integra-

tiva. Dessa forma, buscou-se realizar uma aná-

lise crítica a respeito da saúde mental de ado-

lescentes e jovens no contexto escolar. A pes-

quisa foi elaborada entre os meses de junho e 

julho de 2023. Para concretizar a busca por ma-

teriais, foi imprescindível utilizar bases de da-

dos, que se delimitaram em: SciELO, Portal Ca-

pes e Biblioteca Virtual em Saúde - BVS. 

Na plataforma SciELO foram utilizados os 

descritores “escola” AND “saúde mental” AND 

“adolescência”, apresentando 33 resultados. 

Foram ainda utilizados os filtros "coleções: 

Brasil" e idioma: português, obtendo 18 resul-

tados. O último filtro selecionado foi o "ano de 

publicação", restringindo a pesquisa a artigos 

publicados entre os anos de 2019 a 2023, con-

seguindo 8 resultados no total. Para a escolha 

dos textos, foram lidos os resumos dos 8 resul-

tados, a fim de separar aqueles que conversa-

vam com a proposta do artigo. 2 textos da pla-

taforma SciELO respondiam ao tema, como é 

possível observar no Quadro 8.1. 

Já para a pesquisa no Portal CAPES tam-

bém foram utilizados os descritores “escola” 

AND “saúde mental” AND “adolescência”, ob-

tendo 162 resultados e aplicando o filtro 

“acesso aberto”, atingiu-se 126 artigos. Com 

“ano de publicação” sendo aplicado aos anos de 

2019 a 2022, resultou em 40 artigos, e selecio-

nando o idioma em português, chegou-se a 32 

resultados, deste, utilizando como critério arti-

gos cuja proposta respondia à questão nortea-

dora deste trabalho, foram excluídos 30 artigos. 

A última base de dados a ser utilizada foi a 

plataforma da Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS), e mantendo o percurso anterior, foram 

utilizados os descritores “escola” AND “saúde 

mental” AND “adolescência”, apresentando 

13.175 resultados. Foram ainda utilizados os 

filtros "idioma: português" e publicações entre 

o período de 2019 a 2023, obtendo 109 artigos. 

Obtendo os filtros “textos completos” e “as-

sunto principal” com os termos “Estudantes”, 

“Saúde Mental”, “Adolescente”, foram reduzi-



 

55 | P á g i n a  

dos para 52 resultados, sendo estes também 

avaliados de acordo com os resumos anteriores, 

como é apontado no Quadro 8.1. 

Os critérios de inclusão dos textos ficaram 

delimitados em publicações entre os anos de 

2019 a 2023, estudos em língua portuguesa e 

estudos disponíveis gratuitamente. Para o crité-

rio de exclusão foram retirados trabalhos publi-

cados em outras línguas, aqueles cujo ano de 

publicação estava fora do intervalo estabele-

cido, estudos pagos e aqueles que não respon-

diam diretamente o tema abordado no trabalho. 

Desta forma é apresentado o Quadro 8.2, onde 

é possível verificar de forma sintetizada a quan-

tidade total de artigos encontrados, identifi-

cando os títulos, objetivos e metodologias que 

foram utilizados em cada texto. 

 
Quadro 8.1 Quantidade de estudos selecionados 

Base de dados Artigos encontrados Artigos excluídos Artigos selecionados 

SciELO 8 6 02 

BVS 52 50 02 

Periódicos CAPES 32 29 03 

TOTAL   07 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Abaixo estão elencadas as principais infor-

mações dos 06 estudos selecionados, com as in-

formações de ano, título, objetivo e método. 

Posteriormente, há um debate acerca dos prin-

cipais resultados obtidos. 

 

Quadro 8.2 Apresentação dos estudos 

ANO TÍTULO OBJETIVO MÉTODO 

2020 

Autolesão não suicida entre adoles-

centes: significados para profissio-

nais da educação e da Atenção Bá -

sica à Saúde. 

Conhecer as percepções dos profissionais da edu-

cação e da saúde acerca da autolesão não suicida 

em adolescentes. 

Pesquisa 

Qualitativa  

2019 

Conhecimento de adolescentes 

acerca dos benefícios do exercício 

físico para a saúde mental. 

Investigar o conhecimento dos adolescentes acerca 

dos benefícios do exercício físico sobre a saúde 

mental. 

Estudo 

Transversal 

2019 

Crise e saúde mental na adolescên-

cia: A história sob a ótica de quem 

vive. 

Identificar a percepção de adolescentes que viven-

ciaram a crise em saúde mental sobre tal experiên-

cia, bem como sobre a trajetória percorrida em 

busca de cuidados 

Pesquisa 

Qualitativa  

2021 

A escola como promotora da saúde 

mental e do bem-estar juvenil: Ofici-

nas pedagógicas com adolescentes. 

Motivar a reflexão acerca de múltiplas questões 

que perpassam a experiência humana na fase da 

adolescência  

Pesquisa-

ação 
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2021 

Queixa escolar: uma análise dos en-

caminhamentos de alunos aos servi-

ços de saúde 

Conhecer as concepções de educadores e psicólo-

gos sobre o encaminhamento das crianças com 

queixa escolar para serviços de saúde e investigar 

as modalidades de atendimento a esse fenômeno 

Pesquisa 

Qualitativa   

2020 

Vivências de adolescentes com sin-

tomas depressivos em contexto esco-

lar 

Conhecer as vivências dos adolescentes com sinto-

mas depressivos em contexto escolar. 

Estudo quali-

tativo 

 

2022 

A saúde mental dos adolescentes 

brasileiros: pesquisa nacional de sa -

úde do escolar de 2019 

Descrever as prevalências dos indicadores de sa -

úde mental entre os escolares brasileiros. 

Estudo trans-

versal 

 
É fundamental entender a abordagem que 

os textos trouxeram para o tema, uma vez que a 

interpretação da realidade aqui difundida será 

com base nas teorias apresentadas por cada pes-

quisa. Minayo conceitua a metodologia como 

"o caminho do pensamento e a prática exercida 

na abordagem da realidade" (MINAYO et al., 

2007), ou seja, um conjunto de técnicas e teo-

rias que direcionam uma análise de uma reali-

dade. É preciso levar em consideração os méto-

dos de pesquisa de cada artigo, dado que eles 

são usados para investigar o fenômeno do ado-

ecimento mental dos jovens brasileiros. 

Dessa forma, os estudos apresentados fo-

ram publicados durante os anos de 2019 a 2022, 

identificando três estudos que apresentam como 

método de abordagem qualitativa, seguido por 

dois estudos transversais e um artigo de pes-

quisa-ação. Além disso, visualizou-se que os 

artigos buscam analisar o adoecimento mental 

dos jovens no Brasil através da pesquisa tanto 

com o adolescente, quanto com os profissionais 

da área da educação, examinando a percepção 

que os profissionais possuem das queixas rela-

cionadas ao contexto escolar, fazendo também 

essa análise sob a perspectiva do adolescente, 

visando conhecer melhor a vivência do jovem e 

como essa fase interfere na saúde mental dos 

adolescentes brasileiros. Visto isso, a discussão 

deste estudo foi dividida em 03 tópicos, sendo 

eles: O papel da Educação e da Atenção Básica 

na Autolesão Não Suicida na Saúde Mental Es-

colar dos Adolescentes Brasileiros, Saúde Men-

tal na Adolescência: vivências e contextos e A 

rede intersetorial da saúde e da educação: pos-

sibilidades e desafios no contexto da saúde 

mental 

 

O papel da educação e da Atenção Básica 

na autolesão não suicida na Saúde Mental es-

colar dos adolescentes brasileiros 

Segundo a Organização Mundial da Saúde 

(OMS, 2018 apud GABRIEL et al., 2020), a 

adolescência compreende o período dos 10 aos 

19 anos, sendo o período inicial entre 10 e 14 

anos, e o final entre os 15 e os 19 anos. O perí-

odo onde o adolescente está na fase de desen-

volvimento, nas transformações físicas, emoci-

onais e sociais, levando em consideração a faixa 

etária e sua individualidade, pois vivem em 

contextos socioculturais diversos. [..] Fase mar-

cada por vulnerabilidades específicas, associa-

das às transformações sofridas nesse período 

que podem potencializar problemas de saúde 

mental, como ansiedade, medo e nervosismo, e 

exposição à pobreza, à violência, ao estresse e 

à insegurança (ANTUNES et al., 2022). 

Destaca-se que são diversos os fatores que 

podem causar sofrimento mental nos adoles-

centes e ocasionar sentimentos e ideação sui-

cida, tais como: percepção ruim da vida; es-

tresse vivenciado em decorrência das transfor-

mações do corpo; aumento das responsabilida-

des sociais; maior exposição a novas experiên-
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cias; comportamentos; e violência intrafamiliar 

(ANTUNES et al., 2022). Assim, dependendo 

do contexto social que o adolescente está inse-

rido na sociedade, é uma vulnerabilidade na sua 

saúde mental, produz impacto na sua vida esco-

lar, a falta de uma rede de apoio tanto familiar 

como também amizades infelizmente reprodu-

zem sentimentos negativos. Em uma dessas cir-

cunstâncias, entra o papel da escola, se torna 

importante compreender o atual estado que o 

adolescente se encontra e de que maneira está 

relacionado com sua vida acadêmica. 

Destaca-se a Autolesão Não Suicida 

(ALNS), que é uma ação sem intenção consci-

ente de suicídio, mas que pode gerar ferimentos 

graves. Esse comportamento está relacionado a 

mecanismos de enfrentamento de emoções, 

muitas vezes, é utilizado para diminuição de 

tensão ou alívio do sofrimento e, geralmente, 

está conexo com relacionamentos interpessoais 

negativos (ANTUNES et al., 2022). Acontece 

que os profissionais da educação e da Atenção 

Básica não tem conhecimento técnico sobre 

esta temática, deveria ocorrer de olharem para 

mais de um viés e sem julgamentos o cuidado 

deveria ser de amparar o adolescente na pers-

pectiva de compreender estabelecendo um diá-

logo, não violando seus direitos.  

Assim, a ALNS emerge nesse contexto 

como passageira e busca por atenção, reforçada 

pela banalização e pelo efeito contágio. As re-

lações familiares e com a Internet são sinaliza-

das como propagadoras do fenômeno (GA-

BRIEL et al., 2020). Nesse viés, a ALNS é um 

problema de saúde pública que tem impacto na 

vida do adolescente, afetando diretamente suas 

relações com outras pessoas. 

Destarte, alguns adolescentes apresentam 

maior risco de problemas de saúde mental de-

vido às suas condições de vida, à falta de acesso 

a serviços e de apoio de familiares ou amigos. 

Adolescentes estão mais vulneráveis à exclusão 

social, à discriminação, a dificuldades no apren-

dizado, aos comportamentos de risco, além dos 

problemas de saúde física e das violações dos 

direitos humanos. Essas condições de saúde 

mental dos adolescentes podem se estender para 

vida adulta (GABRIEL et al., 2020). Além 

disso, a violação de direitos, a falta de apoio, e 

acesso à saúde básica contribui para o bem estar 

e qualidade de vida do adolescente em sua vida 

adulta, devido a banalização e a falta de estudos 

pelos profissionais sobre a saúde mental.  

Além disso, alguns outros estudos apontam 

que um a cada três jovens que cometeram sui-

cídio realizaram a ALNS nos últimos três meses 

de vida. Tal fato alerta para a realização de in-

tervenções precoces na identificação desses 

comportamentos, podendo salvar vidas (GA-

BRIEL et al., 2020). Por isso, a importância da 

capacitação dos profissionais nas instituições e 

também o investimento em políticas públicas 

sobre esta temática, como a recente Lei 13819, 

de 26 de abril de 2019, que trata sobre a Política 

Nacional de Prevenção da Automutilação e do 

Suicídio (BRASIL, 2019). Assim, o acolhi-

mento e a escuta qualificada são necessários 

para o enfrentamento da saúde mental dos ado-

lescentes no ambiente escolar, e também com-

preender que é questão de saúde pública a fim 

de diminuir as consequências na vida dos ado-

lescentes. 

 

Saúde Mental na adolescência: vivências 

e contextos 

A saúde mental na adolescência é uma área 

de extrema importância pois, é nesse período 

que muitos transtornos mentais têm início ou se 

manifestam de forma mais intensa (BRASIL, 

2018). As vivências e contextos que envolvem 

a saúde mental dos adolescentes são diversos e 

complexos. Os adolescentes enfrentam mudan-

ças físicas, hormonais e emocionais significati-

vas, além de desafios no contexto social, como 
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pressões sociais, expectativas acadêmicas, pro-

blemas familiares e de relacionamento. Esses 

fatores podem contribuir para o surgimento de 

problemas de saúde mental, como ansiedade, 

depressão, transtornos alimentares, abuso de 

substâncias e comportamentos de risco. 

Além disso, o acesso à tecnologia e às redes 

sociais podem ter um impacto significativo na 

saúde mental dos adolescentes. O cyberbul-

lying, a comparação constante com os outros e 

a exposição a conteúdos prejudiciais podem 

afetar negativamente seu bem-estar psicoló-

gico. Assim, de acordo com Rossi et al. (2019) 

“mundialmente, o suicídio de jovens de 15 a 29 

anos fica atrás somente de acidentes automobi-

lísticos”. Nesse contexto, sabe-se que para cada 

suicídio cometido há inúmeras tentativas não 

registradas nas pesquisas epidemiológicas. A 

temática do suicídio pode ser explorada sob di-

ferentes perspectivas da sintomatologia psiqui-

átrica, usualmente identificada na depressão, à 

significação de falência pessoal e social diante 

de uma determinada vida que não se deseja ou 

não se suporta mais (ROSSI et al., 2019). 

Para além disso, levanta-se uma reflexão de 

espaços inexistentes para os adolescentes na 

atualidade, devido à marginalização das insti-

tuições por falta de estratégias, por consequên-

cia dos achismos triviais de que a fase da ado-

lescência é por si só problemática. De acordo 

com a Organização Pan-Americana da Saúde 

(OPAS, 2018), este protótipo idealizado para a 

vida adulta, pode tornar-se vulnerável, con-

forme as situações vivenciadas pelos adoles-

centes, como exposição à violência, vulnerabi-

lidades familiares, desprovimento financeiro e 

histórico de abusos. Assim, esse período e a ma-

neira que ele é experienciado é considerado um 

determinante de saúde mental no adolescente. 

Ademais, de acordo com Malta et al., 

(2021) “as principais causas de mortes de indi-

víduos com idade entre 10 a 24 anos são as 

agressões, os suicídios e os acidentes de trans-

porte (causas externas), doença mental, uso de 

álcool, desfechos relacionados à saúde materna 

e contraceptiva, e doenças infecciosas [...]”. 

Dessa forma, a mortalidade entre adolescentes 

e jovens adultos compromete o futuro e aponta 

para a negligência de governos e sociedades em 

garantir a vida plena e com qualidade nesta 

faixa etária. 

Diante disso, torna-se necessário uma cons-

trução de rede em busca da construção do per-

tencimento social. A rede primária se constitui 

como a primeira instância de referência relaci-

onal que é composta pela família e suas confi-

gurações sociais. Ali se constrói o primeiro sen-

timento de pertencimento social com o desejo 

natural de querermos pertencer a algo e termos 

nesta rede primária a nossa referência. Na di-

mensão social mais ampla e extensiva da rede 

primária, passa a existir a rede secundária que 

se compõe de todas as instâncias sociais que 

existem além da família, sejam vizinhos/as, 

amigos/as, escola, igreja, trabalho, instituições 

sociais que promovem acesso a direitos sociais, 

entre outros (REDE MARISTA, 2020). 

Tratando-se de Saúde Mental na adolescên-

cia os artigos revisados mostram o adoecimento 

mental dos jovens e adolescentes, com o maior 

índice sendo suicídio devido a sociedade em 

que está inserido, contexto familiar e educati-

vos. Ante o exposto, é imprescindível o fortale-

cimento das redes de apoio para os jovens e 

adolescentes para que haja o sentimento de per-

tencimento social e cuidado. 

 

A rede intersetorial da saúde e da educa-

ção: possibilidades e desafios no contexto da 

saúde mental 
A Constituição Federal de 1988, em seu ar-

tigo 6º garante como “direitos sociais funda-

mentais a educação e a saúde’’ (BRASIL, 

1988). Posto isso, percebe-se que são fatores es-
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senciais na construção social do ser humano o 

acesso a esses serviços. É no contexto escolar 

que a criança e ao adolescente passam grande 

parte do seu dia durante muitos anos constru-

indo sua identidade social e pertencendo a sua 

cultura local, é também onde as problemáticas 

singulares e do coletivo se expressam. 

Os estudos de Sodré et al. (2021) apontam 

que as principais questões implicadas no ambi-

ente escolar estão relacionadas a dificuldades 

na aprendizagem, o contexto educacional que 

estamos inseridos, a medicalização precoce e 

sem investigação correta e ausência de profissi-

onais no ambiente escolar que consigam lidar 

com as diversas expressões da questão social 

que se engendram nesse contexto. 

Nos últimos anos tem sido notado um au-

mento na demanda da saúde mental entre crian-

ças e jovens. A escola é uma instituição que 

possibilita a aproximação da rede de saúde e da 

educação, pois conforme explicita Koeler et al. 

(2021) são políticas públicas que se relacionam 

e completam devendo atuar em consonância. 

Um dos principais desafios expostos por Sodré 

et al. (2021) parte da ausência de profissionais 

qualificados e capacitados no ambiente escolar 

para identificar e avaliar as situações de forma 

subjetiva e objetivar um encaminhamento cor-

reto para a rede de saúde. Além disso, Koelher 

et al. (2021) pontuam que é importante identi-

ficar as demandas e realizar ações pautadas no 

coletivo que visem a ampliação do acesso à sa-

úde mental e de qualidade de vida no contexto 

educacional, pois: 

(...) acolher e legitimar as necessidades dos 

sujeitos e oferecer apoio nos mais diferen-

tes contextos em que estão presentes são 

práticas que promovem a saúde mental e 

dão suporte para a construção de projetos 

individuais e coletivos, além de estimular 

a autonomia e o protagonismo nas relações 

e experiências cotidianas (KOELHER et 

al., 2021). 

 

Nesse sentido, percebe-se que a escola é um 

ambiente em que os desafios relacionados à sa-

úde mental se expressam, mas também se torna 

um espaço que possibilita ações de promoção à 

saúde conforme Koelher et al. (2021) corrobo-

ram com sua pesquisa e avalia as ações coleti-

vas de diálogo, escuta e troca de saberes no am-

biente instituição como ponto positivo e trans-

formador no contexto socioeducacional. 

Destarte, as dificuldades se concentram na 

ausência de profissionais com capacitação na 

área da saúde mental dentro do ambiente insti-

tucional conforme exposto por Sodré et al. 

(2021) que impõe limites a triagens e encami-

nhamentos objetivos e que corresponda à reali-

dade subjetiva de cada situação. Percebe-se as-

sim, que o contexto escolar é permeado por pos-

sibilidades e desafios para profissionais e usuá-

rios dos serviços de educação e consequente-

mente de saúde uma vez que se conectam en-

quanto rede e políticas públicas. 

 

CONCLUSÃO 

 

Compreendeu-se que o adoecimento psí-

quico dos adolescentes está associado aos as-

pectos socioculturais, a subjetividade dos sujei-

tos e a dinâmica familiar a qual está inserido, 

esses fatores impactam diretamente a saúde 

mental e a vida escolar. Portanto, no âmbito es-

colar, muitos adolescentes lidam com o bul-

lying, que acomete em mudanças de comporta-

mento e sofrimento mental, que pode levar a 

Autolesão Não Suicida, onde cabe salientar 

que, essa ação é utilizada para aliviar o sofri-

mento e pode ter o efeito contágio, não deve ser 

banalizada e deve ser encarada como problema 

de saúde pública. Neste sentido, é imprescindí-

vel o investimento e ampliação de políticas pú-

blicas de prevenção a automutilação e suicídio 

como também a capacitação técnica dos profis-
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sionais da educação acerca da temática para que 

não haja o juízo de valor e, façam a identifica-

ção, o acolhimento e escuta qualificada para o 

enfrentamento da problemática no ambiente es-

colar. 

Ressaltando também que o aprimoramento 

dos estudos e práticas voltadas para essa de-

manda discutida neste trabalho, é de suma im-

portância contemplar um olhar aprofundado 

para os profissionais de saúde mental no geral. 

Sabe-se que há uma certa deficiência na capaci-

tação e trabalho destes profissionais, principal-

mente na rede pública. Sendo assim, é necessá-

rio ter promoção de saúde e políticas públicas 

adequadas o mais rápido possível e que não es-

tejam somente escritas no papel, mas no prati-

car do dia-a-dia. Então que possamos visualizar 

isso na prática dia após dia, que possamos per-

ceber o cuidado com dignidade aos adolescen-

tes, família, escola e sociedade. 
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INTRODUÇÃO 

 

O aumento da expectativa de vida tem sido 

uma realidade em todo o mundo, e como con-

sequência desse fenômeno uma maior sobrevi-

da para a população idosa. No Brasil, o envelhe-

cimento da população é um fato inegável. Ao 

longo do século XX, houve um aumento na ex-

pectativa de vida do brasileiro que passou de 33 

anos para 68 anos. 

“A população brasileira manteve a tendên-

cia de envelhecimento dos últimos anos e ga-

nhou 4,8 milhões de idosos desde 2012, supe-

rando a marca dos 30,2 milhões em 2017, se-

gundo a Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua – Características dos Mo-

radores e Domicílios” (IBGE, 2018). Esse fato 

se deve às tecnologias que vêm sendo implanta-

das principalmente na área da saúde, como tra-

tamentos eficazes para diversas doenças e práti-

cas saudáveis, incluindo nutrição, exercícios fí-

sicos e treinamento de força. 

O envelhecimento pode trazer diversas fra-

gilidades para essa população, destacando prin-

cipalmente o maior risco para quedas(LIMA et 

al., 2017). O que se deve a um processo natural 

de envelhecimento, que aumenta a suscetibili-

dade à sarcopenia, osteoporose e doenças crôni-

cas. Além disso, é importante ressaltar que um 

adequado rastreamento na atenção básica, con-

tribui para a diminuição dessas condições entre 

os idosos(SOARES et al., 2013). 

A queda traz diversas repercussões negati-

vas, dentre elas vale destacar a depressão, rela-

cionada ao medo e a insegurança de uma nova 

queda, o que leva ao afastamento da rotina, iso-

lamento social, imobilidade e aumento do risco 

de hospitalização, gerando um sentimento de 

impotência, fatores estes que tem várias impli-

cações para o desenvolvimento de um quadro 

depressivo (CAMPOS & COSTA JUNIOR, 

2004). 

Existem diversas causas que podem con-

tribuir para quedas, sendo importante destacar 

tanto as causas intrínsecas quanto as extrínse-

cas. No âmbito das causas intrínsecas, é rele-

vante mencionar condições comuns nessa faixa 

etária, como insuficiência cardíaca, acidente 

vascular encefálico, hipotensão postural e in-

continência urinária.  

É fundamental ressaltar que essas causas in-

trínsecas podem ser tratadas, o que possibilita a 

redução dos riscos de quedas (PAIXÃO & 

HECKMANN, 2002). 

Além disso, há ferramentas de rastreio, co-

mo o Teste Up and Go, avaliação da marcha, 

Teste de Katz e Lawton, que visam detectar 

possíveis fatores de risco. Para a detecção do 

risco de depressão, a Escala de Depressão Geri-

átrica (GDS) também pode ser utilizada. Esses 

estudos são realizados como parte da Avaliação 

Geriátrica Ampla (AGA), que tem como objeti-

vo o rastreamento precoce de comorbidades ne-

ssa população. A AGA deve ser realizada em 

todos os idosos com fatores de risco, conside-

rando o baixo custo em relação ao tratamento 

das possíveis consequências. 

O objetivo deste estudo é realizar uma in-

vestigação abrangente visando identificar a 

relação entre quedas em idosos e o risco de 

desenvolvimento de quadros depressivos, além 

de compreender os principais fatores desenca-

deantes e suas repercussões psicológicas.  

É fundamental aprimorar nosso conheci-

mento para uma detecção precoce dos sintomas 

depressivos e das causas das quedas, a fim de 

desenvolver estratégias para prevenir e melho-

rar a qualidade de vida dos idosos após esses 

eventos.  

Essas medidas, somadas às iniciativas já 

implementadas pela saúde pública, têm o po-

tencial de promover mudanças significativas na 

vida dessa população idosa. 
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MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão bibliográfica reali-

zada por meio de pesquisas nas bases de dados: 

PubMed e SciELO, no período de janeiro de 

2010 a dezembro de 2022. Os descritores utili-

zados foram Depressão; Idoso; Queda. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas inglês e português, publicados no perí-

odo de 2010 a 2022, e que abordavam direta-

mente a temática proposta. Os critérios de ex-

clusão foram: aqueles fora do período de publi-

cação, artigos duplicados e disponibilizados em 

forma de resumo, que destacavam aspectos di-

ferentes do presente tema e que não atendiam 

aos demais critérios de inclusão. 

Após análise dos critérios de seleção, resta-

ram 10 artigos que foram submetidos à leitura 

minuciosa para coleta de dados e construção 

desta revisão. Os resultados foram apresentados 

de forma descritiva. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os artigos pesquisados, a fim de avaliar a 

ocorrência de quedas e possível depressão em 

idosos, mostram a utilização de alguns instru-

mentos para verificar possível depressão, como 

a escala de depressão geriátrica (GDS- 15), 

além de avaliarem fatores que podem levar à 

queda. Tais fatores são classificados em intrín-

secos e extrínsecos. Os primeiros estão relacio-

nados às alterações biológicas e psicossociais 

que advém com o processo de senescência. Já, 

os segundos, ao ambiente onde o idoso vive, 

como piso, transporte, iluminação entre outros. 

Além disso, a pesquisa mostrou a importân-

cia de instrumentos para avaliar a dependência 

dos idosos. O índice de Katz avalia as atividades 

básicas da vida diária (ABVD), o Timed Up and 

Go Test avalia a mobilidade de acordo com a 

velocidade de marcha do idoso. Também é de 

grande importância avaliar as atividades instru-

mentais de vida diária (AIVD). 

De acordo com os artigos pesquisados, pu-

demos verificar que, antes da queda, pode haver 

uma falta de confiança do idoso em si, decor-

rente do próprio processo de envelhecimento 

que traz inúmeras alterações morfológicas, bio-

químicas e funcionais (fatores intrínsecos). O 

ambiente onde o idoso vive (fatores extrínse-

cos) traz riscos que se somam aos riscos trazi-

dos pelos fatores intrínsecos. Assim, a incapa-

cidade funcional favorece o risco de quedas que 

podem gerar diversas consequências na quali-

dade de vida do idoso, como a dependência 

(COSTA et al., 2017). 

Os dados quantitativos mostram que a maio-

ria dos idosos pesquisados passou a sentir medo 

após o evento da queda (88,5%). Seguidos de 

abandono de atividade (26,9%) e modificação 

de hábitos (23,1%) (RIBEIRO et al., 2008). Os 

dados qualitativos trouxeram a informação de 

que, após um acontecimento de queda, os senti-

mentos observados foram o conformismo dian-

te do processo de envelhecimento, a diminuição 

da autoconfiança (geradas por fatores que ante-

cedem a queda), baixa autoestima e o medo de 

depender de terceiros. Vale ressaltar, que a in-

capacidade funcional, que pode vir após uma 

queda, é um fator de extrema importância para 

o processo depressivo. A própria percepção de 

saúde pelo idoso é dada pelo nível de dependên-

cia de terceiros e não pelas doenças crônicas 

acometidas. Depender de terceiros gera estresse, 

sentimentos negativos e de tristeza (CARVA-

LHO et al., 2010). 

Em um estudo de coorte feito por Luo et al. 

(2022), foram investigados os efeitos indepen-

dentes da ansiedade e dos sintomas depressivos 

sobre o medo de queda e restrições de atividade 

usando uma amostra nacionalmente representa-

tiva de adultos mais velhos nos Estados Unidos. 
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Foi constatado que os sintomas de ansiedade fo-

ram associados a uma maior taxa de risco de 

“Tinha medo de cair, mas não restrições de 

atividade” e “Tinha restrições de atividade”. No 

entanto, ter sintomas depressivos não apresen-

tou significância após ajuste para sintomas de 

ansiedade. Sendo que, os sintomas depressivos 

não parecem ter qualquer associação com medo 

de cair e restrições de atividade. Mas, porém, é 

após a queda que se pode observar dados que 

evidenciam sentimentos e comportamentos re-

lacionados a sintomas depressivos. Outro estu-

do enfocou os fatores de risco para a depressão 

em idosos pós-queda (OLIVEIRA et al., 2020). 

Os resultados indicaram que a idade avançada, 

o gênero feminino, a presença de doenças crô-

nicas, a baixa autoestima e a falta de suporte 

social foram fatores significativos associados ao 

desenvolvimento de depressão após uma queda. 

Além disso, a incapacidade funcional decorren-

te da queda também foi identificada como um 

fator de risco importante. 

CONCLUSÃO 

 

Conclui-se que a ocorrência de quedas na 

população idosa é frequente e resulta em gran-

des consequências, dentre elas; ferimentos, fra-

turas, medo de cair, perda da autonomia e iso-

lamento, podendo levar à depressão (PONTE & 

CUNHA, 2013). 

Considerando a seriedade destas conse-

quências vale ressaltar a importância de um 

acompanhamento multiprofissional e incluir o 

idoso em grupos de convivência e de atividade 

física regular, promovendo o aprimoramento de 

suas capacidades físicas, mantendo-o ativo e 

reduzindo o risco de quedas e consequentemen-

te o quadro depressivo (SILVA et al., 2010; 

PAGLIOSA & RENOSTO, 2014). 

Além destes, também é importante a im-

plantação de programas de reabilitação após as 

quedas, com o objetivo de impedir ou minimizar 

a ocorrência de tais repercussões (VAZ & GAS-

PAR, 2011; SANTOS et al., 2010). 
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INTRODUÇÃO 

 

A depressão, problema de saúde presente 

no cotidiano de muitos indivíduos em todas as 

regiões do mundo e que na antiguidade era tra-

tada por Hipócrates e seus discípulos como uma 

forma de melancolia, hoje em dia teve seu con-

ceito resgatado como um transtorno caracteri-

zado pelo rebaixamento de humor e por sua to-

nalidade negativa e pessimista. A tristeza e o 

desânimo, além da autodepreciação, perda de 

si, do valor do ego e uma possível ideação sui-

cida são características marcantes em um indi-

víduo deprimido (KOFOD et al., 2022).  

Atualmente, é possível observar uma predo-

minância de casos de depressão na população 

feminina de idade entre 45 e 79 anos. Segundo 

OMS, a prevalência de casos de depressão no 

sexo feminino está diretamente relacionada a 

influências hormonais, como a menopausa, o 

uso de contraceptivos, o uso de estrógenos e as 

diferentes fases do ciclo menstrual.  

A depressão é considerada pela Organiza-

ção Mundial da Saúde (OMS) como a principal 

causa de incapacidade no mundo, afetando 

cerca de 300 milhões de pessoas, sendo que 

uma em cada quatro mulheres e um em cada 

seis homens sofrem ou enfrentam essa condição 

em algum momento de suas vidas (OPAS, 

2023). Além disso, 65% da população global 

pode experimentar episódios recorrentes da do-

ença.  

De acordo com Dias (2017), outro dado 

epidemiológico relevante sobre a depressão é a 

maior prevalência de casos no Brasil em com-

paração com outros países, com 28,27% da po-

pulação brasileira apresentando sintomas dire-

tamente relacionados à depressão, sendo que a 

prevalência em idosos chama atenção, atin-

gindo 34,9%. O objetivo deste estudo foi des-

crever e explicar a relação entre a depressão e 

os biomarcadores inflamatórios, bem como sua 

importância para o diagnóstico clínico e o trata-

mento farmacológico da depressão e o segui-

mento destes.  

 

MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

no período de fevereiro à abril de 2023, por 

meio de pesquisas nas bases de dados National 

Library of Medicine (PubMed) e Scientific E-

lectronic Library Online (SciELO). Foram uti-

lizados os descritores: “depressão”/“depressi-

on”, “biomarcadores”/“biomarkers”, “doenças 

neuroinflamatórias”/“neuroinflammatory dise-

ases”, “citocinas”/“citokynes” e “serotonina” 

/“serotonin”. Desta busca foram encontrados 

20 artigos, posteriormente submetidos aos cri-

térios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas inglês e português; publicados no perí-

odo de 2018 a 2023 e que abordavam as temá-

ticas propostas para esta pesquisa, estudos do 

tipo (revisão, meta-análise), disponibilizados 

na íntegra. Os critérios de exclusão foram: arti-

gos duplicados, disponibilizados na forma de 

resumo, que não abordavam diretamente a pro-

posta estudada e que não atendiam aos demais 

critérios de inclusão. Após os critérios de sele-

ção restaram 11 artigos que foram submetidos à 

leitura minuciosa para a coleta de dados.  

Os resultados foram apresentados na forma 

descritiva, divididos em categorias temáticas 

abordando o conceito de “Depressão”, bem co-

mo os marcadores inflamatórios envolvidos 

nesta doença e o impacto de cada um deles na 

qualidade de vida dos pacientes com transtorno 

depressivo maior.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Depressão 

Embora a causa da depressão ainda não seja 

completamente compreendida, existem teorias 



 

70 | P á g i n a  

que tentam explicá-la. Uma dessas teorias é a 

teoria monoaminérgica, que sugere que a de-

pressão pode surgir devido a uma redução no 

número de aminas biogênicas cerebrais, como a 

serotonina e a dopamina, ou pela redução do 

potencial de ação de seus receptores. Essas ami-

nas estão envolvidas no sistema de recompensa 

cerebral e, portanto, sua alteração pode causar 

mudanças de humor. Outra teoria é a associação 

do sistema imunológico e endócrino com o neu-

ral, que defende a influência das citocinas infla-

matórias na gênese da depressão e na manifes-

tação dos sintomas característicos da doença. 

Segundo essa teoria, alguns marcadores infla-

matórios, como IL-6, IL-1, TNF- α e PCR, po-

dem modificar a via metabólica do triptofano, 

importante precursor da serotonina, reduzindo 

sua produção e distribuição, o que explicaria as 

alterações de humor encontradas na depressão 

(SUNESON et al., 2021).  

A via do triptofano exerce papel fundamen-

tal no metabolismo da serotonina e na gênese da 

depressão. Em condições fisiológicas, o tripto-

fano é convertido em quinurenina e serotonina; 

entretanto, em um estado neuro inflamatório, as 

citocinas pró inflamatórias ativam enzimas es-

pecíficas que aumentam a conversão em meta-

bólitos da via da quinurenina, reduzindo as re-

servas para conversão do substrato em seroto-

nina (WOELFER et al., 2018).  

Segundo os estudos de Machado et al. 

(2020), em processos inflamatórios, as citoci-

nas pró-inflamatórias liberadas levariam a um 

aumento na permeabilidade da barreira hemato-

encefálica, o que permitiria a entrada dessas ci-

tocinas no sistema nervoso central, levando a 

um quadro de neuroinflamação com estresse 

oxidativo do tecido cerebral, relacionando-se 

diretamente com a fisiopatologia da depressão. 

A neuroinflamação, por sua vez, ativa as células 

da micróglia, que através da fagocitose e apre-

sentação de antígenos, às células do sistema 

imune, produzem mais citocinas pró-inflamató-

rias, ativando um círculo vicioso de neuroinfla-

mação (MACHADO et al., 2020). De acordo 

com os estudos analisados, os marcadores infla-

matórios mais encontrados em casos depressi-

vos foram as interleucinas 1, 5, 6, PCR e TNF-

α. 

 

MARCADORES INFLAMATÓRIOS 

 

PCR 

Segundo estudos analisados na revisão sis-

temática de Suneson et al. (2021), foi obser-

vado queda nos níveis de PCR e atenuação dos 

sintomas depressivos em pacientes diagnostica-

dos com depressão em uso contínuo de probió-

ticos. Ademais, segundo a revisão sistemática 

de Kofod et al. (2022), a PCR encontra-se au-

mentada em alguns casos de transtorno depres-

sivo maior e seu aumento está relacionado com 

sintomas específicos, como mudança de peso, 

insônia e relatos de dor. Beurel et al. (2020), em 

seus estudos, verificou que a PCR é um marca-

dor que se encontra aumentado em resposta a 

processos inflamatórios gerados por doenças 

como diabetes mellitus e obesidade e seu au-

mento pode estar associado a um maior risco de 

desenvolver depressão.  

 

TNF-α 

A relação dos níveis de TNF-α com a de-

pressão ainda não está totalmente estabelecida, 

visto que, enquanto alguns estudos evidencia-

ram que não houve mudança significativa dos 

níveis deste marcador nos pacientes avaliados 

(SCHMITT JÚNIOR et al., 2018), outros de-

monstraram aumento considerável dos níveis 

de TNF-α em pacientes com transtorno depres-

sivo maior (TDM). Dias (2017) analisou 45 in-

divíduos do sexo feminino com 60 anos ou 

mais, sendo 25 diagnosticados com TDM e 20 

indivíduos saudáveis, com o objetivo de avaliar 

e comparar as respostas inflamatórias e tendên-
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cia de respostas Th1 e Th2 entre indivíduos sau-

dáveis e indivíduos com TDM. Dentre os mar-

cadores avaliados, estava o TNF-α, o qual en-

contrava-se aumentado em pacientes com TDM 

moderado a grave em comparação com indiví-

duos com TDM leve. Em um estudo mais re-

cente, Kofod et al. (2022) verificou que, junta-

mente com o PCR, o aumento dos níveis de 

TNF-α também está relacionado com sintomas 

específicos do TDM já mencionados anterior-

mente.  

 

IL-5 

Na maioria dos estudos analisados não foi 

encontrada uma diferença muito significativa 

de IL-5 em pessoas com depressão. Entretanto, 

segundo um estudo transversal de Dias (2017) 

realizado no Brasil, a gravidade e o tempo de 

doença estão relacionados com altos níveis de 

IL-5. Pacientes de casos leves não demonstra-

ram muitas alterações, em favor do curto tempo 

de doença.  

 

IL-6 

Segundo a meta-análise de NG et al. 

(2018), há uma relação entre o aumento da PCR 

e seus precursores, como IL-6, IL-1 e TNF-α, e 

o risco de desenvolver depressão. 

Os níveis aumentados da citocina pró-infla-

matória IL-6, são encontrados em diversas do-

enças relacionadas à inflamação, como: diabe-

tes mellitus e artrite reumatoide, e como menci-

onado anteriormente, também apresenta grande 

relevância na depressão. 

Segundo o estudo analítico de Dias (2017), 

envolvendo 45 pacientes idosas do sexo femi-

nino com depressão, foi possível verificar que 

os níveis plasmáticos de IL-6 em idosas com 

depressão é maior do que em comparação com 

o grupo controle.  

Na revisão sistemática de Freitas (2017), foi 

contestado que a IL-6 teria uma diminuição sig-

nificativa após o uso de antidepressivo, o que 

pode levar ao entendimento da associação dessa 

citocina com a depressão. 

 

IL-1 

NG et al. (2018), em suas pesquisas des-

creve o importante papel da IL-1 na gênese da 

depressão, sendo que o aumento de seus níveis 

configura um importante fator de risco para o 

desenvolvimento do TDM. A IL-1 também pos-

sui a capacidade de ultrapassar a barreira hema-

toencefálica, contribuindo, desta forma, para o 

fenômeno de neuroinflamação, descrito anteri-

ormente neste artigo.  

Ademais, essa interleucina reduz a reabsor-

ção da serotonina, levando a alterações de hu-

mor características da depressão. Foi observado 

também que a IL-1, juntamente com a IL-6, 

pode ativar o sistema imune, induzindo uma 

resposta neuropsíquica-imunológica em paci-

entes que sofrem com depressão.  

 

CONCLUSÃO 

 

Após a análise dos artigos verifica-se que 

existe uma relação entre as principais doenças 

inflamatórias com o transtorno depressivo. No-

tou-se um maior número de estudos que eviden-

ciaram alteração de IL-1, IL-5, IL-6, PCR e 

TNF-α em pacientes depressivos com doenças 

inflamatórias recorrentes como Diabetes Melli-

tus e Obesidade. Também há evidências que 

existe uma correlação entre os níveis dos mar-

cadores inflamatórios com a classificação da 

depressão e o tempo de diagnóstico.  

Em conclusão, faz-se necessário novos es-

tudos clínicos que evidenciem alterações desses 

biomarcadores nos transtornos depressivos para 

melhor entendimento de sua relação com o de-

sequilíbrio do sistema nervoso. 
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INTRODUÇÃO 

 

Esquizofrenia é um transtorno mental grave 

e, como tal, a qualidade de vida é significativa-

mente baixa em pessoas que sofrem com isso. 

Este distúrbio é considerado uma das principais 

causas de incapacidade entre os adultos jovens 

(GUEDES DE PINHO et al., 2017).  

As doenças mentais são consideradas doen-

ças crônicas, que causam fragilidade e incapaci-

dade para o portador, e são cercadas de estig-

mas e preconceitos de toda a sociedade (PER-

KINS et al., 2018). Nesse contexto das doenças 

mentais, a esquizofrenia é considerada a doença 

mais incapacitante quando nos referimos a 

transtornos mentais, e é definida pela Classifi-

cação Internacional de Doenças (CID-10) da 

Organização Mundial da Saúde (OMS) (2007) 

como: “Distorções fundamentais e característi-

cas do pensamento e da percepção, e por afetos 

inapropriados ou embotados. Envolvem fenô-

menos psicopatológicos como transtornos de 

pensamentos, ideias delirantes e vozes alucina-

tórias” por esse motivo o cuidado tornou-se ain-

da mais árduo, principalmente para o familiar 

responsável pelo cuidado. 

Conforme referido no Manual Diagnóstico 

e Estatístico de Transtornos Mentais, 5a edição 

(DSM-5), quando indivíduos que são social-

mente ativos se retiram das atividades sociais, 

este é frequentemente o primeiro sinal da doen-

ça (APA, 2013). Dependendo da idade no início 

da doença, os indivíduos com esquizofrenia po-

dem não ser capazes de aprender certas habili-

dades sociais. Mesmo quando essas habilidades 

foram adquiridas, elas podem ser perdidas devi-

do à sintomatologia. Por esse motivo, esses pa-

cientes geralmente têm déficits sociais marca-

dos, que podem incluir dificuldade nas relações 

sociais ou em desempenhar papéis sociais (ma-

rido/esposa, funcionário), por exemplo. Conse-

quentemente, muitos desses pacientes não se 

casam ou têm contatos sociais limitados fora de 

seu ambiente familiar. 

Embora seja um transtorno psiquiátrico 

com altos índices de prejuízos funcionais, dois 

terços dos indivíduos acometidos conseguem 

alcançar níveis satisfatórios de recovery. Esse 

dado é determinante para a reformulação do 

conceito de incapacidade que gravita em torno 

das doenças mentais graves. Com efeito, pro-

postas de tratamento psicossociais, baseadas 

em recovery, têm sido estruturadas em diferen-

tes países (SILVA et al., 2017).  

O objetivo deste estudo foi compreender os 

desafios enfrentados pelos indivíduos portado-

res de esquizofrenia e evidenciar hodiernamen-

te a importância das ações e do suporte social 

na promoção à melhores qualidades de vida e 

saúde à população dotadas de transtornos psi-

quiátricos. 

 

MÉTODO 

 

O estudo em questão foi executado a partir 

de uma revisão de literatura, a qual foi utilizado 

as plataformas digitais: Medline, SciELO e Pu-

bMed. Na busca bibliográfica, aplicou-se os se-

guintes descritores: "Esquizofrenia", "Apoio 

Social" e "Qualidade de vida", retirados dos 

Descritores de Ciências da Saúde (DeCS). Para 

análise, os critérios de exclusão basearam-se 

nos artigos publicados antes de 2017 e os crité-

rios de inclusão consistiram em artigos em in-

glês, português e espanhol de revisão de litera-

tura, de pesquisa e relatos de casos publicados 

entre os anos de 2017 e 2023. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os artigos revisados mostraram a impor-

tância do suporte à esfera social dos indivíduos 

portadores de esquizofrenia. Segundo Silva et 
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al., 2017 tendo como principais pontos reesta-

belecidos em sua análise, a reconquista da saú-

de, do bem-estar e do funcionamento social e 

laboral, compreendeu que o conceito de “supe-

ração” tem um papel central no tratamento de 

pessoas com transtornos mentais e representa 

uma grande evolução para a prática clínica. No 

que tange à coabitação, os dados apontam para 

uma melhor qualidade de vida entre os parti-

cipantes que vivem em residências autônomas. 

Considerando que os residentes em residências 

autônomas são aqueles que se encontram na 

fase final do processo de reabilitação psicosso-

cial, podemos concluir que este tipo de inter-

venção é importante para a autonomia da pes-

soa com esquizofrenia e para a sua inserção 

adequada, efetiva e apoiada na comunidade.  

No que tange a qualidade de vida dos paci-

entes portadores de esquizofrenia, os estudos 

recusados mostraram que estar desempregado e 

ter sido hospitalizado nos últimos 5 anos foram 

fatores associados a uma pior qualidade de vida 

nesses pacientes. A satisfação com os amigos e 

a intimidade foram independentemente associa-

das à qualidade de vida: quanto maior a satis-

fação com esses fatores, maior a qualidade de 

vida. Os resultados desses estudos demonstram 

a importância de direcionar intervenções de 

reabilitação psicossocial em pacientes com es-

quizofrenia, levando em conta sua satisfação 

com o apoio social, a redução das hospitaliza-

ções e a promoção de seu papel ocupacional, 

reforçando não apenas a rede de apoio social, 

mas também sua satisfação com ela (GUEDES 

DE PINHO et al., 2017).  

Sobre o impacto das hospitalizações na qua-

lidade de vida dos pacientes com esquizofrenia, 

quanto maior o número de hospitalizações em 

unidades psiquiátricas, pior a qualidade de vida 

dos pacientes. Na presente amostra, 46,3% dos 

participantes foram hospitalizados de 2 a 5 

vezes, enquanto apenas 7,8% nunca foram in-

ternados em uma unidade psiquiátrica. Entre os 

hospitalizados, 55,6% foram hospitalizados nos 

últimos 5 anos. Os pacientes que tiveram pelo 

menos uma hospitalização nos últimos 5 anos 

tiveram resultados piores nos domínios ambien-

tal e geral, bem como na pontuação total 

WHOQOL-Bref. Considerando que as hospita-

lizações correspondem a recaídas, podemos 

concluir que os pacientes que tiveram uma re-

caída que exigiu hospitalização dentro de 5 

anos antes da coleta de dados obtiveram resul-

tados piores na qualidade de vida GUEDES DE 

PINHO et al., 2017). 

No que diz respeito ao emprego como um 

fator que melhora a qualidade de vida dos pa-

cientes com esquizofrenia, observamos que 

apenas 9,7% dos indivíduos estavam emprega-

dos. Apesar do pequeno número de pessoas 

empregadas, os dados atuais demonstraram que 

ser empregado estava associado a uma maior 

qualidade de vida. Esses resultados corroboram 

os de vários outros estudos. Assim, parece que 

uma grande porcentagem de indivíduos com 

esquizofrenia não está satisfeita com a qualida-

de de suas vidas, e seu nível de insatisfação di-

fere (GUEDES DE PINHO et al., 2017). 

No que se refere a estratégias de interação 

social, a implementação de estratégias que en-

volvam família, amigos e outras relações socia-

is importantes para o paciente na reabilitação 

psicossocial deste último é extremamente im-

portante. Além disso, atividades sociais satisfa-

tórias devem ser promovidas e, por esse motivo, 

os profissionais devem primeiro questionar os 

próprios pacientes sobre quais atividades eles 

gostam e têm prazer, em vez de realizar as 

mesmas atividades com todos os pacientes.  

Devemos prestar atenção não apenas ao 

grupo, mas também à individualidade de cada 

pessoa dentro do próprio grupo (GUEDES DE 

PINHO et al., 2017). A literatura evidencia que 

o familiar se tornou fundamental fonte de cui-
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dado, ligado ao processo de reconstrução da 

cidadania da pessoa com esquizofrenia, sendo 

representado principalmente pelas mães (DIAS 

et al., 2020). 

 

CONCLUSÃO 

 

Estar desempregado e ter sido hospitalizado 

nos últimos 5 anos foram fatores associados a 

uma pior qualidade de vida em pacientes com 

esquizofrenia. A satisfação com os amigos e a 

intimidade foram independentemente associa-

das à qualidade de vida: quanto maior a satisfa-

ção com esses fatores, maior a qualidade de vi-

da. Os resultados deste estudo demonstram a 

importância de direcionar intervenções de rea-

bilitação psicossocial em pacientes com esqui-

zofrenia, levando em conta sua satisfação com 

o apoio social, a redução das hospitalizações e 

a promoção de seu papel ocupacional, reforçan-

do não apenas a rede de apoio social, mas tam-

bém sua satisfação com ela (GUEDES DE PI-

NHO et al., 2017). 

Compreende-se que a esquizofrenia afeta a 

qualidade de vida de muitos indivíduos, tendo 

como efeito os prejuízos sociais, laborais e cog-

nitivos. Nesse contexto, é de grande valia res-

saltar a necessidade e o impacto positivo de um 

funcionante suporte social, assistencial e de 

aparato a saúde e qualidade de vida para os in-

divíduos portadores desses transtornos mentais 

graves e crônicos. O conhecimento dos fatores 

determinantes da qualidade de vida em pessoas 

com esquizofrenia pode ajudar os profissionais 

a escolher os métodos mais apropriados e inter-

venções mais eficazes.  

Portanto, faz-se necessário mais estudos 

abrangendo os pacientes portadores de esquizo-

frenia para o conhecimento mais abrangente so-

bre suas principais apreensões em relação a 

qualidade de vida e bem-estar bem como forne-

cer o subsídio para a reformulação dos serviços 

e políticas de saúde mental. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Global Burden of Disease, em 2019, pu-

blicou um estudo apontando que cerca de 1 bi-

lhão de pessoas no mundo sofriam de transtor-

nos mentais, o que implica em uma carga global 

de 6% de todas as doenças. Vale salientar que, 

desses transtornos mentais, a depressão é a con-

dição que mais contribui para o aumento da car-

ga global das doenças referentes à saúde mental 

(BRITO et al., 2022). Pode-se dizer que a de-

pressão é um termo atribuído a uma junção de 

sintomatologias de alterações psíquicas e físi-

cas, como: humor deprimido, diminuição da 

vontade de realizar atividades que outrora eram 

agradáveis e prazerosas, fadiga, podendo cursar 

ainda com insônia ou hipersonolência e alte-

rações no apetite (MENDES et al., 2020). Tais 

características do transtorno são critérios que 

representam impactos diretos e significativos 

na qualidade de vida e no desempenho laboral 

do indivíduo, influenciando na produtividade 

não só no ambiente de trabalho, mas também no 

ambiente escolar, já que os quadros de depres-

são são cada vez mais frequentes na primeira 

infância e pré-adolescência (MAGALHÃES, 

2021; ZAKHOUR et al., 2020). Há que salien-

tar, ainda, a diferenciação entre Transtorno De-

pressivo Maior (TDM) e os episódios depres-

sivos do Transtorno Bipolar (TB), pois o TB é 

caracterizado, de acordo com o Diagnostic and 

Statistical Manual of Mental Disorders, DSM–

5-TR (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCI-

ATION, 2023), pela presença de, em algum 

momento da vida, pelo menos um quadro de 

mania (transtorno bipolar tipo I) ou hipomania 

(transtorno bipolar tipo II). Portanto, os pacien-

tes com TB apresentam episódios depressivos 

alternados com quadros de hipomania/mania 

(humor expansivo, redução da necessidade de 

sono e aumento da energia, alteração da libido, 

pensamento acelerado, com discurso grandioso, 

dentre outras alterações psicopatológicas), em 

geral, com predominância do polo negativo da 

doença, ou seja, vivem a maior parte de suas 

vidas com comportamentos depressivos (CI-

CHÓN et al., 2020). As características em co-

mum entre essas duas entidades nosológicas 

podem levar a erros no diagnóstico entre essas 

condições (GRANDE et al., 2016), por isso al-

guns sinais e sintomas devem ser observados 

com cautela, por exemplo, em pessoas com 

quadro depressivo grave, em pessoas com uma 

resposta negativa aos antidepressivos, em pes-

soas com presença de sintomas psicóticos ou 

com sintomas atípicos e naqueles que tenham 

história familiar de bipolaridade, há que se 

acender um alerta pois, na verdade, podem ter 

uma depressão bipolar (MAGALHÃES, 2021). 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão sistemática da lite-

ratura, utilizando publicações científicas de pe-

riódicos nos idiomas português e inglês, sele-

cionando artigos no Scientific Eletronic Library 

Online (SciELO), National Library of Medicine 

(PubMed), Literatura Latino-Americana e do 

Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Bibli-

oteca Virtual em Saúde (BVS BRASIL). Como 

critérios de inclusão, optamos por artigos publi-

cados nos últimos 5 anos, utilizando a combina-

ção das palavras-chave: Depressão; Transtorno 

Bipolar; Tratamento e excluindo aqueles data-

dos anteriormente e não pertinentes à temática. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Diante disso, observou-se que quase 70% 

dos pacientes com TB são inicialmente diag-

nosticados de forma incorreta como portadores 

de TDM, além de terem diagnóstico tardio, pois 

necessitam fazer acompanhamento com vários 
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médicos antes de obterem o veredito correto 

sobre sua condição. Isso acontece, dentre outras 

razões, porque grande parte dos pacientes com 

TB manifestam algum sintoma clínico de TDM 

anos antes de desenvolverem  os episódios de 

hipomania e mania, o que acarreta em um atraso 

significativo no manejo adequado desses indi-

víduos (BARREIROS et al., 2020). Essa inci-

dência aumentada de diagnósticos errôneos de-

monstra a necessidade de uma maior precisão e 

precocidade para corroborar com a redução da 

morbidade psicossocial e da mortalidade do 

TB, juntamente com os custos mais altos de 

tratamento incorridos por um diagnóstico tardio 

(MCINTYRE, 2019). Nesse contexto, a pesqui-

sa realizada pela Organização Mundial de Saú-

de (OMS), o TB foi considerado como o res-

ponsável pela maior perda de anos de vida, cer-

ca de 9 a 17 anos, convencionado como inca-

pacidade quando comparado a todos os tipos de 

câncer e condições neurológicas, tais como Epi-

lepsia e Doença de Alzheimer, possivelmente 

devido ao seu início precoce, severidade e cro-

nicidade (SANCHES, 2022). O subdiagnóstico 

tem impactos negativos e as consequências 

incluem prescrição isolada de medicamentos 

antidepressivos, principalmente durante a fase 

de exacerbação, que podem agravar os quadros 

maníacos, aumentar o risco de ciclagem rápida 

(episódios maníacos que persistem, acontecen-

do pelo menos 4 vezes ao ano) e elevar os cus-

tos dos atendimentos, já que a primeira linha de 

tratamento farmacológico para a depressão bi-

polar é o uso de medicamentos estabilizadores 

do humor (EH) associados a antipsicóticos: o 

lítio, quetiapina, divalproato de sódio, asena-

pina, aripiprazol, paliperidona, risperidona e 

cariprazina; bem como a indicação para asso-

ciação de quetiapina, aripiprazol, risperidona e 

asenapina com lítio ou divalproato de sódio, 

que se mostram mais eficazes e preferíveis que 

monoterapias com EH (YATHAM et al., 2018). 

Ademais, o tratamento inadequado acarreta ain-

da o aumento do risco de ideação e comporta-

mento suicidas, prejuízos cognitivos e funcio-

nais, como também o acréscimo no número de 

hospitalizações durantes a exacerbação dos sin-

tomas, o que gera danos econômicos significati-

vos (BARREIROS et al., 2020) 

 

CONCLUSÃO 

 

Esse estudo demonstrou que o diagnóstico 

assertivo do TB é de vital importância para di-

versos aspectos da vida do indivíduo bipolar, 

com impactos direto na sua qualidade de vida, 

pois afeta sua saúde psíquica e física, juntamen-

te com o fator social e econômico. Desse modo, 

é necessária a realização de medidas que visem 

a melhor capacitação do profissional especialis-

ta em distinguir acertadamente os principais 

transtornos afetivos de maneira precoce, evitan-

do malefícios ao paciente. Além disso, é im-

prescindível a realização de campanhas de 

prevenção que contribuam para maior dissemi-

nação de informações acerca dos transtornos 

mentais, reduzindo o estigma e as barreiras que 

dificultam o acesso a serviços de saúde mental 

no nosso país. 

. 
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INTRODUÇÃO 

 

Doença de Fahr, conhecida desde 1850, foi 

descrita apenas em 1930 por Theodor Fahr, um 

patologista alemão, que relatou o caso de um pa-

ciente de 81 anos com crises epiléticas e calcifi-

cações difusas de vasos cerebrais e núcleos da 

base, relacionado ao hipoparatireoidismo. Do-

ença de Fahr é uma doença neurológica, dege-

nerativa e rara, caracterizada pelo acúmulo 

anormal de calcificações bilaterais nos gânglios 

da base, núcleos dentados do cerebelo e centro 

semi oval, o que determina diferentes apresen-

tações clínicas. As causas para o acúmulo exces-

sivo podem ser: primárias, de origem genética 

autossômica dominante, ou secundárias, de ori-

gem metabólicas, infecciosas ou outras, sendo 

essas mais associais a disfunções paratireoide-

ana, como, hipoparatireoidismo primário, pós-

cirúrgico, idiopático, pseudo-hipoparatireoidis-

mo, hiperparatireoidismo, vasculites ou infec-

ções por vírus Epstein Barr (COSTA et al., 

2020).  

Os sinais e sintomas clínicos incluem mani-

festações extrapiramidais, como parkinsonismo, 

distonia, tiques, sintomas cerebelares, como ata-

xia e disartria, epilepsia e síndromes neuropsi-

quiátricas, como transtorno esquizotípico (KU-

MMER, et al., 2006). Radiologicamente é pos-

sível evidenciar deposição de cálcio que é res-

ponsável pela presença, na tomografia compu-

tadorizada, de extensos depósitos hiperdensos 

nos núcleos da base e outras regiões do encéfalo 

(ARRUDA et al., 2021).  

Ainda não há um consenso na literatura so-

bre a diferenciação entre síndrome de Fahr e 

Doença de Fahr, porém alguns autores desig-

nam que o termo Síndrome de Fahr deve ser uti-

lizado quando há causas secundárias.  

O objetivo do presente estudo foi salientar a 

importância da identificação precoce dos sinto-

mas da doença de Fahr para imediato início de 

tratamento da mesma, para justamente não che-

gar em níveis mais severos da doença, devido 

abandono da terapia multidisciplinar, seja ela 

medicamentosa e/ou psicológica. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão de literatura com re-

lato de caso. As informações relacionadas ao 

caso clínico foram obtidas por meio de revisão 

do prontuário e registro fotográfico dos laudos 

diagnósticos.  

Esta pesquisa atendeu aos critérios de pes-

quisa envolvendo seres humanos estabelecidos 

na Resolução 466/2012 do CNS, tendo aprova-

ção do Comitê de Ética em Pesquisa. O local da 

pesquisa envolveu um Hospital de qualidade so-

bre saúde mental e uma Clínica de radiologia re-

nomada. A busca por referencial teórico ocorreu 

nas plataformas digitais: SciELO e PubMed, 

bem como em livros científicos recentes da área 

relativa ao tema.  

Foram utilizados os descritores: doença de 

Fahr, esquizofrenia, diagnóstico, radiologia, ne-

urologia e psiquiatria. Desta busca foram encon-

trados 10 artigos, posteriormente submetidos 

aos critérios de seleção. Os critérios de inclusão 

foram: artigos nos idiomas inglês e português; 

publicados no período de 2006-2022 e que abor-

davam as temáticas propostas para esta pes-

quisa, estudos do tipo revisão, disponibilizados 

na íntegra.  

Os critérios de exclusão foram: artigos du-

plicados, disponibilizados na forma de resumo, 

que não abordavam diretamente a proposta estu-

dada e que não atendiam aos demais critérios de 

inclusão. Após os critérios de seleção restaram 

5 artigos que foram submetidos à leitura minu-

ciosa para a coleta de dados. Os resultados fo-

ram apresentados de forma descritiva, divididos 

em categorias temáticas abordando: etiologia, 

fisiopatologia, quadro clínico, diagnóstico, exa-
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mes laboratoriais e de imagem, diagnósticos di-

ferenciais e tratamento.  

 

DESCRIÇÃO DO CASO 

 

Masculino, 53 anos, natural e procedente de 

Manaus. Apresenta instabilidade emocional, 

presença de delírios eróticos e de perseguição, 

alucinações gustativas, episódios de agressivi-

dade contra familiares e cuidadores desde a ado-

lescência, sendo diagnosticado com Esquizofre-

nia na época, atualmente em abandono de trata-

mento e acompanhamento psiquiátrico. Evoluiu 

com quadro de amaurose total bilateral aos 19 

anos e hipoacusia bilateral desde os 30 anos.  

No momento apresenta disartria, piora do 

quadro de agressividade, identificou-se também 

piora dos delírios de perseguição, impossibili-

tando a convivência com parentes na mesma 

casa, além de inquietação. Nega convulsões, ne-

ga distúrbios do movimento e nega febre e ou-

tros sintomas associados.  

Na história psicossocial informado abuso de 

substâncias ilícitas como maconha e cocaína du-

rante adolescência, sendo também ex-etilista 

crônico. 

Foi levado pela irmã para atendimento mé-

dico especializado sendo solicitado exames la-

boratoriais (Tabela 13.1) e encaminhado para 

realizar tomografia computadorizada (TC) 

(Imagem 13.1) onde foi evidenciado extensas 

calcificações nos globos oculares cerebelo, nú-

cleos da base e tálamos. 

Paciente foi encaminhado para seguimento 

ambulatorial junto ao setor de neurologia e 

psiquiatria. 

 

DISCUSSÃO  

 

O caso descrito trata-se da doença de Fahr, 

condição rara e neurodegenerativa que acomete 

as regiões gânglios da base, núcleos dentados do 

cerebelo e centro semi oval com intensa deposi-

ção anormal de minerais, incluindo principal-

mente cálcio e fosfato, associada a manifesta-

ções de distúrbios do movimento, sintomas neu-

ropsiquiátricos e epilepsia em uma minoria de 

pacientes. 

 

Tabela 13.1 Exames realizados no paciente relatado: 

resultados e seus respectivos valores de referência  

 
Imagem 13.1 Tomografia  (TC) de crânio em corte axial. 

Fonte: Imagem extraída do Centro de Imagenologia  Mé-

dica (Cimedica) de Manaus.  

Exame labo-
ratorial 

Valor do 
paciente 

Valor de referência 

Hemoglobina 8,4 13,5-18 g/dL 

Hematócrito 26,1% 40-54% 

Plaquetas 391.000 150.000-450.000mm3 

Leucócitos 10.000 
5.000- 
10.000/mL 

Cálcio iônico 9,00 8,5-11 mg/dL 

TSH 2,16 0,35-5,5UI/mL 

Vitamina D 25,2 
Insuficiência: 10-30 

mg/dL 

Vitamina B12 182 193-982pg/mL 

Magnésio 2,27 1,9-2.5 mg/dL 

Fósforo 4,97 2,5-4,8 mg/dL 

Creatinina 0,83 Até 1,2 mg/dL 

Ureia 29 15-45 mg/dL 

T3 133 6–131 mg/dL 

T4 livre 1,56 0,7-2,2 mg/dL 

PTH   

Testosterona 10,6 241-827 mg/dL 
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A prevalência desta doença é de cerca de 

1/1.000.000 habitantes, acomete indivíduos de 

ambos os sexos, em qualquer faixa etária, e que 

a partir da 4ª década de vida são os mais 

suscetíveis ao desenvolvimento da doença e 

aparecimento dos sintomas. A apresentação clí-

nica é variável, pode apresentar de forma assin-

tomática ou, nas formas mais graves, podem 

apresentar posteriormente psicose progressiva, 

comprometimento cognitivo, demência, epilep-

sia, distúrbios da marcha, distúrbios do movi-

mento dos gânglios da base, alterações sensori-

ais, sintomas cerebelares. 

Pode ser de etiologia primária, relacionada a 

genética autossômica dominante, idiopáticas ou 

de origem secundária, associada a doenças me-

tabólicas como o hipoparatireoidismo/ pseudo-

hipoparatireoidismo ou infecciosas como Eps-

tein-Barr, imunodeficiência pelo vírus HIV e, 

até mesmo, relacionada a outras afecções ambi-

entais como hipóxia perinatal, radiação, quimi-

oterapia, envenenamento por monóxido de car-

bono ou uso prolongado de anticonvulsivantes. 

A fisiopatologia depende da causa, se for 

primária os genes referentes são SLC20A2 e 

mutação PDGFB, que codificam o transportador 

de fosfato-2, mostrando níveis elevados de fos-

fato inorgânico no líquido cefalorraquidiano, 

sendo que este um bom biomarcador para a do-

ença de Fahr. No entanto, se for secundária, te-

mos a causa mais comum que é o hipoparatire-

oidismo, relativa à secreção inadequada de PTH 

na corrente sanguínea, aumentando-o nos ossos 

e, como neste caso, no encéfalo. 

Somado a isso, para correlacionar os dados 

já informados e pensar em diagnóstico, é neces-

sário avaliar os sintomas principais que seriam 

distúrbios extrapiramidais e cerebelares, com-

prometimento cognitivo, convulsões (único 

quadro clínico que não se relaciona com os sin-

tomas do relato de caso), alterações psiquiátri-

cas e oftalmológicas (mais raras), como no caso 

do paciente que possui amaurose bilateral. 

As manifestações clínicas dessa condição 

são bastante heterogêneas, podendo haver casos 

assintomáticos, oligossintomáticos e associa-

ções de diferentes tipos de sintomas, uma vez 

que, os núcleos da base estão relacionados com 

diferentes funções cerebrais, como a motrici-

dade e aspectos do comportamento e cognição. 

A localização e a extensão das calcificações va-

riam consideravelmente e não guardam estreita 

relação com a sintomatologia, apesar de, tam-

bém, haver redução no fluxo sanguíneo nas re-

giões acometidas 

O diagnóstico é radiológico por tomografia 

de crânio, caracterizado por calcificação bilate-

ral simétrica em gânglios da base, tálamo, nú-

cleo denteado, córtex cerebral, cerebelo, subs-

tância branca subcortical e hipocampo. Sendo, 

no paciente relatado, afetados núcleos da base, 

tálamo e cerebelo.  

Já o diagnóstico etiológico está associado a 

exames laboratoriais, como PTH, ionograma, 

hemograma e exames genéticos. Outras causas 

de calcificação intracraniana devem ser excluí-

das, como infecção por CMV, neurocisticer-

cose, toxoplasmose, neurobrucelose, neurotu-

berculose, infecção pelo HIV, astrocitomas, in-

farto calcificado, pseudo-hipoparatireoidismo, 

hiperparatireoidismo devido intoxicação pelo 

chumbo, hipervitaminose D, encefalopatias mi-

tocondriais e doenças leucodistróficas, escle-

rose tuberosa, síndrome de Down, doença de 

Tay-Sachs, síndrome de Cockayne. A investiga-

ção laboratorial realizada no presente estudo de 

caso, descartou qualquer causa infecciosa, me-

tabólica e distúrbios do cálcio, com presença de 

valores abaixo do valor de referência de vita-

mina D, vitamina B12 e testosterona, além de 

presença de extensas áreas de calcificações ce-

rebrais bilateralmente e simétricas. Sendo as-

sim, é possível afirmar que a doença de Fahr é 

um diagnóstico muito provável para este caso, 

sendo necessário o acompanhamento do paci-

ente. 
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O tratamento é feito a partir da causa e com 

uso de sintomáticos, a correlacionar com os sin-

tomas do paciente. Neste caso clínico, o paci-

ente ficou tratando com risperidona, porém 

abandonou o uso devido suas limitações físicas 

e ausência de cuidadores fixos. 

O prognóstico para esses pacientes é reser-

vado e potencialmente fatal, devido doença ser 

neurodegenerativa e por não haver nenhum tra-

tamento efetivo.  

 

CONCLUSÃO 

 

O presente estudo demonstra a importância 

do diagnóstico precoce em pacientes com do-

ença de Fahr, já que é neurodegenerativo, po-

dendo levar a fatalidade se não tratada. Informa 

também a dificuldade que é em dar o diagnós-

tico preciso devido à grande gama de multipro-

fissionais necessários, exames laboratoriais e 

exames de imagem a serem feitos. Todas essas 

áreas levam tempo para aderirem o paciente, 

sendo capaz de atrasar o diagnóstico ou, até 

mesmo, o mesmo desistir.  

Ter uma equipe multiprofissional conectada 

ajuda no prognóstico do paciente, já que quanto 

mais rápido é o diagnóstico, mais rápido inicia 

o tratamento e aumenta a qualidade de vida do 

indivíduo.
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INTRODUÇÃO 

 

De acordo com Richmond et al. (2022), o 

transtorno de déficit de atenção/hiperatividade 

(TDAH) está entre os transtornos mentais mais 

prevalentes, afetando aproximadamente 5% das 

crianças e adolescentes em todo o mundo, e está 

associado a um grande custo econômico e so-

cial. No DSM-5, os sintomas definidores do 

TDAH são divididos em sintomas de desaten-

ção (11 sintomas) e hiperatividade/impulsivida-

de (9 sintomas). Os sintomas devem estar pre-

sentes em dois ou mais ambientes antes dos 12 

anos de idade por pelo menos 6 meses e devem 

reduzir ou prejudicar o funcionamento social, 

acadêmico ou ocupacional. A desregulação 

emocional é outra característica associada que 

tem sido discutida como um possível compo-

nente central do TDAH infantil, embora não es-

teja incluída nos critérios do DSM-5 (DRE-

CHSLER et al., 2020). 

Os efeitos do tempo de tela na saúde mental 

das crianças têm sido rigorosamente debatidos. 

Algumas literaturas sugerem que o tempo de 

tela pode estar associado ao risco de problemas 

de saúde mental, substituindo o sono e as ativi-

dades físicas, bem como as trocas sociais e as 

oportunidades de aprendizado conhecidas por 

promover o bem-estar. A mídia de tela também 

pode impedir estratégias de autorregulação e 

aumentar os níveis de excitação devido a efeitos 

audiovisuais intensos e de ritmo acelerado, que 

podem estar associados a desatenção e compor-

tamento agressivo (EIRICH et al., 2022). 

Os jovens com TDAH podem ter uma vul-

nerabilidade predisposta ao imediatismo do 

feedback, bem como à natureza multimodal e 

de alta estimulação dos jogos. A maioria dos jo-

gos é criada para que haja um incentivo para 

“chegar ao próximo nível”, o que tem um ime-

diatismo que o torna um incentivo de recom-

pensa particularmente saliente para pacientes 

com TDAH (WEISS et al., 2011). 

Desse modo, o objetivo desse estudo é for-

necer informações sobre como o uso de telas in-

fluencia a nível de desenvolvimento e compor-

tamento crianças e adolescentes diagnosticadas 

com TDAH. 

 

MÉTODO 

 

O estudo realizado refere-se a uma revisão 

sistemática (RS), de aspecto qualitativo relaci-

onada a influência da exposição excessiva e 

precoce às telas com o desenvolvimento de pre-

juízos à saúde mental de crianças e adolescentes 

com o transtorno do déficit de atenção e hipera-

tividade (TDAH), que visa à análise de estudos 

pertinentes para a produção de conhecimento 

sobre o assunto. Foram efetuadas pesquisas nas 

bases de dados: PubMed, SciELO e Science Di-

rect. Desta busca foram encontrados 52 artigos, 

posteriormente submetidos aos critérios de in-

clusão. 

Os critérios de inclusão consistiram em do-

cumentos do tipo artigo, publicados em portu-

guês e inglês, de 2000 a 2023, utilizando-se os 

descritores: Transtorno de déficit de atenção e 

hiperatividade, TDAH, Transtorno de Atenção, 

Hiperatividade, Tecnologia, Mídias Sociais, 

Transtornos Ansiosos, Humor, Neurodesenvol-

vimento, Comportamento, Efeitos. Para os cri-

térios de exclusão não foram considerados os ti-

pos de documentos não relacionados ao tema 

proposto, publicados em outras línguas que não 

o português e o inglês, e publicados antes de 

2000. 

Após os critérios de seleção permaneceram 

20 artigos que passaram por uma leitura analí-

tica para ordenar as informações e identificar o 

objeto de estudo. Os resultados encontram-se 

organizados em temas, retratando o que é o 

TDAH, epidemiologia e o uso de telas, fisiopa-
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tologia, como o uso de tela impacta no desen-

volvimento e comportamento das crianças e 

adolescentes diagnosticadas com TDAH, Rela-

ção do uso de tela prolongado com TDAH, 

Usando a tecnologia a nosso favor, outros trans-

tornos associados e recomendações. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O que é o TDAH? 

O transtorno de déficit de atenção e hipera-

tividade (TDAH) é uma condição que gravita 

em torno de duas apresentações: a hiperativi-

dade/impulsividade e a desatenção, sintomas 

que geram repercussões negativas no que diz 

respeito ao rendimento escolar, funções cogni-

tivas, comportamentais, sociais e emocionais 

(PEREIRA et al., 2005). 

De forma geral, o quadro clínico do TDAH 

pode apresentar uma certa variação de acordo 

com a predominância dos sintomas apresenta-

dos pelo indivíduo. Pacientes, por exemplo, que 

apresentam um alto grau de desatenção costu-

mam cursar com quadros de ansiedade e de-

pressão, além de exibir disfunção social. Em 

contrapartida, pacientes que tem como apresen-

tação dominante a hiperatividade tem uma ten-

dência a se mostrar hostil com as pessoas ao seu 

redor, que por sua vez, pode gerar uma exclusão 

(COELHO et al., 2010) 

 

Epidemiologia do TDAH e uso de telas  

A tecnologia cada vez mais tem se tornado 

um item indisponível na rotina da população 

mundial. E de maneira concomitante, a geração 

dita como Z, que nasceram depois dos anos 90 

e são conhecidas como “geração online”, são os 

que mais usufruem e têm experiências com o 

acervo tecnológico existente. 

Com o passar dos anos, a praticidade e a in-

teratividade de tais meios digitais, como com-

putadores, tablets e brinquedos robóticos, fo-

ram inseridos na rotina de crianças e adolescen-

tes de todas as idades (ROCHA et al., 2022). O 

estudo Common Sense Media’s Nationwide Su-

vey realizado em 2013 relata que mais de mais 

de dois terços das crianças de até 8 anos já ti-

nham contato com internet e recursos tecnoló-

gicos e que desde os dois anos já estavam total-

mente cercados de tais exposições (SOUSA & 

CARVALHO, 2023). 

Todavia, faz-se evidente que o uso de telas 

na infância interfere no desenvolvimento neu-

ropsicomotor, uma vez que é nessa fase que os 

aspectos psicossociais, cognitivo, afetivo, e 

motores são desenvolvidos, criando - se assim 

um déficit neuronal. Oliveira et al. (2021) des-

creve que o TDAH é um dos transtornos psiqui-

átricos mais comuns na infância, tendo uma 

prevalência maior que 5% em crianças e em 

adolescentes, podendo chegar a 15% de preva-

lência, sendo diretamente proporcional ao uso 

de exacerbado de internet e telas, e relatando 

ainda, que os sintomas isoladamente ou em con-

comitância podem ser observados de forma 

mais acentuada. 

 

Fisiopatologia do TDAH 

A etiologia e a fisiopatologia do TDAH 

ainda não são completamente elucidadas, tor-

nando-se assim, um foco de estudo e com mui-

tos pontos ainda a esclarecer. Hodiernamente, 

com os avanços e pesquisas conseguimos en-

xergar essa patologia com uma causa multifato-

rial e de alta complexidade, envolvendo diver-

sas estruturas e neurotransmissores no sistema 

nervoso central que culminam com o seu surgi-

mento (COELHO et al., 2010). 

Dentro dos diversos estudos realizados, ob-

servou- se um desbalanço dopaminérgico e se-

rotoninérgico, sendo que os locais evidenciados 

com maior disfunção foram nas regiões fronto-

subcortical e do núcleo estriado, alterações es-

sas que apresentam íntima relação com sinto-
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mas de desatenção e hiperativida-

de/impulsividade, respectivamente. Vale res-

saltar que esse desequilíbrio pode se dar de 

forma primária ou secundária a vivências do pa-

ciente, sendo difícil a distinção (COELHO et 

al., 2010). 

Dentro disso é importante ressaltar que o 

núcleo lentiforme e caudado (estruturas subcor-

ticais) revelaram ter uma função moduladora 

nas vias de recompensa, gerando um feedback 

no córtex para regular o comportamento 

(SCHWEITZER et al., 2000; VALERA et al., 

2005). Além desses achados, um outro estudo 

realizado, mostrou que os pacientes com diag-

nóstico de TDAH tendem a escolher ações que 

tragam uma recompensa imediata, ao em vez de 

realizar atividade que gerem uma repensa ou 

prazer a longo prazo, e esse fato dita muito so-

bre o comportamento e escolhas que indivíduo 

toma ao longo do dia e da vida (CUPERTINO, 

2019). 

 

Como o uso de telas impacto no compor-

tamento das crianças e adolescentes diagnos-

ticados com o TDAH  

Foi encontrado correlações mais fortes en-

tre tempo de tela e problemas de externalização 

em meninos em comparação com meninas. 

Esse achado é consistente com o de pesquisas 

anteriores em que os meninos usaram mais a 

tela e tiveram mais problemas de externalização 

do que as meninas. Comportamentos de exter-

nalização, como agressão, podem ser mais fa-

cilmente modelados por meninos por meio da 

socialização estereotipada do sexo (EIRICH et 

al., 2022). 

Segundo Becker & Lienesch (2018), o uso 

noturno da mídia também está associado a sin-

tomas internalizantes de adolescentes com 

TDAH como ansiedade e sintomas depressivos. 

Ademais, também foi relatado que os adoles-

centes têm uma duração mais curta do sono e 

preferem fazer suas atividades vespertina-

mente. 

Os pais muitas vezes percebem o video-

game perseverante de seus filhos como um sinal 

de boa atenção e frequentemente relatam que 

seus filhos têm habilidades de jogo acima da 

média. Há, de fato, pesquisas que sugerem que 

algumas formas de jogos de computador podem 

desenvolver habilidades atencionais e espaciais 

visuais. É possível que alguns jogos aumentem 

as habilidades de leitura, se a leitura for neces-

sária, ou a coordenação motora fina (WEISS et 

al., 2011). 

 

Impacto negativo associado ao uso de tela 

de modo prolongado com o TDAH  

A Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP) 

afirma que a exposição a telas deve ser evitada 

pelo menos até os dois anos de idade por conta 

do processo de neurodesenvolvimento infantil e 

que, a partir dessa idade, o tempo de uso deve 

ser limitado e controlado. Crianças expostas de 

forma precoce às telas podem cursar com qua-

dros de atraso no desenvolvimento da fala, lin-

guagem, distúrbios de sono e dificuldade de 

concentração (SAMPA-KANYINGA et al, 

2018). 

Ao contrário do inicialmente pensado, as 

evidências demonstram que o maior tempo de 

tela na primeira infância não está associado ao 

aumento no risco de desenvolvimento do 

Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperativi-

dade (TDAH). Contudo, os sintomas comporta-

mentais de impulsividade e busca por estímulo 

no centro de recompensa próprio dos pacientes 

com TDAH ocasionam uma predisposição des-

sa população para o uso patológico excessivo 

de telas (OLIVEIRA et al., 2021). 

Além disso, há presença de evidências que 

relacionam o tempo de tela com agravo do qua-

dro relacionado ao TDAH tanto de forma direta, 

agravando sintomas de desatenção, como de 
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forma indireta, por desencadear distúrbios de 

sono (YANG et al., 2022). Foram evidenciadas 

relações neurais envolvendo a microestrutura 

da substância branca entre os comportamentos 

do TDAH e uso excessivo de tela, ainda não 

muito bem elucidados, que demonstram uma 

possível associação multidimensional entre os 

sintomas comportamentais (YANG et al., 

2022). 

As disfunções evidenciadas no estudo de 

Yang et al sugerem que alguns dos tratos da 

substância branca afetados estão relacionados a 

funções visuais, causando um aumento da sen-

sibilidade e distração por estímulos visuais por 

parte dos pacientes portadores de TDAH. Por 

conta disso, essa população possui maior ten-

dência ao aumento do tempo de tela, buscando 

estímulos visuais mais intensos e diversos que 

podem ser encontrados a partir do uso de mídias 

digitais. 

Outro ponto de relevância a ser destacado é 

que o uso de smartphones facilita o acesso a 

conteúdo sensíveis de forma desregrada e pre-

coce aumentando o risco geral de depressão, 

dessensibilização emocional e ansiedade. Além 

disso, o ambiente online é desenvolvido para 

que haja facilidade de vínculo com a esfera vir-

tual trazendo maior vulnerabilidade aos usuá-

rios (DALBUDAK et al., 2013). Considerando 

a maior propensão de pacientes com TDAH em 

desenvolver transtornos de humor, ansiedade e 

dependências comportamentais, os problemas 

desencadeados pelo uso de telas na população 

geral se intensificam ao considerar a população 

com TDAH. 

 

Usando a tecnologia ao nosso favor  

A tecnologia tem desempenhado um papel 

cada vez mais relevante no tratamento de inú-

meras doenças, inclusive no TDAH. As possi-

bilidades de usar tecnologia no tratamento e 

manejo desse transtorno estão em constante 

evolução. 

Segundo Richmond et al. (2022), há um 

foco crescente no treinamento cognitivo, para 

TDAH em duas vezes por dia para promover 

mudanças de longo prazo no funcionamento 

comportamental e cognitivo. Se o treinamento 

cognitivo pode melhorar as habilidades cogniti-

vas de crianças com TDAH, então pode haver 

implicações importantes para as trajetórias de 

desenvolvimento. Investigar esse impacto para 

crianças recém-iniciadas na escola é particular-

mente importante, pois os processos atencio-

nais estão em rápido desenvolvimento e este 

pode representar um período importante para a 

intervenção. O treinamento cognitivo visa for-

talecer o funcionamento neurocognitivo por 

meio de estimulação externa. 

Essa modalidade objetiva alcançar melho-

rias em ambos os domínios diretamente treina-

dos, mas também em outros domínios não trei-

nados. Vários estudos evidenciaram que essa 

modalidade de treinamento cognitivo trabalhou 

os domínios específicos da atividade e os não 

específicos. Assim, eles obtiveram efeitos pe-

quenos a moderados para o domínio a ser trei-

nado, incluindo os domínios de atenção, con-

trole inibitório e memória de trabalho para cri-

anças em idade escolar e memória de trabalho e 

controle inibitório para pré-escolares. Já com 

relação aos domínios não treinados, os resulta-

dos foram limitados, com menos suporte para o 

efeito do treinamento cognitivo em desfechos 

como educacional, interpessoal e comporta-

mental (RICHMOND et al., 2022). 

Além disso, vale destacar a terapia online 

como uma outra alternativa ao tratamento não 

farmacológico tem se mostrado uma opção efi-

caz e conveniente no TDAH. Por meio de vide-

ochamadas realizadas em plataformas online, é 

possível realizar sessões terapêuticas com pro-

fissionais especializados, que podem fornecer 
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orientações e treinamentos em habilidades soci-

ais e estratégias de enfrentamento para lidar 

com os desafios associados ao TDAH. 

Ademais, existem também os jogos digitais 

que podem auxiliar no treinamento cognitivo 

nos pacientes com TDAH por trabalhar as habi-

lidades de atenção, memória, foco e controle 

inibitório. Nesse sentido, foi criado o jogo RE-

COGNeyes que é um jogo interativo para crian-

ças combinado com tecnologia de rastreamento 

ocular que parece proporcionar uma melhoria 

no sistema de atenção visual, que é especial-

mente indicado para pacientes com TDAH. Isso 

porque o jogo é jogado usando os olhos como o 

controle do jogo e os participantes do grupo 

eye-tracker apresentaram uma melhora pós-

teste em comparação com o pré-teste em impul-

sividade, tempo de reação e controle do olhar 

de fixação (GARCÍA-BAOS et al., 2019). 

Portanto, é importante destacar que apesar 

de ter influências negativas nos indivíduos, a 

tecnologia também pode ser muito útil desde 

que utilizada com moderação e para os fins cor-

retos. 

 

Outros transtornos associados  

O impacto do uso de telas não está somente 

relacionado com o TDAH. Há diversas condi-

ções de saúde física e mental que são desenca-

deadas ou agravadas pelo tempo excedido utili-

zando essa tecnologia. A maior parte dos estu-

dos fazem uma correlação negativa entre o 

tempo gasto em telas e a saúde mental em ado-

lescentes e jovens, havendo uma minoria de ar-

tigos que não encontraram associações ou cor-

relação positiva entre as duas condições. 

Há uma quantidade significativa de estudos 

que associam o uso de tela e os transtornos 

mentais, embora alguns autores sugerem que 

um não seja necessariamente a causa do outro e 

sim condições interdependentes entre si. Por-

tanto, o maior uso de telas por crianças e ado-

lescentes pode ser resultado da própria psicopa-

tologia, e não o fator desencadeante. Um exem-

plo disso é que adolescentes com problemas 

mentais pré-existentes tinham maior chance de 

passar mais tempo online para compensar a 

falta de habilidades sociais (isto é, compensa-

ção social); ou seja, os problemas relacionados 

à tecnologia podem surgir ou simplesmente re-

fletir as dificuldades associadas a condições 

mentais prévias dos usuários (GEORGE et al., 

2017). 

Algumas revisões sugerem que o tempo de 

tela pode estar associado ao risco de problemas 

de saúde mental, substituindo o sono e as ativi-

dades físicas, bem como as trocas sociais e as 

oportunidades de aprendizado conhecidas por 

promover o bem-estar. Dessa forma, por esses 

adolescentes se esquivarem de interação sociais 

não virtuais através do uso de telas, ocorre um 

déficit na formação de estratégias de autorregu-

lação, comprometendo o comportamento social 

dos indivíduos. Além disso, aumentam os ní-

veis de excitação devido a efeitos audiovisuais 

intensos e de ritmo acelerado, que podem estar 

associados a desatenção e comportamento 

agressivo (EIRICH et al., 2022). 

Ao avaliar uma meta-análise de 87 estudos, 

observou-se que o aumento da duração do 

tempo de tela teve uma correlação pequena, 

mas significativa, com mais problemas de ex-

ternalização (90 amostras; r, 0,11; 95% CI, 

0,10-0,12) e problemas de internalização (43 

amostras; r, 0,07; 95% CI, 0,05-0,08) em crian-

ças. Dentre os sintomas de externalização, a 

agressividade foi o mais prevalente, enquanto 

os sintomas de internalização foram ansiedade 

e depressão. É possível que o conteúdo visuali-

zado (por exemplo, inapropriado ou violento) 

seja a base da associação entre tempo de tela e 

problemas de externalização, enquanto efeitos 

indiretos, como retraimento social ou perturba-

ções do sono, podem ser a base da associação 
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entre tempo de tela e problemas de internaliza-

ção (EIRICH et al. 2022). 

 

Recomendações 

Embora a sociedade esteja emergida em 

inovações tecnológicas e informações de fácil 

acesso através de tablets e televisões, de acordo 

com a idade em que a criança e ao adolescente 

encontra-se existe um tempo adequado para o 

uso de telas. 

A Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP), 

em conformidade com a Academia Americana 

de Pediatria (AAP), avalia que o tempo ade-

quado varia de acordo com a maturação e de-

senvolvimento cerebral. Dessa forma, por conta 

da constante transformação e organização sim-

pática do Sistema Nervoso Central, na infância 

tendo seu ápice aos 24 meses, até essa idade é 

recomendado que a criança seja privada direta 

e indiretamente da exposição às telas. No perí-

odo de 0 a 6 anos é aconselhado que as crianças 

sejam incentivadas a atividades lúdicas com li-

berdade de movimento e tempo máximo de 2 

horas em contato com telas sob supervisão de 

pais ou cuidadores (ARANTES & DE-MO-

RAES, 2021). 

Nobre et al. (2021), afirma que mesmo com 

a recomendação da AAP a exposição das crian-

ças às telas tem sido superior ao tempo de 2 ho-

ras e que vivem em um ambiente multi tela que 

as instiga ao uso precoce na primeira infância. 

 

CONCLUSÃO 

 

O estudo evidencia que portadores de 

TDAH possuem fragilidades neurocognitivas 

que os predispõem ao uso excessivo de telas. 

Sendo assim, os pais ou responsáveis devem 

moderar seu uso, estando atento aos impactos 

envolvidos ao consumo exagerado dessa tecno-

logia.
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INTRODUÇÃO 

 

O Alzheimer é uma doença neurodegenera-

tiva e progressiva, causada pela morte das célu-

las cerebrais e que provoca a perda de funções 

cognitivas, como memória, linguagem, planeja-

mento e habilidades visuais-espaciais. Dados 

recentes do Ministério da Saúde apontam que a 

prevalência em pessoas com 65 anos ou mais 

corresponde a mais da metade dos casos. Es-

tima-se que cerca de 1,2 milhão de pessoas vi-

vam com alguma forma de demência no Brasil 

(GRAFF-RADFORD et al., 2021).  

De acordo com a atualização da OMS, sobre 

a epidemiologia da doença de Alzheimer (DA) 

em 2013, o número de pessoas que sofrem de 

demência em todo o mundo provavelmente 

triplicará até 2050, que foi de aproximadamente 

35,6 milhões em 2010. A incidência de demên-

cia aumenta com a idade, aproximadamente 5-

8% são afetados acima de 65 anos, o número 

aumenta para 25-50% acima de 85 anos. A pre-

valência de DA para homens foi menor do que 

para mulheres em 19-29%. China, EUA, Índia, 

Japão, Alemanha, Rússia, França e Brasil foram 

os nove países em ordem decrescente de inci-

dência de pessoas que sofrem de demência em 

2010, com números superiores a 1 milhão 

(KHAN et al., 2020). 

Os primeiros sintomas podem aparecer al-

guns anos antes de chamar a atenção dos fami-

liares, mas são bem pontuais, como esqueci-

mentos simples, troca de nomes, repetição da 

mesma história e mudanças no comportamento. 

A perda de memória recente é o principal sinal 

de alerta. Por ser uma doença progressiva, os 

sintomas aumentam com o passar do tempo e 

começam a trazer irritabilidade, falhas na lin-

guagem, prejuízo na capacidade de se orientar 

no espaço e no tempo (BLENNOW & ZET-

TERBERG, 2018).  

Nos casos mais graves, há perda da capaci-

dade de realizar tarefas cotidianas. A doença 

pode vir acompanhada também de depressão, 

ansiedade e apatia. Por isso, quanto mais cedo 

buscar diagnóstico médico, por meio de um 

neurologista, maiores são as chances de retardar 

o processo e evitar a evolução rápida do Alzhei-

mer (BJERKE & ENGELBORGHS, 2018). 

O objetivo deste estudo é analisar a impor-

tância da realização do diagnóstico precoce da 

doença de Alzheimer. 

 

MÉTODO 

 

O presente estudo utilizou como método a 

revisão integrativa da literatura, que conforme 

Galvão (2012), é uma construção de uma análise 

ampla da literatura com passos pré-definidos, 

realizado via Biblioteca Virtual de Saúde 

(BVS), e por meio de uma busca nas bases de 

dados Medline, PubMed e SciELO (Scientific 

Electronic Library Online) usando os cruza-

mentos os descritores “Alzheimer Disease”, 

“Early Diagnosis”. Para a avaliação do proble-

ma de pesquisa e sua estratificação foi utilizada 

a estratégia PVO (População/ Problema, Variá-

vel/Resultados e Outcomes/ Desfechos) sendo 

formulada a seguinte estratégia que pode ser 

observada no Quadro 15.1. A estratégia supra-

citada permitiu formular a seguinte questão nor-

teadora: Qual a importância de realizar o diag-

nóstico precoce da doença de Alzheimer? A par-

tir da questão norteadora foram utilizados os 

operadores booleanos para a sistematização das 

buscas com o seguinte esquema: Alzheimer Di-

sease AND pathophysiology AND treatment. 

 

Quadro 15.1 Estratificação do problema de pesquisa se-

guindo estratégia PVO para formulação de pesquisa  

P 

População 
Pessoas com Alzheimer. 

V 

Variáveis 

Fisiopatologia e diagnóstico precoce do 

Alzheimer. 

O 

Desfechos 

Importância da realização do diagnóstico 

precoce do Alzheimer. 
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Para a seleção dos artigos foram utilizados 

os seguintes critérios de inclusão: artigos escri-

tos na língua inglesa; publicados nos últimos 5 

anos e que abordem o diagnóstico da doença de 

Alzheimer. No que diz respeito aos critérios de 

exclusão, dispensaram-se artigos que se distan-

ciavam da temática central desta revisão e tra-

balhos que não apresentassem resumos na ínte-

gra nas bases de dados pesquisadas. 

Após a pré-leitura e leitura seletiva dos tex-

tos, foram selecionados 10 artigos (Quadro 

15.2), nos quais realizou-se uma leitura inter-

pretativa buscando responder à pergunta de pes-

quisa desta revisão. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A partir das buscas realizadas nas bases de 

dados, foi encontrado um total de 4.726 artigos, 

sendo selecionados, 10 artigos encontrados na 

base de dados PubMed. Atualmente, o diagnós-

tico de DA depende principalmente da tomo-

grafia por emissão de pósitrons (PET) de molé-

culas traçadoras e da análise da proteína do lí-

quido cefalorraquidiano (LCR). A tau 181 fos-

forilada (P-tau181) pode ser usada como bio-

marcador confirmatório e prognóstico para o di-

agnóstico de DA. Ele é depositado no cérebro e 

secretado no LCR, que atravessa a barreira he-

matoencefálica para entrar no sangue, onde 

pode ser usado como um biomarcador para DA. 

Recentemente, a precisão diagnóstica aumentou 

com um PET scan especializado, que exibe 

100% de especificidade e 96% de sensibilidade 

na DA, bem como em pacientes com a condição 

mais leve (KIM et al., 2022). 

O diagnóstico da doença de Alzheimer é 

feito com base no quadro clínico característico 

e pela exclusão de outras causas de demência, 

além de exames laboratoriais, de imagem do cé-

rebro e de biomarcadores (TELLECHEA et al., 

2018). Um diagnóstico preciso no estágio inicial 

da doença é de total importância para o início da 

terapia. Para proporcionar uma vida melhor a 

esses pacientes, suprimindo os sintomas exis-

tentes, o diagnóstico precoce, a terapia curativa, 

a administração de medicamentos em locais es-

pecíficos e a aplicação de métodos como inteli-

gência artificial precisam ser trazidos para o 

campo principal da terapêutica de Alzheimer 

(WONG, 2020).  

Medidas simples podem ser adotadas para 

prevenir o Alzheimer e outras formas de doença, 

como exercitar o cérebro aprendendo coisas no-

vas e estudando, ter vida social saudável, dormir 

bem, boa alimentação, praticar exercícios físi-

cos, ir ao médico regularmente, não fumar e evi-

tar consumo de álcool e outras drogas (VAN 

OOSTVEEN & DE LANGE, 2021).  

O diagnóstico precoce é de extrema impor-

tância, pois não só beneficia o paciente ao for-

necer tratamento imediato, mas também auxilia 

na inclusão de pacientes em estágios iniciais da 

doença para a realização de ensaios clínicos de 

candidatos a medicamentos promissores. De-

tecção de DA com marcadores no líquido cefa-

lorraquidiano, exame de sangue para biomarca-

dores inflamatórios, imagens amiloides com 

marcadores simultâneos, ressonância magnética 

volumétrica, são indicadores diagnósticos pro-

missores (KHAN et al., 2020). Numerosos bio-

marcadores foram investigados por seu valor 

agregado aos principais biomarcadores da DA 

na detecção precoce ou diagnóstico diferencial 

da DA. Vários deles visaram as principais carac-

terísticas patológicas da DA, como o metabo-

lismo incorreto do amiloide, patologia da tau ou 

degeneração sináptica ou neuronal. Outros vi-

sam marcas neurodegenerativas, vasculares ou 

inflamatórias não relacionadas à DA (CHÉTE-

LAT, 2018; GRAFF-RADFORD et al., 2021).
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Quadro 15.2 Distribuição dos artigos segundo o título, autores, objetivo, abordagem do artigo, revista e ano  

TÍTULO AUTORES OBJETIVO ABORDAGEM REVISTA 
ANO DE PU-

BLICAÇÃO 

Recent Advancements in Pathogene-

sis, Diagnostics and Treatment of Al-

zheimer's Disease 

KHAN et al. 

Determinar os avanços recentes na patogênese, 

diagnóstico e tratamento da doença de Alzhei-

mer. 

Manejo Clínico 

Current 

Neuropharmaco-

logy 

2020 

Cerebrospinal Fluid Biomarkers for 

Early and Differential Alzheimer's 

Disease Diagnosis 

BJERKE & EN-

GELBORGHS 

Verificar o uso de biomarcadores do líquido 

cefalorraquidiano para diagnóstico precoce e 

diferencial da doença de Alzheimer. 

Manejo Clínico 
Journal of Alzhei-

mer's Disease 
2018 

The Global Prevalence of Anxiety 

Among Medical Students: A Meta -

Analysis. 

GRAFF-RAD-

FORD et al. 

Revisar as características clínicas da DA atí-

pica e cenários comuns em relação ao diagnós-

tico tardio; avanços em biomarcadores e neuro-

patologia quantitativa. 

Manejo clínico Lancet Neurology 2021 

Multimodal Neuroimaging in Alzhei-

mer's Disease: Early Diagnosis, 

Physiopathological Mechanisms, and 

Impact of Lifestyle 

CHÉTELAT et al. 

Examinar a prevalência de depressão ou ansie-

dade entre estudantes de medicina na China, re-

alizando uma revisão sistemática e um estudo 

de pesquisa sistemática sobre seus determinan-

tes. 

Manejo clínico 
Journal of Alzhei-

mer's Disease 
2018 

Biomarkers for Alzheimer's disease: 

current status and prospects for the 

future. 

BLENNOW & 

ZETTERBERG 

Avaliar o uso de biomarcadores para a doença 

de Alzheimer 
Manejo clínico 

Journal of Internal 

Medicine 
2018 

Early- and late-onset Alzheimer di-

sease: Are they the same entity? 

TELLECHEA et 

al. 

Analisar os estudos mais recentes comparando 

a apresentação clínica e os achados neuropsico-

lógicos, neuropatológicos, genéticos e de neu-

roimagem de ambos os tipos. 

Fisiopatologia  
Neurologia (En-

glish Edition). 
2018 

Imaging Techniques in Alzheimer's 

Disease: A Review of Applications in 

Early Diagnosis and Longitudinal 

Monitoring 

VAN OOSTVEEN 

& DE LANGE 

Discutir o diagnóstico precoce contemporâneo 

e o monitoramento longitudinal da DA com 

técnicas de imagem em relação à sua utilidade 

diagnóstica, benefícios e limitações. Além 

disso, novas técnicas, aplicações e biomarcado-

res para pesquisa de DA são avaliados. 

Manejo clínico 

International Jour-

nal of Molecular 

Sciences 

2021 

Clinical Research on Alzheimer's Di-

sease: Progress and perspectives. 
SUN et al. 

Resumir as conquistas mais recentes, incluindo 

biomarcadores de diagnóstico, escore de risco 

poligênico, amiloide e imagens tau PET, en-

saios clínicos direcionados ao beta -amilóide 

(Aβ), tau e neurotransmissores, intervenção 

precoce e abordagens de prevenção primária e 

intervenção sistêmica, e fornece novas perspec-

Manejo clínico 
Neuroscience Bul-

letin 
2018 
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tivas para novos esforços para compreender e 

curar a doença. 

Neuroimaging Modalities in Alzhei-

mer's Disease: Diagnosis and Clinical 

Features. 

KIM et al. 

Revisar várias técnicas de neuroimagem que 

podem ser utilizadas na pesquisa da DA e dis-

cutimos seus pontos fortes e limitações, bem 

como sua confiabilidade como ferramentas cli-

nicamente informativas para a pesquisa da DA. 

Manejo clínico 

International Jour-

nal of Molecular 

Sciences 

2022 

Economic burden of Alzheimer di-

sease and managed care considera -

tions. 

WONG 

Analisar os custos econômicos da doença de 

Alzheimer e considerações sobre cuidados ge-

renciados. 

Manejo clínico 
American Journal 

of Managed Care. 
2020 
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Resultados mais ou menos sobrepostos fo-

ram encontrados para a diferenciação de DA e 

demências não AD, incluindo DLB, FTLD e 

VaD usando os principais biomarcadores de 

AD Aβ1-42, T-tau e P-tau 181. Quando se trata 

de FTLD-tau, os níveis de tau no LCR são ge-

ralmente intermediários, variando de normal a 

anormal, impedindo sua utilização como um bi-

omarcador para diagnóstico diferencial (SUN et 

al., 2018). 

Como o diagnóstico precoce permite acesso 

a opções de tratamento e cuidados econômicos, 

enfatizamos o uso de imunoterapia, teranósti-

cos e inteligência artificial no diagnóstico com 

biomarcadores em pacientes com DA (BLEN-

NOW & ZETTERBERG, 2018). 

 

CONCLUSÃO 

 

A demência é uma síndrome caracterizada 

por declínio funcional e cognitivo. Várias hipó-

teses, embora incapazes de explicar o quadro 

completo, foram apresentadas para a patogê-

nese da DA. A causa, em muitos casos, perma-

nece indetectável, portanto, nenhuma opção de 

tratamento pode interromper ou reverter a pro-

gressão da doença, embora algumas possam 

melhorar temporariamente os sintomas. A tera-

pia gênica e os pontos quânticos são as recentes 

adições como agentes terapêuticos para a DA, 

mas ainda não foram aprovados clinicamente. 

O diagnóstico precoce é de extrema impor-

tância, pois não só beneficia o paciente ao for-

necer tratamento imediato, mas também auxilia 

na inclusão de pacientes em estágios iniciais da 

doença para a realização de ensaios clínicos de 

candidatos a medicamentos promissores. 

É relevante que outros estudos sejam reali-

zados e busquem compreender melhor como fa-

zer o diagnóstico precoce da DA com intuito de 

realizar o melhor manejo clínico dos pacientes 

acometidos. 
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INTRODUÇÃO 

 

O Transtorno Explosivo Intermitente (TEI) 

é um distúrbio comportamental caracterizado 

por episódios recorrentes de impulsividade fí-

sica ou verbal desproporcional às circunstân-

cias. Tais episódios são caracterizados por ma-

nifestações repentinas com explosões incontro-

láveis de raiva, agressividade e violência, sem 

qualquer premeditação ou objetivo final. Geral-

mente com duração inferior a 30 minutos, ocor-

rendo na maioria das vezes em resposta a uma 

provocação mínima por um amigo íntimo ou 

colega e que podem ser direcionados a pessoas, 

animais ou objetos. O transtorno pode ter con-

sequências funcionais como problemas sociais, 

incluindo perda de amigos, parentes e instabili-

dade conjugal; profissionais como rebaixa-

mento de posto e perda de emprego e financei-

ros (APA, 2014). 

De acordo com a 5ª edição do Manual Di-

agnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, 

dentro de um período de 12 meses ocorrem três 

explosões comportamentais envolvendo danos 

ou destruição de propriedade e/ou agressão fí-

sica envolvendo lesões contra animais ou ou-

tros indivíduos. A magnitude expressada em 

tais episódios recorrentes é grosseiramente des-

proporcional em relação à provocação ou a 

quaisquer estressores psicossociais precipitan-

tes (APA, 2014). 

Esse transtorno faz parte de uma classe de-

nominada Transtornos do Controle dos Impul-

sos, em que são caracterizados pela falha em re-

sistir a um ímpeto de realizar determinado ato. 

O indivíduo tem a sensação de prazer ao execu-

tar a ação, seja ela física ou verbal, porém após 

executá-la é seguido de arrependimento e acaba 

por ter algumas atitudes cognitivas como: cul-

par a si mesmo ou as circunstâncias em sua 

vida, se vitimizando com o propósito de aliviar 

suas atitudes. Outros distúrbios que compõem 

esta classe são: cleptomania, tricotilomania, pi-

romania, transtornos sexuais, compra compul-

siva, transtorno de uso da internet e conduta 

auto lesiva (GALVÃO et al., 2015). 

A prevalência ponderada do TEI ao longo 

da vida nos Estados Unidos é de aproximada-

mente 6,9% (em torno de 21 milhões de pes-

soas), e a prevalência no período de um ano foi 

de 2,7% com predominância na faixa etária en-

tre 16 e 35 anos e com médio ou baixo nível 

escolar (APA, 2014). 

Com relação à etiologia, os fatores são múl-

tiplos e incluem fatores psicossociais, neurobi-

ológicos, contexto familiar e genética do paci-

ente em questão. Segundo o DSM-5, são relata-

dos como fatores de risco aumentados para TEI: 

fatores ambientais, como indivíduos com histó-

ria de trauma físico e emocional durantes as 

duas primeiras décadas de vida; fatores genéti-

cos e fatores fisiológicos, nos quais pesquisas 

dão suporte neurobiológico para a presença de 

anormalidade serotonérgicas, em termos glo-

bais e no cérebro, especificamente em áreas do 

sistema límbico e do córtex orbito frontal em 

indivíduos com o transtorno (APA, 2014). 

Para o diagnóstico é necessário realizar uma 

coleta criteriosa de dados durante a anamnese, 

enfatizando a intensidade e a frequência dos 

episódios de agressividade, podendo associá-

los a outros transtornos psiquiátricos. O diag-

nóstico pode ser feito em adição ao diagnóstico 

de Transtorno de Déficit de Atenção e Hipera-

tividade (TDAH), Transtorno de Conduta, 

Transtorno de Oposição Desafiante ou trans-

torno de Espectro Autista. A idade cronológica, 

é de, no mínimo, 6 anos (ou nível de desenvol-

vimento equivalente) e no caso de indivíduos 

com idade entre 6 e 18 anos, o comportamento 

agressivo que ocorre como parte do transtorno 

de adaptação não deve ser considerado para di-

agnóstico do TEI (APA, 2014). 
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Algumas características associadas podem 

apoiar no diagnóstico, como os transtornos de 

ansiedade, do humor e por uso de substâncias 

químicas, embora tais transtornos possam vir a 

aparecer posteriormente aos episódios do TEI. 

Existem alguns distúrbios que apresentam um 

risco aumentado para o Transtorno Explosivo 

Intermitente, como depressão, ansiedade e por 

uso de substâncias (APA, 2014). 

O tratamento para o TEI geralmente en-

volve a combinação de intervenções psicosso-

ciais e medicamentosas, tendo como objetivos 

principais o controle dos impulsos explosivos, 

a melhoria do gerenciamento do estresse e a re-

dução dos comportamentos agressivos. Nas in-

tervenções psicossociais incluem a terapia cog-

nitivo-comportamental (TCC), que auxilia o 

paciente a identificar seus pensamentos e emo-

ções negativas que levam aos episódios explo-

sivos e a desenvolver estratégias para lidar com 

elas de maneira mais eficaz. Já nas intervenções 

medicamentosas, os medicamentos como antie-

pilépticos, estabilizadores de humor, antipsicó-

ticos e betabloqueadores podem ser prescritos 

para ajudar a reduzir a impulsividade e a agres-

sividade (GALVÃO et al., 2015). 

O TEI é uma desordem mental de alta com-

plexidade e esta revisão literária se baseará em 

um aprofundamento de pesquisa a respeito da 

epidemiologia, etiologia e diagnóstico do TEI 

nos últimos 20 anos. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

no período de fevereiro e março de 2023, por 

meio de pesquisas na base de dados PubMed. 

Foram utilizados os descritores combinados 

com o operador booleano AND: Intermittent 

Explosive Disorder; Impulsive Agression; Im-

pulsive Personality Disorder; Impulse Control 

Disorders; Aggressive Behavior; Diagnosis; 

Etiology; Epidemiology. Desta busca foram en-

contrados 59 artigos, posteriormente submeti-

dos aos critérios de seleção. Além da busca na 

base de dados PubMed, também utilizamos 6 li-

vros sobre o tema e o Manual Diagnóstico e Es-

tatístico de Transtornos Mentais (APA, 2014). 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas português, inglês e espanhol; publica-

dos no período de 2003 a 2023; que apresentas-

sem os mais recentes critérios diagnósticos para 

TEI e que contemplassem discussões a respeito 

da epidemiologia e da etiologia do transtorno. 

Além disso, foi selecionado apenas aqueles es-

tudos com texto completo disponível e de maior 

relevância. Os critérios de exclusão foram: arti-

gos duplicados, disponibilizados na forma de 

resumo, que não abordavam diretamente a pro-

posta estudada e que não atendiam aos demais 

critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção, restaram 22 ar-

tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram 

apresentados de forma descritiva, divididos em 

categorias temáticas abordando o diagnóstico 

do Transtorno Explosivo Intermitente, as carac-

terísticas consideradas para tal, os diagnósticos 

diferenciais, a epidemiologia, e a etiologia da 

doença. A etiologia foi dividida em categorias 

abordando estudos neurobiológicos, marcado-

res inflamatórios, contexto familiar, genética, 

eventos psicossociais e achados neuropsicoló-

gicos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O TEI é um distúrbio psiquiátrico complexo 

que apresenta desafios significativos para a 

compreensão e o tratamento. Nesta discussão, 

abordaremos os principais achados relaciona-

dos ao diagnóstico, etiologia e epidemiologia 

do TEI, enfatizando a importância destes aspec-

tos para a prática clínica e saúde pública. 
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Diagnóstico do Transtorno Explosivo In-

termitente (TEI) 

O TEI é uma categoria diagnóstica em que 

a violência impulsiva é a principal caracterís-

tica. No DSM-5, tal enfermidade se caracteriza 

por impulsos agressivos desproporcionais a 

quaisquer estressores psicossociais induzidos, 

resultando em episódios violentos. Após um 

evento agressivo, os pacientes muitas vezes 

sentem culpa ou remorso, expressando preocu-

pação com as consequências de suas ações  

No Manual Diagnóstico e Estatístico de 

Transtornos Mentais, os critérios diagnósticos 

do TEI foram descritos. O primeiro critério 

exige que as explosões comportamentais recor-

rentes representem uma incapacidade de con-

trolar impulsos agressivos, conforme manifes-

tado por um dos seguintes aspectos: agressão 

verbal como acessos de raiva, injúrias, discus-

sões ou em agressão física contra propriedade, 

animais ou outros indivíduos que devem ocor-

rer em uma média de duas vezes por semana, 

durante três meses, sendo que a agressão física 

não resulta em danos ou destruição de proprie-

dade nem em lesões físicas contra animais e in-

divíduos; ou por três explosões comportamen-

tais envolvendo perda ou destruição de propri-

edade e/ou agressão física envolvendo danos 

corporais contra animais ou outros indivíduos, 

ocorridos em um período de 12 meses (APA, 

2014). O segundo critério diz que a magnitude 

da agressividade expressa durante as explosões 

recorrentes é seriamente desproporcional a pro-

vocação ou a qualquer estressor psicossocial in-

duzido. O terceiro critério afirma que as explo-

sões agressivas recorrentes não são premedita-

das ou destinadas a atingir algum objetivo tan-

gível, como dinheiro, poder ou intimidação. 

Ademais, é estabelecido que as explosões de 

agressividade recorrentes causam sofrimento 

pessoal significativo ou prejudicam o funciona-

mento profissional e interpessoal, ou estão as-

sociadas a consequências econômicas ou legais. 

Também é estipulado que a idade cronológica 

deve ser de, pelo menos, 6 anos ou ter um nível 

de desenvolvimento equivalente. Por último, 

delibera que as explosões de agressividade re-

correntes não são mais bem explicadas por ou-

tro transtorno psiquiátrico, como o Transtorno 

Depressivo Maior, Transtorno Bipolar, Trans-

torno Disruptivo da Desregulação do Humor, 

Transtorno Psicótico, Transtorno de Personali-

dade Antissocial, Transtorno de Personalidade 

Borderline e não é atribuível a outra condição 

médica ou aos efeitos fisiológicos de uma subs-

tância, como uma droga ou um medicamento. 

Em indivíduos de 6 a 18 anos de idade, o com-

portamento agressivo que ocorre como parte de 

um distúrbio de ajustamento não deve ser con-

siderado para esse diagnóstico (APA, 2014). 

Este pode ser feito junto ao diagnóstico de 

TDAH, Transtorno da Conduta, Transtorno de 

Oposição Desafiante ou Transtorno do Espectro 

Autista nos casos em que as explosões de agres-

sividade impulsiva recorrentes excederam 

aqueles normalmente observadas nesses trans-

tornos e justificarem atenção clínica indepen-

dente (APA, 2014).  

 

Características diagnósticas  

Estas explosões agressivas no TEI são de 

início rápido, durando menos de 30 minutos e, 

geralmente, tem pouco ou nenhum pródromo 

(COCCARO, 2012). 

O diagnóstico não pode ser dado a indiví-

duos com menos de 6 anos de idade, ou entre 6 

e 18 anos cujo comportamento seja consistente 

com um distúrbio de ajustamento ou mesmo 

aqueles que se envolvem em comportamento 

premeditado com um propósito). Alguns auto-

res levantaram a hipótese de que o TEI pode ser 

uma manifestação sintomática em indivíduos 

susceptíveis a vários estressores decorrentes de 

diversos distúrbios. A associação deste com ou-
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tras doenças corrobora essa hipótese. De acordo 

com Ortega, o desemprego gera maior probabi-

lidade de desenvolver o transtorno, sugerindo 

que as habilidades de enfrentamento podem 

constituir um diagnóstico de TEI em vez de um 

único distúrbio psiquiátrico (YOSHIMASU & 

KAWAKAMI, 2011). 

 

Diagnóstico diferencial 

O diagnóstico é feito após exclusão de to-

dos os outros transtornos psiquiátricos que pos-

sam explicar melhor as explosões de agressivi-

dade. Diante disso, os autores já sugeriram que 

o TEI possa ser um diagnóstico de exclusão 

(GALVÃO et al., 2015). 

No entanto, alguns transtornos psiquiátricos 

e o uso de substâncias psicoativas podem estar 

associados ao aumento da agressividade, difi-

cultando o diagnóstico diferencial. O Trans-

torno de Personalidade Borderline e Antissocial 

foi relatado em 38% dos pacientes com o TEI. 

Em contraste, os pacientes diagnosticados com 

Transtorno de Personalidade Borderline e An-

tissocial tiveram uma taxa de TEI de 78% 

(MURRAY-CLOSE et al., 2010). Da mesma 

forma com o abuso de substâncias psicoativas, 

se o comportamento agressivo ocorrer apenas 

durante o período de intoxicação aguda, este 

não possui relação com o TEI (ABOUJAOUDE 

& KORAN, 2010). 

Em relação a achados laboratoriais e de 

exames de neuroimagem, não houveram acha-

dos específicos associados, porém foram en-

contradas algumas alterações inespecíficas no 

eletrocardiograma como lentidão, algumas 

anormalidades na testagem neuropsicológica 

ou alterações no teste neuropsicológico (CA-

TALDO-NETO et al., 2003). 

Segundo Cocarro, a avaliação diagnóstica 

se concentrará na forma, função e frequência do 

comportamento agressivo, bem como no papel 

de eventuais comorbidades. Uma abordagem 

sem julgamento ajudará a reduzir qualquer he-

sitação e ansiedade que os pacientes possam ter 

ao relatar sua agressão. O diagnóstico pode ser 

auxiliado pelo uso de entrevistas clínicas estru-

turadas (COCCARO & McCLOSKEY, 2019) 

 

Epidemiologia do TEI 

A prevalência do TEI varia de acordo com 

os critérios diagnósticos utilizados e o local do 

estudo.  

De acordo com o DSM-5, a prevalência 

ponderada da enfermidade ao longo da vida nos 

Estados Unidos é de aproximadamente 6,9% 

(em torno de 21 milhões de pessoas) e a preva-

lência no período de um ano foi de 2,7% (APA, 

2014). 

Segundo estatísticas de Finchan et al., em 

um estudo amostral de 9.282 norte-americanos 

com 18 anos ou mais, 7,3% preencheram crité-

rios para TEI durante a vida e 3,9% preenche-

ram os critérios nos últimos 12 meses. (COC-

CARO & MCCLOSKEY, 2019a). 

Globalmente, este transtorno é avaliado 

mais comumente em homens do que em mulhe-

res. Com base em um estudo com 2.554 latinos 

(incluindo cubanos, porto-riquenhos e mexica-

nos) realizado nos Estados Unidos entre os anos 

de 2002 e 2003, concluiu-se que 5,8% atende-

ram aos critérios do TEI durante a vida e 4,1% 

atenderam aos critérios nos últimos 12 meses. 

Ainda, concluiu-se que os porto-riquenhos tive-

ram uma maior prevalência desta patologia. 

Também foi evidenciado nesse mesmo estudo, 

que os homens são 1,4 vezes mais propensos do 

que as mulheres a desenvolver TEI durante a 

sua vida. Além disso, pessoas solteiras tem 1,5 

vezes mais chances de desenvolverem o trans-

torno do que pessoas casadas e desempregados 

são 2,39 vezes mais propensos do que pessoas 

empregadas (COCCARO & MCCLOSKEY, 

2019a). 
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Outro estudo com 4.134 japoneses, reali-

zado no Japão entre 2002 e 2006, também mos-

trou que o TEI era mais comum em homens do 

que em mulheres, com 52 homens e 28 mulhe-

res diagnosticados (YOSHIMASU & KAWA-

KAMI, 2011). 

Em Timor-Leste, por outro lado, realizou-

se um levantamento com 2.964 pessoas e as 

mulheres (12,2%) tinham o dobro da taxa de 

Transtorno Explosivo Intermitente dos homens 

(6,6%). Uma explicação para esta diferença 

face a outros estudos, reside na qualidade de 

vida das mulheres timorenses. Estas passam 

muitas vezes por experiências traumáticas du-

rante a vida como pobreza, estupro, casamento 

forçado e perda de filhos (COCCARO & 

MCCLOSKEY, 2019b). 

De acordo com um estudo realizado no Bra-

sil pelo Centro Universitário de Belo Horizonte, 

evidenciou-se que 2% dos pacientes internados 

em hospitais psiquiátricos apresentavam TEI, e 

80% desses pacientes com o transtorno eram do 

sexo masculino (SOUZA, 2021). 

O TEI parece ter início entre a adolescência 

e os primeiros anos de vida, principalmente en-

tre os 16 e 18 anos. Constatou-se, inclusive, que 

63,3% dos sujeitos dessa idade relataram aces-

sos de raiva com algum tipo de agressão (ZA-

PATA & PALACIO, 2016). Um estudo reali-

zado de 5 de fevereiro de 2001 a 31 de janeiro 

de 2004 teve como objetivo apresentar dados 

epidemiológicos sobre a prevalência e correla-

tos do transtorno entre adolescentes dos EUA 

no National Comorbidity Survey Replication 

Adolescent Supplement. Um total de 6.483 ado-

lescentes foram analisados e os resultados obti-

dos evidenciaram que dois terços dos adoles-

centes (63,3%) relataram ataques de raiva ao 

longo da vida que envolveram destruição de 

propriedade, ameaça de violência ou envolvi-

mento em violência. Destes, 7,8% atenderam ao 

padrão do DSM-5. O TEI teve uma idade média 

de início de 12 anos, com 80,1% dos casos ao 

longo da vida (6,2% de todos os entrevistados) 

atendendo aos critérios do transtorno de 12 me-

ses. Houve 52,5 lesões relacionadas ao TEI que 

requerem atenção médica por 100 casos ao 

longo da vida (COCCARO & MCCLOSKEY, 

2019b). 

Também deve ser notado que a maioria das 

pessoas com esse distúrbio tem níveis de edu-

cação abaixo da média. Em relação à educação, 

apenas dois estudos regionais relataram o efeito 

da mesma no TEI, além disso foi evidenciado 

que existe uma maior chance de desenvolvi-

mento da doença em indivíduos com tempo de 

escolaridade inferior ou igual a 12 anos (OL-

VERA, 2002). Entre 2001 e 2004, foram pes-

quisados 10.148 adolescentes de 13 a 17 anos, 

dos quais 7,8% foram diagnosticados com o 

transtorno. Destes, o TEI demonstrou estar as-

sociado a vários outros transtornos psiquiátri-

cos (REID, 2005). 

Em relação à cronologia de aparecimento 

das associações, o TEI ocorreu anteriormente 

aos distúrbios por uso de substância em 92%-

92,6%; antes dos Transtornos Depressivos, 

Transtornos de Ansiedade Generalizada e 

Transtorno de Estresse Pós-Traumático em 

48,8%-55,6% dos casos; e antes do Transtorno 

do Pânico em 45,6% dos casos. Já a maioria dos 

casos de associações com fobias, estas ocorre-

ram antes do desenvolvimento do transtorno 

(COCCARO et al., 2007). 

Para as variáveis sociodemográficas restan-

tes, uma relação clara foi relatada entre TEI e 

estado civil, situação de emprego ou situação de 

renda familiar em apenas um estudo comunitá-

rio cada (COCCARO, 2012). Familiares de pa-

cientes com o transtorno teriam taxas mais altas 

para o mesmo transtorno além de outros trans-

tornos de humor e transtornos por uso de subs-

tâncias psicoativas (CATALDO-NETO et al., 

2003). Ademais o TEI é mais comum em áreas 
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urbanas, o que também sugere relevante in-

fluência ambiental (ZAPATA & PALACIO, 

2016). 

Porém, mesmo com as pesquisas citadas 

acima sobre a prevalência e o perfil dos diag-

nosticados, ainda há poucos diagnósticos deste 

transtorno na prática clínica. Pesquisas tem 

mostrado que poucos pacientes diagnosticados 

com TEI procuram atendimento psiquiátrico 

ambulatorial, mascarando a verdadeira preva-

lência do transtorno (ZAPATA & PALACIO, 

2016). 

 

Etiologia do TEI 

Embora não haja uma causa específica para 

o TEI, foi demonstrado que várias alterações 

neurobiológicas, combinadas com fatores psi-

cossociais e uma predisposição genética podem 

levar ao comportamento agressivo (REID, 

2005). 

 

Estudos neurobiológicos 

A agressão impulsiva pode estar associada 

a múltiplas disfunções de estruturas que com-

põem o circuito responsável por responder a es-

tímulos ambientais. Acredita-se que o compor-

tamento agressivo resulte de um desequilíbrio 

entre as respostas descendentes do córtex pré-

frontal orbital e do giro do cíngulo anterior e os 

estímulos ascendentes na amigdala e na ínsula 

que fazem parte do sistema límbico. Estudos 

neurobiológicos têm mostrado distúrbios na si-

nalização de serotonina na agressão impulsiva. 

A agressão impulsiva é de fato causada pela 

desregulação da serotonina, mas ocorre por 

meio de receptores em vias distintas e específi-

cas do receptor (COCCARO & MCCLOSKEY, 

2019b). 

Estudos recentes não forneceram evidên-

cias que contestam, mas estenderam a rede de 

conexões de serotonina para circuitos cerebrais 

distribuídos e até mesmo por todo o corpo por 

meio de cascatas de sinalização imune e intra-

celular. Em geral, o quadro neurobiológico do 

TEI é o de uma pessoa com uma vida inteira de 

explosões de raiva, indicando que a sinalização 

de 5-hidroxitriptofano (5-HT), que que é um 

precursor do neurotransmissor serotonina, é 

perturbada e relacionada ao estresse. Essa per-

turbação do 5-HT agrava o próprio sistema que 

pode regular a reatividade ao estresse, concen-

trada nos centros do córtex pré-frontal. Esse ci-

clo de feedback positivo pode ser facilitado por 

um sistema imunológico sobrecarregado, en-

carregado de remover o dano sináptico do es-

tresse (MURRAY-CLOSE et al., 2010). 

De acordo com Coccaro, estudos de neuroi-

magem de pacientes com TEI mostraram anor-

malidades na ativação da serotonina no córtex 

frontal e no córtex cingulado anterior, o que 

apoia a hipótese de que o 5-HT está intima-

mente relacionado ao comportamento agres-

sivo. Assim como a 5-HT, as enzimas monoa-

mina oxidases (MAO) em seus subtipos MAO-

A e MAO-B, podem estar envolvidas no com-

portamento agressivo. Foi relatado que quando 

a atividade da MAO das plaquetas diminui, as 

pessoas tendem a se comportar impulsivamente 

e buscar emoções fortes. Estudos recentes tam-

bém mostram uma associação significativa en-

tre maus-tratos na infância e diminuição da ati-

vidade da enzima MAO-A, um importante fator 

de risco para agressão na adolescência (GAL-

VÃO et al., 2015). 

Além disso, dois estudos usando [18F] flu-

orodesoxiglicose (FDG) tomografia por emis-

são de pósitrons (PET) relataram baixo uso de 

FDG após exposição com d, l-fenfluramina em 

regiões frontais do cérebro e baixa uso de FDG 

após associação com m-clorofenilpiperazina no 

cingulado anterior em pacientes com transtor-

nos de personalidade que preencheram os crité-

rios de pesquisa para TEI (SIEVER et al., 

1999). 
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Um terceiro estudo FDG PET relatou que 

indivíduos com TEI e Transtorno de Personali-

dade Limítrofe apresentaram taxa metabólica 

relativa de glicose (rGMR) aumentada no cór-

tex orbito frontal e na amígdala em comparação 

com controles saudáveis, quando expostos em 

um cenário laboratorial de agressão. Tal desco-

berta sugere que as regiões cerebrais envolvidas 

no controle cognitivo ascendente da agressão 

são preferencialmente ativadas e desativadas, 

respectivamente, em indivíduos com TEI e 

Transtorno de Personalidade Limítrofe em 

comparação com indivíduos saudáveis (NEW 

et al., 2009). Um estudo recente de ressonância 

magnética funcional mostrou ativação aumen-

tada da amígdala e ativação reduzida do córtex 

orbito frontal em resposta a rostos raivosos em 

indivíduos com o distúrbio em comparação 

com indivíduos saudáveis (COCCARO & 

MCCLOSKEY, 2019b). 

Em 2016, um estudo transversal foi reali-

zado para testar a hipótese de que o TEI está 

associado a anormalidades regionais na integri-

dade da substância branca entre indivíduos di-

agnosticados com o transtorno e indivíduos de 

controle usando estatísticas espaciais (TBSS). 

Um total de 132 homens e mulheres com idades 

entre 18 e 55 anos foram submetidos ao Turbo-

prop-DTI com uma unidade de ressonância 

magnética de 3 Tesla. Destes, 42 indivíduos ti-

nham TEI, 40 eram controles normais e 50 eram 

controles psiquiátricos clínicos com transtornos 

psiquiátricos sem presença do transtorno. To-

dos os indivíduos estavam livres de álcool, me-

dicamentos psicotrópicos ou narcóticos. Em 

conclusão, o TEI foi associado a uma menor in-

tegridade da substância branca em conexões de 

longo alcance entre as regiões frontal e tem-

poro-parietal (LEE et al., 2016). 

Outro estudo realizado em janeiro de 2018 

procurou analisar as mudanças de metilação do 

DNA em todo o genoma associadas ao TEI. 

Neste estudo, foram selecionadas pessoas, 

sendo 22 com diagnóstico do transtorno se-

gundo o DSM-5 e 22 pessoas sem o transtorno. 

Os resultados deste estudo mostraram que um 

total de 27 locais CpG foram diferencialmente 

metilados em pacientes com TEI, mas nenhum 

atingiu o limiar significativo de todo o genoma. 

A análise de enriquecimento funcional revelou 

que os genes mapeados por esses sítios CpG es-

tão envolvidos no sistema inflamatório/imune, 

no sistema endócrino e na diferenciação neuro-

nal. Portanto, esta análise de via baseada em ge-

nes usando sítios CpQ metilados concluiu que 

existe uma ligação entre a resposta inflamatória 

e o comportamento agressivo em pacientes com 

TEI (MONTALVO ORTIZ et al., 2018). 

Um estudo de 2002 da Unidade de Pesquisa 

em Neurociência Clínica do Instituto de Psiqui-

atria do Leste da Pensilvânia examinou a rela-

ção entre agressão impulsiva e disfunção pré-

frontal/orbital/medial. Desempenho comporta-

mental de 24 pacientes TEI foi medido em com-

paração com 22 controles. Indivíduos com TEI 

e controles foram submetidos a três testes sen-

síveis a lesões do circuito pré-frontal/orbi-

tal/medial: o Lowa Glanbling Task reconheci-

mento de emoções faciais e identificação de 

odores e dois testes de controle de memória de 

trabalho. Na tarefa do jogo, os participantes 

com o diagnóstico do transtorno continuaram a 

tomar decisões desvantajosas ao longo de 100 

tentativas, mas os controles aprenderam a evitar 

decisões desvantajosas. Nos testes de reconhe-

cimento facial, os participantes com TEI apre-

sentavam deficiências em reconhecer “raiva”, 

“nojo” e “surpresa” e tendiam a classificar ros-

tos vazios como “nojo” e “medo”. Na discrimi-

nação de odores, os indivíduos com o transtorno 

apresentaram anosmia leve e comprometimento 

em comparação aos controles. No entanto, am-

bos os grupos apresentaram resultados seme-

lhantes em testes que controlam a memória de 
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trabalho. Em todos os testes, o desempenho dos 

indivíduos que usaram um TEI foi semelhante 

ao de pacientes com lesões orbitais/pré-frontais 

mediais em estudos anteriores (BEST et al., 

2002). 

 

Marcadores inflamatórios 

Estudos em animais e humanos correlacio-

naram o comportamento agressivo com um es-

tado pró-inflamatório. Um estudo de caso-con-

trole, relatou níveis plasmáticos mais altos de 

interleucina 6 e proteína C-reativa em pacientes 

com TEI (COCCARO et al., 2014). Se esses au-

mentos contribuem diretamente para o distúrbio 

ou estão relacionados ao estresse do comporta-

mento agressivo é controverso, pois estressores 

psicossociais são conhecidos por elevar esses 

tipos de marcadores (MONTALVO ORTIZ et 

al., 2018). 

Contexto familiar  

Evidências da literatura de história genética 

indicam que TEI é uma doença com forte in-

fluência genética e familiar. Cocarro concluiu 

em um estudo de 2010 que parentes de primeiro 

grau de pacientes com TEI têm maior risco de 

comportamento agressivo impulsivo (BEST et 

al., 2002). 

Em estudos familiares e de gêmeos, a here-

ditariedade do comportamento impulsivo agre-

ssivo foi estimada em 50% (COCCARO et al., 

1993), além disso, um estudo com pacientes 

biológicos e não biológicos mostrou menor 

risco de ataques de raiva entre parentes adota-

dos, o que parece indicar o envolvimento de um 

componente biológico no transtorno, o que evi-

dencia a influência genética da agressividade 

impulsiva) (COCCARO & MCCLOSKEY, 

2019a) 

Um recente estudo controlado cego relatou 

que o risco de doença em parentes de indivíduos 

com TEI familiar também ocorreu quando os 

transtornos de personalidade antissocial e limí-

trofe foram excluídos da análise. O aumento do 

risco de hospitalização pelo distúrbio não foi 

devido às comorbidades dos pacientes (por 

exemplo, tentativa de suicídio, depressão mai-

or, alcoolismo, transtorno por uso de substân-

cias), nem foi devido a um risco aumentado de 

transtornos psiquiátricos em familiares de TEI. 

Assim, o transtorno parece apresentar um "si-

nal" claro de transmissão familiar com alguma 

influência na agressividade impulsiva (COC-

CARO & MCCLOSKEY, 2019a). 

 

Genética  

Até o momento, a análise variante do nú-

mero de cópias foi a mais estudada no TEI. Al-

gumas alterações genômicas associadas in-

cluem deleções nas regiões dos cromossomos 1 

(1q21), 15 (15q13.3) e 16 (16q22.3q23.1) (CO-

CCARO et al., 1993; VU et al., 2011). 

 

Eventos psicossociais  

Adultos com TEI relatam abuso físico, se-

xual e emocional na infância com mais frequên-

cia e exposição a traumas, bem como percep-

ções de comportamentos e atitudes dos pais na 

infância que são consistentes com ausência de 

afeto, conexão débil e falta de controle (COC-

CARO & MCCLOSKEY, 2019) 

Evidências empíricas apoiam que o trans-

torno possui uma forte relação entre a exposi-

ção ao trauma, raiva e hostilidade, bem como 

evidências de que o trauma contribui para a 

agressão persistente, repetitiva, angustiante e 

incapacitante. A angústia e o trauma influen-

ciam a agressão de várias maneiras, incluindo 

desagregação familiar, vulnerabilidade socioe-

conômica individual, comunitária e saúde men-

tal (COCCARO et al., 2009). Sendo assim, a 

agressão persistente e repetitiva, conforme de-

finida pelo distúrbio, parece ser fortemente in-

fluenciada pela exposição a múltiplos eventos 

traumáticos, abuso físico na infância e Trans-
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torno de Estresse Pós-traumático (TEPT). Pes-

quisas realizadas em diferentes culturas (princi-

palmente Estados Unidos, Timor Leste e África 

do Sul) apontam para a universalidade da rela-

ção entre trauma, raiva e agressão, bem como 

diferenças culturais nas manifestações da psico-

patologia pós-traumática (MURRAY-CLOSE 

et al., 2010) 

 

Achados neuropsicológicos 

As mudanças foram descritas em testes des-

tinados a avaliar funções executivas e cognição 

social. Por exemplo, indivíduos com TEI têm 

pior desempenho em uma tarefa de jogo, em 

parte devido à impulsividade cognitiva, que os 

leva a escolher consistentemente os piores ba-

ralhos 25 Também foi observado processa-

mento prejudicado de informações sociais em 

que a hostilidade é antecipada de acordo com o 

desempenho de outros (MONTALVO ORTIZ 

et al., 2018). 

Um estudo realizado em 2016 teve como 

objetivo analisar o processamento de informa-

ções socioemocionais (SEIP) em indivíduos 

com TEI e em controles saudáveis e psiquiátri-

cos. As vinhetas do SEIP apresentavam cená-

rios de agressividade direta e relacional de na-

tureza ambígua, seguidas de questões que ava-

liavam as reações e julgamentos dos sujeitos so-

bre as vinhetas. Indivíduos com TEI diferiam de 

indivíduos saudáveis e de controles psiquiátri-

cos em todos os componentes do SEIP. Atribu-

tos foram correlacionados com história de 

agressão, mas também foram correlacionados 

com reações emocionais negativas. Uma aná-

lise mais aprofundada revelou que esse ele-

mento explicava melhor a história do compor-

tamento agressivo, bem como a classificação e 

a eficiência da resposta, mas não a atribuição 

hostil. Um modelo SEIP redesenhado incorpo-

rando traumas de infância autorrelatados desco-

briu que respostas emocionais negativas e efici-

ência de resposta eram correlatos significativos 

de uma história de comportamento agressivo 

(COCCARO & MCCLOSKEY, 2019b) 

 

CONCLUSÃO 

 

O diagnóstico do TEI é feito após a exclu-

são de todos os outros transtornos psiquiátricos 

que possam explicar melhor as explosões de 

agressividade. A avaliação diagnóstica visa 

centrar-se na forma, função e frequência dos 

comportamentos agressivos e no papel de dis-

túrbios concomitantes. Além disso, o diagnós-

tico pode ser apoiado por uma entrevista clínica 

estruturada. 

Em relação à epidemiologia, sua prevalên-

cia depende dos critérios diagnósticos utiliza-

dos e do local do estudo. Em um contexto glo-

bal, o TEI é avaliado com mais frequência em 

homens do que em mulheres, e pessoas solteiras 

são mais propensas a desenvolver o distúrbio, 

assim como desempregados. Além disso, a mai-

oria das pessoas com esse distúrbio tem níveis 

educacionais abaixo da média. Familiares de 

pacientes com esse transtorno são mais propen-

sos a desenvolvê-lo. 

Foi demostrado que o TEI está associado a 

vários outros distúrbios na psiquiatria. No en-

tanto, apesar das pesquisas citadas neste traba-

lho, ainda são escassos os diagnósticos na prá-

tica clínica. Pesquisas têm mostrado que poucos 

pacientes diagnosticados com a patologia em 

questão, procuram atendimento psiquiátrico 

ambulatorial, mascarando a verdadeira preva-

lência do transtorno. 

Estudos de etiologia demonstram que é uma 

doença multifatorial. Ainda assim, mais estudos 

são necessários para validar a magnitude do im-

pacto de cada fator na etiologia do distúrbio. 

Além disso, o conhecimento clínico dos profis-

sionais de saúde mental sobre este transtorno é 

crucial para expandir o número de diagnósticos 
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na prática clínica. Em suma, este trabalho res-

salta a necessidade contínua de pesquisa, cons-

cientização e intervenção em relação ao TEI. O 

aprimoramento dos critérios diagnósticos, o 

avanço do conhecimento sobre a etiologia e a 

implementação de estratégias de saúde pública 

podem contribuir para uma detecção precoce, 

um tratamento mais eficaz e a redução do im-

pacto negativo do TEI na vida das pessoas afe-

tadas. 



l
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INTRODUÇÃO 

 

A vitamina B6, também conhecida como 

piridoxina, está presente em nossa dieta em vá-

rias formas, porém, apenas o piridoxal 5-fosfato 

(PLP), sua forma ativa, pode funcionar como 

cofator de enzimas (WILSON et al., 2019). A 

enzima piridoxamina fosfato oxidase (PNPO) 

participa na conversão da piridoxina em PLP 

(PLECKO & MILLS, 2022). Algumas proteí-

nas se ligam ao PLP e ajudam a manter suas 

concentrações baixas; são elas: glicogênio fos-

forilase no músculo, hemoglobina nos eritróci-

tos e albumina no plasma (WILSON et al., 

2019).  

A piridoxina participa da síntese de certos 

neurotransmissores, como a dopamina, seroto-

nina e o ácido gama-aminobutírico (GABA), 

afetando, desse modo, os sistemas adrenérgi-

cos, serotoninérgicos e glutamatérgicos. Além 

disso, apresenta um papel neuro protetor, uma 

vez que regula os níveis de GABA e glutamato. 

Portanto, sua deficiência está associada à fun-

ção cognitiva prejudicada, depressão, envelhe-

cimento prematuro de neurônios, parestesia, 

convulsões, assim como aumento do nível de 

glutamato, um precursor do GABA (CALDE-

RÓN-OPSINA & NAVA-MESA, 2020). 

O papel da vitamina B6 na epileptogênese 

foi reconhecido pela ocorrência de convulsões 

em bebês com deficiência nutricional de vita-

mina B6, seguido pela primeira descrição de 

uma forma geneticamente determinada de epi-

lepsia dependente de piridoxina em 1954 (PLE-

CKO, 2013). Nesse contexto, epilepsia depen-

dente de piridoxina (PDE) é uma encefalopatia 

epiléptica autossômica recessiva caracterizada 

por uma resposta terapêutica às dosagens far-

macológicas de vitamina B6 e resistência ao 

tratamento antiepiléptico convencional (STO-

CKLER et al., 2011). 

Quatro erros inatos do metabolismo são co-

nhecidos por afetar as concentrações de vita-

mina B6 no cérebro. Pode-se citar a deficiência 

de PNPO, deficiência da proteína de ligação ao 

5-fosfato de piridoxal humano, a PLPBP (um 

distúrbio provavelmente devido ao transporte 

intracelular anormal de PLP), distúrbios que 

afetam a importação de PLP para o cérebro e 

distúrbios nos quais os metabólitos que inati-

vam o PLP se acumula. Este último mecanismo 

ocorre na causa mais comum de PDE, 

deficiência de ALDH7A1. Esta última também 

é conhecida como semialdeído α-aminoadípico 

[AASA] desidrogenase ou deficiência de anti-

quitina (WILSON et al., 2019).  

A deficiência de ALDH7A1, de PNPO, de 

PLPBP e a hipofosfatasia podem se apresentar 

com convulsões resistentes ao tratamento anti-

epiléptico convencional de início precoce, ca-

racterizando a encefalopatia epilética neonatal 

(PLECKO, 2013; WILSON et al., 2019). 

Cerca de um por cento das visitas ao depar-

tamento de emergência pediátrica é devido a 

convulsões, que ocorrem em 4 a 10% das crian-

ças, sendo o período neonatal o de maior risco. 

Entre os recém-nascidos com convulsões, ape-

nas uma pequena porcentagem (13%) apresenta 

síndromes de epilepsia neonatal (TSAO & 

CASE, 2022). Quando diante desse cenário, er-

ros inatos do metabolismo, apesar de incomuns, 

devem ser considerados como parte da investi-

gação das convulsões nesses pacientes. Por-

tanto, o objetivo deste estudo consiste em não 

apenas aprimorar o conhecimento relacionado 

ao desenvolvimento da epilepsia neonatal, as-

sim como auxiliar o diagnóstico, tratamento e 

manejo do profissional de saúde em relação à 

encefalopatia epilética neonatal, que, quando 

não reconhecida e tratada adequadamente, pode 

acarretar sérios danos ao paciente. 
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MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão sistemática reali-

zada no período de junho a agosto de 2023, por 

meio de pesquisas nas bases de dados PubMed 

e Portal Regional da BVS (BVSALUD). Foram 

utilizados os descritores: “distúrbios de vita-

mina B6”, “epilepsia”, “epilepsia dependente 

de B6 em neonatos”, “epilepsia dependente de 

piridoxina” e “carência de vitamina B6”. Desta 

busca foram encontrados 13 artigos, posterior-

mente submetidos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos em 

inglês e português; publicados no período de se-

tembro de 2007 a junho de 2022 e que aborda-

ram as temáticas propostas para esta pesquisa 

disponibilizados na íntegra. Os critérios de ex-

clusão foram: artigos duplicados e que não 

abordaram diretamente a proposta estudada. 

Após os critérios de seleção restaram 12 ar-

tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram 

apresentados de forma descritiva, abordando o 

metabolismo da vitamina B6 e a sua influência 

na manutenção da saúde do sistema nervoso, es-

pecialmente relacionando a sua deficiência cau-

sada por erros inatos com a ocorrência de con-

vulsões, o que caracteriza a epilepsia depen-

dente de piridoxina. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A encefalopatia epiléptica neonatal (NEE) 

é caracterizada pelo aparecimento, logo após o 

nascimento, de convulsões resistentes a medi-

camentos, associadas a disfunção neurológica 

grave que pode ser fatal (GHATGE et al., 2021; 

MILLS et al., 2014). Há alguns casos descritos 

pela literatura aos quais a NEE dependente de 

B6 resultou em atraso de desenvolvimento leve 

a moderado (GHATGE et al., 2021). 

NEE dependente de vitamina B6 ou outras 

patologias dependentes de B6 decorrentes de 

uma deficiência de PLP celular podem ser cau-

sadas por erros inatos nas enzimas PL quinase, 

PNPO ou fosfatase. Mutações patogênicas na 

PNPO são referidos como NEE relacionado à 

deficiência de PNPO ou NEE dependente de 

PNPO (PNPO-NEE), enquanto defeitos na PL 

quinase são conhecidos por causar polineuropa-

tia, mas não convulsões. A deficiência de fosfa-

tase alcalina ou transtorno de hipofosfatasia 

afeta a importação de PLP para o cérebro e tem 

sido implicada em distúrbios convulsivos 

(GHATGE et al., 2021). 

A deficiência de ALDH7A1, a deficiência 

de PNPO, a deficiência de PLPBP e a hipofos-

fatasia podem se apresentar como convulsões 

resistentes ao tratamento antiepiléptico nos pri-

meiros dias de vida. Na maioria das vezes, as 

convulsões manifestam-se como mioclônicas, 

que podem evoluir para status epilepticus 

(PLECKO, 2013). Além disso, esses pacientes 

comumente possuem Apgar baixo e exames de 

ressonância magnética (RM) sugestivos de en-

cefalopatia isquêmica. Podem ainda ter apneia, 

hipotensão ou coma (PLECKO, 2013; WIL-

SON et al., 2019). Ainda convém ressaltar que 

esses pacientes são frequentemente encefalopá-

ticos com gritos por horas, desvio ocular, auto-

matismos e posturas anormais, assim como ele-

troencefalograma (EEG) com padrão de explo-

são de supressão (PLECKO, 2013). 

A NEE dependente de PNPO resulta de mu-

tações naturais na PNPO, levando à atividade 

enzimática nula ou reduzida (GHATGE et al., 

2021). Tal enzima, piridoxamina fosfato oxi-

dase (PNPO), participa na conversão da pirido-

xina em sua forma ativa, PLP. Uma deficiência 

não tratada de PNPO caracteriza uma variedade 

de tipos de convulsão, podendo ser deficiência 

clássica (isto é, início da convulsão no período 

neonatal) em cerca de 90% dos indivíduos afe-
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tados, e de início tardio (início das crises após o 

período neonatal) em cerca de 10%. Na defici-

ência clássica de PNPO, as convulsões geral-

mente começam no primeiro dia de vida e antes 

das duas semanas de idade (PLECKO & 

MILLS, 2022). Nesse contexto, a deficiência de 

PNPO corresponde a um erro inato autossô-

mico recessivo do metabolismo e pode ser tra-

tado com piridoxal 5'-fosfato, mas não pirido-

xina. Geralmente, esse distúrbio ocorre em ne-

onatos com hipofosfatasia e raquitismo congê-

nito (WANG & KUO, 2007). 

O erro inato acima citado pode ser uma cau-

sa, não apenas de NEE, mas também de outros 

transtornos convulsivos de repercussões poste-

riores (MILLS et al., 2014). Uma revisão de 16 

casos com deficiência de PNPO revelou que as 

características clínicas incluíram: em 3/16- 

convulsões intrauterinas; 5/16- angústia fetal 

antes do parto; 5/16- nascimento prematuro, 

com média de 32 semanas de gestação; baixos 

escores de Apgar; 11/14- início de convulsões 

nas primeiras 24h; 2/14- convulsões entre 24h e 

72h; 1/14- convulsões entre 72h e 2 semanas; 

10/11- padrão e supressão de explosão no EEG; 

13/16- convulsões totalmente resistentes a dro-

gas antiepilépticas; 7/10- convulsões completa-

mente resistente à piridoxina; 6/16- acidose me-

tabólica; 8/16- lactato sanguíneo elevado; 3/16- 

espasmos angustiantes (distonia); 3/16- ane-

mia; 3/16- hepatomegalia; 2/16- distensão ab-

dominal e 2/16- hipoglicemia (MILLS et al., 

2014). Além desses achados, a neuroimagem 

ainda pode indicar outras alterações como: 

atrofia cerebral, necrose laminar cortical, dano 

na região hipocampal, anormalidades na subs-

tância branca e encefalomalacia. Deve-se ainda 

ficar atento aos sintomas sistêmicos pré-tra-

tamento, que podem envolver dificuldade res-

piratória, hipotensão, alterações cardíacas, ane-

mia, hepatomegalia, disfunção renal e micro-

cefalia (WILSON et al., 2019). 

Um estudo com 15 indivíduos com defici-

ência da PNPO mostrou convulsões com início 

abaixo de 3 meses respondendo ao tratamento 

com piridoxina, e convulsões com início após 3 

meses respondendo ao PLP. Segundo a Tabela 

17.1, o estudo citado sugere que o fenótipo 

deste distúrbio é muito mais amplo do que o re-

latado anteriormente (MILLS et al., 2014). 

 

 

Tabela 17.1 Características demográficas, clínicas e eletroencefalográficas observadas na presente série com deficiên -

cia de PNPO 

Características Clínicas e Demográficas Incidência  

Sexo Masculino n=9, feminino n=6 

Etnia  
Caucasiano n=10, turco n=1, asiático n=1, kosovares 

n=1, paquistanês n=1, incerto n=1 

Consanguinidade parenteral 

Histórico familiar de infertilidade/ perda fetal 

3/11 (27%) 

4/12 (25%) 

Idade gestacional ≤37/40 6/13 (46%) 

Movimentos fetais anormais 3/11 (27%) 

Sofrimento fetal 4/11 (36%) 

Escala de Apgar <7 a 1 minuto 2/11 (18%) 

Acidose 5/10 (50%) 

Dificuldade respiratória  4/11 (36%) 

Hipotonia (neonatal) 6/10 (60%) 

Distensão abdominal/vômitos 1/7 (14%) 
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Irritabilidade 4/10 (40%) 

Início das convulsões nos primeiros 28 dias 12/14 (86%) 

Resistência a drogas antiepiléticas Completa: 8/14 (57%), parcial: 6/14 (43%) 

EEG 
Supressão de explosão: 6/11 (55%), hipsarritmia: 1/11 

(9%), outro: 4/11 (36%) 

Tipo de convulsão:  

Clônica  5/11 (45%) 

Tônica 3/10 (30%) 

Generalizada tônico-clônica 11/14 (79%) 

Espasmos mioclônicos 6/11 (55%) 

Focal 5/11 (45%) 

Respostas à piridoxina  8/13 (62%) 

Fonte: Adaptado de MILLS et al., 2014. 

 

Em relação à causa mais comum de NEE, a 

deficiência de ALDH7A1 (antiquitina), nota-se 

mutações patogênicas nessa enzima, resultando 

no acúmulo de intermediários que reagem com 

PLP, reduzindo sua biodisponibilidade e cau-

sando uma chamada epilepsia PN-dependente 

(GHATGE et al., 2021). A deficiência de 

ALDH7A1 é um defeito na via do catabolismo 

da lisina, que ocorre através de duas vias: a via 

da sacaropina (predominantemente mitocon-

drial com duas etapas-chave dentro do citosol) 

e a via do ácido pipecólico (predominantemente 

citosólica com uma comparação peroxisomal). 

Ambas as vias convergem em 2-aminoadipic-6-

semialdeído (AASA), que está em equilíbrio 

não enzimático com 1-piperidenina-6-carboxi-

lato (P6C). Devido à deficiência de antiquitina 

(α-AASA desidrogenase codificada por 

ALDH7A1), ocorre o acúmulo de α-AASA e 

seu parceiro de equilíbrio, P6C. Nesse contexto, 

o último composto reage com o PLP, inati-

vando-o e resultando em deficiência de PLP. 

Estudos relatam que o biomarcador mais confi-

ável para esse distúrbio corresponde à relação 

AAS/creatinina urinária elevada. As convul-

sões de pacientes com deficiência de 

ALDH7A1 são bem controladas com monote-

rapia com piridoxina em cerca de 90% dos ca-

sos, no entanto, pelo menos 75% das crianças 

têm deficiência intelectual (DI) e atraso no de-

senvolvimento (DD) (WILSON et al., 2019).  

Clinicamente, a deficiência de ALDH7A1 

caracteriza-se como ventriculomegalia inespe-

cífica, detectada no ultrassom fetal através de 

movimentos fetais anormais, além de caracte-

rísticas autistas após o primeiro ano de vida. 

Ademais, convém destacar a presença de certos 

sintomas sistêmicos que antecedem o trata-

mento, como o vômito biliar, distensão abdomi-

nal, macrocefalia, hipotensão e dificuldade res-

piratória. A confirmação do diagnóstico pode 

ser custosa, uma vez que possivelmente há res-

posta parcial a medicamentos antiepilépticos 

(especialmente fenobarbital), em lactentes com 

patologia multissistêmica, a resposta à pirido-

xina pode não ser instantânea e óbvia; e anor-

malidades cerebrais estruturais podem coexistir 

e serem consideradas erroneamente a causa de 

epilepsia, excluindo a deficiência de antiquitina 

(WILSON et al., 2019). Um relato de caso rea-

lizado por Tsao & Case descreve um paciente 

do sexo feminino de 9 dias de vida, a qual, no 

dia que foi levada ao hospital, encontrava-se 

agitada, recusava-se a alimentar-se e teve epi-

sódios de olhar fixo e espasmos bilaterais de 

braço de 15 segundos. Além disso, apresentava 

desvio ocular, que coincidia com cianose, bra-

dipneia ou apneia e dessaturação de oxigênio 
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menos de 80. Ao exame físico, notava-se o ab-

dômen distendido e doloroso à palpação. Ade-

mais, os níveis de lactato, lactato desidroge-

nase, amônia, ácido úrico, creatina quinase e 

ácido beta-hidroxibutírico estavam todos acima 

do valor de referência. A equipe de genética foi 

consultada, e o exame revelou uma mutação no 

gene ALDH7A1, consistente com epilepsia de-

pendente de piridoxina. A paciente recebeu alta 

com piridoxina oral. 

Uma incidência aumentada de anormalida-

des cerebrais estruturais foi relatada em indiví-

duos com mutações em ALDH7A1. Nesse sen-

tido, uma análise histológica do córtex de uma 

criança acometida revelou áreas de organização 

neuronal radial anormal, consistentes com dis-

plasia cortical focal tipo Ia. Essas malforma-

ções persistem apesar da suplementação pós-

natal com piridoxina e provavelmente contri-

buem para comprometimentos do neurodesen-

volvimento. 

Em relação ao tratamento, considera-se a 

deficiência de PNPO de mais difícil manejo do 

que a deficiência de ALDH7A1, pois os paci-

entes com o primeiro distúrbio podem precisar 

de uma dose de PLP a cada 6 horas para evitar 

um pródromo epiléptico ou convulsões futuras. 

Ao contrário do que se costuma acreditar, estu-

dos realizados em 2014 mostraram que alguns 

pacientes com deficiência de PNPO respondem 

ao tratamento com piridoxina e, de fato, a PLP 

pode agravar as convulsões. Mills et al identifi-

caram três grupos de pacientes com mutações 

de PNPO que reduziram a atividade enzimática: 

aqueles com convulsões de início neonatal res-

pondendo à PLP (n = 6); um paciente com es-

pasmos infantis (início de 5 meses) responsivos 

à PLP; e pacientes com convulsões com menos 

de 3 meses de idade respondendo à piridoxina 

(n = 8). Estudos indicam que certos genótipos 

(R225H/C e D33V) parecem mais propensos a 

resultar em convulsões sensíveis à piridoxina 

(WILSON et al., 2019). 

Quanto à hipofosfatasia, doença causada 

por mutações de ALPL, apresenta-se como hi-

pomineralização esquelética e deformidade de-

tectadas no útero, até a perda prematura de den-

tes decíduos e/ou permanentes. Apenas pacien-

tes com a forma neonatal mais grave apresen-

tam convulsões nesse período, que podem pre-

ceder a detecção de doença óssea. Em alguns 

neonatos com hipofosfatasia, as convulsões 

mostram-se resistentes a medicamentos antiepi-

lépticos e respondem dramaticamente à pirido-

xina. No entanto, em outros casos, há apenas 

uma resposta transitória modesta à piridoxina e 

a encefalopatia é fatal. A relação dessa patolo-

gia com a alteração nos níveis de PLP baseia-se 

na terapia de reposição enzimática (ERT), a 

qual reduz a concentração plasmática de PLP 

para um nível normal ou levemente elevado, di-

minuindo, assim, o importe de PLP para o cére-

bro. Dessa forma, há hipóteses as quais consi-

deram os níveis altos de PLP extracelular tóxi-

cos, explicando os relatos de degeneração suba-

guda do tronco cerebral em pacientes com hi-

pofosfatasia dentro e fora do tratamento com pi-

ridoxina (WILSON et al., 2019). 

A PLPBP é uma proteína de ligação intra-

celular que está envolvida na regulação ho-

meostática dos níveis de PLP livre. Segundo 

Darin et al., sete indivíduos com mutações na 

proteína foram avaliados, sendo que três tive-

ram movimentos intrauterinos anormais, quatro 

apresentaram sinais de sofrimento fetal e quatro 

tiveram um perímetro cefálico (CC) de nasci-

mento igual ou inferior ao 9º percentil. Todos 

os bebês afetados apresentaram convulsões no 

primeiro dia de vida, exceto o paciente 7, que 

apresentou com 1 mês de idade. Além disso, al-

gumas crianças afetadas mostraram sinais de 

doença sistêmica além das convulsões nos pri-

meiros dias de vida: acidose metabólica com 

aumento do lactato sanguíneo, anemia disfun-

ção gastrointestinal, incluindo distensão abdo-

minal, vômitos e enterocolite necrosante. O 
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achado mais comum de eletroencefalograma 

(EEG) foi supressão de explosão (em 5/7 indi-

víduos). Todos responderam ao tratamento com 

piridoxina com uma redução imediata na fre-

quência e gravidade das crises (DARIN et al., 

2016). 

 

CONCLUSÃO 

 

Os sintomas típicos da PDE devem levar os 

médicos a considerar esta doença rara e, por-

tanto, encurtar o tempo entre a manifestação da 

convulsão e a administração do piridoxal 5-fos-

fato que salva vidas (SCHMITT et al., 2010). A 

investigação para convulsões neonatais inclui 

um teste rápido de glicose, eletrólitos séricos, 

cálcio, magnésio, amônia e lactato para rastrear 

erros inatos do metabolismo e hemograma 

completo. Para convulsões que não respondem 

a um ou mais anticonvulsivantes de segunda li-

nha, uma tentativa de piridoxina pode ser ideal-

mente justificada com monitoramento de EEG. 

Em recém-nascidos, a piridoxina pode ser ad-

ministrada na forma de 100 mg intravenosa 

(TSAO & CASE, 2022). A piridoxina intrave-

nosa ou oral pode levar à depressão do sistema 

nervoso central e apneia, portanto, os médicos 

devem estar preparados para o manejo emer-

gencial das vias aéreas (PLECKO, 2013; TSAO 

& CASE, 2022). 

O manejo de convulsões resistentes à tera-

pia no RN é urgente e justifica um teste B6 pa-

dronizado precoce. Muitos pacientes mostram 

controle rápido e duradouro de convulsões em 

resposta à piridoxina ou PLP, mas em alguns 

neonatos, a resposta pode ser ambígua ou atra-

sada. Portanto, é de suma importância adminis-

trar B6 durante três dias consecutivos (PLE-

CKO, 2013; WILSON et al., 2019) e continuar 

com a análise de biomarcadores/sequenciamen-

to de genes. Se as convulsões forem controladas 

por piridoxina ou PLP, o tratamento deve ser 

continuado; um ensaio de abstinência no perío-

do neonatal ou no início da infância não é reco-

mendado (WILSON et al., 2019). 

Em ambientes com recursos limitados, onde 

a piridoxina intravenosa não está disponível, a 

piridoxina oral a 30 mg por kg, em duas doses 

divididas ao longo de 3 dias consecutivos, foi 

sugerida por Plecko para abordar os responde-

dores parciais ou lentos em 2007. Isso foi reite-

rado por MILLS et al., que demonstrou cessa-

ção completa das convulsões após o primeiro 

ensaio de piridoxina em 87% da coorte (CHI-

DAMBARAM et al., 2020). 

Pacientes que apresentam NEE tornam-se 

dependentes de piridoxina ou PLP ao longo de 

toda vida. Em razão disso, deve-se citar possí-

veis complicações do uso de longa data à altas 

doses de PLP, são elas: hepatomegalia, carci-

noma hepatocelular e cirrose hepática (WIL-

SON et al., 2019). 
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INTRODUÇÃO 

 

O Transtorno Afetivo Bipolar (TAB) se ca-

racteriza por uma acentuada mudança do humor 

e alterações na atividade psicomotora, está rela-

cionado a ideação, tentativa e consumação do 

suicídio. Segundo estudos clínicos, 25% a 56% 

dos pacientes bipolares relatam, pelo menos, 

uma tentativa de suicídio durante a vida e 10% 

a 19% tiveram êxito nessa ação. Maiores taxas 

de suicídio são observadas em pessoas com 

TAB em relação com a população geral, sendo 

de 0,4% e 0,017%, respectivamente, ao ano, o 

que demonstra um aumento de 23 vezes nas ta-

xas de suicídio nessa parcela da sociedade 

(NERY-FERNANDES & MIRANDA-SCI-

PPA, 2013) 

Foi observado em estudos que pacientes 

com TAB em estado misto apresentam maior 

comportamento suicida em comparação aos que 

apresentam quadro em estado de mania pura, 

por efeito da junção da desesperança da depres-

são com a impulsividade da mania, entretanto, 

não foi observada diferença na comparação en-

tre os que apresentavam quadro misto com os 

que possuíam quadro depressivo puro. Mesmo 

sendo relacionado ao suicídio, o TAB sozinho 

não justifica esse comportamento, outros fato-

res corroboram para isso, como a gravidade da 

doença, alcoolismo, desesperança, impulsivi-

dade, hostilidade e agressividade. 

A revisão de 6 literaturas revela a prevalên-

cia da tentativa de suicídio em TAB tipo I de 

17% e do tipo II de 24%, esses dados são expli-

cados pôr o tipo II possuir mais comorbidades, 

como transtorno de personalidade, maior dura-

ção dos episódios depressivos e ansiedade. Um 

dos principais fatores para essas tentativas de 

suicídio em portadores de bipolaridade são os 

maiores índices de impulsividade observados 

nesse grupo social, embora abuso físico e se-

xual, ansiedade, uso de substâncias e comorbi-

dade com transtorno de personalidade border-

line contribuem. 

Ademais, estudos genéticos têm demons-

trado uma forte contribuição dos fatores heredi-

tários na etiologia do TAB, visto que a presença 

de histórico familiar positivo para a doença está 

associada a um risco significativamente maior 

de desenvolvimento do transtorno. Além disso, 

eventos ambientais podem desencadear episó-

dios de mania ou depressão em indivíduos pre-

dispostos. Tais como traumas emocionais, abu-

so, perdas importantes ou grandes mudanças na 

vida, os quais podem precipitar crises e agravar 

a doença. Os pacientes com TAB apresentam 

vulnerabilidades emocionais e cognitivas que 

os tornam mais suscetíveis a esses estressores. 

O tratamento farmacológico é recomendado 

para pacientes com TAB, principalmente o lí-

tio, o qual é indicado como tratamento de pri-

meira linha pelas diretrizes clínicas internacio-

nais devido à sua profunda eficácia no alívio da 

flutuação do humor e na prevenção de recaídas 

(YATHAM et al., 2018). Entretanto, muitos pa-

cientes que não respondem à monoterapia são 

expostos a vários medicamentos. Algumas jus-

tificativas para o uso de combinações de drogas 

em pacientes com TAB são impulsividade, an-

siedade severa e outros fatores de risco imedia-

tos de suicídio (GAZELLE et al., 2007). 

Desse modo, devido à gravidade do risco de 

suicídio associado ao TAB, é imprescindível 

que os profissionais de saúde estejam atentos a 

sinais de alerta, como expressões de desespe-

rança, isolamento social, impulsividade aumen-

tada e declarações de intenção suicida. O ma-

nejo clínico deve envolver avaliações regulares 

do risco de suicídio e a implementação de um 

plano de tratamento abrangente, que pode in-

cluir tratamentos diversos, como psicoterapia, 

farmacoterapia e apoio social. 

Visto isso, a epidemiologia do TAB revela 

que o risco de suicídio é uma preocupação sig-

https://www.sciencedirect.com/topics/medicine-and-dentistry/therapeutic-procedure
https://www.sciencedirect.com/topics/medicine-and-dentistry/relapse-prevention
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nificativa com esses pacientes, exigindo uma 

abordagem cuidadosa e atenta dos profissionais 

de saúde. Para reduzir o impacto negativo do 

TAB na vida dos pacientes e para prevenir 

eventos suicidas são fundamentais a detecção 

precoce, o tratamento adequado e o suporte 

contínuo. Nesse sentido, o presente tem o obje-

tivo de investigar a relação entre o risco de sui-

cídio em pacientes com TAB e fatores de risco 

associados, a fim de melhor compreender e de-

senvolver estratégias de prevenção eficazes. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão da literatura de ca-

ráter narrativo, objetivo descritivo e método bi-

bliográfico, realizada a partir da análise de li-

vros, artigos e periódicos científicos que tratam 

do TAB e aspectos relacionados ao risco de sui-

cídio desta condição psiquiátrica. Foram reali-

zadas articulações entre as diversas fontes, com 

a finalidade de integrar as informações disponí-

veis on-line. A partir da base de dados PubMed, 

selecionou-se 10 artigos, os quais foram retira-

dos a partir de periódicos disponíveis pela Na-

tional Library of Medicine. Nesta seleção, inte-

grou-se diferentes tipos de estudo sobre o com-

portamento suicida, fatores de risco para tal 

comportamento e a manifestação deste tipo de 

episódio em um público que apresenta TAB, 

além de variáveis biológicas relacionadas. A 

partir da base de dados SciELO, foram utiliza-

dos os descritores “Transtorno Bipolar” e “Sui-

cídio”, obtendo-se 20 resultados que, após cri-

teriosa análise, utilizou-se 7. Foi utilizado um 

artigo científico publicado em um caderno de 

saúde pública de 2009 acerca da prevalência de 

ideação e tentativa de suicídio, além de um edi-

torial para o portal JAMA Medical News sobre 

o risco de suicídio, um capítulo da obra “Trans-

torno Bipolar: Teoria e Clínica”, e as obras 

“Science and Human Behavior” e “Why People 

Die”. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Ideação suicida x Tentativa de suicídio x 

Suicídio consumado 
O comportamento suicida engloba uma sé-

rie de estágios que vão desde a ideação suicida 

até a tentativa de suicídio e, em casos mais trá-

gicos, o suicídio consumado. Estudos revelam 

que mais de 90% das pessoas que perdem suas 

vidas dessa forma apresentam algum transtorno 

mental (BERTOLOTE & FLEISCHMANN, 

2002), atrelado a isso é sabido que em países 

desenvolvidos, o transtorno bipolar emerge 

como um dos principais preditores de tentativas 

de suicídio (NOCK et al., 2009). Atestando esse 

fato, Baldessarini & Tondo (2003) destacou em 

sua pesquisa que portadores de transtorno bipo-

lar enfrentam um risco estimado de suicídio 

cerca de 23 vezes maior em comparação com a 

população geral. Diante dessas preocupantes 

estatísticas, é de suma importância conceituar e 

diferenciar a ideação suicida, tentativa de suicí-

dio e suicídio consumado, a fim de compreen-

der adequadamente os fenômenos que consti-

tuem o comportamento suicida e, assim, avan-

çar nas teorias de prevenção do acometimento 

da própria vida no contexto do paciente com 

transtorno bipolar. 

A ideação suicida, enquanto conceito, 

abrange os pensamentos relacionados ao de-

sejo, intenção e método para pôr fim à própria 

vida, podendo manifestar-se em diferentes in-

tensidades, abrangendo desde pensamentos fu-

gazes e ocasionais até uma ruminação persis-

tente sobre a própria morte, acompanhada de 

um plano concreto para cometer suicídio. A ide-

ação suicida está principalmente associada a 

episódios depressivos e mistos quando associa-

das ao TAB, indicando que esse comporta-
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mento pode variar em diferentes estados de hu-

mor, destacando-se seu nível mais elevado du-

rante os estados mistos, seguidos pelos estados 

depressivos (VALTONEN et al., 2007). Essa 

constatação ecoa os resultados de outra pes-

quisa de autópsia psicológica realizada por Iso-

metsa et al. (1995) na qual observou-se que 

79% dos casos de suicídio estudados ocorreram 

durante fases depressivas ou mistas. 

De forma geral, segundo a Teoria Interpes-

soal do Suicídio de Thomas Joiner (JOINER, 

2007) de sobrecarga e baixo senso de pertenci-

mento (e desesperança sobre essas percepções) 

corresponderia desejo de suicídio, enquanto a 

capacidade de agir sobre o desejo suicida exige 

que se supere os medos da morte e da dor que 

são uma parte natural da tentativa de suicídio. 

Em um estudo transversal conduzido por Val-

tonen et al. (2007) uma amostra composta por 

191 pacientes diagnosticados com transtorno 

bipolar revelou que 61% (n = 116) relataram 

ideação suicida durante o episódio-índice, en-

quanto 20% (n = 39) efetuaram tentativas de 

suicídio no mesmo período. Importante desta-

car que, dentro dessa pesquisa, nenhum dos pa-

cientes que tentaram suicídio o fez sem antes 

manifestar ideação suicida, evidenciando uma 

sólida associação entre esses dois aspectos do 

comportamento suicida dentro do contexto do 

transtorno bipolar. 

Nesse sentido, é válido citar que caracterís-

ticas inerentes aos estágios do transtorno bipo-

lar como a impulsividade, episódios depressi-

vos, desesperança, transtornos de personalidade 

associados são fenômenos correspondentes a 

alguns dos principais fatores de risco para o sui-

cídio em geral, portanto, predizem a ocorrência 

de ideação suicida. Ademais, de acordo com es-

tudo recente, a perda de insight, principalmente 

a do insight sobre autoestima, é outro fator que 

possui uma forte ligação com as ideações e ten-

tativas de suicídio de pacientes com TAB 

(SILVA et al., 2017). Entretanto, segundo 

Klonsky & May (2014) e May & Klonsky 

(2016) por mais que a maioria dos fatores de 

risco de suicídio, como os supracitados, se as-

sociem ao comportamento suicida, não distin-

guem aqueles que tentaram suicídio daqueles 

que experimentaram ideação sem aplicar-se 

efetivamente a pôr fim a própria vida, ou seja, 

predizem a ideação, mas não o comportamento. 

Desse modo, é fundamental compreender, pri-

meiro, a estrutura de uma ideação suicida para 

diferenciar seu desenvolvimento como ideia da 

sua progressão para tentativas concretas de sui-

cídio. 

Em sua teoria O'Connor IMV, O'Connor 

(2011) sugere que a derrota e o aprisionamento 

são as causas primárias da ideação suicida e que 

a capacidade adquirida junto a outros fatores 

(por exemplo, acesso a meios letais, planeja-

mento, impulsividade) preveem e explicam a 

progressão da ideação para as tentativas. Nesse 

contexto, buscando entender a estrutura da ide-

ação para a ação, pesquisas diferenciam os pre-

ditores da ideação dos preditores da progressão 

da ideia para comportamento da seguinte forma 

(KLONSKY & MAY 2010; KLONSKY & 

MAY, 2015). 

 

Estrutura da ideia à ação 

1) Fatores de risco para ideação suicida 

● Problemas mentais 

● Depressão 

● Desesperança 

● Impulsividade (a maioria das formas) 

● Automutilação não suicida. 

2) Fatores de risco para tentativas de suicí-

dio 

● Certos transtornos mentais (por exem-

plo, transtorno do estresse pós-traumático) 

● Acesso a meios letais 

● Conhecimento/conforto com meios le-

tais 
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● Impulsividade (má premeditação) 

● Automutilação não suicida 

 

A teoria dos três passos do suicídio 

(three-step theory) 
Klonsky & May (2010) desenvolveram a te-

oria dos três passos (3ST) do suicídio, que se 

baseia na estrutura da ideação à ação, funda-

mentada em pesquisas e teorias prévias. Essa te-

oria oferece um modelo conciso e testável sobre 

o suicídio, com foco nas principais estruturas: a 

dor e a falta de esperança, a conexão social e a 

capacidade para o ato suicida. 

 

O processo de formação da ideação sui-

cida (Passo 1) 

De acordo com o 3ST, o primeiro passo 

para a ideação começa com a dor. Dor normal-

mente, não necessariamente, significa dor psi-

cológica ou emocional, entretanto considerando 

que pessoas são moldadas pelo condiciona-

mento comportamental (SKINNER, 1953), ou 

seja, se envolvem em comportamentos que são 

recompensados e evitam aqueles que são puni-

dos. Se a experiência de viver de alguém é ca-

racterizada pela dor, esse indivíduo está essen-

cialmente sendo punido por viver, o que pode 

diminuir o desejo de viver. Portanto, sofrimento 

físico e suas consequências também podem ser 

aplicados como uma dor precursora à uma ide-

ação suicida, uma vez que, dores frequentes 

desgastam quem as sente, exigem a procura dos 

equipamentos de saúde, oneram financeira-

mente a família, consomem a energia para as 

atividades de vida diária e, possivelmente, a 

disposição para as atividades de reabilitação 

psicossocial. 

Ainda no que se refere à dores físicas asso-

ciadas à ideação suicida, foi a feito uma análise 

estatística sobre a prevalência da dor no trans-

torno bipolar e a sua relação com risco de suicí-

dio (ROSA & LEÃO, 2021) e foi destacado que 

pessoas com Transtorno Bipolar (TB) apresen-

tam risco significativo para uma série de doen-

ças físicas dolorosas e que, concomitante à isso, 

existe uma relação numericamente  significante 

entre a dor mensurada pela escala visual numé-

rica (EVN) e ideação suicida em pacientes bi-

polares. Entretanto, a experiência de dor isola-

damente não é suficiente para gerar ideação sui-

cida. 

Quando alguém enfrenta dor, mas mantém 

a perspectiva de que sua situação pode melhorar 

e a dor diminuir, o indivíduo buscará alcançar 

um futuro com alívio da dor, em vez de contem-

plar o suicídio. Por conseguinte, a falta de espe-

rança também desempenha um papel crucial no 

surgimento da ideação suicida. Em outras pala-

vras, se a vida de alguém envolve uma conside-

rável dor e, simultaneamente, esse indivíduo 

não vislumbra perspectivas de melhora, é nesse 

momento que podem emergir pensamentos so-

bre a possibilidade de encerrar a própria vida. 

Em resumo, a conjunção entre dor e desespe-

rança é o que conduz à ideação suicida 

(KLONSKY et al., 2016). 

Além disso, um estudo recente analisou 

dois grupos: entes queridos que perderam al-

guém por suicídio e indivíduos que fizeram 

uma tentativa de suicídio, resultando em hospi-

talização. A pesquisa investigou 42 fatores (in-

cluía itens como problemas de sono, agitação, 

doação de bens, conflitos familiares, afasta-

mento de atividades sociais, raiva e hostilidade, 

e culpa ou vergonha). As respostas e os relatos 

quanto a esses fatores pareceram de formas di-

ferentes nos minutos, horas dias que antecede-

ram tanto morte quanto a tentativa de suicídio 

(KLONSKY & MAY, 2014). Entretanto, ali-

nhado com a teoria desenvolvida por Klonsky 

& May, os resultados destacaram que os dois 

fatores mais comuns que precederam as mortes 

e tentativas de suicídio foram intensa dor emo-

cional e a falta de esperança, particularmente 
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descritas como "miséria ou dor emocional" e 

"sentimentos de falta de esperança em relação 

ao futuro" pelos entrevistados. 

 

Ideação forte verus moderada (Passo 2) 

Conforme a teoria dos três passos (3ST), o 

segundo estágio em direção ao comportamento 

suicida potencialmente letal se desencadeia 

quando a dor emocional ultrapassa a sensação 

de conexão. Nesse contexto, a conectividade 

pode ser interpretada tanto como a conexão 

com outras pessoas, como também com interes-

ses, propósitos, projetos ou qualquer sentido de 

significado que mantenha a pessoa envolvida e 

engajada na vida. 

A 3ST aponta que quando alguém enfrenta 

dor e desesperança e considera o suicídio, a ide-

ação tende a ser moderada (por exemplo, "Às 

vezes acho que estaria melhor morto") se a co-

nexão social ou sentido de propósito permane-

cerem mais fortes que a dor. Contudo, a ideação 

se torna mais intensa (por exemplo, "Eu me ma-

taria se tivesse a chance") caso a dor supere 

qualquer senso de conexão, portanto a teoria su-

gere que a conexão é mais relevante para a ide-

ação suicida como um fator de proteção entre 

aqueles com dor e desesperança, especialmente 

quando a conexão excede a dor. 

É crucial enfatizar que o foco dessa teoria 

na dor, desesperança e conexão não implica que 

outros fatores de risco de suicídio frequente-

mente mencionados não sejam importantes. No 

entanto, o 3ST sugere que esses fatores têm re-

levância de uma forma específica, contribuindo 

para a dor, desesperança e/ou conexão. Por 

exemplo, a depressão é esperada para influen-

ciar a ideação suicida na medida em que contri-

bui para a dor, desesperança e/ou interrupção da 

conexão, mas não além disso (KLONSKY et 

al., 2016). 

 

Progressão da ideação para as tentativas 

(Passo 3) 
A grande maioria das pessoas que apresen-

tam ideação suicida não chega a realizar uma 

tentativa de suicídio; portanto, a etapa final do 

3ST trata das condições sob as quais uma forte 

ideação leva a uma tentativa de suicídio. Ante-

riormente, nesse capítulo, citamos a Teoria In-

terpessoa de Joiner (2007), a qual sugere que o 

medo da morte é um instinto poderoso que torna 

extremamente difícil a tentativa de suicídio, 

mesmo que haja forte ideação suicida; assim, os 

indivíduos só podem tentar o suicídio se tive-

rem desenvolvido a capacidade de superar essa 

barreira. A 3ST apoia essa ideia ao considerar 

que o determinante chave também se refere à 

capacidade do indivíduo de concretizar a tenta-

tiva de suicídio. 

A 3ST traz consigo o conceito das 3 catego-

rias de variáveis que têm o poder de aumentar a 

capacidade suicida do indivíduo, ou seja, variá-

veis que colaboram para prática efetiva do sui-

cídio: disposicionais, adquiridas e práticas. 

As variáveis disposicionais são característi-

cas inerentes ao indivíduo, como pessoas que já 

nascem com uma sensibilidade menor à dor 

(YOUNG et al., 2012) ou pessoas que têm uma 

tendência genética a sentir menos medo (SEE-

MILLER et al., 2021). As variáveis adquiridas 

se destacam por surgirem após experiências ao 

longo da vida que modulam as referências psi-

cológicas que a pessoa possui acerca de dor, 

morte, lesões e medo, fazendo com que ela não 

considere tais associações como um objeto re-

pulsivo. Por último, as variáveis práticas são 

circunstâncias concretas que facilitam a execu-

ção de um ato autodirigido suicida, como um 

policial depressivo que sabe manipular uma 

arma e a usa para tentar contra a própria vida 

após descobrir que sua mulher o traiu. 

 

 



 

131 | P á g i n a  

Tentativa 

Uma tentativa de suicídio é definida como 

uma atitude auto lesiva realizada intencional-

mente com fito de causar a própria morte. Nesse 

sentido, uma tentativa pode ser classificada 

como: 

● Tentativa Interrompida: quando o ato é 

interrompido por circunstâncias externas antes 

de ser cometido. 

● Tentativa Abortada: quando o indivíduo 

inicia o ato, mas ele mesmo o interrompe. 

● Tentativa Ambígua: quando o ato foi 

aparentemente cometido com a intenção de 

morrer, mas o indivíduo nega o intento e o mé-

dico não consegue provar o contrário. 

● Tentativa Ininterrupta: quando o ato foi 

cometido, não foi interrompido, mas foi mal su-

cedido. 

É estimado que o número de tentativas de 

suicídio é dez vezes maior que o de suicídios. 

Em relação ao Brasil, dados que a OMS indica 

como sendo verídicos foram retirados de uma 

pesquisa realizada pela Unicamp, a qual afirma 

que 17,1% dos entrevistados haviam cogitado 

seriamente tirar a própria vida, 4,8% planeja-

ram o suicídio, e 2,8% realmente tentaram, 

tendo sido 1 a cada 3 dessas pessoas atendidas 

em um pronto socorro (BOTEGA et al., 2009). 

Uma tentativa de suicídio tem a possibili-

dade de aumentar em quatro vezes a probabili-

dade de uma próxima tentativa (OQUENDO et 

al., 2004). Em pacientes com TB, 51,2% dos 

suicídios tiveram uma tentativa anterior, princi-

palmente nos 7 primeiros anos da doença (TSAI 

et al., 2002). Tal circunstância deve chamar a 

atenção para que estratégias sejam realizadas 

com o fito de que o indivíduo não cometa o ato 

novamente. Nesse sentido, um estudo realizado 

pela OMS demonstrou que a adesão a um trata-

mento, atenção e cuidados com pessoas que ten-

taram suicídio pode diminuir significativa-

mente a possibilidade de uma reincidência 

(FLEISCHMANN et al., 2008). 

 

Fatores de Risco 

Apesar dos fortes indicadores da relação do 

TAB com o comportamento suicida, percebe-se 

que essa relação é mais complexa, visto que, 

embora exista uma alta frequência de paciente 

com bipolaridade que praticam suicídio, há 

muitos indivíduos bipolares que nunca tentaram 

suicídio. Essa margem revela que, apesar do TB 

ser um fator pertinente para esse comporta-

mento, essa patologia por si só não é capaz de 

explicar totalmente essa atitude extrema. Logo, 

é perceptível a existência de fatores de risco ge-

rais que influenciam a tomada dessa conduta, 

embora exista fluidez nesses fatores, devido ao 

caráter individual do paciente (NERY-FER-

NANDES & MIRANDA-SCIPPA, 2013) 

 

1. Tentativa anteriores de suicídio 

O comportamento suicida prévio é conside-

rado, na literatura, um dos principais influenci-

adores de uma tentativa suicida. Uma meta-aná-

lise mostra que tentativas anteriores de suicídio 

podem aumentar em 37 vezes a consumação do 

ato. Outro estudo demonstrou que cada tenta-

tiva no histórico desse comportamento aumenta 

em 30% a possibilidade de uma nova tentativa. 

Em um estudo prospectivo com pacientes bipo-

lares apresentou que a principal variável predi-

tora para o comportamento era a história de ten-

tativas de suicídio (ABREU et al., 2009). 

 

0. Gênero 

No transtorno bipolar é observado que, em 

geral, as mulheres tendem a tentar suicídio mais 

vezes que homens bipolares, porém há contro-

vérsias sobre a existência dessa diferença entre 

os gêneros. No entanto, é notório que o gênero 

não influencia diretamente as taxas do compor-

tamento suicida, mas estar relacionado a outros 
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fatores de risco, por exemplo mulheres estão 

mais suscetíveis a sofrerem abuso sexual e fí-

sico, o qual tem relação direta com tentativas de 

suicídio. Assim como homens que possuem 

uma maior associação com a ingestão de subs-

tâncias, como álcool ou psicoativos (ABREU et 

al., 2009) 

 

0. Idade de início 

É possível observar que a manifestação pre-

matura do TB se relaciona fortemente com 

maior risco de tentativas de suicídio e de com-

portamento suicida, como um estudo que apre-

senta a probabilidade de pacientes bipolares 

menores de 13 anos tem três vezes mais chances 

de cometer suicídio, quando se compra com pa-

cientes que desenvolveram a doença após os 18 

anos. Porém há dúvidas se a início precoce é um 

fator independente do comportamento suicida 

ou se ele aumenta o risco por associação com 

outros preditores, como a gravidade do trans-

torno, ciclos mais rápidos, comorbidades com 

transtorno do eixo I e II (ABREU et al., 2009). 

 

0. Polaridade do episódio 

Nota-se, em estudos, que tentativas de sui-

cídios acontecem principalmente em episódios 

de depressão e em estados mistos, que são ma-

nifestações complexas do TB, nas quais os sin-

tomas de maníacos e depressivos acontecem si-

multaneamente. Isso está relacionado com a 

possibilidade de, nos estados mistos, a desespe-

rança da depressão ser agravada pela hiperati-

vidade e impulsividade da mania, desencade-

ando uma situação perigosa que torna os indiví-

duos afetados mais vulneráveis ao comporta-

mento suicida (LAGE et al., 2019). Além disso, 

é observado que a gravidade subjetiva do qua-

dro, a clínica do paciente e a frequência dos epi-

sódios tem estreita relação com o comporta-

mento suicida (ABREU et al., 2009). 

 

0. Ciclagem Rápida 

Em estudos, quando se foi comparado indi-

víduos com e sem ciclagem rápida, pacientes 

que têm quatro ou mais episódios em um ano, 

notou-se que os indivíduos com ciclagem rá-

pida além de terem mais tentativas de suicídios, 

essas tentativas possuem uma maior letalidade. 

Ademais, em alguns estudos foi perceptível a 

relação entre ciclagem rápida com o início pre-

coce do TB, a quantidade de episódios depres-

sivos e história familiar de TB (ABREU et al., 

2009). 

 

0. Comorbidade com Transtorno do 

Eixo I e do Eixo II 

As comorbidades com transtornos do eixo 

I, especialmente transtornos de ansiedade, 

transtornos alimentares e transtornos de abuso 

de substâncias, como o álcool e transtornos do 

eixo II especialmente transtorno de personali-

dade borderline, tem estreita relação com tenta-

tivas de suicídios em pacientes com TB, visto 

que, de acordo com estudo, cerca de 65% dos 

indivíduos com bipolaridade tem pelo menos 

uma comorbidade na vida. As comorbidades do 

eixo I se relacionam principalmente com a ten-

tativa e conclusão do suicídio. Os transtornos 

do eixo II possuem um papel significativo no 

comportamento suicida, pois podem ter efeito 

da carga adicional da doença, como perda de 

apoio social, cuidados precários com a saúde e 

frentes eventos negativos, além de estar relaci-

onado com agressividade e impulsividade 

(ABREU et al., 2009). 

 

0. Impulsividade, Hostilidade, Agressi-

vidade e Desesperança 

Em amostragem psiquiátricas, os traços de 

impulsividade, hostilidade e agressividade são 

significativos para o comportamento suicida. 

As tentativas anteriores nos pacientes bipolares 

têm relação significativa com agressividade e 
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hostilidade, sendo úteis para prever a história de 

comportamento suicida.  A impulsividade pa-

rece ter uma relação distinta em indivíduos com 

TB, visto que esses pacientes já possuem uma 

impulsividade intrínseca à patologia, o que di-

minui sua participação como indicador. A de-

sesperança, muito relacionada com os episódios 

depressivos, é um fator preditor do suicídio em 

pacientes com TB. Junto com sentimentos de 

pessimismo, como a falta de razão para viver, a 

desesperança é um significativo indicador de 

tentativas futuras de suicídio (ABREU et al., 

2009). 

 

0. Abuso Físico e Sexual 

Uma história relatada de abuso na infância 

está associada a taxas mais altas de transtornos 

de humor e comportamento suicida na idade 

adulta. Isso também pode estar associado a ní-

veis mais altos de impulsividade e taxas mais 

altas de comorbidade com transtorno de perso-

nalidade, ambos fatores de risco para compor-

tamento suicida (ABREU et al., 2009). 

 

0. Histórico familiar 

A transmissão familiar de risco de compor-

tamento suicida foi considerada independente 

da transmissão de transtornos psiquiátricos. Se-

gundo estudos que comparavam os filhos de 

pessoas que tentaram suicídio com os filhos de 

pessoas que não tentaram, foi obtido que filhos 

de pais que cometeram suicídio tem 6 vezes 

mais chances de tentar. Além disso, em outros 

estudos, foi observado a relação direta entre his-

tórico familiar de TB com tentativas de suicídio 

(ABREU et al., 2009). 

 

Relação do transtorno bipolar com o 

risco de suicídio 
As causas do comportamento suicida são 

múltiplas e complexas, o suicídio geralmente é 

uma complicação das doenças psiquiátricas. 

Mais de 90% das vítimas de suicídio apresen-

tam uma patologia psiquiátrica diagnosticável, 

assim como a maioria das pessoas que tentam 

suicídio. A patologia comumente mais relacio-

nada ao suicídio e às tentativas de suicídio (TS) 

são os transtornos de humor, sendo o transtorno 

bipolar (TB) aquele associado ao maior risco 

desse comportamento (KAPCZINSKI & QUE-

VEDO, 2016). Apesar da estreita relação com o 

comportamento suicida, o TB sozinho não é su-

ficiente para explicar essa atitude sem a intera-

ção de outros fatores, como a gravidade da do-

ença, a desesperança, a impulsividade, a agres-

sividade e o diagnóstico tardio. 

A impulsividade é uma manifestação clí-

nica presente em muitos transtornos psiquiátri-

cos, incluindo transtorno de personalidade an-

tissocial, borderline, abuso/dependência de 

substâncias, transtorno de déficit de aten-

ção/hiperatividade e transtorno bipolar. Entre 

as várias características clínicas associadas ao 

comportamento suicida, a impulsividade tor-

nou-se um dos principais aspectos estudados 

em pacientes bipolares. De fato, a impulsivi-

dade é uma característica proeminente e men-

surável no TB, que pode contribuir para o risco 

de comportamento suicida. Indivíduos com his-

tória de TSs apresentam maiores índices de im-

pulsividade avaliados pela escala de impulsivi-

dade de Barratt (BIS-11), que considera três 

principais características: a impulsividade mo-

tora (agir sem pensar); a impulsividade atenci-

onal (falta de concentração); e a impulsividade 

de não planejamento. O aumento da impulsivi-

dade motora está correlacionado com a mania, 

e a impulsividade sem planejamento está corre-

lacionada com a depressão, enquanto a impul-

sividade atencional está correlacionada com o 

estado misto. 

O TB caracteriza-se por acentuadas oscila-

ções de humor, que perpassam por episódios 

depressivos, maníacos ou mistos, de curso re-
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corrente e crônico. Estudos sugerem que o com-

portamento suicida no TB varia de acordo com 

essas fases, podendo ser mais frequentes du-

rante os períodos depressivos e mistos. No en-

tanto, estatisticamente é difícil detectar diferen-

ças no comportamento suicida quando compa-

ramos esses episódios, uma vez que a depressão 

é uma síndrome que incorre em alto risco de 

suicídio. Por outro lado, tratando-se do estado 

misto, a desesperança da depressão pode ser 

agravada pela hiperatividade e impulsividade 

da mania, criando uma combinação perigosa 

que torna os indivíduos afetados mais vulnerá-

veis a tirarem a própria vida (LAGE et al., 

2019). 

Ademais, o uso de múltiplas drogas para 

tratar o TB aumentou nas últimas décadas. Se-

gundo o estudo, realizado entre setembro de 

2003 e fevereiro de 2005, sobre polifarmácia e 

tentativas de suicídio no transtorno bipolar, 

pode-se afirmar que o número de TSs está asso-

ciado ao uso de múltiplos medicamentos no TB. 

Há evidências, também, de que pacientes sub-

metidos a múltiplos medicamentos têm um 

risco maior de efeitos colaterais e mortalidade 

precoce (GAZALLE et al., 2007). 

Outro aspecto relacionado ao comporta-

mento suicida em pacientes bipolares foi de-

monstrado em estudos que revelaram que o 

risco de suicídio nessa população pode ser 

maior nos primeiros anos de doença. Sendo as-

sim, um atraso no diagnóstico e, consequente-

mente, na estabilização do humor poderia au-

mentar o risco de suicídio (ROSA & LEÃO, 

2021). Infere-se que 69% dos pacientes não são 

diagnosticados corretamente, e acabam por 

consultar, em média, quatro médicos antes de 

receberem o diagnóstico adequado (ROSA & 

LEÃO, 2021). Esse dado é ratificado quando 

analisada a quantidade de tempo, cerca de 7,5 

anos, desde o momento em que pacientes rece-

beram sua primeira prescrição psicotrópica até 

o momento em que foram formalmente diag-

nosticados como portadores de TB (GAZALLE 

et al., 2007). 

Ou seja, o diagnóstico tardio e as inúmeras 

internações comumente associados ao TB pro-

vocam um alerta sobre o risco do aumento da 

morbidade e mortalidade dessas pessoas, visto 

que as consequências da morosidade do diag-

nóstico estão associadas a menor probabilidade 

do tratamento medicamentoso adequado, au-

mento das taxas de suicídio e de hospitalização 

(ROSA & LEÃO, 2021). 

Além disso, existe uma forte associação en-

tre uma história de tentativa com um comporta-

mento suicida subsequente. Fato esse que se 

confirma ao analisar estudos clínicos, os quais 

informam que 25% a 56% dos pacientes bipo-

lares relatam pelo menos uma tentativa de sui-

cídio durante a vida e 10% a 19% morreram 

(ABREU et al., 2009). Portanto, é importante a 

compreensão dos correlatos clínicos e neurobi-

ológicos do suicídio, visando a escolha das me-

lhores estratégias para lidar com esse compor-

tamento complexo. 

 

Fases do transtorno x Comportamento 

suicida 
Como dito anteriormente, o comportamento 

suicida (CS) é um fenômeno com causas com-

plexas, influenciado por diferentes variáveis, 

como cultura, características sociodemográfi-

cas e genética (ARANHA et al., 2016). No en-

tanto, a presença de psicopatologia se destaca 

como fator para sua ocorrência. Nesse contexto, 

dentro do TB, evidências mostram que a pre-

sença de CS entre pacientes com o transtorno é 

significativa e varia de acordo com a fase e o 

tipo. 

Dentro das diferentes fases do TB, os epi-

sódios mistos, que se caracterizam pela pre-

sença de sintomas depressivos simultanea-

mente com os sintomas de mania/hipomania, 
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são mais graves que episódios manía-

cos/hipomaníacos puros, no que tange ao CS e 

às TS, por conta do risco gerado pela junção dos 

sintomas depressivos e da impulsividade maní-

aca (LAGE et al., 2019). Em estudo realizado 

em São Paulo, comparando 29 pacientes com 

TB tipo I, em episódio misto, e 20 pacientes 

com TB tipo I, em episódio depressivo, a maior 

gravidade do episódio misto foi ilustrada por 

maior duração do episódio, menor idade nos 

episódios índice, maior ocorrência de sintomas 

psicóticos, maior ocorrência de internações e 

maior ocorrência de TS (SCHWARTZMANN 

et al., 2007). Em contraste, a presença de CS em 

episódios mistos, comparando com episódios 

depressivos puros, não há diferença significa-

tiva e não existem tantas evidências que apoiem 

uma maior prevalência em episódios mistos. 

Em relação à TS, a incidência se apresenta 

maior nos episódios mistos e depressivos, 

quando comparados com episódios de ma-

nia/hipomania pura (LAGE et al., 2019). 

No que diz respeito aos tipos de TB, o CS 

se apresenta mais grave e prevalente no TB tipo 

II (32%), quando em comparação com TB tipo 

I (20,8%), de acordo com estudo realizado em 

São Paulo (NERY-FERNANDES & MIRAN-

DA-SCIPPA, 2013). Além disso, seguindo essa 

lógica, a prevalência de TS se apresenta dife-

rentemente entre os dois tipos, sendo, possu-

indo, no TB tipo I, uma prevalência média de 

17% e, no TB tipo II, prevalência média de 24% 

(ABREU et al., 2009). 

 

CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, conclui-se que em virtude 

de os estudos clínicos apontarem que 25% a 

56% dos pacientes bipolares relatam, pelo me-

nos, uma tentativa de suicídio durante a vida e 

10% a 19% tiveram êxito nessa ação, faz-se ne-

cessário que os profissionais de saúde estejam 

atentos a sinais de alerta, como impulsividade, 

depressão, expressões de desesperança e isola-

mento social, pois isso possibilitaria uma iden-

tificação precoce para evitar fins trágicos. Sob 

esse viés, denota-se que a prevalência da tenta-

tiva de suicídio é maior no TAB tipo II, visto 

que possuem mais transtorno de personalidade 

e maior duração dos episódios depressivos e an-

siedade. Ainda sob essa óptica, os fatores gené-

ticos possuem relevância quando se diz respeito 

ao maior risco de desenvolvimento do TAB. 

Ademais, nota-se a urgência de investigar os 

riscos do suicídio para que tratamentos, por 

exemplo, psicoterapia, farmacoterapia e apoio 

social, possam auxiliar na elaboração de estra-

tégica eficazes de prevenção ao suicídio. 

Desse modo, com o fito de entender a idea-

ção suicida, Dilsaver et al. e Goldber et al. su-

geriram em ambos os estudos que a ideação sui-

cida está, principalmente, associada a episódios 

depressivos e mistos quando associadas ao 

TAB. Sendo comprovada em estudos como o 

conduzido por Valtonen et al., 2005 em uma 

amostra composta por 191 pacientes diagnosti-

cados com transtorno bipolar revelou que 61% 

(n = 116) relataram ideação suicida durante o 

episódio-índice, enquanto 20% (n = 39) efetua-

ram tentativas de suicídio no mesmo período, 

evidenciando uma sólida associação entre esses 

dois aspectos do comportamento suicida dentro 

do contexto do transtorno bipolar. Além disso, 

a teoria O'Connor (IMV; O'Connor 2011) su-

gere que a derrota e o aprisionamento são as 

causas primárias da ideação suicida e que a ca-

pacidade adquirida junto a outros fatores (por 

exemplo, acesso a meios letais, planejamento, 

impulsividade) preveem e explicam a progres-

são da ideação para as tentativas. 

Destarte, percebe-se como destaque que os 

dois primeiros fatores mais comuns que prece-

deram as mortes e tentativas de suicídio foram 

intensa dor emocional e a falta de esperança. O 
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segundo estágio em direção ao comportamento 

suicida potencialmente letal se desencadeia 

quando a dor emocional ultrapassa a sensação 

de conexão. Nesse caso, sugere que a conexão 

é mais relevante para a ideação suicida como 

um fator de proteção entre aqueles com dor e 

desesperança, especialmente quando a conexão 

excede a dor. Por fim, as variáveis adquiridas se 

destacam por surgirem após experiências ao 

longo da vida que modulam as referências psi-

cológicas que a pessoa possui acerca de dor, 

morte, lesões e medo, fazendo com que ela não 

considere tais associações como um objeto re-

pulsivo.
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INTRODUÇÃO 

 

Os avanços na farmacoterapia obtiveram um 

impacto drástico no curso e no resultado dos 

transtornos psiquiátricos. Entretanto, pacientes 

tratados com a terapia medicamentosa apresen-

tam sintomas refratários em mais de um tipo de 

conduta por ocasião. Em razão disso, vê-se pre-

sente a necessidade de terapias alternativas e 

complementares à conduta medicamentosa, no 

intuito de melhorar os quadros desses pacientes.  

Até então, a terapia eletroconvulsiva (ECT) 

continua sendo o único tratamento não medica-

mentoso com evidências suficientes para ser 

um recurso eficaz para pacientes refratários. A 

ECT foi introduzida nos anos 40, para o trata-

mento de doenças mentais graves por Ugo Cer-

letti como a primeira forma de neuromodula-

ção. 

A literatura de apoio para ECT é uma das 

mais bem estabelecidas dentre as formas de 

neuromodulação, sendo mais comumente indi-

cada para Depressão Maior (DM), porém apre-

senta efeito satisfatório para Mania, Esquizo-

frenia, Catatonia, Parkinson, Transtorno Obses-

sivo-Compulsivo, e outras desordens de natu-

reza neuropsíquica. Há também regressão sig-

nificativa dos sintomas quando se utiliza da 

ECT em conjunto de terapia medicamentosa 

(KELLNER et al., 2020). 

Todavia, a literatura sobre as terapias somá-

ticas expandiu muito nos últimos anos, associ-

ada ao interesse crescente na investigação de 

novos tratamentos somáticos, como a estimula-

ção do nervo vago (ENV) e a estimulação mag-

nética transcraniana (EMT), que representam 

novas possibilidades de conduta neuromodula-

dora.  

A EMT é baseada na estimulação eletromag-

nética descoberta por Michael Faraday em 

1838. A indução de corrente pode despolarizar 

neurônios que estão na mesma orientação do 

campo magnético e gerar potenciais de ação 

(FREGNI & MARCOLIN, 2004). Entretanto, 

apenas em 1985 foi desenvolvido o primeiro 

dispositivo moderno por Antony Barker e após 

esse fato o campo de pesquisa se desenvolveu 

utilizando EMT em aplicações clínicas (CHAE 

et al., 2001).  

A EMT quando aplicada em algumas regiões 

do córtex cerebral obtém resultados que irão de-

pender da área escolhida, logo, pode ter efeitos 

emocionais e cognitivos. Atualmente, por ter 

sido aperfeiçoada e já ser considerada uma téc-

nica confiável e de baixo risco, vem sendo 

usada como uma ferramenta para modulação 

não invasiva de regiões corticais (BOGGIO et 

al., 2006).  

O potencial clínico da EMT para o trata-

mento de DM tem sido muito estudado e apre-

sentado diversas publicações com benefícios 

clínicos, principalmente em pacientes refratá-

rios à medicação antidepressiva. Além disso, há 

estudos positivos também em pacientes esqui-

zofrênicos e com Transtorno Obsessivo (FRE-

GNI & MARCOLIN, 2004). 

Em contrapartida às outras formas de neuro-

modulação, a ENV é uma forma de implantação 

cirúrgica que utiliza de um pulso gerador im-

plantável dentro do tórax do paciente. Em estu-

dos os médicos observaram efeitos colaterais 

positivos que poderiam trazer uma significativa 

melhora na qualidade de vida desses pacientes, 

como sensação de bem-estar, maior concentra-

ção, ajuste emocional e melhor habilidade cog-

nitiva (AUSTELLE et al., 2022).  

Outros estudos encontraram uma crescente 

melhora dos transtornos de humor depressivo 

grave (AUSTELLE et al., 2021). Atualmente, 

não há um consenso em relação à conduta utili-

zada, porém as literaturas mais recentes de-

monstram uma tendência favorável à técnica 

quando em conjunto com o tratamento medica-

mentoso em pacientes na fase aguda ou com de-
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pressão crônica refratária, mostrando declínio 

no score Montgomery-Asberg Depression Ra-

ting Scale (MADRS) em diferentes estudos e 

meta-análises (BRAGA & PETRIDES, 2007).  

Este estudo tem o objetivo de revisar os da-

dos disponíveis de cada forma de tratamento, 

ressaltando os aspectos positivos e as suas indi-

cações, bem como possíveis efeitos colaterais 

associados, englobando as perspectivas mais 

pertinentes e atuais sobre o tema.  

 

MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão integrativa, reali-

zada entre maio e agosto de 2023 por meio de 

buscas nas bases de dados SciELO, PubMed e 

Science Direct com o auxílio do Research Rab-

bit Artificial Intelligence. Os descritores utiliza-

dos foram: Eletroconvulsoterapia (ECT), Esti-

mulação Magnética Transcraniana (EMT), Es-

timulação do Nervo Vago (VNS), Terapias So-

máticas psiquiátricas, Depressão, Esquizofrenia 

e Bipolaridade. A partir dessa busca, foram en-

contrados 35 artigos e posteriormente submeti-

dos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos em 

português e inglês; publicados entre 2012 e 

2022 dentre revisões, meta-análises, capítulos e 

estudos de caso que tratassem dos temas pro-

postos neste estudo. Os critérios de exclusão fo-

ram: artigos duplicados, não relacionados dire-

tamente à proposta em estudo e que não aten-

dessem a outros critérios de inclusão. Após os 

critérios de triagem, restaram 16 artigos, os 

quais foram lidos atentamente para a coleta de 

dados.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Eletroconvulsoterapia  

Técnica e uso atual 

Desde sua invenção, a ECT vem passando 

constantemente por mudanças e refinamentos 

de sua conduta. O uso de anestesia com hipnó-

ticos e relaxantes musculares erradicou compli-

cações músculo esqueléticas graves e a oxige-

nação contínua reduz os efeitos adversos cogni-

tivos. Foram estudados diferentes posiciona-

mentos de eletrodos e parâmetros de estímulo. 

Mais comumente, 3 tipos de posicionamentos 

de eletrodos são utilizados, sendo eles: bitem-

poral (BT), bifrontal (BF), e unilateral direito 

(RUL; do inglês- right unilateral).  

Os protocolos mais atuais recomendam o 

uso de ECT unilateral sobre o hemisfério não 

dominante como primeira introdução de trata-

mento, com mudança para BT no caso de res-

posta inadequada após 6 sessões de tratamento. 

Em casos severos, o posicionamento BT pode 

ser considerado desde o início. Algumas colo-

cações alternativas, como temporal direito an-

terior esquerdo (LART- left anterior right tem-

poral) e terapia focal eletricamente adminis-

trada para convulsões (FEAST- focal electri-

cally administered seizure therapy), devem ser 

consideradas experimentais (KELLNER et al., 

2020). 

Quanto menor a largura do pulso, próximo 

da cronaxia neuronal, mais eficiente é o estí-

mulo em provocar uma convulsão (isto é, os li-

miares convulsivos são mais baixos). Uma lar-

gura de pulso menor que 0,5 milissegundos, 

chamada ECT de pulso ultra breve (UB), tem 

menos efeitos adversos cognitivos, porém pro-

vavelmente apresenta menos eficácia antide-

pressiva, resultando na necessidade de um nú-

mero maior de sessões para atingir os critérios 

de remissão.  

No entanto, vários hospitais em todo o 

mundo adotaram ECT UB como padrão de 

atendimento. A eficácia dos estímulos de pulso 

UB com posicionamentos bilaterais ainda pre-

cisa ser esclarecida. Assim, para que uma con-

vulsão tenha o efeito antidepressivo máximo, 

ela deve ser provocada com um estímulo que 
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está substancialmente acima da dose limite, ou 

seja, um estímulo bilateral deve ser dado em 

1,5–2,5 vezes o limiar convulsivo (LC); um es-

tímulo unilateral deve exceder a dose limite em 

pelo menos cinco vezes. A dose de estímulo 

pode ser estimada com base na idade do paci-

ente usando metade da idade no cálculo para BT 

e a idade total para RUL, visto que o LC é co-

nhecido por aumentar com a idade (KELLNER 

et al., 2020). 

Para maior precisão, o LC pode ser determi-

nado pelo método de "titulação de dose empí-

rica" na primeira sessão de tratamento. Esse 

método envolve começar com uma dose de es-

tímulo baixa e gradualmente aumenta-la até 

uma convulsão ser provocada. É considerado 

mais preciso que a estimativa baseada na idade 

do paciente (KELLNER et al., 2020).  

O aprendizado de máquina aplicado a dados 

de neuroimagem em pacientes é uma técnica 

muito promissora para desenvolver modelos de 

previsão de resposta, conseguindo-se prever o 

resultado de um percurso de ECT com uma sen-

sibilidade e especificidade de mais de 80%. A 

integração de preditores clínicos e biológicos 

pode facilitar uma abordagem personalizada 

para decidir quando considerar a ECT. No en-

tanto, a relevância clínica desses preditores per-

manece limitada porque a ECT é benéfica para 

a maioria dos pacientes que apresentam DM, 

mesmo na ausência de preditores positivos cla-

ros (KELLNER et al., 2020). 

Atualmente o uso de ECT permanece limi-

tado devido ao forte estigma atribuído à técnica. 

Nos anos 70, sofreu fortes críticas de grandes 

nomes da psiquiatria moderna, porém, ao olhar 

o passado com uma perspectiva histórica mais 

clara, podemos reconsiderar suas aplicações 

clínicas limitadas. O estigma criado se faz pre-

sente mesmo no mundo contemporâneo, ge-

rando entraves para o tratamento por parte de 

ambos pacientes e equipe de saúde (PATRI-

ARCA et al., 2021). 

 

Depressão 

O DM, em ambas formas, unipolar e bipolar, 

permanece a principal indicação clínica para 

ECT. As taxas de resposta e remissão dos en-

saios clínicos são consistentemente altas, geral-

mente acima de 60% para remissão e resposta. 

O subtipo psicótico de depressão e característi-

cas catatônicas são significativos marcadores 

de resposta. A grande maioria dos pacientes de-

primidos encaminhados para ECT terá uma do-

ença grave e debilitante que não respondeu a 

vários medicamentos e psicoterapia. A urgência 

da situação clínica, muitas vezes marcada por 

intensa preocupação e impulso suicida, é comu-

mente o que leva à recomendação de ECT 

(KELLNER et al., 2020). Estudos relatam que 

a ideação suicida foi um sintoma particular-

mente sensível à ECT; entre os pacientes que 

relataram pensamentos suicidas na linha de 

base, 38,2% não tinham ideação suicida após 

três tratamentos, e 61,1% ficaram livres de in-

tenção suicida após seis tratamentos (BRAGA 

& PETRIDES, 2007). 

Um corpo substancial de evidências mostra 

que a idade avançada, a presença de sintomas 

psicóticos e a duração mais curta do episódio 

predizem um melhor resultado. O impacto da 

idade é provavelmente mediado pela presença 

de sintomas psicomotores e psicóticos, mas ou-

tros fatores, incluindo o uso precoce de ECT de-

vido a preocupações com efeitos adversos de 

medicamentos, também podem estar envolvi-

dos (KELLNER et al., 2020). 

O papel da resistência ao tratamento perma-

nece controverso, mas é geralmente reconhe-

cido que um maior grau de resistência à medi-

cação e maior duração do episódio diminui a 

probabilidade de resposta. É de importância clí-

nica observar que a ECT funciona tão bem na 
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depressão bipolar quanto na depressão unipolar 

(BRAGA & PETRIDES, 2007), com exceção 

de uma chance de mostrar uma melhora clínica 

mais rápida e requerer menos administrações 

para bipolar em comparação com pacientes uni-

polares (OLDANI et al., 2016).  

Brunoni et al. em 2010, analisaram em sua 

revisão diferentes estudos, nos quais foram ava-

liados a eficácia da ECT em diferentes campos 

de comparação em pacientes com DM. Consta-

tou-se que os resultados de teste da ECT vs 

ECT simulada e ECT vs terapia medicamentosa 

(amitriptilina, imipramina e fenelzina) foram 

mais positivos em relação à ECT. Avaliou-se 

também a diferença entre ECT BL e RUL, no-

vamente concluindo a leve preferência à BL. Fi-

nalmente, o tratamento com altas doses de ECT 

levou a uma maior redução nos sintomas de-

pressivos quando comparado ao placebo. No 

geral, assim, concluindo eficácia insuperável da 

técnica no tratamento de DM grave em todos os 

estudos apontados. (BRUNONI et al., 2010). 

 

Bipolaridade 

A ECT é um tratamento recomendado prin-

cipalmente para casos de DM, porém, podendo 

também ser utilizado como opção de segunda 

linha em outras doenças neuropsíquicas, espe-

cialmente no TB com mania aguda, conforme 

ilustrado na Tabela 19.1. 

 

Tabela 19.1 Tabela Indicações para ECT  

 

Transtorno Bipolar 

 

Depressão Aguda  

Transtorno Bipolar 

 

Mania Aguda  

Terapia Eletro-

convulsiva 

(ECT) 

Sugerido como terceira linha trata -

mento em monoterapia; evidência 

derivada de estudos descontrola -

dos. 

Sugerido como segunda linha tratamento em monotera -

pia; evidência derivada de estudos descontrolados, consi-

derada como último recurso valioso para delírio grave 

com tratamento refratário maníaco. 

Fonte: OLDANI et al., 2014 

 

A ECT é considerada um tratamento eficaz 

e seguro para mania aguda, com remissão clí-

nica em até 80% dos pacientes com sintomas 

maníacos. A mania delirante, condição médica 

grave com prevalência de delirium em pacien-

tes com mania aguda, juntamente com outras 

condições como mania de ciclo rápido e estados 

agressivos incontroláveis, pode ser tratada com 

sucesso pela ECT especialmente quando os tra-

tamentos farmacológicos falham. A manuten-

ção de uma terapia farmacológica com antipsi-

cóticos e estabilizadores de humor, durante um 

tratamento de ECT em pacientes maníacos é 

controversa, assim como a necessidade de con-

tinuar o lítio em pacientes cujo episódio maní-

aco agudo se beneficiou da ECT. Os ensaios clí-

nicos que investigam a eficácia e segurança da 

ECT no tratamento do TB destacou um número 

muito limitado de estudos que investigam a 

ECT nesses pacientes, muitas vezes conduzidos 

em pequenas amostras de pacientes, e uma falta 

geral de metodologia adequada. Finalmente, fo-

ram relatados casos de mudança maníaca du-

rante ou após a ECT (OLDANI et al., 2014). 

 

Esquizofrenia  

A esquizofrenia é uma indicação menor, no 

entanto a ECT pode ser indicada para pacientes 

com sintomas resistentes ao tratamento 

(BRAGA & PETRIDES, 2007). A ECT sozi-

nha é menos eficaz que os antipsicóticos, de 

acordo com estudos que comparam diretamente 

essas duas modalidades terapêuticas. Também 

apresenta melhor resposta clínica para pacien-

tes com sintomas positivos ou apresentação ca-

tatônica. Estudos sugerem que a ECT pode ser 

eficaz em episódios agudos de certos tipos de 
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esquizofrenia e na redução da ocorrência de re-

caídas (SHIOZAWA et al., 2015). 

A literatura recente tem focado na ECT 

como um tratamento adicional para pacientes 

com esquizofrenia refratária, incluindo pacien-

tes resistentes à clozapina, um medicamento an-

tipsicótico particularmente eficaz para combi-

nar com a ECT (SANGHANI et al., 2018). Em-

bora haja consideráveis ensaios clínicos, série 

de casos e materiais de relato de caso para 

apoiar o uso de um curso agudo de ECT em pa-

cientes com esquizofrenia, a totalidade da evi-

dência tem sido inadequada para convencer o 

Food and Drug Administration (FDA) dos 

EUA ou o banco de dados Cochrane que a ECT 

deveria estar entre os tratamentos padrão.  

Evidências de qualidade moderada indicam 

que, em relação ao tratamento padrão, a ECT 

tem um efeito positivo na resposta clínica de 

médio prazo para pessoas com esquizofrenia re-

sistente ao tratamento. O uso de ECT no início 

do curso da esquizofrenia, mesmo para o pri-

meiro episódio psicótico, foi sugerido, mas per-

manece inadequadamente testado. Relatórios 

recentes documentam a eficácia da ECT de ma-

nutenção para sustentar o benefício da ECT 

aguda em pacientes com esquizofrenia (KELL-

NER et al., 2020). 

A recente revisão de literatura feita por San-

ghani et al. em 2018, fornece o resumo de nove 

estudos que relataram a eficácia e a tolerabili-

dade da estratégia de aumentar os medicamen-

tos antipsicóticos com a ECT. Esses estudos 

mostraram que o aumento da ECT e da medica-

ção antipsicótica é altamente eficaz no trata-

mento da esquizofrenia, incluindo a esquizofre-

nia refratária. Além disso, o artigo discute estu-

dos de neuroimagem e biomarcadores séricos 

que podem levar a futuros estudos sobre o me-

canismo de ação da ECT no tratamento da es-

quizofrenia. No entanto, não há conclusão deta-

lhada de cada estudo individual (SANGHANI 

et al., 2018).  

 

Parâmetros de uso 

Na maioria das diretrizes de ECT e de tra-

tamento de DM, a ECT é considerada trata-

mento de primeira linha para episódios depres-

sivos maiores com risco de vida que requerem 

resposta rápida. A presença de características 

psicóticas, catatonia, alto risco de suicídio e/ou 

recusa de alimentos ou líquidos são indicações 

para o uso primário da ECT. Além disso, a mai-

oria das diretrizes cita a resposta positiva ante-

rior à ECT e a preferência do paciente como in-

dicações para o uso da ECT como terapia de 

primeira linha. É considerada uma intervenção 

de segunda linha para pacientes com DM que 

não respondem à psicoterapia e/ou intervenções 

farmacológicas. As diretrizes para o tratamento 

do transtorno bipolar, concordam que, para a 

mania, a ECT é considerada uma intervenção de 

segunda linha após a falha da terapia medica-

mentosa. Da mesma forma para esquizofrenia é 

considerada uma intervenção de segunda linha 

em pacientes que não respondem a medicamen-

tos antipsicóticos.  

Não há um número fixo de tratamentos du-

rante o curso agudo da ECT; os pacientes de-

vem ser tratados até a remissão ou um platô de 

melhora. Em casos raros, a ECT precisa ser in-

terrompida ou encerrada devido a problemas de 

tolerabilidade, como efeitos cognitivos adver-

sos, medo de anestesia, cefaleia e náusea. A 

maioria dos cursos de ECT para depressão re-

quer de 6 a 12 sessões, mas alguns pacientes 

têm menos sessões e uma minoria requer mais 

sessões.  

Acredita-se que o resultado final seja o 

mesmo, entretanto com um regime de três se-

manas levando a uma remissão mais rápida. Al-

guns pacientes com doenças urgentes, como ca-

sos de suicídio e automutilação, que não res-
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pondem a outros tratamentos, podem ser trata-

dos diariamente até que ocorra melhora. Tam-

bém foi sugerido que ECT RUL UB poderia ser 

administrada diariamente devido ao seu melhor 

perfil de tolerabilidade cognitiva (KELLNER et 

al., 2020). 

Para fatores mais técnicos, geralmente é re-

comendado um estímulo de maior duração e 

menor frequência, com corrente constante de 

800 ou 900 mA. Em caso de resposta fraca ou 

inexistente (por exemplo, após cerca de seis 

sessões de tratamento), recomenda-se alterar a 

colocação do eletrodo (de RUL para BT/BF) ou 

aumentar a dose de estímulo (por exemplo, em 

50%). Na prática, os parâmetros do eletroence-

falograma são usados como marcadores de ade-

quação das crises e guias para ajustar a dose de 

estimulação em tratamentos subsequentes 

(KELLNER et al., 2020).  

Adicionalmente, revisões recentes sobre a 

duração e frequência do uso de ECT concluem 

que pacientes com esquizofrenia que recebem 

ECT BL com estímulo de nível limiar podem 

exigir um número maior de sessões de ECT do 

que aqueles com depressão recebendo ECT de 

pulso UB. Especificamente, os pacientes com 

depressão bipolar precisaram de um número 

significativamente menor de ECTs do que 

aqueles com depressão unipolar, em cerca de 

três sessões de ECT (THIRTHALLI et al., 

2020).  

 

Riscos e efeitos adversos 

A ECT envolve alguns riscos e tem efeitos 

colaterais adversos que são em grande parte de-

correntes do uso de anestesia geral. É conside-

rada um dos procedimentos mais seguros reali-

zados sob anestesia geral, e o risco de mortali-

dade é extremamente baixo. Outras complica-

ções médicas também são raras, entretanto po-

dem incluir eventos cardíacos e complicações 

decorrentes do manejo das vias aéreas (KELL-

NER et al., 2020). Algumas das alterações car-

diovasculares mais comuns consistem em: bra-

dicardia, taquicardia, arritmias atriais e ventri-

culares, hipertensão transitória e assistolia não 

complicada.  

Efeitos adversos temporários e não graves 

da ECT incluem cefaleia, náusea (OLDANI et 

al., 2016) e mialgia, geralmente tratados com 

analgésicos simples (KELLNER et al., 2020). 

O grau de comprometimento correlaciona-se 

com o protocolo de estimulação, com compro-

metimento mais grave associado à estimulação 

bilateral vs. unilateral, dose alta vs. baixa de 

ECT e de acordo com o número de tratamentos 

por semana (OLDANI et al., 2016). 

Os efeitos cognitivos da ECT podem ser di-

vididos em quatro tipos: estado de confusão 

pós-procedimento imediato, atenção e proble-

mas executivos, amnésia anterógrada e amnésia 

retrógrada. O estado de confusão pós-procedi-

mento imediato está relacionado tanto à aneste-

sia quanto à própria convulsão, mas principal-

mente à última. Geralmente dura questão de mi-

nutos e é mais longa com a colocação BL do 

eletrodo do que com a colocação RUL. Proble-

mas de cognição como de atenção e funciona-

mento executivo parecem ser subagudos, sendo 

mais pronunciados nos dias após o término do 

curso, e se recuperando em duas semanas.  

A amnésia anterógrada, um déficit de me-

mória funcional temporário, na qual é mais di-

fícil reter novas informações, têm a possibili-

dade de piora progressiva ao longo da ECT. Ela 

se resolve dentro de uma ou duas semanas após 

a conclusão do curso agudo de ECT e é a base 

para a proibição de certas decisões e atividades 

durante esse período. A amnésia retrógrada re-

fere-se ao esquecimento da memória passada e 

é o efeito que mais preocupa os pacientes e pro-

fissionais. Também é tipicamente maior com a 

colocação BL e cursos mais longos de ECT. 

Eventos recentes, particularmente ocorrências 
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durante o curso de ECT, são mais prováveis de 

serem esquecidos. Normalmente resolve-se em 

semanas na maioria dos casos, mas algumas 

memórias específicas podem retornar mais len-

tamente ou não retornar.  

O delírio é uma das complicações mais co-

nhecidas da ECT. Estudos relatam que a inci-

dência de delirium pós-ECT chega a mais de 

10%. Vários fatores parecem desempenhar um 

papel no desenvolvimento de delírios pós-ECT, 

como história de doença cerebrovascular, cata-

tonia, demência e aumento da duração das con-

vulsões. Embora o delirium seja definido prin-

cipalmente como um efeito adverso imediato 

ou de curto prazo da ECT, existem vários estu-

dos e relatos de casos que mostram a persistên-

cia de delirium após mais de 24 horas após a 

última sessão de ECT (KÖROĞLU & AYRI-

BAŞ, 2021). Regressões multilineares mostra-

ram que ECT bilateral, ECT de onda senoidal, 

idade avançada, função cognitiva pré-mórbida 

mais baixa e sexo feminino foram associados a 

maiores efeitos cognitivos (BRUNONI  et al., 

2010).  

 

Estimulação magnética transcraniana 

Técnica e uso atual 

A EMT consiste em uma técnica não-inva-

siva e indolor que utiliza um campo magnético 

para estimular áreas específicas do cérebro. A 

abordagem consiste em colocar uma bobina na 

região do córtex cerebral e receber uma cor-

rente elétrica alternada extremamente potente 

para gerar um campo magnético, o qual atra-

vessa meios isolantes como peles e ossos. A in-

dução de corrente pode despolarizar neurônios 

que estão na mesma orientação do campo mag-

nético e gerar potenciais de ação (FREGNI & 

MARCOLIN, 2004).  

Existem dois tipos de EMT: pulso único e 

repetitivo (EMTr). A primeira consiste em uma 

corrente única levada ao córtex. Já a segunda, 

os pulsos são aplicados de forma constante e 

que podem variar de 0,1Hz a 60HZ. A vanta-

gem do pulso repetido consiste na estimulação 

do neurônio, apresentando descargas frequentes 

que geram um aumento na refratariedade dessas 

células. Desta forma, pode possibilitar a mu-

dança de atividade cortical cerebral na área es-

timulada e como consequência causar efeitos 

comportamentais com isto (FREGNI e MAR-

COLIN, 2004).  

O método utilizado hoje é o EMTr e ele se 

divide em dois tipos: (1) EMTr de baixa fre-

quência (<1 Hz), aplicado no Córtex Pré Fron-

tal Dorsolateral (CPFDL) Direito para diminuir 

a excitabilidade cortical; (2) EMTr de alta fre-

quência (>5 Hz, normalmente 10–20 Hz) apli-

cada no CPFDL Esquerdo para aumentar a ex-

citabilidade cortical. As duas abordagens indu-

zem a neuroplasticidade das áreas alvo (SHIO-

ZAWA et al., 2015). Um aspecto importante 

consiste que a EMTr é mais efetiva em pacien-

tes com distúrbios psiquiátricos ou neurológi-

cos. A possível explicação é que o cérebro do-

ente teria um poder compensatório maior que 

um cérebro sadio, pois a aplicação de uma mo-

dulação na atividade cerebral de um indivíduo 

com condições patológicas pode ter o potencial 

de restaurar a atividade cerebral aos níveis nor-

mais, tornando-o mais resistente a possíveis 

efeitos compensatórios do tecido nervoso 

(FREGNI & MARCOLIN, 2004). 

 

Depressão 

A principal indicação deste modelo de tra-

tamento é para DM, principalmente por ter sido 

a patologia que iniciou os estudos e o desenvol-

vimento da técnica. Esse distúrbio se caracte-

riza, segundo os parâmetros do Diagnostic and 

Statistical Manual of Mental Disorders volume 

5 (DSM5), como um transtorno do humor ca-

racterizado por um período mínimo de duas se-

manas de humor deprimido ou perda de inte-
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resse ou prazer na maioria das atividades. Além 

disso, os indivíduos com depressão maior po-

dem apresentar outros sintomas, como altera-

ções no apetite ou no peso, distúrbios do sono, 

fadiga ou perda de energia, sentimentos de inu-

tilidade ou culpa excessiva, dificuldade de con-

centração e pensamentos recorrentes de morte 

ou suicídio. 

Na DM os dois hemisférios estão em dese-

quilíbrio metabólico, onde o lado direito fica 

ativo enquanto o esquerdo fica inibido. A EMTr 

age excitando a região com baixa atividade com 

o uso dos pulsos de campo magnético, causando 

mudanças na atividade cerebral. Esse efeito é 

possível porque a técnica usada promove uma 

modulação de neurotransmissores que mantém 

o humor e bem estar (PEDROSA et al., 2022).  

Em um estudo foram incluídos 301 pacien-

tes com transtorno depressivo que não estavam 

recebendo terapia antidepressiva concomitante. 

Foi aplicado EMTr a uma frequência de 10 Hz, 

com 3.000 pulsos por sessão, durante 4 a 6 se-

manas, que concluíram que a técnica ativa foi 

estatisticamente superior à intervenção simu-

lada em termos de melhora nos sintomas de-

pressivos, avaliados pela Escala de Avaliação 

de Hamilton para Depressão. No entanto, 

quando consideraram o desfecho primário 

usando a MADRS, houve apenas uma tendên-

cia de eficácia superior da EMTr ativa, o que 

gerou dúvidas conflitantes sobre a eficácia do 

tratamento. Para resolver essa questão, foi con-

duzido outro estudo controlado randomizado 

com 199 pacientes deprimidos. Neste estudo, os 

efeitos da EMTr foram avaliados usando uma 

estimulação de frequência de 10 Hz, com 3.000 

pulsos por sessão, por 3 a 6 semanas. Os resul-

tados deste segundo estudo mostraram que os 

pacientes submetidos à estimulação ativa com 

EMTr tiveram 4,2 vezes mais chances de alcan-

çar taxas de remissão do que os pacientes que 

receberam estimulação simulada. As taxas de 

remissão foram de 14,1% para a EMTr ativa e 

5,1% para a EMTr simulada. Metanálises re-

centes também confirmaram a eficácia de duas 

modalidades de EMTr: a EMTr de alta frequên-

cia sobre o lado esquerdo e a EMTr de baixa 

frequência sobre o córtex pré-frontal dorsolate-

ral direito, ambas demonstrando eficácia no tra-

tamento da depressão (SHIOZAWA et al, 

2015). 

 

Esquizofrenia 

Além do tratamento de DM, a EMTr tem 

sido estudada como opção de tratamento para a 

esquizofrenia também, buscando encontrar o 

alvo cortical mais efetivo. A maioria dos méto-

dos se baseiam em pesquisas que sugerem que 

os sintomas negativos (diminuição ou perda das 

funções emocionais e sociais normais) estão as-

sociados a uma atividade reduzida do CPFDL, 

enquanto os sintomas positivos (distorção das 

funções normais, como delírio) estão relaciona-

dos à ativação dos córtices superior direito e es-

querdo, bem como do córtex temporo-parietal 

(CTP) esquerdo (BRAGA & PETRIDES, 

2007). 

Para investigar os sintomas de alucinação, 

Hoffman et al. conduziram um estudo duplo-

cego cruzado com três pacientes esquizofrêni-

cos com estes sintomas persistentes. Eles usa-

ram EMTr de baixa frequência (1 Hz) na área 

CTP esquerda a 80% do limiar motor e com o 

total de 2.880 pulsos. Os três pacientes apresen-

taram melhora na intensidade das alucinações e 

dois tiveram remissão quase completa por 2 se-

manas. Posteriormente, um estudo randomizou 

20 pacientes com esquizofrenia ou transtorno 

esquizoafetivo que apresentavam alucinações 

refratárias para receber EMTr ou intervenção 

simulada. A estimulação foi realizada a 1 Hz 

por 9 dias com 90% de limiar motor. O resul-

tado foi a redução de pelo menos 50% dos sin-

tomas em 9 dos 12 pacientes tratados com 

EMTr (SHIOZAWA et al., 2015). 
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Já para os sintomas negativos, realizaram o 

primeiro estudo mostrando melhora com 

EMTr. Os autores estudaram seis pacientes com 

esquizofrenia crônica em regime antipsicótico 

padrão. Eles receberam EMTr de alta frequên-

cia por 2 semanas a 80% do limiar motor. 

Houve uma melhora estatisticamente significa-

tiva dos sintomas negativos na escala Positive 

and Negative Syndrome Scale (PANSS). Em 

seguida, outros pesquisadores conduziram um 

estudo cruzado duplo-cego com sete pacientes 

com esquizofrenia com sintomas predominan-

temente negativos. Os pacientes foram rando-

mizados para receber EMTr ativa versus simu-

lada (20 Hz, 100% de limiar motor, 40 pulsos 

em intervalos de dois segundos durante 20 min, 

estímulos totais: 1.600) sobre o DLPFC es-

querdo. Os resultados mostraram que a EMTr 

ativa melhorou os sintomas negativos (SHIO-

ZAWA et al., 2015). 

 

Bipolaridade  

A EMT surge como uma alternativa tera-

pêutica para o tratamento do transtorno bipolar 

com uma justificação fisiológica semelhante 

àquela usada no contexto da depressão maior. 

Essa justificação se baseia na aplicação de estí-

mulos de alta frequência no córtex pré-frontal 

dorsolateral esquerdo e/ou de baixa frequência 

no córtex pré-frontal dorsolateral direito.  

Um estudo randomizado envolvendo 20 pa-

cientes, nos quais a estimulação magnética 

transcraniana ativa foi comparada a uma esti-

mulação simulada. Os resultados desse estudo 

indicaram a superioridade da estimulação mag-

nética transcraniana ativa. Contudo, em uma 

pesquisa de moldes semelhantes conduzida por 

Nahas e sua equipe, a técnica não demonstrou 

eficácia no tratamento de 23 pacientes com 

transtorno bipolar. Essa divergência enfatiza a 

necessidade de maior investigação. Apesar de 

algumas evidências iniciais sugerirem que a 

EMT possa oferecer benefícios no contexto do 

transtorno bipolar, é imperativo realizar estudos 

adicionais para confirmar sua eficácia e definir 

as abordagens de estimulação mais apropriadas 

(SHIOZAWA et al., 2015). 

  

Parâmetros de uso 

As sessões costumam durar cerca de 30 mi-

nutos e são realizadas cinco vezes por semana. 

O tratamento tem uma duração variável, geral-

mente de duas a quatro semanas. É importante 

destacar que esse procedimento não requer 

anestesia nem indução de convulsões, e não 

produz desorientação ou efeitos colaterais cog-

nitivos clinicamente visíveis. Durante o trata-

mento, os limiares motores são usados como 

parâmetros para determinar a intensidade do es-

tímulo. Esses limiares motores são definidos 

como a intensidade mínima necessária para de-

sencadear uma contração no músculo alvo da 

mão em 5 de 10 aplicações. A maioria dos en-

saios clínicos utilizou intensidades entre 80% e 

120% do limiar motor (BRAGA & PETRIDES, 

2007). 

 

Riscos e efeitos adversos 

Os efeitos adversos da EMT geralmente são 

bem tolerados. Possui como sintoma mais co-

mum um desconforto e dor facial, mas apenas 

uma pequena parcela desistiu do tratamento de-

vido a isto. Já os riscos de convulsões são um 

risco muito baixo para pacientes saudáveis. E 

dentre os riscos mais raros estão a síncope por 

mecanismo vasopressor, cefaleia e indução de 

mania em pacientes bipolares (SHIOZAWA et 

al., 2015). 

 

Estimulação do Nervo Vago 
Técnica e uso atual 

Na ENV um dispositivo gerador de impul-

sos minimamente invasivo e reversível implan-

tado dentro do tórax, desenvolvido por Cybero-

nics Inc., composto por: gerador de pulsos, ele-

trodo bipolar, uma varinha de programação 
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com software de computador que acompanha o 

eletrodo e uma ferramenta de tunelamento com 

ímãs de mão. O dispositivo é programado para 

fornecer correntes elétricas com parâmetros es-

pecíficos como amplitude, frequência, largura 

de pulso e ciclo de trabalho. O dispositivo pode 

ser implantado cirurgicamente, geralmente com 

anestesia geral para minimizar as convulsões ou 

a ocorrência de eventos que possam comprome-

ter a cirurgia. O procedimento dura cerca de 1 a 

1,5 horas e os eletrodos devem ser colocados 

em contato direto com o nervo vago enrolado 

ao redor do feixe cervical, o que permite o 

transporte do sinal elétrico do gerador de pulsos 

para o nervo. Logo, dependendo da intensidade 

e frequência da estimulação elétrica, que é su-

ave e específica do paciente, o pulso gerador 

composto por uma bateria precisará ser substi-

tuído a cada 5 anos ou mais. Por esta razão, o 

cabo da ENV é feito de forma que possa ser fa-

cilmente inserido e removido do gerador de 

pulso.  

A estimulação do nervo transcutânea auri-

cular (ENVta) é uma técnica não invasiva que 

envolve a aplicação de estímulos elétricos na 

pele do pavilhão auricular externo, que é iner-

vado pelo nervo vago auricular. A estimulação 

pode ser realizada com eletrodos adesivos ou 

com dispositivos de estimulação auricular espe-

cíficos, que são colocados na orelha externa. A 

ENVta é considerada uma técnica segura e bem 

tolerada, com poucos efeitos colaterais relata-

dos (LIU et al., 2020).  

Acredita-se que a ENV possa modular a ati-

vidade do sistema nervoso autônomo, incluindo 

o sistema nervoso simpático e parassimpático, 

e afetar a liberação de neurotransmissores e 

hormônios, como serotonina, noradrenalina e 

cortisol, que estão envolvidos na regulação do 

humor e do comportamento. Entretanto, a com-

preensão exata dos mecanismos fisiológicos 

subjacentes à ENV ainda não está completa-

mente esclarecida.  

 

Contraindicações para procedimento ci-

rúrgico 

A principal contra indicação para ENV são 

os distúrbios de condução cardíaca de base, pois 

pode piorar as anormalidades de condução car-

díaca. A ENV também é contraindicada em pa-

cientes submetidos a procedimentos de vagoto-

mia cervical bilateral ou esquerda e pacientes 

que fazem uso de diatermia, especialmente on-

das curtas e micro-ondas. Pois a diatermia pode 

aquecer o sistema da terapia ENV, o que pode 

causar danos que resultaria em dor, descon-

forto, perda de voz ou até mesmo a morte se 

houver danos aos vasos sanguíneos.  

A apneia do sono também é uma contrain-

dicação, pois pode induzir a piora da síndrome, 

se esse sintoma for encontrado, é necessário re-

alizar testes para determinar se o paciente tem 

apneia do sono clinicamente significativa.  

Apesar da ENV usar um dispositivo metá-

lico, o uso da ressonância magnética é seguro e 

permitido, desde que sejam seguidas diretrizes 

específicas ou protocolos necessários para o 

uso (OHEMENG & PARHAM, 2020.)  

 

Indicações 

Alguns estudos indicam que a estimulação 

do nervo vago transcutânea pode ter efeitos be-

néficos em pacientes com transtorno bipolar, 

incluindo a redução dos sintomas de mania e 

depressão. No entanto, são necessários mais es-

tudos para confirmar a eficácia da ENV trans-

cutânea no tratamento do transtorno bipolar e 

determinar a melhor forma de aplicar a técnica 

em pacientes com essa condição (LIU et al., 

2020). 

 

Depressão 

A ENV é uma terapia neuromoduladora in-

dicada para pacientes que não obtiveram su-
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cesso após terapias antidepressivas de primeira 

linha, incluindo psicoterapia e farmacoterapia, 

e que experimentam decréscimos substanciais 

em sua qualidade de vida e alterações estrutu-

rais e funcionais no cérebro. Entretanto, tais tra-

tamentos possuem taxas de recaídas substanci-

ais após resposta passageira de recuperação, os 

episódios depressivos subsequentemente são 

mais frequentes, de longa duração e graves, res-

pondendo menos ao tratamento usual (KRAUS 

et al., 2022).  

De acordo com Aaronson & Conway em 

2018, o estudo feito se mostrou promissor ao 

comparar os resultados de pacientes com DM 

que receberam ENV como tratamento adju-

vante com uma população semelhante à que re-

cebeu apenas tratamentos padrões. O estudo in-

cluiu 795 pessoas, das quais 494 receberam 

ENV e 301 receberam tratamento padrão. Para 

seleção desses pacientes, mais de 97% haviam 

falhado em pelo menos seis tratamentos antide-

pressivos e os pacientes que receberam ENV ti-

nham uma história de doença depressiva ligei-

ramente maior do que o grupo de comparação 

que recebeu apenas tratamento padrão, ou seja, 

eles possuíam pontuação mais altas na escala de 

avaliação da depressão, mais tratamentos falhos 

e uma maior probabilidade de tratamento prévio 

com ECT do que o grupo de tratamento padrão. 

Os resultados do estudo indicaram que o grupo 

de pacientes que recebeu ENV como tratamento 

adjuvante teve melhores resultados clínicos do 

que o grupo que recebeu apenas tratamento pa-

drão, incluindo uma taxa de remissão significa-

tivamente maior (primeiros remitentes cumula-

tivos, 43,3% em comparação com 25,7%; 

P<0,001).  

Outro estudo de Liu et al. 2020, relatou que 

a ENVta melhorou significativamente os sinto-

mas de DM em pacientes que não responderam 

ao tratamento com antidepressivos, entretanto 

este foi um estudo piloto não randomizado e 

controlado, portanto, são necessários mais estu-

dos para confirmar a eficácia da ENV auricular 

no tratamento da depressão maior.  

Já de acordo com Kraus et al., 2021, o uso 

da ENV em pacientes com DM tem sido asso-

ciado a uma redução significativa nos sintomas 

depressivos e na ideação suicida. Além disso, a 

terapia ENV tem um baixo risco de induzir mu-

danças de depressão para sintomas hipomanía-

cos, maníacos ou induzir ideação suicida. Uma 

análise exploratória mostrou que a terapia ENV 

é uma ferramenta eficaz para prevenção e reca-

ídas no manejo de longo do transtorno DM.  

De acordo com uma revisão sistemática 

abrangente da literatura clínica por Bottomley 

et al. que incluiu 22 estudos de eficácia e segu-

rança clínica para avaliar os resultados do trata-

mento a longo prazo com ENV, os autores con-

cluíram que os benefícios antidepressivos da te-

rapia ENV adjunta melhoraram ao longo de 24 

meses com preocupações mínimas de segu-

rança, e os autores relataram adicionalmente 

uma manutenção ou uma melhora modesta na 

qualidade de vidas dos pacientes com terapia 

ENV adjunta.  

 

Parâmetros de uso 

Os parâmetros de uso da ENV são ajustados 

individualmente para cada paciente. Não há 

uma corrente padrão mais indicada, ou seja, a 

corrente é gradualmente titulada para cima, 

muitas vezes ao longo de 2 semanas para uma 

meta de 1,0 a 1,5 mA, conforme tolerado.  

Geralmente, após a primeira série de titula-

ção de dose para encontrar as configurações 

mais toleráveis, os parâmetros do dispositivo 

são mantidos constantes por vários meses. Se a 

resposta for inadequada após 12 meses, outra 

estratégia é aumentar o ciclo de trabalho para 

um tempo ligado mais longo e/ou um tempo 

desligado mais curto. Não é recomendado exce-
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der um ciclo de trabalho em 50% no período de 

tempo ligado.  

Alguns clínicos presumem que o aumento 

na largura do pulso ou a frequência tendem a 

ser menos tolerados. O período de uso da ENV 

pode ser de vários meses ou mais, dependendo 

da resposta do paciente e da necessidade de 

ajustes nos parâmetros do dispositivo (AA-

RONSON & CONWAY, 2018).  

Existem diferentes tipos de correntes elétri-

cas que podem ser usadas, incluindo corrente 

contínua (DC) e corrente alternada (AC), bem 

como diferentes parâmetros de estimulação, 

como frequência, intensidade e duração. A es-

colha da corrente e dos parâmetros de estimula-

ção pode depender da condição médica do pa-

ciente, da finalidade do tratamento e da prefe-

rência do profissional de saúde. É importante 

que a terapia ENVta seja realizada por profissi-

onais treinados e qualificados que possam de-

terminar a melhor forma de aplicar a técnica em 

cada caso (LIU et al., 2020).  

 

Riscos e efeitos adversos 

Os efeitos adversos mais comuns na ENV 

incluem alteração de voz (geralmente transitó-

ria e ocorre durante o período de estimulação), 

dispneia, dor, aumento da tosse e dor na incisão 

com o posicionamento do dispositivo, com a 

tendência de diminuição dos eventos adversos 

ao longo de um período de tratamento (KRAUS 

et al., 2022). A maioria dos efeitos colaterais 

estão relacionados à estimulação do dispositivo 

ou a um risco extremamente baixo de compli-

cação cirúrgica ao colocar o dispositivo e em 

casos raros a ENV pode causar infecção, hema-

toma, disfonia, dispneia grave e convulsões 

(CARRENO & FRAZER, 2017).  

O vazamento do sinal aferente do eletrodo 

para o nervo faríngeo frequentemente causa 

rouquidão ou alteração da voz enquanto o dis-

positivo está estimulando. A frequência de rou-

quidão ou alteração da voz varia de 25% a 68%, 

entretanto a incidência diminui em 12 a 24 me-

ses (AARONSON & CONWAY, 2018). Dimi-

nuir o tempo de estimulação ou a corrente de 

saída pode ajudar na redução ou na eliminação 

da gravidade e de um evento adverso (KRAUS 

et al., 2022).  

 

Comparação geral 

Para efeitos de tratamento, todas as formas de 

neuromodulação apresentadas têm finalidades e 

usos diferenciados. Suas indicações permanecem 

únicas para o paciente específico apresentado e suas 

necessidades de tratamento. Na Tabela 19.2 abaixo 

são evidenciadas suas diferenças e preferências para 

cada tabela. 

 

Tabela 19.2 Tabela de comparação de técnicas  

 Depressão Maior Transtorno Bipolar Esquizofrenia Vantagens de indicação 

ECT Indicação de pri-

meira linha. 

Indicação para mania 

refratária. 

Indicação à falha antipsi-

cótica. 

Eficácia e custo benefícios 

comprovados. 

EMTr Indicação de se-

gunda linha. 

Eficácia comprovada. Redução de sintomas po-

sitivos e negativos. 

Ação focal, indolor e não 

invasiva. 

ENV Indicação de se-

gunda linha. 

Poucos estudos rela -

tados. 

Poucos estudos relatados. Eficácia comprovada em 

DM. 

 

CONCLUSÃO  

 

É provável que a ECT continue sendo uma 

parte padrão da medicina psiquiátrica moderna 

até que outras técnicas de estimulação cerebral 

possam igualar sua eficácia, segurança e tolera-

bilidade (KELLNER et al., 2020).  

A EMTr apresenta-se como uma boa fonte 

terapêutica devido seus baixos efeitos colaterais 

e resultados clínicos satisfatórios. Contudo, o 
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uso dessa metodologia possui um custo relati-

vamente alto, o que limita sua aplicação com 

pesquisas clínicas com pequenas amostras, ou 

seja, o poder estatístico atual ainda é limitado. 

É considerada uma técnica segura e bem tole-

rada e já aprovada em vários países para trata-

mento de DM.  

Com relação a ENV, sugere-se que a téc-

nica pode ser aprimorada e personalizada para 

melhorar ainda mais sua eficácia e minimizar os 

efeitos colaterais. Algumas das possíveis me-

lhorias incluem a combinação da ENV com ou-

tras terapias, como a estimulação magnética 

transcraniana e a terapia cognitivo-comporta-

mental (AARONSON & CONWAY, 2018).  

O futuro da neuromodulação é promissor, 

com potencial para melhorar ainda mais o trata-

mento de pacientes com transtornos depressi-

vos graves e outras condições neuropsiquiátri-

cas, a depender de pesquisas e evidências que 

apoiem sua eficácia e custo-efetividade.
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INTRODUÇÃO 

 

A pandemia ocasionada pela SARS CoV-2 

gerou diversos conflitos nas mais variadas áreas 

e apresentou impactos significativos nos 

âmbitos econômico e social. Nesse sentido, um 

ponto importante a ser destacado é a influência 

da situação pandêmica sobre a saúde mental das 

pessoas, sendo esse ambiente um possível cata-

lisador para adversidades não usuais nesses 

momentos (FARO et al., 2020). 

Os efeitos sociais e psicológicos frente aos 

surtos anteriores com o vírus da Síndrome Res-

piratória Aguda Grave, Ebola e H1N1 já de-

monstravam que a saúde mental dos indivíduos 

era afetada por tais situações, segundo Brooks 

et al., 2020. A exposição a quantidade signifi-

cativa de informações negativas e alarmantes, 

somada a preocupações financeiras e ambientes 

familiares de tensão fomentam uma necessida-

de maior do ajuste psicológicos das pessoas, 

para manter a saúde mental em estado de equi-

líbrio, frente a um novo contexto social e comu-

nitário (OZILI & ARUN, 2020). 

As mais diversas adaptações foram neces-

sárias para manter o funcionamento social de 

forma paralela as medidas de isolamento social 

e cuidado com a pandemia. Nesse contexto vá-

rios processos precisaram ser revistos e novas 

metodologias foram implantadas, como ocorreu 

na educação, áreas da saúde e de prestação de 

serviços (CULLEN et al., 2020; ZHANG & 

MA, 2020). 

Entretanto, a alta demanda das atividades 

somado ao intenso estresse gerado pela pande-

mia, o qual podia ocorrer por diversos motivos 

como medo da infecção, preocupações econô-

micas e menor exercício da sociabilidade, atua-

ram como fomentadoras de problemas na saúde 

mental, principalmente acerca dos transtornos 

depressivo e ansiosos (SILVA-JUNIOR et al., 

2021; GOMES et al., 2021). 

Nesse contexto, a saúde mental destaca-se 

em detrimento do aumento do número de casos 

de desordens psicológicas e da importância des-

sa situação tanto para saúde pública quando 

para a sociedade como um todo. Sendo o obje-

tivo dessa revisão analisar os artigos científicos 

das plataformas digitais acerca do impacto da 

pandemia da COVID-19 na saúde mental das 

pessoas. 

 

MÉTODO 

 

O artigo é uma revisão integrativa da litera-

tura científicas sobre a saúde mental no con-

texto da pandemia da COVID-19, realizado de 

maneira observacional, transversal e qualita-

tivo, a partir de bases de dados científicos. A 

coleta de dados foi realizada no primeiro se-

mestre de 2022, a partir das bases de dados ci-

entíficos mundiais Latino-Americana e do Ca-

ribe em Ciências da Saúde (LILACS), Medical 

Literaure Analsis na Retrieval Sistem (Med-

line), Scientific Electronic Library Online 

(SciELO) e US National Library of Medicine  

(PUBMED), e utilizou os os DeCS (Descritores 

em Ciências da Saúde) “Saúde mental” e “CO-

VID-19”, assim como seus sinônimos e equiva-

lentes em inglês e espanhol. 

Os critérios de inclusão para os artigos se-

lecionados pelo mecanismo de busca foram ar-

tigos em português, inglês ou espanhol, publi-

cados entre março de 2020 a junho de 2022, 

com temática pertinente ao objetivo da presente 

revisão e disponíveis integralmente. Os crité-

rios de exclusão foram artigos incompletos, fo-

ra do período determinado, experimentais, es-

tudos em animais e em vitro, além daqueles que 

não eram pertinentes a pesquisa, como anais de 

congressos, editoriais e artigos de opinião, co-

mo descrito na Figura 20.1. 

Os artigos encontrados pelo mecanismo de 

busca foram analisados a partir da leitura dos 
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seus resumos ou abstracts, com aplicação dos 

critérios de inclusão e exclusão. Posteriormen-

te, os trabalhos selecionados foram revisados na 

íntegra e os dados destes foram coletados a 

partir de um formulário de adaptado pelos au-

tores. Foram identificadas as amostras dos estu-

dos, as desordens de saúde mental mais preva-

lentes, os desfechos mais avaliados e a popula-

ção alvo dos estudos. 

O trabalho em questão respeitou os aspectos 

éticos de pesquisas científicas, e dispensou 

TCLE (Termo de Consentimento Livre e Escla-

recido) por não realizar pesquisas diretamente 

com os indivíduos.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Foram encontrados a partir do mecanismo 

de busca desenvolvido 12.637 artigos, dos 

quais apenas 268 atendiam todos os critérios de 

inclusão. Durante a análise dos temas dos ar-

tigos foram excluídos 202 artigos, dos quais o 

tema demonstrava que estes não eram pertinen-

tes a pesquisa. Na avaliação do resumo foram 

descartados mais 33 artigos e na leitura integral 

do texto apenas 8 artigos demonstravam abor-

dar de forma relevante o tema desta revisão, 

como observado na Figura 20.1 e a descrição 

dos estudos conforme a Tabela 20.1. 

Figura 20.1 Fluxograma de seleção de artigos da revisão sobre os impactos da COVID-19 na saúde mental 

Legenda: Imagem sobre o fluxo da seleção de artigos para presente revisão; Fonte: Protocolo de pesquisa, 2022. 

 

Acerca dos artigos avaliados para essa 

revisão, a maioria é foi publicada em 2022 

(62,5%) e as populações analisadas sobre sofri-

mento psíquico são diversas. O tipo de trabalho 

mais comum foi o transversal (75%) com a pre-

sença de revisão literária e de revisão de litera-

tura, sendo que dentre os trabalhos transversais 

a metodologia mais aplicada para avaliação das 

amostras foram formulários digitais.  

As taxas de sofrimento psíquico ou de 

algum transtorno mental identificadas pelos 

artigos variam de acordo com a população ava-

liada, porém é unânime entre eles o aumento da 

prevalência dos agravos mentais na sociedade 

durante o contexto da pandemia da COVID-19.  
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As limitações da maioria das pesquisas são 

a avaliação pontual das amostras, sem o acom-

panhamento dos pacientes e estimativa das re-

percussões clínicas do sofrimento psíquico. O 

uso de diversas formas e escalas da avaliação 

do estado mental e de sintomas de transtornos 

mentais dificulta um comparativo entre os re-

sultados de diferentes populações. 

 

 

Tabela 20.1 Relação de dados sobre os artigos selecionados para revisão da literatura   

Autor N / Amostra Resultados 

HANANI et al. 2022. 

329/66 

Estudantes de medicina avaliados 

randomicamente acerca psicotera -

pia 

Prevalência de 28% de problemas de saúde mental, 

sendo observados como fatores de proteção a esse 

desfecho maior nível de atividade física, horas de 

sono e menor tempo de entretenimento. Na segunda 

fase o grupo intervenção possui menor nível de de-

sordens mentais. 

AHMED et al. 2020. 

1.074/ 

Pessoas de uma província chinesa 

avaliados remotamente sobre 

transtornos e álcool 

Maiores taxas de depressão, abuso de álcool e menor 

bem estra mental, e com destaque dos jovens de 21-4 

anos vulneráveis socialmente. 

MARTIN-DEL-

GADO et al. 2022. 

1.372/ 

Profissionais da saúde da américa 

latina avaliados com questionários 

Maior propensão a desgaste emocional em profissio-

nais de pacientes críticos, além de aumento de episó-

dios de estresse agudo com aumento do número de 

casos de COVID-19. 

AVALOS et al. 2022. 

6.628/ 

Gestantes de um hospital dos 

EUA acerca de desordens mentais 

associadas a COVID-19 

36% das gestantes relatavam sintomas depressivos e 

35% sintomas ansiosos, sendo que as gestantes que 

tiveram a infecção durante a gestão com maior preva -

lência de transtornos moderados e graves. 

MIRANDA et al. 

2020. 

51/ 

Artigos de uma revisão sobre efei-

tos da pandemia na saúde mental 

pediátrica  

Alta taxa de ansiedade, depressão e transtorno de es-

tresse pós-traumático nessas populações, com neces-

sidade de intervenções efetivas. 

CATLING et al. 

2022. 

438/ 

Alunos do1º e 3º ano de gradua -

ções acerca de saúde mental 

Incremento os níveis de sintomas de depressão, ansi-

edade e vício em telefones na turma de 2021, quando 

comparada a do ano anterior. Além disso, se obser-

vou uma relação entre depressão e ansiedade com o 

uso excessivo de celulares. 

LEUNG et al. 2022. 

255/ 

Metanálise de estudos sobre im-

pactos de epidemias na saúde 

mental 

Prevalência de ansiedade de 20,7%, provável depres-

são de 18,1% e sofrimento psíquico 13%. Fatores de 

risco para os transtornos metais observados são sexo 

feminino, menor renda, comorbidades e sintomas se-

melhantes à COVID-19. 

SILVA-JUNIOR et 

al. 2021. 

437/ 

Formulário digital sobre dados so-

ciodemográficos e sofrimento 

mental 

Prevalência de sofrimento mental em 61,6% dos ava -

liados, com maior risco no sexo feminino, idade até 

40 anos, jornada de trabalho semanal superior a 60 

horas e baixo apoio de colegas. 

Fonte: Protocolo de pesquisa, 2022.  

 

As repercussões do contexto pandêmico 

afetaram vários níveis da sociedade com im-

pactos até hoje não estimados, com atrasos em 

vários aspectos no âmbito da saúde, que en-

volve desde a realização de procedimentos ele-

tivos até o diagnóstico e tratamento de certos 

agravos. Nesse meio, o sofrimento mental fo-

mentado pela pandemia da COVID-19, seja em 

relação ao próprio vírus ou as medidas de iso-

lamento social realizadas, impactaram negati-

vamente no equilíbrio da saúde mental e no de-

senvolvimento de transtornos de ordem psíqui-

ca (GOMES et al., 2021). 
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Já existiam relatos na literatura científica 

acerca do aumento da carga de trabalho dos 

profissionais da saúde como um fator estressor 

e desencadeante de transtornos mentais em con-

textos de epidemias de ebola na África. Entre-

tanto, a pandemia da COVID-19 impactou não 

apenas nos profissionais da saúde, mas em di-

versos ramos profissionais e em diferentes as-

pectos todas as pessoas (LEUNG et al, 2022; 

SHI et al., 2020). 

Foi identificado por Martin-Delgado et al. 

2022 um maior desgaste emocional entre os 

profissionais da saúde que lidavam diretamente 

com os pacientes críticos, com análise da curva 

de aumento do número de casos proporcional 

ao aumento de estresse agudo entre os avali-

ados. Esse dado é concordante com o que é mais 

prevalente na literatura científica, de que pes-

soas que tiveram formas graves da doença ou 

estiveram em contato com essas, sejam fami-

liares ou profissionais, evoluíam com mais ta-

xas de sofrimento psíquico e transtornos de-

pressivos e ansiosos (MORGANTINI et al., 

2020; ROSE et al., 2021). 

Uma outra população avaliada foi a dos 

universitários, especialmente os estudantes de 

medicina, nos quais se averiguou uma preva-

lência de 28% de transtornos mentais e poste-

riormente, através de uma análise prospectiva, 

se observou melhor prognóstico nos pacientes 

que realizavam psicoterapia. Segundo Teixeira 

et al. 2021, em um estudo com características 

semelhantes ao incluso na revisão, foi analisada 

uma prevalência de 62,8% de sofrimento men-

tal com vários fatores de risco associados, como 

sexo feminino, diagnóstico prévio de transtorno 

mental e entre outros (HANANI et al., 2022; 

TEIXEIRA et al., 2021). 

É válido destacar que os níveis de trans-

tornos mentais em jovens universitários já são 

historicamente superiores ao da população a-

dulta em geral, como comprovado em um estu-

do na Inglaterra que identificou que 19% das 

pessoas de 16 a 24 apresentavam agravos de or-

dem mental (THORLEY, 2017). 

A questão elencada é que os estudantes, na 

análise restrito aos acadêmicos de medicina, 

mas de uma forma geral, precisaram lidar com 

várias situações estressantes no contexto da 

pandemia que envolviam desde a adaptação a 

uma nova rotina de estudo e de aprendizagem, 

com várias novas metodologias e ao mesmo 

tempo administrar várias questões pessoais e da 

ordem de saúde deles próprios e de seus fami-

liares (BAYRAM & BILGEL, 2008). 

Na análise de Catling et al., 2022, ao com-

parar duas turmas acerca dos sintomas de de-

pressão e ansiedade, se observou um aumento 

dos escores de pontuação de depressão e ansie-

dade de 14% e 5%, respectivamente. Esses da-

dos convergem com os achados da comunidade 

cientifica que postula transição para a vida co-

munitária como importante fato na vida desses 

indivíduos e os impactos da pandemia somados 

aos estressores naturais agravaram os proble-

mas de saúde mental (WYATT & OSWALT, 

2013). 

Além disso, outra discussão elencada é o 

uso excessivo de celulares, por estes funcio-

narem como uma “via de tranquilização exces-

siva” na qual os indivíduos tem a necessidade 

de observar a tranquilidade de outras pessoas, e 

isso pode acarretar em instabilidade emocional, 

dependência e sintomas depressivos e ansiosos 

(TORALES et al., 2020). 

Ainda no contexto de jovens com idade de 

21 a 40 anos as vulnerabilidades a outras con-

dições de risco, como alcoolismo, aumentam a 

prevalência de sofrimento mental. Em um 

estudo realizado na china observou-se durante 

a pandemia um aumento de 2,4 vezes as taxas 

de transtorno por abuso de álcool (1,8% vs 

4,4%), sendo o isolamento social um importan-

te fator de risco para o consumo perigoso do 

álcool (HUANG et al., 2019; SILVA et al., 

2020). 
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Em se tratando da saúde mental na pande-

mia outra população importante a ser avaliada 

são as crianças e adolescentes, em decorrência 

do período de formação e desenvolvimento des-

ses indivíduos. Nesse sentido, Miranda et al. 

2020 identificou, através de uma revisão da 

literatura, altas taxas de ansiedade, depressão e 

transtorno de estresse pós-traumático entre cri-

anças e adolescentes, sem evidência concretas 

de medidas eficazes no controle dessa proble-

mática. 

Esse dado acerca das crianças e adolescen-

tes é consonante com os dados já identificados 

em estudos anteriores em que o isolamento so-

cial é um importante fomentador do estresse e 

de sintomas neurológicos funcionais, como 

observou Torales et al. 2020. Em relação aos 

adolescentes os fatores que podem estar associ-

ados ao maior desenvolvimento de sofrimento 

mental destacam-se o fechamento de escolas e 

outros ambientes de convivência social soma-

dos ao excesso de contato com o núcleo familiar 

e perda da privacidade. Além disso, se elenca a 

maior exposição e procura de jogos virtuais e 

meios através da internet, como válvulas de 

escape, porém com maior risco de desenvolver 

insegurança emocional (MILIAUSKAS & 

FAUS, 2020). 

Outro grupo vulnerável a complicações re-

lacionadas a infecção pelo COVID-19 eram as 

gestantes, que nesse contexto também se torna-

ram mais suscetíveis ao sofrimento mental. 

Sabe-se que a os quadros psiquiátricos tem 

repercussões negativas à gestação. Foi identifi-

cado por Avalos et al. 2020, uma maior chance 

de desenvolver depressão moderada a grave e 

sintomas graves de ansiedade entre as gestantes 

que tiveram COVID-19.  

Em uma análise acerca dos impactos eco-

nômicos relacionados a pandemia, como perda 

de emprego e condições econômicas precárias, 

esses indivíduos apresentam maiores taxas de 

depressão e ansiedade em geral, mas sem dife-

renças significativas acerca da gravidade. 

Entretanto, se identificou que indivíduos em 

situação de insegurança alimentar eram tinham 

mais chance de depressão e ansiedade grave 

(AVALOS et al, 2022). 

 

CONCLUSÃO 

 

De forma geral, se analisa que os impactos 

gerados pela pandemia da COVID-19 na saúde 

mental são diversos e complexos, decorrentes 

de vários mecanismos que incluem os inerentes 

à doença e os estressores naturais exacerbados 

pelo isolamento social, sentimento de insegu-

rança e agravos socioeconômicos.  

Observou-se um aumento global do sofri-

mento psicológico nas mais variadas popula-

ções, em que se destacam os jovens entre 16 e 

35 anos, as mulheres, os profissionais da saúde 

e as gestantes. As medidas para enfrentamento 

das repercussões da pandemia não se mostram 

ainda altamente efetivas e os prejuízos funcio-

nais desse período podem ser colhidos a longo 

prazo. 

Além disso, existem poucos estudos que 

avaliem a prevalência de outros transtornos psi-

quiátricos de caráter mais crônico, como trans-

torno afetivo bipolar, esquizofrênico e do es-

pectro autista. Logo, são necessárias mais ava-

liações para estimar se as condições enfrentadas 

pela humanidade nesse período afetaram tam-

bém essas outras comorbidades psiquiátricas. 
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INTRODUÇÃO 

 

Transtorno por uso de substâncias 

O Transtorno por uso de substâncias (TUS) 

é uma condição de dependência, na qual os in-

divíduos fazem uso regular de substâncias psi-

coativas, apesar de elas apresentarem conse-

quências significativas à saúde. O TUS mani-

festa-se através de sintomas cognitivos, com-

portamentais e fisiológicos que indicam o uso 

contínuo de determinada substância, os quais 

levam ao prejuízo social, uso de risco e sinto-

mas farmacológicos (APA, 2014). 

Dessa maneira, os indivíduos com TUS po-

dem apresentar dificuldade em cumprir obriga-

ções importantes, problemas em relacionamen-

tos interpessoais e redução ou até interrupção 

de atividades sociais, ocupacionais e/ou recrea-

cionais. Uso de risco é o uso de drogas em situ-

ações perigosas e/ou o uso atrelado a piora do 

quadro de saúde, física ou mental. Em relação 

aos sintomas farmacológicos, têm-se sinais de 

tolerância (necessidade de aumento progressivo 

das doses da droga) e de abstinência (perda de 

controle do uso da droga) (APA, 2014). 

De acordo com os sintomas apresentados 

dentro das esferas prejuízo social, uso de risco 

e sintomas farmacológicos, o TUS pode ser 

classificado conforme a sua gravidade, desde 

leve até grave. O leve cursa com dois a três sin-

tomas, o moderado com quatro a cinco, e o gra-

ve, com seis ou mais sintomas. Pode haver um-

dança da gravidade ao longo do tempo devido a 

alteração da dose e da frequência do uso da 

droga (APA, 2014). 

Há fatores de risco para o desenvolvimento 

do TUS, uma vez que existem certas vulnerabi-

lidades que levam ao quadro de dependência de 

drogas, entre elas ser adolescente ou adulto jo-

vem; ser do sexo masculino; possuir relações 

afetivas instáveis; ter comportamento antisso-

cial; ter ou ter tido outros transtornos psiquiátri-

cos; e o desejo de querer sentir novas sensações 

(KNAPP, 2002). 

 

Epidemiologia 

O TUS aumenta cada vez mais na socie-

dade, principalmente pelo uso do tabaco, álcool 

e das substâncias ilícitas. Cerca de 100,4 mi-

lhões de pessoas apresentam TUS relacionado 

ao uso de álcool, 26,8 milhões pelo uso de co-

caína e 22,1 milhões pelo uso da maconha. 

Além disso, 20% dos indivíduos com uma do-

ença mental grave (DMG) desenvolverão um 

TUS durante a vida. No Brasil, cerca de 6% da 

população possui TUS grave (OMS, 2004; 

OWENS et al., 2021; AMARAL et al., 2010). 

 

Drogas de abuso  

As drogas de abuso pertencem a 10 classes 

distintas: (1) álcool, (2) opióides, (3) estimulan-

tes (anfetamina, cocaína), (4) tabaco, (5) seda-

tivos, hipnóticos e ansiolíticos, (6) Cannabis, 

(7) alucinógenos, (8) inalantes, (9) cafeína e 

(10) substâncias desconhecidas, sendo que as 

quatro primeiras são as drogas mais usadas. A 

única classe mencionada que não entra no diag-

nóstico de TUS é a cafeína. É muito comum que 

os portadores de TUS sejam poliusuários, ou 

seja, fazem uso de duas ou mais drogas, muitas 

vezes, simultaneamente, o que pode levar os in-

divíduos a um quadro de dependência cruzada 

(APA, 2014; AMARAL et al., 2010; AH 

CHAN et al., 2020).  

As substâncias psicoativas têm a capaci-

dade de atuar sob o cérebro e modificar seu 

comportamento, o que gera alterações no estado 

emocional e comportamental dos usuários. Es-

sas substâncias ativam diretamente as vias de 

recompensa do cérebro, o que aumenta o nível 

de dopamina e noradrenalina na região, provo-

cando então sensação de euforia e prazer. Cada 

droga estimula esse sistema de uma maneira di-
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ferente (MS, 2023; APA 2014; TARDELLI et 

al., 2020). 

 

Tratamento do Transtorno por Uso de 

Substâncias psicoativas  

O tratamento do TUS consiste, principal-

mente, na desintoxicação, manutenção da absti-

nência e cessação do uso, mas varia de acordo 

com a droga de abuso. O Manejo dessa condi-

ção engloba abordagens psicossociais e trata-

mento farmacológico. Porém, a taxa de indiví-

duos que recebem tratamento é extremamente 

baixa (KNAPP, 2002; TARDELLI et al., 

2020). 

Não existe uma medicação padrão para o 

tratamento, mas as mais utilizadas são agonistas 

dopaminérgicos, entre eles os benzodiazepíni-

cos, morfina e antipsicóticos, especialmente em 

casos de abuso por álcool, tabaco e opióides. 

Recentemente o uso de sais de anfetamina e me-

tilfenidato (psicoestimulantes) ganhou destaque 

na sua eficiência, pois podem diminuir o poten-

cial de abuso das drogas (AMARAL et al., 

2010; TARDELLI et al., 2020). 

A medicação escolhida deve ter perfil de se-

gurança aceitável, ser viável para uso clínico, 

ter poucos efeitos colaterais agudos e nenhuma 

toxicidade de órgão comportamental. Esses fa-

tores influenciam diretamente na taxa de adesão 

ao tratamento (TARDELLI et al., 2020).  

O objetivo deste estudo foi explorar o TUS 

e seu tratamento, com enfoque em psicoestimu-

lantes. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

no período de fevereiro e março de 2023, por 

meio de pesquisas nas bases de dados: PubMed 

e SciELO. Foram utilizados os descritores: 

TUS, Abstinência, Agonista, Metilfenidato e 

Tratamento.  

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas português e inglês; publicados no perí-

odo de 2002 a 2023 e que abordavam as temá-

ticas propostas para esta pesquisa, estudos do 

tipo revisão e meta-análise, disponibilizados na 

íntegra. Os critérios de exclusão foram: artigos 

duplicados, disponibilizados na forma de re-

sumo, que não abordavam diretamente a pro-

posta estudada e que não atendiam aos demais 

critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 06 ar-

tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram 

apresentados de forma descritiva, divididos em 

categorias temáticas abordando: o tratamento 

de indivíduos com TUS, o uso de agonistas es-

timulantes para alívio e efeitos colaterais dos 

psicoestimulantes. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O tratamento de indivíduos com TUS ainda 

possui uma baixa taxa de adesão; no transtorno 

por uso de cocaína e por anfetamina, por exem-

plo, ela é de apenas 20%. Além disso, a taxa de 

abandono no decorrer do tratamento é bastante 

alta, principalmente entre os usuários de coca-

ína e com disfunção psiquiátrica. Isso deve-se à 

falta de um tratamento farmacológico compro-

vadamente eficaz (TARDELLI et al., 2020; 

KNAPP, 2002). 

Atualmente utilizam-se agonistas estimu-

lantes, cujo mecanismo de ação se assemelha ao 

efeito comportamental causado pela droga de 

abuso. Dessa forma, essa classe medicamentosa 

tem capacidade de aliviar sintomas da abstinên-

cia e prevenir o aumento do uso. Os sintomas 

da abstinência variam de acordo com a droga de 

abuso (TARDELLI et al., 2020). 

Em uma meta-análise publicada em 2020, 

foi feita uma arguição do efeito do tratamento 

do TUS com psicoestimulantes prescritos 
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(PPs), e descobriu-se que eles aumentam signi-

ficativamente as taxas de abstinência sustentada 

(2 a 3 semanas). As anfetaminas prescritas, 

quando administradas em doses elevadas, pos-

suem efeito clinicamente e estatisticamente sig-

nificativo no tratamento, especialmente em ca-

sos de abuso de cocaína. Anfetaminas e metil-

fenidato foram as medicações mais promissoras 

para o tratamento do TUS. Esse estudo apresen-

tou dados preliminares de que o efeito agonista 

é o principal responsável pelo benefício clínico 

(TARDELLI et al., 2020).  

Em contrapartida, os psicoestimulantes po-

dem apresentar efeitos colaterais que podem 

prejudicar e diminuir a taxa de adesão ao trata-

mento, tais como: distúrbios psiquiátricos, ten-

tativa de suicídio, hipersensibilidade cutânea e 

de múltiplos órgãos, dependência de drogas e 

sintomas cardiovasculares. A interrupção do 

tratamento de forma súbita pode desencadear 

dependência química, síndrome de abstinência, 

insônia, sonolência, distúrbios na cognição, 

surtos psicóticos, alucinações, cefaleia, irritabi-

lidade, entre outros. Ademais, vale ressaltar que 

há riscos graves associados ao uso excessivo e 

indiscriminado dessa categoria de medicação 

(MILHOMEM et al., 2022).  

Não há um modelo de tratamento farmaco-

lógico para essa condição, assim vem sendo dis-

cutido com mais frequência na sociedade o uso 

de psicoestimulantes como uma das opções de 

manejo. Dessa forma, pode-se notar a impor-

tância da discussão a respeito da relação entre o 

TUS e os psicoestimulantes (TARDELLI et al., 

2020).  

 

CONCLUSÃO 

 

O número de indivíduos que desenvolvem 

TUS durante a vida cresceu significativamente 

nos últimos anos, por isso abordar o tratamento 

desse transtorno se mostra cada vez mais rele-

vante. Porém, ainda não há um tratamento pa-

drão, mas há opções variadas. Dentre as opções, 

têm-se, principalmente, os agonistas dopami-

nérgicos e os psicoestimulantes. O último ga-

nhou, recentemente, destaque por apresentar 

uma melhor eficiência no tratamento, principal-

mente o metilfenidato e os sais de anfetamina. 

Entretanto, os estudos ainda são escassos e sua 

verdadeira eficiência continua sendo discutida, 

portanto novos estudos devem ser realizados 

acerca desse tema.  
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INTRODUÇÃO 

 

Segundo a Organização das Nações Unidas 

(ONU), a população idosa global poderá chegar 

à marca de 1,4 bilhões em 2030, continuando 

em uma curva ascendente, podendo alcançar 

2,1 bilhões de idosos até o ano de 2050. No Bra-

sil, o cenário é um espelho da realidade mundial 

- de acordo com dados fornecidos pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a 

previsão é de que em 2030 tenhamos 30 mi-

lhões de indivíduos acima de 65 anos no Brasil, 

número que acompanhará a tendência global de 

ascensão, chegando a 58 milhões de idosos em 

2060 (IBGE, 2018). 

Considerando que o Brasil vem passando 

por um processo de transição demográfica, 

pressupõe-se que o perfil epidemiológico de 

doenças mais prevalentes também se altere. A 

ascensão do número de quadros crônicos não 

infecciosos e degenerativos é uma previsão 

concreta para o futuro cenário de saúde no país, 

demandando atenção especial e novas políticas 

assistenciais. A queixa subjetiva de memória é 

bastante comum na população idosa, e deve 

sempre ser acompanhada de uma avaliação cri-

teriosa, objetivando a identificação de declínios 

cognitivos associados, podendo estar ou não as-

sociada com sintomas depressivos, os quais 

exercem papel tanto de confundidor quanto de 

fator de risco para as síndromes demenciais 

(GUTZMANN & QAZI, 2015; HOLZ, 2021). 

A demência é definida como uma síndrome 

caracterizada por declínio cognitivo, cujos sin-

tomas afetam as atividades de vida diária, cul-

minando em prejuízo funcional em relação a ní-

veis prévios, não sendo atribuída à delirium ou 

outros transtornos psiquiátricos maiores. Sua 

prevalência está intimamente relacionada com 

o aumento da idade, acometendo 1% da popu-

lação entre 65-69 anos e quase 30% da popula-

ção acima de 90 anos. Em 2010, estimava-se 

que haviam mais de 35 milhões de casos de sín-

dromes demenciais globalmente, implicando 

em um custo de 604 bilhões de dólares por ano 

em cuidados específicos. Tendo em mente que 

este número pode triplicar até 2050, estudos 

mais direcionados e a definição de políticas em 

saúde serão críticas para a melhor alocação de 

recursos e a garantia de qualidade de vida para 

a população (BOFF et al., 2015; SMID et al., 

2022). 

A depressão, por sua vez, entra no cenário 

da geriatria como um dos principais diagnósti-

cos diferenciais das demências, tratando-se de 

uma condição mais prevalente em idosos com 

demência do que na população geral, podendo 

cursar com sintomas neurocognitivos, disfun-

ção executiva e déficits de atenção. Ademais, os 

quadros depressivos consistem em um fator de 

risco importante para o declínio cognitivo 

maior e quadros de maior gravidade podem ser 

manejados como demência potencialmente re-

versível. Portanto, para todo paciente com sin-

tomas depressivos à avaliação, é mandatório o 

tratamento adequado para diferenciação de eti-

ologia depressiva ou degenerativa (GUTZ-

MANN & QAZI, 2015; SMID et al., 2022). 

Esses distúrbios, não raro, ainda são negli-

genciados por familiares e profissionais de sa-

úde, seguindo a noção popular errônea de que 

consiste em um processo fisiológico do enve-

lhecimento. A avaliação neuropsicológica em 

idosos é um dos grandes aliados e, ao mesmo 

tempo, desafios da prática clínica, uma vez que 

há diminuição natural das funções cognitivas e 

executivas devido ao processo de envelheci-

mento e os sintomas neuropsiquiátricos podem 

mascarar e confundir quadros demenciais, 

quando associados. Sendo assim, a avaliação de 

indivíduos idosos com queixas cognitivas de-

manda um olhar crítico do avaliador quanto a 

possíveis diagnósticos diferenciais, de maneira 

que alguns destes requerem avaliações especí-
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ficas e em múltiplos momentos para adequada 

determinação dos impactos cognitivos e funci-

onais (DA LUZ et al., 2021; HOLZ, 2021). 

O presente estudo tem como objetivo ava-

liar a importância, os atuais desafios e as estra-

tégias utilizadas para o diagnóstico adequado e 

a realização do diagnóstico diferencial entre o 

transtorno depressivo maior e quadros demen-

ciais em pacientes idosos. 

 

MÉTODOS 

 

O presente trabalho trata-se de uma revisão 

integrativa da literatura, realizada no período de 

julho a agosto de 2023, por meio de pesquisas 

nas bases de dados: PubMed, SciELO e Biblio-

teca Virtual em Saúde (BVS). Foram utilizados 

os descritores: “depression”, “dementia”, “el-

derly” e “differential diagnosis”, obtidos dos 

descritores em Ciência de Saúde (DeCS).  

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas inglês e português; publicados no perí-

odo de 2014 a 2023, que abordam os processos 

diagnósticos das condições discutidas nessa 

pesquisa e que foram disponibilizados na ínte-

gra. Os critérios de exclusão foram: artigos du-

plicados, disponibilizados na forma de resumo 

ou abstract, que não abordavam diretamente a 

proposta ou a faixa etária estudada e que não 

atendiam aos demais critérios de inclusão. 

Após a seleção, os artigos foram submeti-

dos à leitura minuciosa para avaliação e coleta 

de dados para confecção deste trabalho. Os re-

sultados e discussão foram apresentados de ma-

neira descritiva, divididos em categorias temá-

ticas abordando: a dificuldade na diferenciação 

clínica entre depressão e demência, a relação 

das duas condições, a interface da depressão na 

demência e os obstáculos para seu diagnóstico 

e o tratamento farmacológico e não-farmacoló-

gico. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Definição e diagnóstico de depressão  

Segundo o Manual Diagnóstico e Estatís-

tico de Transtornos Mentais (DSM-5), 2014, o 

transtorno depressivo maior representa a condi-

ção clássica dos transtornos depressivos, sendo 

mais prevalente entre indivíduos de 18 a 29 

anos. Pode apresentar um primeiro episódio em 

qualquer idade e seu curso é bastante variável, 

podendo haver remissão após episódio único ou 

até cronicidade de sintomas.  

É uma condição multifatorial, caracterizada 

por uma disfunção bioquímica do Sistema Ner-

voso Central, com alterações sobretudo na no-

radrenalina e na serotonina (RUFINO et al., 

2018). Está relacionado a fatores genéticos 

como história familiar em parentes de primeiro 

grau, fatores ambientais como experiências ad-

versas na infância, fatores temperamentais 

como neuroticismo, entre outros fatores de 

risco. 

O diagnóstico desse distúrbio é clínico, di-

ante da presença de no mínimo 5 critérios diag-

nósticos, sendo um deles humor deprimido ou 

perda de interesse e prazer, associado a altera-

ção ponderal significativa, insônia ou hiperso-

nia, agitação ou retardo psicomotor, fadiga, 

sentimentos de inutilidade ou culpa excessiva e 

inapropriada, dificuldade de concentração, pen-

samentos recorrentes de morte. Tal quadro clí-

nico deve estar presente por pelo menos 2 se-

manas, ocasionando um sofrimento clinicamen-

te significativo ou prejuízo no funcionamento 

individual, não atribuível a outra condição mé-

dica (CRIPPA, 2014).  

Um diagnóstico diferencial desafiador para 

o seguimento adequado de um paciente é a di-

ferenciação entre luto e transtorno depressivo 

maior. Enquanto o luto pode reduzir de intensi-

dade em ondas ao longo de dias, tem a dor 

acompanhada de sentimentos positivos e man-
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tém a autoestima preservada, o transtorno de-

pressivo caracteriza-se por um humor depri-

mido persistente, acompanhado de ruminações 

autocríticas e de sentimentos de desvalia, de 

não merecer estar vivo ou de incapacidade para 

enfrentar a dor (CRIPPA, 2014).   

O transtorno depressivo provoca queda ex-

pressiva na qualidade de vida do paciente, po-

dendo acarretar até total incapacidade, assim 

como impacto socioeconômico secundário à re-

dução da produtividade e, não raro, necessidade 

de afastamento das funções laborais. Ademais, 

durante episódios depressivos, a possibilidade 

de comportamento suicida é permanente, sobre-

tudo em homens que vivem sozinhos. Desse 

modo, um diagnóstico precoce e preciso é es-

sencial para um tratamento efetivo e melhor 

prognóstico da doença (RUFINO et al., 2018; 

CRIPPA, 2014).  

  

Dificuldade de diferenciação clínica en-

tre depressão e demência 

A distinção entre depressão e demência é 

uma questão desafiadora, mesmo para um mé-

dico experiente, pois ambas possuem uma so-

breposição significativa. Há uma série de défi-

cits cognitivos comuns, particularmente na me-

mória, atenção, velocidade de processamentos 

e funções executivas. Além disso, a demência 

pode causar alterações de humor compatíveis 

com a depressão e esta pode falsear quadros de 

demência reversível, sendo conhecida como 

pseudodemência (RAMOS, 2014). 

Nesse sentido, é essencial realizar uma ava-

liação pormenorizada com obtenção de infor-

mações diretamente com o paciente e com o seu 

acompanhante. Essa avaliação deve incluir: his-

tória completa da sintomatologia contendo a 

descrição detalhada da sua apresentação, avali-

ação dos efeitos da sintomatologia na funciona-

lidade do paciente, história familiar de patolo-

gias depressivas e demenciais, uso de fármacos, 

presença de comorbidades, realização de exa-

mes laboratoriais e de imagem e exclusão de 

causas de demência reversível (RAMOS, 

2014). 

  

Relação entre depressão e demência 

A depressão e a demência são condições co-

muns ao longo do envelhecimento e frequente-

mente ocorrem juntas. A relação entre essas 

duas entidades clínicas é complexa e ainda não 

muito bem compreendida. No entanto, algumas 

hipóteses são levantadas: (1) a depressão au-

menta o risco de demência; e (2) a demência au-

menta o risco ou desencadeia o surgimento de 

depressão (GUTZMANN & QAZI, 2015). 

1 – Depressão como fator de risco da de-

mência 

Estudos recentes mostram que a depressão 

está associada a um risco aumentado de 2 a 5 

vezes no desenvolvimento de demência. Uma 

vez que a depressão funciona como um fator de 

risco independente para a demência, há uma re-

lação dose-resposta entre os dois distúrbios, ou 

seja, o aumento da frequência e da gravidade 

dos episódios depressivos aumenta ainda mais 

o risco de demência (BENNETT & THOMAS, 

2014; GUTZMANN & QAZI, 2015). 

Esses achados podem ser explicados por es-

tudos neuropatológicos que demonstraram au-

mento da placa hipocampal e formação de ema-

ranhados em pacientes com demência de Al-

zheimer com histórico de vida de depressão. 

Danos prolongados ao hipocampo, devido à hi-

percolesterolemia ligada à depressão recorrente 

e persistente, contribuem para o desenvolvi-

mento da demência. O estudo de saúde cardio-

vascular encontrou um alto risco de comprome-

timento cognitivo após depressão, após avalia-

ção de dados de ressonância magnética (WRI-

GHT & PERSAD, 2007; BENNETT & THO-

MAS, 2014). 
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2- Depressão como consequência da de-

mência 

Altas taxas de depressão e ansiedade são 

bem reconhecidas nos estágios iniciais e inter-

mediários da maioria dos tipos de demência. 

Nesse contexto, o desenvolvimento dos sinto-

mas depressivos pode ocorrer tanto como uma 

reação à percepção da perda cognitiva quanto 

por alterações de fatores biológicos como doen-

ças vasculares, aumento da deposição de placas 

beta-amiloides em determinadas regiões do en-

céfalo, alterações inflamatórias e déficits de fa-

tores neurotróficos (BENNETT & THOMAS, 

2014; GUTZMANN & QAZI, 2015). 

Os sintomas depressivos são mais prevalen-

tes na demência vascular e na demência por de-

posição de corpos de Lewy do que na demência 

por Doença de Alzheimer. Por outro lado, a gra-

vidade e o perfil dos sintomas depressivos pa-

recem ser independentes do tipo de demência 

(BENNETT & THOMAS, 2014; GUTZMANN 

& QAZI, 2015). 

  

Depressão na Demência 

A prevalência de depressão é maior em in-

divíduos com demência, variando de 20% na 

doença de Alzheimer a 37% na demência fron-

totemporal. Problemas de memória e diferenças 

na apresentação tornam o diagnóstico de de-

pressão em pessoas com demência um desafio 

(BARUCH et al., 2019).   

 

Tratamento farmacológico 

Após a avaliação clínica, se for optado pelo 

início de terapia farmacológica, opta-se por um 

inibidor seletivo da recaptação de serotonina 

como primeira linha (ISRS), sendo a Mirtaza-

pina considerada se a insônia for um aspecto 

problemático da apresentação do quadro clí-

nico. Dentre os ISRS, é melhor evitar a Fluoxe-

tina devido à sua longa meia-vida e efeitos co-

laterais prolongados, e a Paroxetina não é reco-

mendada como primeira linha, pois tem o maior 

efeito anticolinérgico e meia-vida curta dificul-

tando a retirada do medicamento. Citalopram 

ou Escitalopram podem ser eficazes na pre-

sença de um eletrocardiograma com intervalo 

QT normal (HUGHES et al., 2019). 

 

Tratamento não farmacológico 

Dado o risco de efeitos colaterais associa-

dos aos tratamentos farmacológicos, as inter-

venções psicológicas são uma importante linha 

potencial de tratamento para depressão na de-

mência. Tais intervenções devem ser conside-

radas para pessoas com demência leve a mode-

rada que tenham depressão leve a moderada. Há 

evidências de que tratamentos psicológicos po-

dem reduzir os sintomas de depressão na de-

mência (BARUCH et al., 2019). 

  

Diagnóstico da depressão na demência 

Diagnosticar o transtorno depressivo em 

pacientes com síndrome demencial é uma tarefa 

complexa. Isto porque o diagnóstico para trans-

torno depressivo maior é realizado segundo cri-

térios diagnósticos do DSM-5 citados anterior-

mente. Contudo, não se aplicam adequadamen-

te para a população idosa, especialmente aque-

les com comprometimento cognitivo estabele-

cido (RUBIN, 2018).  

Assim como na faixa etária pediátrica, a de-

pressão em idosos apresenta sinais e sintomas 

diferentes na apresentação do adulto. Sendo os 

sintomas mais presentes: insônia, somatização, 

apatia, redução de peso e apetite, comprometi-

mento cognitivo, hipocondria e diminuição de 

energia (RUBIN, 2018; GUTZMANN & 

QAZI, 2015). Nos pacientes com síndromes de-

menciais, existe ainda a dificuldade para ex-

pressar as mudanças de humor, como dor emo-

cional ou desânimo. Consequentemente, é co-

mum que cuidadores e profissionais de saúde 
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negligenciem os sintomas, ocasionando o sub-

diagnóstico da depressão. 

Essa dificuldade para diferenciar as duas 

condições de saúde se deve também à sobrepo-

sição clínica, previamente explicada. Dentre os 

domínios cognitivos afetados tanto pela depres-

são quanto pela demência, destaca-se a memó-

ria, visto que o paciente deprimido apresenta 

comumente déficits em tarefas de recordação e 

lembrança, contudo, são, em geral, quadros 

mais leves e transitórios em comparação com a 

demência. Ademais, prejuízos da função execu-

tiva e até das atividades de vida diária também 

podem estar presentes na depressão, porém me-

nos pronunciados que na demência (GUTZ-

MANN & QAZI, 2015). 

Deve-se ressaltar que, apesar da importân-

cia em procurar diferenciar o quadro de depres-

são e de demência no paciente, um diagnóstico 

não exclui o outro (LEYHE et al., 2016). O di-

agnóstico de um dos distúrbios deve funcionar 

como aviso para a necessidade de investigação 

do outro no paciente idoso, visto que indivíduos 

com depressão apresentam maior risco para pi-

ora do comprometimento cognitivo e vice-

versa.  

Diante desse cenário, os profissionais de-

vem ter um amplo conhecimento das ferramen-

tas diagnósticas disponíveis, para que possam 

se adaptar a diferentes configurações clínicas. 

Isso porque não existe um teste consolidado 

para todos os pacientes com demência, sendo 

muitas vezes necessário um conjunto de instru-

mentos aplicados para composição do raciocí-

nio clínico da depressão na demência. 

Existem inúmeras escalas estudadas para 

rastreio de sintomas depressivos em pacientes 

com comprometimento cognitivo estabelecido. 

Entre essas, destaca-se a Escala Cornell para 

Depressão na Demência desenvolvida e vali-

dada especificamente para lidar com essas difi-

culdades e é administrada por um clínico usan-

do informações fornecidas pelo paciente e um 

cuidador. Ela avalia cinco áreas: (1) sinais rela-

cionados com o humor; (2) distúrbios compor-

tamentais; (3) sinais físicos; (4) funções clíni-

cas e (5) perturbações ideacionais (BARUCH et 

al., 2019). Essa escala foi estimada em sensi-

bilidade de 0,84 e especificidade de 0,80 (MO-

RIMOTO et al., 2015; GOODARZI et al., 

2017).  

Existe também a Escala de Depressão Geri-

átrica de Trinta Itens (GDS-30), um dos instru-

mentos mais comumente aplicados na popula-

ção idosa geral, configurado no formato de en-

trevista ao paciente, que obteve sensibilidade 

estimada de 0,62 e especificidade de 0,81 em 

estudos prévios (GOODARZI et al., 2017). 

Suas variações, como GDS-15, tiveram um nú-

mero menor de pesquisas em idosos com de-

mência, apresentando respectivamente, 0,88 e 

0,64 de sensibilidade e especificidade (SHI-

MADA et al., 2014). Outra escala bem estudada 

nessa população, com sensibilidade de 0,86 e 

especificidade de 0,84, é a Escala de Avaliação 

de Hamilton para Depressão, composta por 21 

itens correspondentes a sintomas de depressão 

presentes em uma semana.  

Na literatura, foram encontradas inúmeros 

outros instrumentos descritos com sensibili-

dade baixa para pacientes com comprometi-

mento cognitivos ou então aplicados em estu-

dos que excluíram pacientes com Mini Exame 

do Estado mental alterado ou qualquer dificul-

dade de compreensão do teste (MATIAS et al., 

2016; CÔRREA et al., 2020). 

Ademais, SHIMADA et al. (2014) compro-

vou que teste de recordação de palavras, memó-

ria de histórias e testes de criação de trilhas 

apresentam-se mais baixos em idosos com de-

pressão, sugerindo que exames de memória, 

função executiva e velocidade de processa-

mento podem ser ferramentas úteis nessas sus-

peitas diagnósticas.  
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Existe ainda a possibilidade de diagnóstico 

de depressão seguindo os critérios adaptados do 

DSM-5. Nesse ajuste, deve-se apresentar diag-

nóstico estabelecido de uma síndrome demen-

cial, associado a pelo menos três sintomas de-

pressivos típicos, sendo pelo menos um deles 

humor deprimido ou diminuição do afeto posi-

tivo ou do prazer, por no mínimo 2 semanas. 

Exceto manifestações que claramente são resul-

tados diretos de sintomas da demência não as-

sociados ao humor, como perda ponderal se-

cundária a disfagia (LEYHE et al., 2016; GU-

TZMANN & QAZI, 2015).  

Biomarcadores e exames de imagem podem 

ser encontrados na literatura na tentativa de di-

ferenciar a depressão da demência (LEYHE et 

al., 2016). Contudo, ainda não houve constata-

ção exata de um sinal específico com evidência 

suficiente para ser aplicado em prática clínica. 

 

CONCLUSÃO 

 

É possível percebermos, atualmente, uma 

tendência global de crescimento da população 

idosa, com o consequente aumento da prevalên-

cia das doenças associadas a essa faixa etária. 

Dentre elas, destacam-se as doenças neurode-

generativas e os distúrbios de humor – especi-

almente o transtorno depressivo maior -, condi-

ções com alta incidência na população idosa, 

que possuem uma íntima relação entre si, impli-

cando em redução na qualidade de vida do in-

divíduo, de seu círculo social e em gastos em 

saúde.  

Apesar das evidências na literatura que es-

tabelecem a depressão como fator de risco para 

as síndromes demenciais e como importante di-

agnóstico diferencial estarem bem fundamenta-

das, na prática, percebe-se que a multiplicidade 

de manifestações clínicas, particularidades de 

cada paciente, necessidade de profissionais es-

pecializados e de avaliações seriadas podem ser 

importante obstáculo, o que pode dificultar ou 

atrasar o diagnóstico diferencial entre determi-

nadas condições. 

Fica clara, portanto, a necessidade de con-

dução de estudos e de delimitação de algorit-

mos mais claros para a investigação e condução 

do paciente com queixa cognitiva e sintomas 

psiquiátricos, não apenas para os profissionais 

especialistas, mas também para os profissionais 

generalistas que atuam como porta de entrada e 

de encaminhamento do paciente para dentro do 

fluxo de cuidado. 
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INTRODUÇÃO 

 

A história da cannabis no Brasil tem suas 

origens desde o próprio descobrimento do país, 

quando mudas foram trazidas nas caravelas, já 

que seus princípios terapêuticos eram conheci-

dos. Desde então, essa planta representa um 

verdadeiro tabu, pois já foi usada no curandei-

rismo, foi símbolo de resistência ideológica e 

política, e atualmente convive em uma linha tê-

nue entre a criminalização, por ser uma das dro-

gas ilícitas mais produzidas e consumidas no 

mundo, e o seu uso medicinal. Nesse contexto, 

o termo "cannabis" se refere a várias substân-

cias psicotrópicas presentes em preparações de-

rivadas da planta Cannabis sativa, sendo utili-

zadas tanto para fins medicinais como não me-

dicinais 

O tetraidrocanabinol delta-9 (Δ9-THC) é o 

principal canabinoide encontrado na maconha, 

tornando-se sua principal substância psicoativa. 

Esta está relacionada com transtornos ansiosos 

devido às possíveis interações que ocorrem en-

tre o Δ9-THC e os neurotransmissores serotoni-

nérgicos e noradrenérgicos, que exercem in-

fluência direta sobre o Sistema Nervoso Cen-

tral. Consequentemente, o uso compulsivo 

dessa substância pode induzir um estado seme-

lhante ao de um quadro psicótico, desencade-

ando alucinações, confusão mental e agitação 

(BROWN et al., 2004). 

Com base nisso, há um interesse crescente 

em estudar como as substâncias psicoativas 

atuam no funcionamento do sistema nervoso 

central, podendo provocar mudanças temporá-

rias ou de longo prazo nas funções cerebrais, in-

cluindo alterações na percepção, humor, com-

portamento e consciência (DERVAUX et al., 

2003). Por esse motivo, existe uma abundância 

de pesquisas que estabelecem conexões entre o 

uso recreativo da maconha e o aumento do risco 

de transtornos psicóticos, como ansiedade, de-

pressão e esquizofrenia. Esses estudos buscam 

entender melhor os efeitos que o consumo dessa 

substância pode ter sobre a saúde mental e au-

xiliar na adoção de medidas preventivas e tera-

pêuticas adequadas. 

Além disso, há evidências de que tais subs-

tâncias psicoativas podem antecipar e agravar 

os distúrbios psicológicos em indivíduos com 

predisposição genética para transtornos men-

tais. Portanto, é fundamental implementar me-

didas educativas para prevenir o uso dessas dro-

gas, principalmente direcionadas ao público jo-

vem e masculino, já que, apesar de algumas di-

vergências nas idades relacionadas nas análises, 

a adolescência é a faixa etária mais acometido. 

Os estudos analisados revelaram que nessa fase 

demográfica foram mais evidentes as conse-

quências prejudiciais do consumo de cannabis. 

Assim, essas medidas preventivas são de 

extrema importância, uma vez que foi obser-

vado que a suspensão do uso de cannabis após 

a adolescência, em alguns casos, não foi sufici-

ente para reduzir os riscos do desenvolvimento 

de transtornos. Portanto, a conscientização e a 

educação sobre os riscos potenciais associados 

ao uso dessa substância desde a juventude são 

cruciais para proteger a saúde mental dos indi-

víduos. 

O objetivo desse estudo foi descrever que 

ainda que haja evidências de potenciais benefí-

cios medicinais da cannabis em algumas condi-

ções de saúde, como o tratamento certo de for-

mas de epilepsia e alívio de sintomas em paci-

entes com câncer ou doenças crônicas, há con-

trovérsias quanto aos seus efeitos colaterais, ris-

cos e isolados com outros medicamentos, e a 

sua interação em indivíduos com predisposição 

a transtornos psíquicos. Essa situação torna di-

fícil a tomada de decisões claras e embasadas, 

o que contribui para a complexidade do pro-

cesso de autorização para o uso terapêutico da 

cannabis. Por isso, é importante que os estudos 

continuem a ser controlados com rigor cientí-
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fico, a fim de compreender melhor os benefí-

cios e riscos associados à cannabis, buscando, 

assim, fornecer informações para embasar polí-

ticas de saúde que garantam a segurança e efi-

cácia de seu uso terapêutico. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão da literatura de ca-

ráter descritivo cuja construção se deu a partir 

do levantamento das literaturas em base de da-

dos PubMed. Foram utilizados os Descritores 

em Ciências e da Saúde - DECS: "Schizophre-

nia Spectrum and Other Psychotic Disorders”, 

“cannabis”, “Psychotic Disorders” com inter-

relação do operador booleano and, sendo sele-

cionados os artigos publicados livremente, 

sendo 6 selecionados. Após a leitura dos artigos 

selecionados foi utilizado como instrumento 

para coleta de dados na Tabela 23.1 com as se-

guintes informações: autores, ano de publica-

ção, identificação do periódico, resultado e con-

clusão.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A cannabis, angiosperma com diversos no-

mes populares, há muitos anos vem sendo estu-

dada por cientistas e pesquisadores a respeito de 

suas diversas funções como as medicinais, re-

creativas, principalmente devido ao seu poten-

cial efeito psicotrópico. Na área das ciências 

médicas, a cannabis é amplamente explorada 

por sua relação com diversos transtornos men-

tais, sendo muitos desses induzidos pelo extrato 

da planta que para muitos é inofensiva e para 

outros pode determinar um prognóstico ruim de 

psicoses induzidas que podem estar relaciona-

das ao surgimento de esquizofrenia entre outros 

transtornos psicoafetivos. 

Apesar de existir certa divergência entre o 

pico de idade de aparecimento dos diversos 

transtornos mentais, a idade de início global do 

primeiro episódio de transtorno mental costuma 

ocorrer antes da idade adulta, sendo antes dos 

14 anos de idade em um terço dos indivíduos. 

Desse modo, muitos transtornos mentais em 

adultos têm seu primórdio em estágios de neu-

rodesenvolvimento. Em relação ao transtorno 

devido ao uso de Cannabis, o pico de idade de 

início foi de 19,5 anos em um estudo de estima-

tiva epidemiológica metanalítica. Assim, o uso 

de Cannabis na adolescência merece atenção 

especial, uma vez que aumenta as chances de 

repercussões prejudiciais em muitos âmbitos, 

entre eles o desenvolvimento precoce de psi-

cose. Outra análise, traz uma comparação entre 

a idade de início do tratamento para transtorno 

do espectro da esquizofrenia em pacientes com 

história de psicose induzida por cannabis e de 

pacientes com o mesmo quadro, porém sem his-

tória prévia de sintomas psicóticos induzidos 

pela cannabis. Como resultado, foi possível 

perceber que pacientes com antecedente de uso 

de cannabis foram diagnosticados pela primeira 

vez com esquizofrenia em idades mais jovens, 

sendo no grupo da cannabis a mediana de idade 

igual a 24,6 anos para homens e 28,9 para mu-

lheres e no grupo comparação 30,7 anos para 

homens e 33,1 anos para mulheres. Com isso, é 

possível notar que transtornos mentais habitual-

mente estabelecem-se em idades jovens e po-

dem originar-se de forma mais precoce quando 

associados a uso de Cannabis, como no caso da 

esquizofrenia. 

O uso de Cannabis na adolescência também 

já foi apontado como possível fator de risco 

para outros transtornos como quadros de de-

pressão, ansiedade e ideação suicida. Uma 

meta-análise analisou estudos de coorte pros-

pectivos longitudinais que avaliaram o uso de 

cannabis durante a adolescência e os riscos de 

desenvolver depressão, ansiedade e tendência 

suicida nesses indivíduos na idade adulta jo-

vem. Esse estudo sugeriu que o uso regular de 
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Cannabis entre os jovens pode contribuir para o 

desenvolvimento de transtorno depressivo 

maior, assim como pode potencializar sintomas 

depressivos como a ideação suicida e aumentar 

os riscos do suicídio em si. Além disso, imagens 

cerebrais analisadas demonstraram que há evi-

dências dos efeitos nocivos da Cannabis na 

plasticidade cerebral durante o desenvolvi-

mento, visto que se trata de uma fase de maior 

vulnerabilidade às agressões externas. Esses 

achados corroboram para a necessidade de im-

plementação de medidas preventivas voltadas 

para o público jovem, posto que durante essa 

fase os malefícios do uso da cannabis são mais 

exacerbados. Ademais, a suspensão do uso da 

cannabis após o período da adolescência não 

garante redução do risco de desenvolver depres-

são, dessa forma, torna-se imprescindível polí-

ticas voltadas para capacitar os jovens a resisti-

rem ao uso das drogas, a fim de reduzir as chan-

ces dos inúmeros desfechos negativos que con-

tato com essa prática pode trazer. As estratégias 

para intervenção neste cenário e nos dos demais 

transtornos mentais podem ter grandes benefí-

cios quando aplicadas em múltiplas esferas: 

ambientes estudantis; serviços de saúde; e na 

comunidade como um todo (Tabela 23.1). 

Além disso, em um estudo realizado com os 

registros do Hospital Psiquiátrico Dinamarquês 

em pacientes tratados com sintomas psicóticos 

induzidos por Cannabis no período de 1994 a 

1999, nos quais os pacientes com transtornos do 

espectro da esquizofrenia não previamente tra-

tados foram acompanhados e comparados com 

pacientes sem o espectro, foram avaliados cui-

dadosamente a fim de entender o prognóstico 

das psicoses induzidas por cannabis. Nesse sen-

tido, foi bem estabelecido que os sintomas psi-

cóticos, apesar de serem de curta duração e de 

possível remissão total, podem surgir seguido 

da ingestão de cannabis, porém nenhum relato 

de dados conseguiu descrever a gravidade a 

longo prazo da “psicose canábica”. Entretanto, 

foi concluído que metade dos pacientes tratados 

no estudo para transtorno psicótico induzido 

por cannabis desenvolvem em sequência outros 

transtornos psicoafetivos, como a esquizofre-

nia, comumente relatada nos trabalhos analisa-

dos. 

Outrossim, quantidade considerável de pa-

cientes foi diagnosticada na sequência com es-

quizofrenia paranoide sendo este diagnóstico 

recebido nas últimas hospitalizações dos indiví-

duos. Além da esquizofrenia, com a psicose in-

duzida por cannabis novos episódios psicóticos 

ocorrerão em quase 80% da população do es-

tudo, dos quais os jovens do sexo masculino fo-

ram os mais associados a desfechos mais gra-

ves. Apesar dos estudos a respeito do uso da 

cannabis ainda serem ínfimos e seus achados 

inconclusivos, pode-se estabelecer que o seu 

uso aumenta o risco de desenvolver transtornos 

psicóticos graves e precocemente (Tabela 

23.1). 

Nessa perspectiva, no estudo não foi possí-

vel ter controle de certos fatores de risco deter-

minantes como predisposição hereditária, uso 

de outras drogas e status socioeconômico, para 

relacionar se o uso da cannabis foi um fator iso-

lado casualmente relacionado ao desenvolvi-

mento da esquizofrenia, ou se os fatores de 

risco influenciam no aparecimento do diagnós-

tico. Porém, o fato de pacientes com sintomas 

psicóticos induzidos por cannabis desenvolve-

rem o espectro da esquizofrenia em uma idade 

mais jovem independente dos fatores de risco, 

corrobora com a teoria de que o uso da cannabis 

pode acelerar a patogênese do transtorno psico-

afetivo. Embora não se possa determinar o im-

pacto causal da cannabis no desenvolvimento 

subsequente de patologias, tais descobertas têm 

implicações claras de que o prognóstico para o 

paciente é ruim e deve ser realizado interven-

ções precoces. 
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Tabela 23.1 Artigos selecionados para coleta de dados 

Autor(res)/ ano de 

publicação 
Tipo de estudo Amostra Resultados 

SOLMI 

et al. 2021 

Foi realizada uma revisão sistemática 

e revisões de meta-análise de estudos 

observacionais em Epidemiologia a 

respeito da idade de início dos distúr-

bios mentais 

Foram identificadas 5.442 revisões sistemáticas 

dentro do tema, entretanto apenas 192 estudos fo-

ram incluídos no trabalho. Dos quais 54 estudos fo-

ram realizados nos EUA, 23 em países diversos, 11 

na Austrália, 10 na Finlândia, 8 na Alemanha, 6 no 

Canadá e na Holanda, 5 na China, Dinamarca, 

África do Sul, Espanha, Reino Unido, 4 em Israel, 

Coréia do Sul, Suécia, 3 na Etiópia, México, Nova 

Zelândia, Nigéria, Suíça, Taiwan, 2 na França, Ira -

que e Cingapura. 

Com o estudo foi possível que apesar de não haver 

estudos suficientes para inclusão de alguns fatores 

como catatonia, transtornos dissociativos, transtor-

nos parafílicos, transtorno factícios, transtornos 

neuro cognitivos e transtornos associado a gravi-

dez, a proporção de indivíduos com espectros di-

agnósticos antes dos 14 anos ficou entre 34,6%, 

dos 18 anos entre 48,4% e dos 25 anos ficou em 

62,5%. 

GOBBI 

et al. 2019 

Foram realizados estudos longitudi-

nais e prospectivos que buscaram 

avaliar o uso de Cannabis em adoles-

centes menores de 18 anos. 

Dos 3.142 artigos triados dentro da temática, foram 

encontrados 269 e somente 11 estudos foram seleci-

onados para serem incluídos na análise quantitativa, 

compreendendo 23.317 indivíduos. 

Do total de indivíduos analisados, as razões encon-

tradas (OR) entre usuários de Cannabis na idade 

adulta em comparação com não usuários foi de 

1,37, O OR para a ansiedade não foi estatistica -

mente significativo sendo 1,18. O OR agrupado 

entre os indivíduos com ideação suicida foi de 

1,50 e para os que se incluíam no grupo de tenta -

tiva de suicídio foi de 3,46%. 

ARENDT 

et al. 2005 

Foi realizado um estudo a partir da 

coleta de dados de pacientes tratados 

com sintomas psicóticos induzidos 

por uso de Cannabis entre 1994 e 

1999 extraídos do Registro Psiquiá -

trico Central Dinamarquês. 

Nos estudos, os pacientes previamente tratados com 

quaisquer sintomas psicóticos foram excluídos da 

análise, os 535 pacientes restantes foram acompa -

nhados por 3 anos, esses pacientes tiveram seus da -

dos comparados com pessoas que foram encami-

nhadas devido a transtornos do espectro da esquizo-

frenia pela primeira vez, mas que não tinham histó-

rico de psicose induzida por cannabis. 

Do total de dados analisados, o transtorno do es-

pectro da esquizofrenia foi diagnosticado em 

44,5% da amostra, novos episódios psicóticos fo-

ram diagnosticados em 77,2%. O sexo masculino e 

os jovens foram o grupo mais acometido. 47,1% 

dos pacientes desenvolveram transtorno de espec-

tro da esquizofrenia retardado após tratamento 

para psicose induzida por cannabis. 

DERVAUX 

et al. 2003 

Foi realizada uma correlação demo-

gráfica e clínica entre indivíduos com 

diagnóstico de esquizofrenia ou tras-

tornos esquizoafetivos de acordo com 

o DSM III-R. 

O estudo incluiu 124 indivíduos com diagnóstico de 

esquizofrenia ou qualquer outro transtorno esquizo-

afetivo, com idade igual ou superior a 18 anos. 

Do total de pacientes analisados, 49 indivíduos 

(42,6%) apresentavam abuso ou dependência de 

uma ou mais substâncias psicoativas. 19 pacientes 

foram excluídos do estudo devido ao abuso ou de-

pendência do álcool, estimulantes sedativos ou 

opiáceos. Dos 96 indivíduos analisados, 24 eram 

dependentes de cannabis, e outros 66 dependentes 

de qualquer substância psicoativa. 83,3% dos paci-

entes esquizofrênicos com abuso ou dependência 

de cannabis eram do sexo masculino, além disso 

os pacientes esquizofrênicos com abuso de canna-
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bis eram significativamente mais jovens com idade 

média de 28,9. Não houve diferenças significativas 

quanto comparados nível de escolaridade, estado 

civil, status profissional, número de médio de in-

ternações e dosagens neurolépticos. Em contrapar-

tida, o período de internação total foi significativa -

mente maior para o grupo com abuso de cannabis. 

BROWN et al. 2004 

Foi realizado um estudo de caso-con-

trole avaliando os níveis de citocinas 

séricas em uma coorte de nascimen-

tos entre o período de 1959 a 1967. 

O estudo contou com 59 indivíduos diagnosticados 

com transtornos do espectro da esquizofrenia que 

tinham amostras de soro materno disponíveis no se-

gundo trimestre. Por outro lado, 105 nascidos da 

coorte nascimento não havia sido diagnosticados 

com transtorno do espectro da esquizofrenia. 

Com o estudo, foi possível concluir que os níveis 

de interleucina 8 (IL8) no segundo trimestre de 

gestação em mães de filhos com transtornos da es-

quizofrenia foram significativamente maiores do 

que os das demais mulheres de indivíduos em 

comparação. Não houve diferença entre os indiví-

duos com esquizofrenia e os demais em compara -

ção com relação aos níveis maternos de IL-1beta, 

IL6 ou TNF alfa. 

BLACK 

et al. 2019 

Foi realizado uma revisão sistemática 

e metanálise de estudos publicados 

entre 1° de janeiro de 1980 e 30 de 

abril de 2018 no MEDLINE, Embase, 

PsycINFO, Cochrane Central Regis-

ter os Controlled Clinical Trials e 

Cochrane Database of Systematic Re-

views. 

A pesquisa contou com 83 estudos elegíveis. 

Os estudos ainda não foram suficientes para com-

provar se o uso de canabinóides melhora os trans-

tornos e sintomas depressivos, transtornos de ansi-

edades, transtorno de déficit de atenção e hiperati-

vidade, havendo com isso uma qualidade muito 

baixa de que este tratamento farmacêutico leva a 

quadros de melhora nos sintomas apresentados. 

Logo, ainda há evidências insuficientes para forne-

cer as devidas orientações necessárias sobre o uso 

dos canabinoides para o tratamento dos transtornos 

mentais dentro de uma estrutura regulatória. 
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Diante disso, há algum tempo vem sendo 

buscado no meio científico evidências da ori-

gem da esquizofrenia na população, assim 

como há estudos analisando os efeitos da can-

nabis, há questionamentos sobre possíveis in-

fecções pré-natais que desempenhem papéis no 

desenvolvimento do espectro esquizofrênico, 

haja vista que já foram relatadas interligações 

entre infecções por gripe no segundo trimestre, 

rubéola, IVAS, poliomielite, sarampo e vari-

cela-zoster. Tal relação é explicada devido ao 

compartilhamento de alguns mecanismos pato-

gênicos, como algumas citocinas que podem ser 

expressas nesse processo infeccioso e no qua-

dro de esquizofrenia. (BROWN et al., 2004). O 

estudo manteve o foco em 4 principais citocinas 

a IL8, IL-1β, IL6 e o fator de necrose tumoral 

(TNF -α), das quais os pesquisadores tiveram 

interesse maior na IL8, uma vez que foi de-

monstrado uma correlação significativa entre os 

níveis séricos de interleucina-8 neonatal e ma-

terna. Com isso, amostras de soro foram coleta-

das prospectivamente durante o segundo tri-

mestre de gravidez e foram comparados os so-

ros de gestações que resultaram em filhos que 

desenvolveram esquizofrenia e dos que não de-

senvolveram e o resultado foi maior em gesta-

ções em os filhos desenvolveram esquizofrenia, 

evidenciando uma relação específica entre o au-

mento de IL-8 e o possível desenvolvimento de 

esquizofrenia. As demais médias de distribui-

ções das demais citocinas não apresentaram di-

ferenças significativas entre os grupos compa-

rados (BROWN et al., 2004). 

Ainda em busca de esclarecer a relação da 

cannabis com a esquizofrenia, um estudo anali-

sou e comparou indivíduos com histórico de 

abuso ou dependência de cannabis com indiví-

duos sem história de abuso ou dependência. 

Como resultados foram encontrados que cerca 

de 11% dos pacientes experienciaram depen-

dência ou abuso de cannabis nos últimos 6 me-

ses e que em 70% dos casos o uso de maconha 

antecedeu o primeiro contato com o tratamento 

psiquiátrico (DERVAUX et al., 2003). Ade-

mais, outro achado foi que indivíduos diagnos-

ticados com esquizofrenia com antecedente de 

uso de cannabis tinham uma média de idade 

menor quando comparada ao grupo sem histó-

rico de abuso (DERVAUX et al., 2003). Os da-

dos alcançados vão ao encontro com as demais 

literaturas consultadas no presente artigo, ao 

passo que fortalece a ideia de que há uma asso-

ciação entre abuso da cannabis e desenvolvi-

mento de esquizofrenia, além de que indivíduos 

que fizeram uso regular tenderam a apresentar 

transtorno esquizofrênico em idades mais pre-

coces. Em relação à média de idade de início de 

abuso de cannabis encontrada na análise (19,6 

anos), os dados obtidos dialogam com outro tra-

balho já publicado em que o pico da idade de 

transtornos devido ao uso de Cannabis foi de 

19,5 anos. Por fim, ao se analisar os casos de 

tentativa de suicídio, também foram encontra-

dos dados relevantes que associam o abuso de 

cannabis com taxas mais elevadas tanto em pa-

cientes esquizofrênicos quanto em pacientes 

que desenvolveram sintomas depressivos. 

Na contemporaneidade há diversos paradig-

mas e tabus relacionado ao uso de canabinóides 

medicinais, incluindo a cannabis medicinal e os 

canabinóides farmacêuticos com seus deriva-

dos sintéticos, haja vista o estigma predomi-

nante do uso marginalizado e para fins lúdicos 

de psicoses. Entretanto a cannabis medicinal 

continua sendo sugerida na terapêutica de al-

guns transtornos mentais, apesar de não haver 

evidências que sugiram melhora nos transtor-

nos e nos sintomas depressivos, transtornos de 

ansiedade, transtorno de déficit de atenção e hi-

peratividade, síndrome de Tourette, transtorno 

de estresse pós-traumático ou psicoses e apre-

sentar muitas evidências de danos cognitivos ir-

reversíveis e comprometimento de funções em 

jovens e adolescentes como déficit de aprendi-

zagem e dificuldades de concentração. Devido 
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às inúmeras evidências contraditórias e poucas 

concretas sobre as orientações do uso de cana-

binóides para o tratamento efetivo de transtor-

nos mentais, não há regulamentação do uso em 

estruturas institucionais. 

 

Dificuldades 

São inúmeros os riscos potenciais do uso da 

Cannabis em qualquer indivíduo, principal-

mente nos que possuem predisposição à ansie-

dade, transtornos psicóticos e esquizofrenia, a 

temática apesar de ser atemporal conta com 

poucos estudos recentes que demonstram evi-

dências científicas robustas, há ausência 

de  estudos que mensuram de forma precisa as 

doses e formas de utilização da Cannabis rela-

cionadas ao desenvolvimento de transtornos 

mentais, além de falta de estudos mais críticos 

e qualificados a respeito dos potenciais efeitos 

positivos e negativos dos canabinóides nos 

transtornos mentais. Por fim, mesmo sendo re-

lacionado constantemente com outros distúr-

bios psicoafetivos como a ansiedade, não há es-

tudos qualificados que analisem a relação do 

uso da cannabis com a ansiedade. 

CONCLUSÃO 

 

Portanto, com base no que foi exposto, ao 

analisar os dados dos artigos selecionados, fica 

evidente que, embora haja muitos estudos rele-

vantes sobre o tema, os resultados ainda mos-

tram algumas divergências e inconsistências. 

Essa situação pode ser considerada como o 

principal motivo da complexidade burocrática 

em torno da obtenção da liberação da substân-

cia para uso terapêutico. 

No entanto, apesar de algumas divergências 

encontradas nos diferentes estudos analisados, 

principalmente em relação à idade de início dos 

distúrbios mentais, muitos dos resultados ob-

servados concordaram, especialmente no que se 

refere à associação entre o uso de canabinóides 

e o desenvolvimento de quadros psicóticos a 

curto e longo prazo. Além disso, foi constatado 

que o consumo dessas substâncias pode desen-

volver crises precoces em indivíduos com pre-

disposição genética, originando manifestações 

precoces, razão pela qual os jovens são consi-

derados o grupo de maior risco para o desenvol-

vimento de quadros mais graves. 

Por fim, torna-se essencial a adoção de me-

didas globais e aplicadas em múltiplas esferas 

para prevenir e reduzir o consumo de canabi-

nóides, principalmente em indivíduos com pre-

disposição, bem como a realização de estudos 

adicionais na área, com abordagem em pesqui-

sas conclusivas, para demonstrar os riscos que 

o consumo dessas substâncias pode acarretar re-

lação aos transtornos psicóticos. Somente por 

meio de um conjunto de esforço na prevenção e 

na obtenção de evidências científicas irrefutá-

veis, poderá ficar evidente os efeitos dessas 

substâncias e com isso será possível desenvol-

ver políticas de saúde mais eficazes e embasa-

das. 

 

Considerações finais 

A partir dessa revisão de literatura nota-se 

que existe de fato uma associação significativa 

entre o uso da cannabis, principalmente na ado-

lescência, e no desenvolvimento dos transtor-

nos mentais. Foi observado que quanto mais em 

idades jovens houver o início do uso da canna-

bis, maiores as chances de repercussões preju-

diciais, como o desenvolvimento precoce de 

psicose, quadros de depressão, ansiedade e ide-

ação suicida, devido a fase crítica de neurode-

senvolvimento, tornando os jovens mais vulne-

ráveis aos efeitos nocivos da cannabis, os quais 

podem comprometer a plasticidade cerebral e 

levar a consequências graves na saúde mental. 

Dessa forma, torna-se evidente que medidas 

preventivas e políticas voltadas para o público 

jovem são imprescindíveis para mitigar os ris-

cos associados ao uso dessa substância. 
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Em relação aos potenciais benefícios, al-

guns estudos sugerem que a cannabis medicinal 

pode ser considerada na terapêutica de certos 

transtornos mentais. No entanto, há escassez de 

evidências concretas para comprovar sua eficá-

cia em diversas condições, como transtorno de-

pressivo maior, transtorno de ansiedade, trans-

torno de déficit de atenção e hiperatividade, sín-

drome de Tourette e transtorno de estresse pós-

traumático. Apesar disso, a evidência que pode-

mos concluir até atualmente é que os riscos ul-

trapassam os benefícios, podendo ser motivo de 

análise para pesquisas e estudos futuros. 

Diante dos riscos, ainda, o uso da cannabis 

pode levar a episódios psicóticos de curta dura-

ção e remissão total, mas que podem resultar no 

desenvolvimento subsequente de outros trans-

tornos psicoafetivos, como a esquizofrenia pa-

ranoide. Os jovens do sexo masculino parecem 

ser mais suscetíveis a desfechos graves associ-

ados ao uso da cannabis e transtornos mentais. 

Apesar disso, ainda não é possível estabelecer 

uma relação causal definitiva das associações 

entre o uso da cannabis e transtornos mentais, 

pois fatores como predisposição hereditária, 

uso de outras drogas e status socioeconômico 

podem influenciar os resultados, sendo impor-

tante também, abordar o perfil socioepidemio-

lógico em estudos, casos e pesquisas. 

Em conclusão, os potenciais riscos e bene-

fícios do uso da cannabis em indivíduos com 

predisposição a ansiedade, transtornos psicóti-

cos e esquizofrenia são complexos e ainda re-

querem investigação aprofundada. Enquanto al-

guns estudos apontam para possíveis benefícios 

terapêuticos em certas condições, os riscos as-

sociados ao uso da cannabis na adolescência, 

especialmente em relação ao desenvolvimento 

de transtornos mentais graves, são motivo de 

preocupação. É essencial que a pesquisa conti-

nue a avançar para fornecer informações sólidas 

que possam orientar práticas clínicas e políticas 

públicas relacionadas ao uso da cannabis em 

contextos medicinais e recreativos. Além disso, 

a educação e conscientização sobre os riscos do 

uso da cannabis em idade jovem são fundamen-

tais para proteger a saúde mental da população 

mais vulnerável. 
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INTRODUÇÃO 

 

Hormônios são substâncias produzidas no 

organismo pelo sistema endócrino e desempe-

nham um papel crítico na regulação de quase 

todas as funções corporais, como o crescimen-

to, a memória, o sono, a reprodução, o compor-

tamento, etc. Além disso, tem um importante 

papel de equilíbrio na nossa saúde como um 

todo, pois além de coordenar a saúde física/cor-

poral, atua regulando também a nossa saúde 

mental, já que os hormônios também são res-

ponsáveis por regular nosso humor e emoções, 

e as formas que reagimos frente aos nossos de-

sejos e ambições, podendo oferecer um estado 

de bem-estar no qual o indivíduo é capaz de 

usar suas próprias habilidades, recuperar-se do 

estresse rotineiro, ser produtivo e contribuir 

com a sua comunidade (BORGES et al., 2021). 

Quando se trata de alteração hormonal e sa-

úde mental, as mulheres chamam atenção em 

números nesse índice, pois todas as fases que 

ela necessita passar durante a vida tem uma 

grande oscilação hormonal, desde a infância, 

bem como na primeira menstruação, até a ges-

tação e posteriormente a menopausa, ficando 

assim mais suscetíveis a oscilações de humor e 

comportamento (DA SILVA JUNIOR, et al., 

2021; BARATIERI et al., 2020). 

De forma semelhante, ocorrem variações 

hormonais ao fim da gestação, o chamado pu-

erpério, período que ocorre logo após o nasci-

mento do concepto até 6 a 8 semanas após o 

parto, provocando mudanças biológicas, sociais 

e psicológicas, sendo a mais importante delas a 

diminuição brusca dos níveis de estrógeno e 

progesterona, tornando as puérperas mais pro-

pensas a depressão, por exemplo. Assim, tais al-

terações hormonais, associadas à nova rotina, 

diminuição do sono, baixa autoestima, tornam 

a mulher mais vulnerável psicologicamente, 

contribuindo para o surgimento de transtornos 

psíquicos (BORGES et al., 2021; STEEN & 

FRANCISCO, 2019). 

Dentre os transtornos psíquicos mais co-

nhecidos e abordados nas literaturas, os mais 

comuns são a depressão pós parto, o blues pu-

erperal ou disforia puerperal e a psicose pós-

parto, que possuem diferenças nítidas de gravi-

dade e manejo. A depressão pós-parto é o trans-

torno psíquico mais relatado na literatura, e 

apresenta sintomas como perda de interesse em 

realizar atividades, insônia, ansiedade, senti-

mento de culpa e mudanças emocionais, sendo 

que devem incluir no mínimo cinco sintomas e 

que devem estar presentes por pelo menos duas 

semanas. O blues puerperal (disforia puerperal) 

por vezes pode ser confundido com a depressão 

pós-parto, contudo, está apresenta sintomas 

mais leves, como choro e mudanças emocio-

nais, além de que esta não interfere diretamente 

no autocuidado e o cuidado com o recém-nas-

cido. E por fim a psicose pós-parto, que é, den-

tre todas, a forma mais grave, sendo conside-

rada uma emergência psiquiátrica, que ocasiona 

delírios e alucinações, elevando o risco de sui-

cídio ou infanticídio, necessitando de um trata-

mento urgente. À vista disso, a avaliação e di-

agnóstico destes transtornos psiquiátricos puer-

perais tornam-se importantes pois podem trazer 

risco à puérpera e ao recém-nascido, interfe-

rindo diretamente no bem estar principalmente 

de ambos, mas também da família (ASSEF et 

al., 2021; MACIEL et al., 2019; FEBRASGO, 

2020; BARBOSA, 2023). 

Dessa forma, o objetivo desse estudo foi o 

de realizar um levantamento da literatura e as-

sim discutir a relação das alterações hormonais 

e a saúde mental das puérperas, ressaltando 

como as oscilações hormonais interferem no es-

tado mental da mulher no pós-parto, possibili-

tando assim o manejo adequado. 
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MÉTODO 

 

Trata-se de um estudo de revisão narrativa 

da literatura com abordagem qualitativa e es-

tudo retrospectivo, realizada no período de ju-

lho a agosto de 2023. O levantamento literário 

foi realizado por meio de pesquisas nas bases de 

dados: LILACS, PubMed, SciELO e Biblioteca 

Virtual em Saúde, por meio dos descritores em 

Ciências da Saúde (DeCS): Puerpério, Hormô-

nios, Saúde mental. Dessa forma, durante a 

busca foram encontrados 6.131 artigos, que 

posteriormente foram submetidos aos critérios 

de seleção. 

Para a escolha bibliográfica, foram defini-

dos os critérios de inclusão sendo estes os arti-

gos publicados no período de 2018 a 2023, po-

dendo estes serem em inglês e português, arti-

gos de revisão, pesquisa, relatos de casos ou 

meta-análise, livros e tratados consagrados na 

área da psiquiatria médica atualizados, sendo 

que todos os artigos, livros e tratados abordas-

sem o tema desta revisão. 

Ao fim dos critérios de seleção, obteve-se 

12 artigos que foram selecionados após a leitura 

dos resumos, e assim escolhidos para a realiza-

ção da revisão 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Neste estudo, foram analisados os resulta-

dos de pesquisas que investigaram a relação en-

tre alterações hormonais e o desenvolvimento 

ou agravamento de doenças mentais em mulhe-

res no puerpério, demonstrando a interação 

complexa entre o sistema endócrino e o sistema 

nervoso central que desempenha um papel cru-

cial na regulação do humor, comportamento e 

função cognitiva. Dentre essas alterações pós-

gravídicas, destacam-se a disforia pós-parto, a 

depressão puerperal e a psicose puerperal. Vá-

rios estudos têm demonstrado que hormônios 

do estresse, como o cortisol, estão associados à 

depressão. A exposição crônica ao estresse oco-

rrida no período pós-natal pode levar a uma 

disfunção do eixo hipotálamo-hipófise-adrenal 

(HHA), resultando em níveis elevados de cor-

tisol. Essa hiperativação do eixo HHA está re-

lacionada a uma maior incidência de depressão 

e a uma piora nos sintomas em mulheres que já 

sofrem da doença. As descobertas desses estu-

dos têm implicações clínicas importantes, pois 

possibilitam maior compreensão da relação en-

tre alterações hormonais e doenças mentais, que 

levam a intervenções mais precisas e personali-

zadas. Conclusão: Estresse, ansiedade, insônia, 

insatisfação e bem estar não estão ligados ape-

nas ao nosso psicológico, os hormônios exer-

cem papel fundamental na regulação do nosso 

humor, interferindo no funcionamento da men-

te (FERRARI et al., 2023). 

Aponta-se, pelos resultados, para a necessi-

dade de mais estudos que analisem e caracteri-

zem a assistência em saúde ofertada durante o 

puerpério. Há de se observar que o período pu-

erperal é marcado por mudanças catatônicas na 

vida feminina, bem como, impactam a sociabi-

lidade e a necessidade de reenquadramento no 

seu papel social. Essa mudança suscita instabi-

lidade emocional e predispõe a insanidade pós-

parto. Desse modo, a disforia puerperal, a de-

pressão pós-parto e a psicose pós-parto surgem 

como transtornos relacionados ao pós-parto. 

 

Disforia puerperal 

Também denominada “baby blues”, carac-

teriza por uma condição leve e passageira, que 

afeta mulheres nos primeiros dias pós-parto. 

Apresenta-se por sentimentos de tristeza, choro 

fácil, ansiedade e irritabilidade (ASSEF et al., 

2021). Tais sentimentos devem-se às mudanças 

hormonais que ocorrem no período gestacional 

e pós-parto, oriundo da queda hormonal de es-
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trogênio e progesterona, os quais caem rapida-

mente. Os sintomas tendem a se dissipar após 

uma ou duas semanas. A abordagem da disforia 

puerperal não é farmacológica, e sim, realizada 

com suporte emocional. 

 

Psicose Pós Parto 

É uma condição mental mais rara e de maior 

gravidade, também conhecida como psicose pe-

rinatal, afeta algumas mulheres logo após o 

parto. É uma forma extrema de transtorno men-

tal, o qual envolve sintomas psicóticos, como 

alucinações, delírios, confusão mental, agitação 

extrema e comportamentos desorganizados 

(ASSEF et al., 2021). Geralmente, essa enfer-

midade se manifesta-se nos primeiros dias ou 

semanas após o parto e é considerada uma 

emergência médica. Entre os fatores de risco 

para psicose puerperal, estão a primiparidade, 

complicações obstétricas e antecedentes pesso-

ais ou familiares de transtornos psiquiátricos, 

sobretudo outros transtornos psicóticos. 

 

Depressão Pós-Parto 

A maioria dos pesquisadores do assunto uti-

liza o termo depressão pós-parto (DPP) para de-

signar qualquer episódio depressivo que ocorra 

nos meses que se seguem ao nascimento do 

bebê, havendo estudos que consideram dois 

meses, três meses, seis meses, e até um ano. Há 

um potencial risco de acarretar efeitos profun-

dos na qualidade de vida, na estrutura familiar 

e na relação entre mãe e bebê. Os sintomas po-

dem se manifestar entre duas semanas e três 

meses após o parto, os quais incluem estado de 

ânimo deprimido, perda de interesse e prazer 

em atividades, fadiga persistente, dificuldade 

de concentração ou tomada de decisão e até 

mesmo ideação suicida. Além disso, a depres-

são materna pode resultar em maior probabili-

dade de interrupção do aleitamento (PRAN-

DINI et al., 2022; SOARES & RODRIGUES, 

2018). Os bebês mostram-se especialmente 

sensíveis aos efeitos da depressão materna, em 

virtude da dependência deles quanto aos cuida-

dos e a resposta emocional materna, fato que in-

fluencia em seu desenvolvimento. 

 

CONCLUSÃO 

 

Conclui-se, portanto, que o estresse, ansie-

dade, insônia, insatisfação e bem estar não estão 

ligados apenas ao nosso psicológico, os hormô-

nios exercem papel fundamental na regulação 

do nosso humor, interferindo no funcionamento 

da mente. Esse estudo demonstrou que é de su-

ma importância ter um olhar mais voltado para 

as mulheres quanto a esse assunto, principal-

mente as que estão em puerpério, pois é quando 

acontece uma queda abrupta de estrógeno e 

progesterona causando oscilação em todo seu 

ciclo emocional, que pode nem sempre levar a 

um período muito agradável com a chegada do 

bebê. 

Desse modo percebe-se a prevalência de 

distúrbios da mente que podem causar efeitos 

não esperados tanto para saúde da mulher 

quanto para da criança, como a depressão em 

maior parte, blues puerperal e psicose pós-

parto. É válido ressaltar que o cortisol é um 

grande vilão nesse período pós-gravídico, situ-

ações de estresse como falta de uma estrutura 

familiar, falta de uma rede de apoio, dificuldade 

em amamentar são exemplos do que podem ele-

var o hormônio cortisol deixando a mulher mais 

suscetível à depressão ou até fazendo piorar a 

mesma se ela já a possui. 
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INTRODUÇÃO 

 

O Transtorno Dissociativo de Identidade 

(TDI), tradicionalmente conhecido como “Per-

sonalidade Múltipla”, é um transtorno com-

plexo de difícil diagnóstico por conta de sua 

sintomatologia diversificada e o forte prejuízo 

social que a doença acarreta. Além disso, ape-

nas no ano de 1980 a Associação Americana de 

Psiquiatria oficializou o método diagnóstico. 

Para este distúrbio, foram definidos critérios es-

pecíficos pelo Manual Diagnóstico e Estatístico 

de Transtornos Mentais (APA, 2002), e regis-

trado também na Classificação Estatística Inter-

nacional de Doenças (CID-10, 1993). Entre 

seus sintomas podemos citar: ansiedade, perda 

de memória, distúrbios do sono, depressão, me-

dos, fobias, problemas de identidade e sensação 

de desconexão de si mesmo e do mundo ao seu 

redor (MIDDLETON & BUTLER, 1998). 

Mesmo após a compreensão e oficialização 

do diagnóstico, ainda existe uma negligência 

por parte da população em geral, o que acaba 

dificultando o diagnóstico correto e, conse-

quentemente, o tratamento que geralmente en-

volve psicoterapia e terapia cognitivo-compor-

tamental que podem estar atrelados ao cuidado 

multidisciplinar e associado a outras formas de 

tratar. Desse modo, a mídia contribui com a 

imagem sensacionalista que dissemina sobre 

pessoas que vivem com o transtorno, relacio-

nando-as com violência, agressividade e cri-

mes. Há também quem considere de pouca re-

levância por ter pouca incidência ao se compa-

rar com outras patologias, mas isto acontece por 

conta da subnotificação e desconhecimento so-

bre o tema, o que acaba acarretando em um di-

agnóstico errôneo (International Society for the 

Study of Trauma and Dissociation [ISSTD], 

2011; GONZALEZ, 2014). 

Ademais, nas características da síndrome, 

não é considerado um ato ilusório e sim essen-

cial o indivíduo ter de duas ou mais personali-

dades diferentes dentro de si, cuja cada qual do-

mine o seu eu em um momento específico, as 

chamadas personalidades alternativas, múlti-

plas ou alters (HACKING, 1998).  

Assim, os estudos que investigam a relação 

genética da doença sugerem uma complexa in-

teração entre os fatores genéticos e as circuns-

tâncias específicas do trauma, incluindo o tipo, 

o momento e a duração. Ao examinar conjuntos 

de crianças e adultos de diversas idades e rela-

ções familiares, como irmãos adotivos, gêmeos 

fraternos e idênticos, foi constatado que cerca 

de metade da diferença nos sintomas dissociati-

vos entre indivíduos é atribuída à genética. Adi-

cionalmente, observou-se que os efeitos de ex-

periências ambientais estressantes, que não são 

compartilhadas, são os principais responsáveis 

pela variação restante (BECKER-BLEASE et 

al., 2004). 

Dessa forma, é necessário promover a cons-

cientização sobre o TDI, o que inclui a imple-

mentação de iniciativas educacionais em todos 

os programas de formação em saúde mental, 

bem como o aumento de pesquisas. Por isso, 

são necessários mais estudos a fim de aprimorar 

o diagnóstico e o tratamento da doença. Assim, 

este estudo concentrou-se em realizar uma revi-

são sistemática com o objetivo de analisar testes 

diagnósticos precisos e efetivos para o TDI, a 

fim de fornecer uma contribuição valiosa para 

o diagnóstico efetivo dessa condição, promo-

vendo um entendimento mais aprofundado so-

bre o tema e uma melhoria significativa na qua-

lidade de vida dos pacientes (MCALLISTER, 

2000; DALPONT & SPENCE, 2023). 

Explicações etiológicas focalizam questões 

traumáticas como sendo o principal fator desen-

cadeador da dissociação anormal da consciên-

cia, um mecanismo de defesa resultante de 

agressões e abusos físicos, sexuais ou psíqui-

cos, responsável pelo encadeamento das imer-
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sões das múltiplas personalidades (PUTNAM, 

1989; STEINBERG et al., 1994). 

Para Freud (1923/1996), “(...) talvez o se-

gredo dos casos daquilo que é descrito como 

‘personalidade múltipla’ seja que as diferentes 

identificações se apoderam sucessivamente da 

consciência”. Ele também, juntamente com Jo-

seph Breuer, apresentou informações que estão 

em consonância com os critérios diagnósticos 

atuais da Personalidade Múltipla: 

(...) Num mesmo indivíduo são possíveis 

vários agrupamentos mentais que podem ficar 

mais ou menos independentes entre si, sem que 

um ‘nada saiba’ do outro, e que podem se alter-

nar entre si em sua emersão à consciência. Ca-

sos destes, também ocasionalmente, aparecem 

de forma espontânea, sendo então descritos 

como exemplos de ‘double consciente’ 

(FREUD, 1910 [1909]/1996). 

O presente estudo tem como principal obje-

tivo abordar sobre o diagnóstico e efeitos soci-

ais a respeito do TDI. Com uma abordagem 

com as principais atualizações da literatura o 

estudo, busca mostrar que se deve dar a atenção 

adequada ao paciente além do combate ao es-

tigma que se encontra associado ao diagnóstico. 

 

MÉTODO 

 

Este estudo trata-se de uma revisão biblio-

gráfica realizada no período de julho a agosto 

de 2023. Onde foram usadas bases sólidas na 

literatura, bem difundidas na comunidade aca-

dêmica e médica, como a Biblioteca Virtual em 

Saúde (BVS), PubMed, Diretrizes da Associa-

ção Brasileira de Psiquiatria (ABP) e por fim o 

Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtor-

nos Mentais (DSM-5). Foi-se feito o uso dos 

descritores e operadores booleanos (disorders) 

and (mental) and (dissociative) na BVS e de 

172 artigos, após seleção dos que se associam 

ao tema foram selecionados 11 artigos, inclu-

indo um relato de caso. A formulação da pes-

quisa foi feita em etapas, as quais: identificação 

da pesquisa, seleção da temática, avaliação e se-

leção dos estudos primários, extração e síntese 

de dados, análise crítica dos estudos e discussão 

dos resultados. 

Os critérios de inclusão foram: artigos pu-

blicados nos últimos 10 anos (2013-2023), em 

qualquer idioma que abordasse o assunto pres-

suposto. Houveram critérios de exclusão: como 

artigos fora de contexto ou duplicados e os que 

não abordavam diretamente a temática pro-

posta. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

De acordo com a Organização Mundial da 

Saúde (OMS, 2017), em sua última estimativa, 

o Brasil lidera o ranking mundial de transtornos 

mentais considerados como doenças do século 

XXI. Dentre as doenças da mente, as mais re-

correntes nos dias atuais têm sido depressão, 

síndrome de Burnout, síndrome do pânico, 

transtorno de ansiedade e insônia (OMS, 2017). 

Todas essas doenças são consideradas males do 

século XXI, tendo como causas principais: o es-

tresse, excesso de preocupação, informações 

não filtradas que entram em contato com o ser, 

que causam medo excessivo e prejuízo social.  

Ao se falar de TDI, vê-se a constância sin-

gularidade de etiologias, gerando desgaste 

emocional, geralmente por conta de um trauma 

muito forte, esse indivíduo busca um meio de 

aliviar o sofrimento, criar distrações, desenvol-

ver habilidades novas, aplicar-se aos talentos 

outrora esquecidos, já outros, não conseguem 

lidar da mesma forma e passam a viver apenas 

dentro de suas próprias mentes, fechando-se 

para o mundo exterior, criando em seu íntimo 

um mundo só seu (MARTINS, 2021). 
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Para lidar com a situação traumática, vezes 

causada por quem deveria oferecer conforto e 

segurança àquele indivíduo, movido pela emo-

ção e pela não aceitação que aquele garantidor 

seria capaz de causar-lhe tamanho flagelo, cria-

se uma personalidade diferente de sua própria, 

com trejeitos, gostos, hobbies, preferências úni-

cas e individuais, e atribui-se aqueles flagelos 

sofridos ou praticados à personalidade criada. 

Estudos epidemiológicos desde os primei-

ros realizados elucidam que desordens dissoci-

ativas têm sido subdiagnosticadas em grande 

parte dos países onde esses estudos foram reali-

zados. Profissionais acreditam que o TDI tem 

sido subdiagnosticado, porque há equívocos 

nos métodos diagnósticos. Desse modo pode-

mos exemplificar com dados disponíveis na li-

teratura: a presença de mais de um estado dis-

sociado da personalidade é considerado delírio; 

a comunicação de uma identidade com outra é 

interpretada como alucinação auditiva é con-

fundida com transtornos psicóticos; mudanças 

dos estados de identidade são vistas como flu-

tuações cíclicas do humor e diagnosticadas 

como transtorno bipolar (APA, 2014; FARIA et 

al., 2019). Com essas falhas diagnósticas fre-

quentes, a prevalência do TDI diminui signifi-

cativamente. Por isso, surge a necessidade de 

melhores métodos diagnósticos para o TDI 

(FOOTE et al., 2006). 

Para exemplificar e melhor elucidar esse 

entendimento sobre o Transtorno Dissociativo 

de Identidade, será abordado um caso da Inter-

national Society for the Study of Trauma and 

Dissociation (ISSTD) juntamente com o Insti-

tuto Brasileiro de Avaliação Psicológica, da pa-

ciente Caroline (nome fictício criado pelos psi-

quiatras colaboradores), onde foram identifica-

das dez (10) personalidades encapsuladas no 

seu psiquismo, todos os alters foram registra-

dos conforme identificação feita por elas mes-

mas em suas emersões (FARIA, 2008). O con-

trole intermitente exercido por cada uma das 

personalidades em relação ao comportamento 

do sujeito, a incapacidade para recordações im-

portantes relacionadas com eventos de sua vida 

quando em processo dissociativo, a sua conduta 

de abstemia sem nunca ter feito uso de drogas 

ilícitas, somadas a ineficácia de medicamentos 

antidepressivos e ansiolíticos prescritos por psi-

quiatras, fundamentam a inclusão da paciente 

na descrição dos critérios diagnósticos para o 

TDI (FARIA, 2008). No referente estudo, foi 

feita a pesquisa no consultório particular do 

pesquisador por meio do Teste de Diagnóstico 

das Pirâmides Coloridas de Pfister criado em 

1948 (AMARAL et al., 2002), no qual foram 

identificadas apenas duas identidades, Caroline 

e Dalva, ambas fizeram consecutivamente o 

teste e escolheram informações diferentes, rela-

tando amnésia na passagem da outra.  

Além dessa ferramenta referida acima para 

diagnóstico, tem-se o instrumento psicomé-

trico, cujo o mais frequentemente para avaliar a 

experiência dissociativa é a Escala de Experi-

ências Dissociativas (DES), composto por 28 

itens auto avaliativos de abordagem contínua 

que considera desde a leve dissociação norma-

tiva até a severa dissociação patológica, possi-

bilitando uma análise mais ampla e precisa da 

complexidade desse fenômeno psicológico. 

Ademais, o Teste das Pirâmides Coloridas de 

Pfister representa um instrumento muito vali-

oso para a avaliação psicológica dos pacientes 

com TDI (FARIA, 2008). Por meio deste teste, 

é possível examinar diferentes aspectos da per-

sonalidade, tais como os aspectos externos e 

conscientes da personalidade, que estão sob 

controle do indivíduo, os aspectos intermediá-

rios da personalidade, que estão no pré-consci-

ente e parcialmente acessíveis, e, por fim, as 

análises da parte mais profunda e inacessível da 

personalidade no nível do inconsciente (DO-
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RAHY et al., 2014; DALLAM & MANDE-

RINO, 1997).  

No entanto, ainda são poucas as ferramen-

tas relacionadas com a patologia, principal-

mente no quesito diagnóstico, dessa forma, são 

necessários mais estudos para complementar a 

metodologia e torna-la abrangente e heteroge-

nia. Além disso, deve haver outros cuidados por 

parte do médico no diagnóstico. Para desenco-

rajar o pensamento estereotipado sobre o TDI, 

já que há doentes que passam grande parte da 

vida na apresentação clássica do transtorno, 

Kluft (1991) descreve alguns tipos mais co-

muns de apresentação desse transtorno, o que 

pode contribuir para a visão diagnóstica: 

 

1. TDI clássico: comportamento manifesto 

correspondente aos critérios diagnósticos para 

transtorno em base contínua por meses, anos ou 

até a vida toda. 

2. Formas variantes: pacientes que apre-

sentam os sintomas clássicos do TDI, mas suas 

manifestações são intermitentes ou com carac-

terísticas únicas, dificultando o diagnóstico: 

TDI forma de possessão: quando os alters 

mais evidentes agem como demônios, casos en-

contrados mais comumente em culturas nas 

quais a religião ou rituais se referem a demô-

nios. Esse tipo é geralmente confundido com 

psicose; 

TDI pós-traumático: os sintomas não apare-

cem até que o paciente experimente um evento 

grave contemporâneo, como uma grande perda, 

estupro, combate ou traumatismo craniano que 

cause amnésia orgânica; 

TDI extremamente complexo ou polifrag-

mentado: quando há uma variedade de persona-

lidades alters tão grande que a transição de uma 

para outra é difícil de distinguir em relação a 

seus contornos; 

TDI epocal ou sequencial: quando uma per-

sonalidade alter emerge e assume a situação por 

um longo período de tempo, antes de a próxima 

assumir por mais outro longo período. En-

quanto um alter emerge, os outros são silentes; 

TDI isomórfico: quando vários alters seme-

lhantes assumem o controle como um grupo ou 

tentam se passar por um. Os únicos sinais os-

tensivos são: desnível de memória e inconsis-

tências na personalidade; 

TDI latente: os alters geralmente são inati-

vos, e sua emersão pode ser desencadeada por 

fatores que representam, simbolicamente, um 

evento traumático; 

TDI co-consciente: quando uma personali-

dade alter sabe da outra, de modo a não haver 

demonstração de perda de memória ou interva-

los de tempo; 

TDI mediúnica/reencarnação: quando os al-

ters são experienciados e se comunicam com o 

paciente como se essas qualidades fossem so-

brenaturais. 

3. TDI atípico: é quando pacientes rara-

mente são diagnosticados. 

TDI privado: no qual as personalidades al-

ters têm ciência uma das outras e são conscien-

temente adaptadas para passar por uma só. 

4. TDI secreto: relacionado com o TDI atí-

pico. Nesse caso, o anfitrião não tem conheci-

mento dos alters, que só surgem quando ele está 

sozinho. Pode-se suspeitar isso em um paciente 

que não pode explicar seu tempo privado; 

TDI com companheirismo imaginário os-

tensivo: o paciente tem uma versão adulta do 

companheiro imaginário que é amigável e soli-

dário com outro host, mas não sabe que esse 

host assume controle executivo e não há outra a 

se apresentar. 

5. TDI encoberto: forma mais caracterís-

tica de pacientes com esse transtorno. Os alters 

disputam o controle e a influência sem assumir 

controle executivo total. Os pacientes sentem 

como se suas vidas estivessem fora de controle 

e suas ações fossem impostas por um poder in-



 

195 | P á g i n a  

visível, em vez de realizadas por sua vontade 

própria; 

TDI passivo ou dominado: o paciente é do-

minado por uma personalidade alter que rara-

mente emerge. Se ele não tem conhecimento 

disso, vai se sentir como vítima de influências 

que forçam o comportamento em uma direção 

não escolhida; 

TDI somatomórfico: tipo muito comum. 

Dor ou desconforto são experimentados por um 

alter e é sentido fisicamente pelo host, que não 

tem memória do trauma. Deve-se suspeitar 

desse tipo de TDI quando não houver explica-

ção fisiológica aparente para alguma dor recla-

mada pelo paciente; 

TDI fenocópia: uma das mais importantes 

formas encobertas. Ocorre quando as interações 

dos alters com influências sobre o host e sobre 

os outros criam fenômenos similares a manifes-

tações de outros transtornos mentais; 

TDI sintoma órfão: relacionado com todos 

os tipos de TDI encobertos. Sentimentos inex-

plicáveis e espontâneos, sensações, ações e 

imagens traumáticas intrusas se manifestam no 

host que não compreende o que está aconte-

cendo. Eles foram desencadeados por um estí-

mulo contemporâneo, mas estão relacionadas 

com traumas da infância. 

6. Apresentações diversas do TDI: 

TDI domínio interrompido: mais comum 

em pacientes que têm um grande número de al-

ters. A mudança é tão rápida e frequente que o 

paciente parece esquecido. Muitos desse tipo 

são diagnosticados como transtorno afetivo, 

psicose, síndrome mental orgânica ou desor-

dem de apreensão; 

TDI ad hoc: é raro. Uma personalidade au-

xiliar cria vários alters que funcionam de forma 

breve e, em seguida, deixam de existir. Isso 

pode ser suspeitado se o histórico do paciente 

sugerir TDI ou apresentar recorrentes fugas; 

TDI modular: incomum. Nesse tipo, fun-

ções autônomas do ego geralmente se dividem, 

e personalidades diferentes são reconfiguradas. 

O alter pode ter um sentimento vago e nunca 

ser visto exatamente da mesma forma outra vez; 

TDI “quase jogo”: é quando o paciente 

tenta negar o diagnóstico de TDI. Um alter age 

fora, quando sabe dos outros, e informa ao mé-

dico que fingiu ter TDI, explicando que volun-

tariamente gerou esse comportamento; 

TDI falso positivo: tipo comum nas décadas 

de 70 e 80, mas incomum agora. É quando um 

paciente adota o comportamento típico de filme 

amplamente divulgado, numa tentativa de con-

vencer o clínico sobre a presença de TDI em si. 

O DSM-5 (2014) se refere ao diagnóstico 

diferencial do TDI, esclarecendo que o TDI 

pode ser distinguido de transtornos dissociati-

vos, do transtorno depressivo maior (TDM), do 

transtorno de bipolaridade, do transtorno de es-

tresse pós-traumático, do transtorno psicótico, 

de transtornos induzidos por substâncias, de 

personalidade, conversivo, convulsivos e do 

transtorno factício e simulação (APA, 2014).  

Por fim, quanto ao tratamento, até o mo-

mento, nenhum tratamento farmacológico para 

a eliminação ou redução da TDI foi descoberto. 

Há indicações de que antipsicóticos atípicos (ou 

de segunda geração) podem estabilizar o hu-

mor, moderar a ansiedade e sintomas intrusi-

vos. Antagonistas opióides, como a naltrexona, 

mostram-se promissores no tratamento de di-

versos de seus sintomas, podendo reduzir índi-

ces de autoagressão. Antidepressivos e ansiolí-

ticos também são prescritos para o tratamento 

de comorbidades, porém não aliviam a dissoci-

ação em si (GENTILE et al., 2013; BRAND et 

al., 2014; MIHURA et al., 2019). 

 

CONCLUSÃO 

 

Dessa forma, conclui-se que o Transtorno 

Dissociativo de Identidade é de difícil diagnós-

tico e ainda pouco difundido socialmente, visto 
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que existe muito preconceito e mentiras disse-

minadas a seu respeito. Tem como caracterís-

tica essencial a coexistência de duas ou mais 

personalidades dentro de si, onde uma domina 

a outra por um tempo, geralmente se tem amné-

sia após a dominância. A etiologia correlaciona 

fatores genéticos e traumáticos com a quanti-

dade de identidades e seus tipos, características 

pessoais, manias, entre outros, que o indivíduo 

pode criar com base nas situações estressantes 

vivenciadas ao longo da vida. Assim, leva-se 

em consideração a necessidade da conscientiza-

ção a respeito do assunto, bem como iniciativas 

educacionais. Por meio da revisão bibliográfica 

em bases sólidas da literatura, foi apresentado 

relato de caso com elucidação do quadro clínico 

e estimativas de tratamento, este último feito 

com psicoterapia e antipsicóticos atípicos ou 

antagonistas opióides, os quais mostraram rele-

vante diminuição dos sintomas de dissociação. 

Ademais, há a sua classificação por tipo, o que 

evidencia uma sintomatologia distinta para 

casa, mas com a mesma indicação terapêutica. 

É válido ressaltar que ainda não existe cura nem 

medicação que cesse todos os sintomas, mas 

sim atenue. 
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INTRODUÇÃO  

 

A relação da saúde com as mídias sociais é 

uma interação social que elimina barreiras físi-

cas e temporais e promove um novo espaço para 

dispersão de conhecimento, garantindo que 

mais indivíduos tenham acesso a informações 

essenciais à saúde, como políticas de pre-

venção, campanha de vacina, dentre outros. A 

influência das redes sociais na saúde mental dos 

profissionais de saúde é um fenômeno que me-

rece atenção e reflexão. Enquanto essas plata-

formas podem oferecer um espaço valioso para 

compartilhar conhecimentos, trocar experiên-

cias e até mesmo se engajar em debates cons-

trutivos, também podem se transformar em um 

terreno fértil para desafios psicológicos. A na-

tureza da profissão de cuidador já é intrinseca-

mente desafiadora, envolvendo responsabilida-

des intensas e um alto nível de estresse. No en-

tanto, quando os profissionais de saúde são ex-

postos a um ambiente virtual onde a compara-

ção constante, a pressão por perfeição e a ne-

cessidade de validação são exacerbadas, os 

efeitos podem ser devastadores. 

É crucial reconhecer que as redes sociais 

não são inerentemente prejudiciais, mas sim a 

forma como as utilizamos e as expectativas que 

projetamos nelas. Neste capítulo, exploramos 

os diversos impactos das redes sociais na saúde 

mental dos profissionais de saúde e discutimos 

estratégias práticas para cultivar uma relação 

mais saudável com a tecnologia. A autorrefle-

xão, a busca por apoio emocional e a implemen-

tação de limites digitais são passos importantes 

na promoção do bem-estar dos cuidadores em 

um mundo cada vez mais conectado. 

De acordo com pesquisas do IBGE em 

2021, a internet chega a 90% dos domicílios do 

país. Em um levantamento da Comscore mostra 

que o Brasil é o 3º país que mais consome redes 

soco (NERY et al. 2021). Um levantamento da 

Comscore expõe que o Brasil ocupa o 3 no ran-

king de países que mais consomem redes soci-

ais. São mais de 131,500 milhões de contas ati-

vas. O principal motivo de uso das redes sociais 

são atividades relacionadas ao trabalho, entre-

tanto, com a pandemia e o isolamento social fez 

com que houvesse uma crescente desses núme-

ros. As redes sociais têm um papel significativo 

na vida das pessoas, incluindo dos profissionais 

de saúde. Entretanto, essa influência pode ser 

tanto positiva quanto negativa. Mesmo que hoje 

as redes sociais sejam facilitadoras de novas co-

nexões, aprendizado, atualização, conscientiza-

ção e educação, ainda é um lugar de competi-

ção, pressão, vício e distração. É fato que mui-

tas das publicações que são consumidas impac-

tam diretamente na saúde mental pois indeni-

zam o ego, materialismo, ideais de vida e posi-

ção social, isso está diretamente ligado ao au-

mento de problemas de saúde mental como de-

pressão e ansiedade.  

À medida que navegamos por essa nova era 

de interconexão virtual, é imperativo que os 

profissionais de saúde e a sociedade como um 

todo estejam conscientes dos desafios e oportu-

nidades que as redes sociais apresentam. A sa-

úde mental dos cuidadores merece nossa aten-

ção e cuidado, tanto no mundo físico quanto no 

virtual, para garantir que possam continuar a 

oferecer os mais altos padrões de cuidado a 

quem mais precisa. 

Todo esse contexto, envolvendo estímulo-

resposta-resultado, tem sido compreendido 

como processo de enfrentamento. Por enfrenta-

mento, compreende-se a resposta às condições 

de vida, reais ou não, que nos causam descon-

forto, com vistas ao bem-estar geral (CER-

QUEIRA, 2000). A ansiedade e seus transtorno 

atingem grande parte da população mundial e 

suas atividades cotidianas. A forma de uma pes-

soa enfrentar os eventos de vida estressantes ou 
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problemáticos tem mais importância para o 

bem-estar físico e psicológico do que a situação 

vivenciada em si, e estudos têm tentado desven-

dar como reduzir o impacto do estresse sobre o 

bem-estar do indivíduo, mediante a compreen-

são das formas de enfrentamento (HOLROYD 

& LAZARUS, 1982). Todavia, com esta utili-

zação crescente das tecnologias de informação, 

identificam-se também algumas consequências 

do seu uso que, causando disfunção na vida do 

indivíduo, entram no âmbito das perturbações 

de comportamento aditivo e no controle de im-

pulsos. A discussão acerca deste tema é funda-

mental para que se possa analisar como estão 

sendo utilizadas essas tecnologias sem cons-

ciência dos riscos, carregados de fatores preju-

diciais em níveis psicológicos e psiquiátricos. 

O objetivo deste trabalho é investigar a in-

fluência das redes sociais na saúde mental dos 

profissionais de saúde, analisando os padrões 

de uso, as interações online, os impactos psico-

lógicos e as estratégias de enfrentamento adota-

das por esses profissionais diante das pressões 

e demandas inerentes à sua profissão. 

Realizar uma revisão bibliográfica abran-

gente sobre as relações entre o uso das redes so-

ciais e a saúde mental, com foco específico nos 

profissionais de saúde. Investigar os padrões de 

uso das redes sociais por profissionais de saúde, 

incluindo a frequência, duração e tipos de ativi-

dades realizadas online. Analisar as interações 

sociais online dos profissionais de saúde, con-

siderando aspectos como o nível de exposição, 

a natureza dos relacionamentos virtuais e o im-

pacto percebido dessas interações na saúde 

mental. Avaliar os efeitos psicológicos das re-

des sociais na saúde mental dos profissionais de 

saúde, identificando possíveis sintomas de es-

tresse, ansiedade, depressão ou outros proble-

mas psicológicos relacionados. Explorar as es-

tratégias de enfrentamento adotadas pelos pro-

fissionais de saúde para lidar com os desafios 

psicológicos associados ao uso das redes soci-

ais, como o estabelecimento de limites, o desen-

volvimento de hábitos saudáveis de uso e o su-

porte social offline. Propor recomendações prá-

ticas e diretrizes para o uso saudável das redes 

sociais por parte dos profissionais de saúde, vi-

sando a promoção da saúde mental do indiví-

duo, mediante a compreensão das formas de en-

frentamento (HOLROYD & LAZARUS, 

1982). 

 

MÉTODO  

 

Foi realizada uma seleção amostral de pro-

fissionais de saúde de diferentes especialidades 

e níveis de experiência. A amostra foi recrutada 

por meio de convites online, utilizando plata-

formas profissionais e grupos de redes sociais 

específicos para profissionais de saúde. O ques-

tionário estruturado foi elaborado para coletar 

dados quantitativos sobre os padrões de uso das 

redes sociais, tipos de interações, percepção de 

impactos na saúde mental e estratégias de en-

frentamento. As questões incluirão frequência e 

duração de uso, tipos de redes sociais mais uti-

lizados, sentimentos associados ao uso, entre 

outros. As entrevistas foram de forma indivi-

dual e em grupos conduzidas para aprofundar 

as experiências pessoais dos profissionais de 

saúde em relação ao uso das redes sociais e seus 

efeitos na saúde mental. 

As entrevistas permitiram explorar nuan-

ces, percepções individuais e contextos especí-

ficos de uso. Na análise de dados quantitativos 

foram pesquisados por meio de técnicas estatís-

ticas descritivas e inferenciais, como médias, 

desvios-padrão, correlações e análises de vari-

ância. As respostas das entrevistas serão sub-

metidas à análise de conteúdo, identificando pa-

drões, temas recorrentes e variações nas experi-

ências relatadas. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Nos últimos anos ocorreu uma evolução 

significativa nas redes sociais, a qual passou a 

ser uma ferramenta poderosa de influência na 

vida pessoal e profissional das pessoas. Desde 

então, esse assunto tornou- se alvo de discus-

sões, principalmente no âmbito profissional. A 

literatura aborda pontos positivos, como a pos-

sibilidade de maior credibilidade, visibilidade, 

referência e relacionamento com o paciente. 

Contudo, concomitante aos benefícios, os estu-

dos expõem o lado desfavorável, principal-

mente relacionado a saúde mental dos profissi-

onais.  

A saúde mental é afetada a partir do mo-

mento em que as redes sociais são usadas de 

formas inadequadas. As atuais pesquisas de-

monstram que o uso exagerado desses meios 

pode acarretar em consequência psicológicas, 

como por exemplo, níveis elevados de estresse, 

ansiedade, depressão e outros transtornos. O 

acesso constante a informações estressantes, a 

casos clínicos complexos, histórias emocionan-

tes e a comparação constante com os outros e a 

pressão gerada pela busca incessante de valida-

ção podem corroer gradualmente o bem-estar 

mental dos profissionais. 

As plataformas digitais quando utilizadas 

de maneira consciente e equilibrada são uma 

base forte para o compartilhamento de conteúdo 

que auxiliam médicos e pacientes na medicina. 

Entretanto, quando utilizadas de forma exces-

siva, esses conteúdos se transformam em com-

parações, exposição e pressão, os quais resul-

tam em consequências mentais nos profissio-

nais expostos a esses fatores. 

A pressão por manter uma presença cons-

tante online, aliada à comparação com outros 

profissionais, pode aumentar os sentimentos de 

inadequação e autoexigência. O cenário das re-

des sociais, muitas vezes caracterizado por uma 

apresentação seletiva de realizações e momen-

tos positivos, pode levar os profissionais da sa-

úde a se sentirem em constante competição, 

buscando validação externa para sua competên-

cia e sucesso. Essa busca por validação pode 

contribuir para um ciclo de estresse crônico e 

uma busca implacável por reconhecimento. 

Em relação aos padrões de uso das redes so-

ciais, os resultados mostraram que a maioria 

dos profissionais de saúde faz uso regular das 

redes sociais, principalmente para fins de 

networking profissional, compartilhamento de 

conhecimento e manutenção de relacionamen-

tos sociais. Desse modo, espera-se que este es-

tudo contribua para um melhor entendimento 

das implicações das redes sociais na saúde men-

tal dos profissionais de saúde, fornecendo in-

sights para o desenvolvimento de intervenções 

e políticas voltadas para a promoção do bem-

estar desses profissionais. Além disso, o traba-

lho poderá servir como base para futuras pes-

quisas e discussões sobre a relação entre o uso 

das redes sociais e a saúde mental em diferentes 

contextos profissionais. 

 

CONCLUSÃO 

 

Este estudo destaca a importância de uma 

abordagem consciente e equilibrada ao uso das 

redes sociais por profissionais de saúde. A com-

preensão dos padrões de uso, impactos na saúde 

mental e estratégias de enfrentamento contribui 

para a promoção do bem-estar desses profissio-

nais tão essenciais para a sociedade.  

Tendo em vista tudo que foi discutido po-

demos concluir que apesar do acesso às ferra-

mentas sociais facilitarem a busca por conheci-

mento, em termos de saúde mental ela tem pre-

judicado e muito os profissionais da saúde, 

visto que a mesma também pode ser uma porta 

para informações de caráter duvidoso que ser-

vem para confundir pacientes e tornar os médi-
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cos muitas vezes alvos de julgamento por uma 

informação errônea podendo assim prejudicar o 

atendimento médico em termos de relação mé-

dico paciente, como também abre um espaço 

muito grande de julgamento comparação cons-

tante, a pressão por perfeição e a necessidade de 

validação.   

Com base nos resultados, é recomendado 

que os profissionais de saúde adotem um uso 

consciente das redes sociais, estabelecendo li-

mites claros para evitar o impacto negativo na 

saúde mental. Além disso, os hospitais e insti-

tuições de saúde podem oferecer programas de 

educação sobre o uso saudável das redes sociais 

e promover o suporte social offline entre os pro-

fissionais. É importante notar que este estudo se 

baseia em dados auto relatados, o que pode en-

volver viés de autopercepção. Além disso, a 

amostra pode não ser representativa de todos os 

profissionais de saúde, limitando a generaliza-

ção dos resultados.
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INTRODUÇÃO 

 

A esquizofrenia possui origem multifato-

rial, sendo que fatores genéticos e ambientais 

parecem estar associados a um aumento no ris-

co de desenvolver a doença. As causas exatas 

da esquizofrenia ainda são desconhecidas. No 

entanto, percebe-se um consenso sobre a atri-

buição do transtorno de personalidade, à intera-

ção de variáveis culturais, psicológicas e bioló-

gicas, sobretudo genética. 

De acordo com a Organização Mundial de 

Saúde (OMS), a esquizofrenia é a terceira causa 

de perda da qualidade de vida entre os 15 e 44 

anos. São cerca de 1,6 milhão de brasileiros 

que, além da própria patologia, sofrem com o 

estigma da doença. Mundialmente, a esquizo-

frenia atinge cerca de 0,7% da população (APA, 

2014).  

Embora sua prevalência seja relativamente 

baixa, o agravo vem apresentando tendência 

crescente, principalmente nos países de baixa e 

média renda. Um estudo realizado baseado nos 

dados do DATASUS aponta que as admissões 

hospitalares devido à esquizofrenia no Brasil 

diminuíram entre os anos de 2008 e 2017, po-

rém, nos anos de 2018 e 2019, aumentaram con-

sideravelmente (FULONE et al., 2023). 

É importante ressaltar que o início da doen-

ça ocorre em diferentes faixas etárias quando 

comparamos ambos os sexos. No sexo masculi-

no, o quadro típico da esquizofrenia começa por 

volta dos 25 anos, já no sexo feminino, o início 

costuma ser por volta dos 35 anos. Casos novos 

são raros antes da puberdade e, também, depois 

dos 50 anos. Mulheres apresentam um curso 

mais brando da doença e, portanto, um melhor 

prognóstico e melhor possibilidade de adapta-

ção social. Devido a isso, é de extrema impor-

tância o conhecimento acerca da patologia, bem 

como suas principais etiologias e, sobretudo, o 

tratamento que pode ser oferecido, a fim de pro-

porcionar melhor qualidade de vida ao paciente 

(MARI & LEITÃO, 2000). 

Este estudo tem como objetivo sintetizar as 

principais infomações sobre a etiologia, epide-

miologia e tratamento da esquizofrenia, base-

ando-se na literatura atual e nos conceitos médi-

cos estabelecidos para o diagnóstico e prognós-

tico dos pacientes, bem como ampliar os conhe-

cimentos sobre o tema, de modo a colaborar pa-

ra o melhor entendimento do assunto. 

 

MÉTODO 

 

Trata-se de uma revisão integrativa, por 

meio de uma revisão de literatura, através de 

pesquisas efetuadas nas seguintes bases de da-

dos: Biblioteca Virtual de Saúde (BVS) e suas 

bases indexadas como BIREME – Centro La-

tino-americano e do Caribe de Informação em 

Ciências da Saúde, LILACS (Literatura Latino-

Americana em Ciências da Saúde), SciELO 

(Scientific Electronic Library Online) e Pub-

Med/MedLine (National Library of Medicine). 

Para busca e seleção dos artigos os seguintes 

descritores serão utilizados: Esquizofrenia, 

Neurotransmissores, Neuropsicologia. 

Os critérios de inclusão estabelecidos serão 

estudos do tipo revisão sistemáticas, ensaios 

clínicos randomizados e dados de instituições 

governamentais, publicados entre 1996 e 2023, 

nos idiomas inglês e português, que trazem a as-

sociação entre a esquizofrenia e seus principais 

aspectos etiológicos, epidemiológicos, fisiopa-

tológicos, bem como seu tratamento. Os estu-

dos que não trazem em seus objetivos a associ-

ação entre o tema em questão e materiais com 

baixo fator de impacto serão excluídos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A esquizofrenia é um transtorno emocional 

grave e complexo de profundidade psicótica ca-
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racteristicamente marcado por um afastamento 

da realidade com formação de delírios, alucina-

ções, pensamento (discurso) desorganizado, 

comportamento motor grosseiramente desorga-

nizado ou anormal (incluindo catatonia) e sin-

tomas negativos que acomete de maneira igua-

litária homens e mulheres na fase adulta entre 

os 20 e 30 anos (FULONE et al., 2023). 

As causas da esquizofrenia ainda não são 

totalmente conhecidas. No entanto, sabe-se que 

sua origem é multifatorial, com interação de fa-

tores biopsicossociais e genéticos. Desse modo, 

algumas teorias foram criadas para explicar o 

desenvolvimento da doença. A teoria genética 

relaciona a esquizofrenia a uma desordem here-

ditária, podendo ser encontrada uma clara rela-

ção entre esse transtorno em indivíduos que 

possuem parentes de primeiro grau esquizofre-

nia e o aumento do risco de desenvolvimento da 

doença (SILVA, 2006).  

Por outro lado, existe também teorias neu-

roquímicas que explicam a gênese da esquizo-

frenia através da hiperfunção dopaminérgica 

central. Essa teoria foi baseada na observação 

de que certas drogas eram capazes de estimular 

a neurotransmissão da dopamina, causando psi-

coses semelhantes às da fase ativa da esquizo-

frenia. Assim, é possível que os sintomas da do-

ença, como agitação psicomotora, alucinações 

e ideias delirantes sejam resultado do excesso 

de atividade dopaminérgica (SILVA, 2006).  

Outra teoria bastante estudada nas últimas 

décadas é a esquizofrenia como um distúrbio do 

neurodesenvolvimento, que relaciona eventos 

da fase intrauterina, como má nutrição, restri-

ção de oxigênio e glicose, fatores maternos, 

como diabetes, anemia, além de fatores pós nas-

cimento que podem ter grande importância no 

desenvolvimento da doença, à medida que in-

terfere no desenvolvimento normal do cérebro 

(SILVA, 2006).  

Em relação as alterações biopsicossociais, 

estudos demonstram que o ambiente familiar de 

ambientes esquizofrênicos influencia direta-

mente no curso da doença. Atitudes hostis ou 

excesso de envolvimento emocional por parte 

da família aumentam significativamente as ta-

xas de recaídas e de reinternação hospitalar nes-

ses pacientes. Além disso, eventos estressores 

também tem relação direta com o desenvolvi-

mento de sintomas, justificando a necessidade 

de uma abordagem global ao tratamento do pa-

ciente (SADOCK et al., 2017).  

O primeiro aparecimento dos sinais e sinto-

mas ocorre mais comumente durante a adoles-

cência ou início da idade adulta. Ainda que 

possa surgir de forma abrupta, o quadro fre-

quentemente se instaura de forma insidiosa. A 

sua fase prodrômica pode ser, em alguns casos, 

acompanhada de sintomas inespecíficos como 

perda de energia, iniciativa e interesses, humor 

depressivo, isolamento, comportamento inade-

quado e negligência com a aparência pessoal e 

higiene, podendo estes surgirem e permanece-

rem por algumas semanas ou meses antes que 

os traços característicos da doença se instalem. 

É comum que familiares e amigos consigam no-

tar mudanças no comportamento do paciente, 

seu relacionamento social, atividades pessoais e 

seu desempenho no trabalho/escola (SADOCK 

et al., 2017; VALLADA FILHO & BUSATTO 

FILHO, 1996).  

Os aspectos mais particulares da esquizo-

frenia são delírios e alucinações, transtornos de 

pensamento e fala, déficits cognitivos, avolição 

e perturbações das emoções e do afeto. O paci-

ente com esquizofrenia frequentemente possui 

manifestações de delírio ou alucinação durante 

o curso da doença. As alucinações visuais ocor-

rem em 15%, as auditivas em 50% e as táteis 

em 5% de todos os portadores, já os delírios 

apresentam-se em mais de 90% deles (PULL, 

2005). 
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O tratamento da esquizofrenia é feito com 

associação de fármacos, especialmente da 

classe dos antipsicóticos, e intervenção psicos-

social, a fim de melhorar a qualidade de vida do 

paciente e evitar hospitalizações frequentes. 

Para o tratamento farmacológico, deve-se optar 

pela monoterapia antipsicótica, com fármacos 

de 2ª geração. Caso esses não estejam disponí-

veis, usa-se de 1ª geração. Após 4 a 6 semanas, 

se houver resposta à medicação, deve-se manter 

como tratamento de manutenção. Se não res-

ponsivo, deve-se tentar um segundo tratamento 

antipsicótico por mais 4 a 6 semanas. Caso, 

ainda assim, não houver resposta, considera-se 

o paciente refratário, administrando, então, 

Clozapina em monoterapia, que pode alcançar 

dose máxima diária de 900 mg (FORLENZA & 

MIGUES, 2012).  

CONCLUSÃO 

 

Com base nos dados levantados, pode-se 

afirmar que a esquizofrenia é uma patologia que 

possui diferentes aspectos epidemiológicos, eti-

ológicos e fisiopatológicos, portanto, é necessá-

rio determinar tantas alterações que predispõem 

a doença, sejam eles internos ou ambientais 

quanto medidas de tratamento que incluem o 

paciente e seu grupo de convivência. De forma 

clara, o manejo da esquizofrenia inclui medidas 

psicossociais, reabilitativas e farmacoterapêuti-

cas em associação, a fim de proporcionar me-

lhores resultados terapêuticos, proporcionando 

ao indivíduo melhor qualidade de vida, sendo 

necessário, desse modo, uma abordagem multi-

fatorial no manejo dos cuidados do paciente. 
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